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Segunda, Turma

ORDEM DO DIA PARA A SESSÃO
DE TERÇA-FEIRA, 30 DE OUTU-

BRO DE 1945

• Agravos de Instrumento
•
, N.° 12.419 - Distrito Federal

Relatei'. o Sr. Ministro Orosimbo No-
rato:e agravante, Companhia de Fia-
ção e Tecidos 'Confiança Industrial;
agravada. Pahnira Luz. •

N. 0.12.596 - São Paulo	 Relator.
'o Sr. Ministro Goulart de Oliveira;
agravantes, C. A. Mackey 	 Cia.:
igravadoe, Barros Pimentel 8.; Cia.

• N.° 12.604 - Rio de Janeiro -
Relator, o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira; agravante, The Le.opoldina
Rail\Vay Co. Limited; agravados, os
beneficiários de João Alves de An-
drade.

Apelação Civel

N:" 8.005 - Distrito Federal -
lator, o Sr. Ministro Goulart de Oli-
veira: Revisor, o Sr. Desembargador
Flamini° de Resende; apelante, Ubal-
dino Palhares; ape/ados, União Fe-
deral	 outro.

Recursos Extraordinários

N.° 5.189 - Rio de Janeiro - Re-
lator, o Sr. Ministro José Linhares;

'Revisor, o Sr. Ministro Orosimbo No-
nato: recorrente, Amarino ele Sousa
Maciel; recorrido, João 'Ribeiro da
Silva. (Da pauta anterior)	 -

N.° 6.860 - Rio Grande do Sul -
Relator, o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira; Revisor, o Sr. Desembarga'
dor Fia mínio de Resende; recorrentes,
João Staut e outro; recorrido, José
Gonçalves de Morais.

N.° 8.707 - Distrito Federal -
Relator, o Sr. Ministro Goulart de
Oliveira; Revisor. o -Sr. Desembar-
gador Flamini° de Resende; recorren-
te. A. Tavolicre Cia.; recorrido,
Mauricio Donato.

N.° 9.166 - Paraná - (Criminal)
- Relator, o Sr. Ministro Orosimbo
Nonato; Revisor, o Sr. Desembargador
Vicente Piragibe; recorrente, José Ro-
mão de Camargo; recorrida, a Justiça
Pública.

N.° 9.927 - Distrito Federal - Re-
lator, o Sr. Desembargador Flamini()
de Resende; Revisor. o Sr. Ministro
Orosimbo Nonato; recorrente, The

ITABEAS-CORPUS E MANDADO DE SEGURANÇA

Recursos Extraordinários

N.° 8.633 - Distrito Federal -
(Embargos) - Relator, Sr. Ministro
Castro Nunes; Revisor, Sr. Ministro
Orosimbo Nonato; embargante, Pre-
feitura do Distrito Federal; embar-
gado, Gonçalo Vieira Monteiro.

N. 0 8.797 - Bahia - (Matéria cons-
titucional) - Relator, Sr'. Ministro
Laudo de Camargo; Revisor, Sr. Mi-
nistro • Barros Barreto; recorrente, S.
Anônima Magalhães; recorrida, a Fa-
zenda Nacional. - (Adiado) .

N.° 4.421 - Minas -Gerais - (Em-
bargos) - Relator, Sr. Ministro Fl-
Ladelfo Azevedo; ReViS0r, Sr. Desem-
bargador Flamini° de Resende; em-
bargante, Sebastião Mendes de Brito;
embargado, Estado de Minas Gerais.

N.° 4.726 - Minas Gerais - (Ma-
téria constitucional) - Relator, Sr.
Ministro Anibal Freire; Revisor, Sr.
Ministro Castro Nunes; recorrente,
Nagib Soba; recorridos, Maria Medei-
ros Fernandes e outros. - (Adiado).

N.° 5.593 - São Paulo - (Em-
bargos) - Relator, Sr. Ministro Bar-
ros Barreto; Revisor, Sr. Ministro
Anibal Freire; embargantes, Anselmo
Cerelo dz Cia.; embargados, Luisa Fi-
gueira Duarte e seus filhos.

N.° 5.692 - Distrito Federal --
(Embargos) - Relator, Sr. Ministro
Laudo de Camargo; Revisor, Sr. Mi-
nistro Barros Barreto; embargante,

Recursos extraordinários

. Distrito Federal:
Recorrente; Mechei Dreier; recor-

rida, Maria Nunes Siqueira de Mi-
randa.

Minas Gerais:
Recorrentes, Oscar Coelho dos San-

tos e Alberto Murgel; recorrido, An-
tônio Balsa Coelho'.e

São Paulo:
Recorrente', Joaquim Véchio;

rida, Fazenda do Estado.
Recorrente, .Espólio de Ivo Ribeiro

do Couto; recorridos, João Joeé da
Costa Vale e :aia mulher.

• Agravos

• Distrito Federal:
Agravante, John Roger; agravado

Banco Hipotecário e Agrícola do Es-
tado de Minas Gerais.

Minas Gerais:
Agravantes, António da Cunha Bit-

tencourt e outros; agravados, A. Thula
Si Cia. Ltda. e União Federal.

•
Apelações cíveis

Rio Grande do Sul:
1." apelante, Diluta Difolina; 2." ape-

lante, União Federal; apelados, os
mesmos e Cia. de Comércio Navegação.

Distrito Federal:
Recorrente, Juizo da 2." Vara da

Fazenda Pública, ex-officio; 1.0 ape-
lante, Rui de Gouvcia Nobre; 2.° ape-
lante, União Federal; apelados, os
mesmos.

Andamento de processos

Recursos extraordinários:
N.° 9.067, juntada de notas taqui-

gráficas, conclusos para acórdão.
Ns. 10.156 - 10.167 - 10.174 -

10.175, vista ao Procurador Geral da
República.

N.° 7.500, ao l'ocurador Geral, con-
clusos.

Ns. 4.785 - 9.306 - 10.065 --
10.086  - 10.085 - 10.130 - 10.139,
com relatório ao Sr. Ministro Revisor.

N.° 10.091, com dia para julgamento.

Agravos
Ns. 12.543 - 12.547 - 12.573, jun-

tada de notas taquigráficas, conclusos
para acórdão.

Ns. 12.601 - 12.607 - 12.609 -
12.613 - 12.614 - 12.619 - 12.615
- 12.617., vista ao Dr. Procurador
Geral da República.
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a Fazenda do Distrito Federal; em-
bargados, J. Rocliigues Araújo.

N.° 5.706 - Rio Grande do Norte
- (Embargos) - Relatei', Sr. Mi-
nistro Laudo de Camargo; Revisor,
Sr. Ministro Barros Barreto; embai*.
gente, o Estado do Mo Grande do
Norte; embargados, Dr. Joaquim Ma-
noel de Meiroz Grilo e outros.

N.° 3.000 - Distrito Federal -
(Embargados) - Relator. Sr. Minis-
tro Flamini° de Resende; Revisor,
Sr. Ministro Laudo de Camargo; em-
bargante, Prefeitura do Distrito Fe.
deral; embargado, Banco do Comér-
cio S. A.

N.° 9.453 - São Paulo - Relator,
o Sr. Ministro Castro Nunes; Revi-
sor, o Sr. Ministro Filadelf o Azevedo;
recorrentes, José Modesto Ferreira e
outros; recorridos, Coronel Gentil José
de Castro, sua mulher e outro.

Apelação Clvel

N.° 8.210 - Distrito Federal -
(Embargos) - Relator, Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo; Revisor, Sr. .De-
sembargador Flamini° de Resende;
embargante. primeira - União Fe-
deral; segundo - Henry Jean Perry,
por seu representante legal, e testa-
menteiro o tutor judicial; embarga-
dos, os mesmos.

aPedido de Intervenção

N.° 8 -L Minas Gerais - Relator,
o Sr. Ministro Goulart de Oliveira;
requerentes, Tenente-Coronel Aníbal
Fernandes Ramos e outros.

As causas constantes da presente
"Ordem do dm, que não forem jul-
gadas, voltarão a razer parte da pau-
ta da sessão seguinte.

Supremo Tribunal rederal, 26 de
outubro ele 1945. - Allx Ribeiro cl'e
Avelar, Subsecretário.

EXPEDIENTE . DA SECRETARIA

Dia 26 de outubro de 1945

PREPAROS

ierocessos entrados na Secretaria
do Supremo Tribunal Federal, em 26
de outubro de 1945, e aguardando pre-
paro.

Leopoldina Railway C. Limited;
corridas. Cecilia Proença e outra. -
(Adiado'.

As causas constantes da presente
"Ordem do dia" • que não forem jul-
gadas, voltarão a fazer ¡mirto da pau-
ta da sessão seguinte.

Supremo - Tribunal Federal,. 26 de
outubro de 1945. Antônio Luis dos
Santos Wernack, Secretário da Se-
gunda Turma.

Tribunal Pleno
ORDEM DO DIA PARA A SESSÃO
DE QUARTA-FEIR A , 31 DE OUTU-

BRO DE 1945.

recor-

DISTRIBUIÇÃO INTERUA

1 1

_ ESTA D	 .Nipos DO BRASIL



EXPE.DIENTE -

IMPRENSA NACIONAL
DIRETOR

ALBERTO-. DE BRITO PEREIRA

Cbi r W el DO SERVIÇO DD FulauCACONts	 Duliça Do. sacÃo
MURILO FERREIRA ALVES EU-CLIDES DESL ANDES

DIÁRIO DA JUSTIÇA
Impresso nas oficinas da Imprensa Nacional

Avenida Rodrigues Alves, 1

ASSINATURAS

Repartições .e particulares: 	 Funcionários:

70,1" Anual . 	 	 Cr$	 55,00

Capitai e Interior:

35;10 Semestre 	 	 Cr$	 28,00

1	 Exterior:
110.00 1 Anual 	 	 Cr$ • 83,00

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$

Semestre 	 	 Cr$

Exterior:

Anual -	  - Cr$

SUMÁRIO
Pág.

CORREGEDORIA DA JUSTIÇA —
Audiência pública de distri-
buição 	

CONSELHO PENITENCIÁRIO DO
DISTRITO FEDERAL — Ata da
sessão de 11 cie outubro de 1945

VARAS E CARTÓRIOS — Expe-
diente 	

REGISTRO CIVIL — Expediente
das Circunscrições 	

EDITAIS E AVISOS 	
TRIBUNAL DE APELAÇÃO 	
VARAS E CARTÓRIOS 	
REGISTRO CIVIL 	
PROTESTO DE TÍTULOS
ANÚNCIOS 	
JUSTIÇA DO TRABALHO — De-

partamento da Justiça do Tra-
balho — Divisão de Processo —
Câmara de Justiça do Trabalho
— Câmara de Previdência So-
ciai — Departamento de Previ-
dência Social 	

EDITAIS E AVISOS 	

FUPREMO TRIBUNAL PEDERAL
— Sczunda Turma. &c:em do
dia para a sessão da terça-feira,

cle outubro de 1945 — Tribu-
nal Pleno, ordem do dla para a
seseão da quarta-feira, "11
outubro de 1945 — Expediente
da Secretaria 	

SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
— Ata da 05 Cessão .......

TRIBUNAL DE SEGURANÇA. NA-
CIONAL — Ata da 32. 1x tasaão

TRIBUNAL DE APELAÇÃO — Con-
selho de Justiça — Exuediente
— Terceira Câmara, conclusão
de acórdãos publicados — Quarta
Ciimar£1, ata da 64.a :sessão, con-
clusão de acórdãos publicados —
Expediente do Protocolo e da
Secrearla 	 •	

1067

8068

2070

C072

8068 Sábado 27
	

DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro de 1945

A mataria destinada aos ;ornais de-
vera ser endereçado ao Serviço de Pu-
blicações iS Pb.1.

O disposto no Decreto-ler 1.705.
de 27 de outubro de 1939 devera ser.
no leitura do expediente 'das repartz-
ções públicas, invariavelmente obser-
voa°.

As repartições públicas deverá° re-
mete? o expediente destinado aos for-
nais oficiais ate as 15 noras e, aos
sábados ate as 11 la e 30 rn.

Os originais deverão ser clevidanzente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por Mieni de di-
reitt..

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no

A matéria paga lerá seu recebimento
das 9 as 19 li e 30 tri e. aos seibaelos,
das 9 as 16 /z e 30 az e sara publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas' a exis-
tencia de erros ou omissões pertinentes
a inaterza retribuida, deverão ser ior

-ruutadas a Seção c't; Redação. das 8 as
20 noras e. no morim°. ate 72 horas
após U 4a2d3	 lrOrms

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer epocts. por semestte on
ano, terminando no último dia do :ries
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
ás assinaturas anuais renovadas pelos
orgãos competentes, ate 28 de fevereirc
d.: cada ano. -

O registro de assinatura e feito à
vista do comprovante de recolfiiinento.

Os cheques e vales postais deverei(
ser emitidos em taro; do tesoureiro de
írnprensa Nacional.

Os stolementos ás edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicifaçdo.•

O„ custo do número' atrasado sere
acrescido de Cr$ 0.10 e. por erercicze
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
TesOuro Nacional — Alfândegas e
Mesas de Rendas — Coletorias Fe-
dera is.

tro. — Recorrente, a Promotoria da
Auditoria da Nona Região Militar. —

8)74 Recorrida — A decisão do Cons. Just.,
que declarou extinta a ação penal
contra o Tenente Olímpio Alves de
Siqueira e o civil Samuel Schindler.
— Preliminarmente Q Tribunal resol-
veu não conhecer ddrectirso, nos tér-
mos do parecer do Sr. Dr. Procurador
Geral da Justiça Militar, interino, U111^1-
nimemc n te

ATA DA 95.?' SESSÃO, DE
26 Dr:. OUTUBRO DE 1945

Plesidência do Exmo. Sr. Ministro
General F. J. da Silva Júnior. —
Procurador Geral da Justiça Militar,
interino, o Esmo. Sr. Dr. Fernando
Moreira Guimarães. — Sub-Secre-
tário, o Sr. Dr. - Plinto Matos' de
Magalhães.
Compareceram os Exinos. Srs. Mi-

nistros Drs. Bulcão Viana e Cardoso
de Castro, Almirante Azevedo Milanez,
Brigadeiros do Ar, Amilcar V. Peder-
neiras e Heitor Váradi, General Edgar
Paco e Almirante Alvaro de Vas-
concelos.

Deixaram de comparecer os Exmos.
Srs. Ministros Gençral Manuel Ra-
belo, por se achar licenciado e Dr. Pa-
checo de Oliveira, com causa justi-
ficada.

As treze horas, havendo numero le-
gal foi aberta a sessão.
" Lida e sem debate, foi aprovada a
ata da sessão anterior.

Apelações julgadas na sessão secreta
de 24 do corrente: 	 .

N.° 13.133 — Rio Grande do Sul —
Relator, o Sr. Ministro Dr. Cardoso
de Castro. — Revisor, o Sr. .Ministro
Dr. Bulcão Viana. — Apelante, a Pro-
notoria da Terceira Auditoria da Ter-
ceira, Região Militar. Apelados, o
cabo Evaldo Péterson e soldados Aleixo

da Silva, Isidoro Vidal dos Santos,
Eraclides Borges Pinto, Valdemar Fer-
reira Martins, João de Oliveira, Atílio
Fernandes Boe,ira e Múcio Niederatter,
todos do 7.° R. I., absolvidos do crime
previsto no art. 150, 1 1. 0 e 152, pream-
bulo, do C. P. M. — Negou-se pro-
vimento, unanimemente.

N.° 13.353 — Estado do Rio — lida-
ter, o Sr. Ministro Almirante Azevedo
Milánez. — Revisor, o Sr. Ministro
General Edgar Fax& — Apelante, a
Promotoria da Terceira Auditoria da
Primeira Região Militar. — Apek,do,
Sebastião Frederico, absolvido do cri-
me previsto no art. 159 do C. P. M.
— Negou-se provimento, unanime-
mente.

A seguir, foram relatados e julgados
os seguintes prceeSsos:

•	 "llabeas-corpità"
N.° 22.179 — C. Federal — Relator,

o Sr. Ministro Dr. Bulcão Viana.
Paciente, Ariovaldo Dumiense " Fer-
reira, Major de Artilharia. — O Tri-
bunal resolveu não conhecer do pe-
dido, contra os votos dor Srs. Ministros
General Edgar Facó e Almirante Al-
varo de Vasconcelos, que conheciam
do mesmo pedido e negavam a ordem.

Recurso criminal
N.° 2.995 — Mato Grosso — Relator,

o Sr. Ministro Dr. Cardoso de (las-

Apelações.

N.0 13.202 — Território Federal de
Ponta Porá. — Relator, o Sr. Ministro
Almirante Alvaro de Vasconcelos. —
Revisor, o Sr. Ministro Brigadeiro
Amilcar V. Pederneiras. — Apelantes,
a Promotoria da Auditoria da Nona
Região Militar e Félix Candeia, sol-
dado do Regimento Antônio João, con-
denado como incurso' no grau mínimo
do art. 163 c/c o art. 268, 1 2.° do
art. 31, todos do C. P. M. — Apela-
dos, o C. J. do Regimento Antônio
João e soldado do mesmo Regimento,
Félix Candéia. —• Negou-se provi-
mento, contra os votos dos Srs. Mi-
nistros Dr. Bulcão Viana e Cardoso de
Castro, que devam provimento à ape-
lação da Promotoria para condenar o
acusado à pena de 9 meses de prisão,
pelo crime previsto no art. 298 do
referido Código.

N.° 13.305 — C. Federal Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro Heitor 'Vá-
radi. — Revisor, o Sr. Ministro Al-
mirante Alvaro de Vasconcelos. —
Apelantes — A Promotoria da Segunda
Auditoria da Marinha e Edson Macedo,
fuzileiro naval, condenado a 2 anos
de prisão, ex-vi dos , arts. 163 e 298
c/c os arts. 42 e 57 do C. P. M.,
pena que foi reduzida 'para 8 meses,
de acôrdo com o 1 2.° 'do art. 31 do
citado Código. — Apelados, o C. J.
da Segunda Auditoria da Marinha e
Edson Macedo, fuzileiro naval. — O
Tribunal resolveu dar provimento à
apelação da Promotoria para conde-
nar o réu à pena de 22 meses e 16
dias de prisão, ex-pi do art. 298 do
C. P. M., unanimemente.

N.° 13.370 — Rio Grande do Sul —
Relator, o Sr. Ministro Almirante Ál-
varo de Vasconcelos. — Revisor, o
Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Váradi.
—. Apelante, Feliciano Bajou Fernan-

das, insubmisso, condenado corno hl-
curso no grau mínimo do art. 159,
parágrafo único, do C'. P. M. — Ape-
lado, o C. J. do 1. 0 R. C. M. — O
Tribunal resolveu anular o processo,
sem, porém, mandar renová-lo, una-
nimemente.

N.° 13.389 -- São Paulo — Relator,
o Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
lanez — Revisor, o Sr. Ministro Al-
mirante Alvaro de Vasconcelos. —
Apelante, a Promotoria da Primeira
Auditoria da Segunda Região Militar.
— Apelado, BraZ Bento, insubmisso,'
cujo prbcesso foi anulado por decisão
dO- Conselho de Justiça do 5.° It. I.
— Julgamento em sessão secreta.

N.° 13.409 — C. Federal — Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras. Revisor, o Sr. Minis-
tro Almirante Alvaro de Vasconcelos.
— Apelante, Se.bastião Pereira de Fi-
gueiredo, soldado do 11.0 R. I., con-
denado a 22 meses e 15 dias de prisão,
er-vi do art. 298 do C. P. M. Ape-
lado, o C. J. do Presidio Militar da
Ilha do Bom Jesus. — O Tribunal
resolveu condenar o réu à pena de
15 meses de prisão, ex-vi.do art. 298
do C. P. M., contra os votos dos
Srs. Ministros Dr. Bulcão Viana e
Cardoso de Castro e Brigadeiro Amil-
car V. Pederneiras, que confirmavam
a sentença apelada.

N.° 13.432 — Rio Grande do Sul —
Relator, o Sr. Ministro Brigadeiro
Amilcar V. Pederneiras. — Revisor,
o Sr. Ministro Almirante Alvaro de
Vasconcelos. — Apelante, Vaientim
Silveira, Garcia, soldado do 7.° G. M.
A. á., condenado a 5 meses e 10 dias
de prisão, ex-vi do art. 159 c/c o ar-
tigo 314 do C. P. M. — Apelado, o
C. J. do 7.° G. M. A. C. — O Tri-
bunal resolveu dar provimento à ape-
lação para absolver o apelante, una-
nimemente.

N.° 13.256 — Rio Grande do St g —
Relator, o Sr. Ministro Brigadeiro
Amílcar V. Pederneiras. — Revisor, o
Sr. Ministro Almirante Alvaro de
Vasconcelos. — Apelante, Carlos Al-
berto Fuão, soldado da Base Aérea de
Canoas, condenado a 1 ano e 3 mese:
de prisão, como incurso no grati médie
do art. 117 do C. P. M. — Apelado.
o C. J. da Primeira Auditoria da Ter-
ceira Região Militar. — Preliminar-

SUPREMO TRIBUNAL-
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mente, o Tribunal resolveu anular a 14.° B. C. - Negou-se provimento,

praça do acusado, e, em conseqüência, unanimemente.
todo o processado, contra os votos cios I N.° 13.42	 Alagoas. - Relator, o
Srs. Ministros Drs. Bulcão Viana e Sr. Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Cardoso de Castro.

N.° 13.198 - C. Federal - Relator,
O Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
lanez. - Revisor, o Sr. Ministro Bri-
gadeiro Amilear V. Pederneiras. -
Apelante, a Promotoria da Segunda
Auditoria da Primeira Região Militar.
- Apelado. Altair Figueiredo, soldado
do 3.° R. I., absolvido cio crime pre-
visto no art. 298 do C. P. M. - Jul-
gamento em sessão secreta.

N.° 13.287 - Rio Grande do Sul.
- Relator, o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez. - Revisor, o Sr. Mi-
nistro Almirante Alvaro de Vas,con-
celos. Apelante, Alfredo Ieske, sol-
dado do 7.° G. M. A. C., condenado
à 4 meses de prisão, ex-vi do art. 159
do C. P. M. - Apelado, ci C. J. cio
7.0 G. M. A. C. - O Tribunal resol-
veu dar provimento à apelação para
absolver o acusado, unanimemente.

N.° 13.358 - Pernambuco - Relator,
o Sr. Ministro Brigaddro Amuar V.
Pederneiras. - Revisor, o Sr. Minis-
tro Almirante Azevedo Milanez. -
Apelante, Edmar Benevides Lima,
GR. do Enc. São Paulo, condenado
a 9 meses de prisão, como incurso no
art. 163 c/c 298, parágrafo único, 57 e
62, n.° I, todos do C. P. M. - Ape-
lado, o C. 3. da Auditoria da Sétima
Região Militar. - Negou-se provi-
mento, unanimemente.

Pederneiras. - Revisor, o Sr. Minis-
tro General Edgar Facó. - Apelante,
Leonel Pimenteira de Abreu, soldado
do 20.° B. C., condenado a.4 meses
e 15 dias de prisão, ex-vi do art. 163
c/c os arts. 166 e 298 do C. P. M.
- Apelado, o C. J. do 20.° B. C. - O
Tribunal resolveu dar provimento à
apelação para absolver o acusado, una-
nimemente.

N.o 13.415 - C. Federal - Relator,
o Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Vá-
radi. - Revisor, o Sr. Ministro Bri-
gadeiro Amilcar V. Pederneiras. -
Apelante, João Batista Figueira, sol-
dado do 2.° R. I.. condenado a 1 ano,
111 meses e 15 dias de prisão, como in-
curso no art. 298 cio C. P. M. - Ape-
lado, o C. J. do 2.° R. I. - 0 . Tri-
bunal resolveu condenar o réu. à pena
de 15 meses de prisão, ex-vi dá ar-
tido 208 do C. P. M.. unanimemente.

N.° 13.359 - São Paulo	 Relator,
o Sr. Ministro Almirante Azevedo
Milanez. - Revisor, o Sr. Ministro
Brigadeiro Arnilcar V. Pederneiras. -
Apelante, André Marches' Filho, sol-
dado do 2.° R. C. D.. condenado a
9 meses de prisão, como incurso no
art. 163 c/c o art. 298 cio C. P. M.
- Apelado, o C. J. do IP R. C. D. -
Negou-se provimento, unanimemente.

N.° 13.465 - Mato Grosso - Rela-
tor, o * Sr. Ministro General Edgar
Facõ. - Revisor, o Sr. Ministro Bri-
gadeiro Heitor Váradi. - Apelante.
Carlos Leão, soldado do 3.° G. A. Dô..
condenado a 4 anos de prisão, ex-vi do
art. 16 do Decretà-lei n.° 4.766, de
1942, c/c o ã 3.0 do art. 55 do C. P. M.
- Apelado, o C. J. cio 3.° Grupo de
Artilharia de Costa. - O Tribunal
resolveu condenar o réu à pena de 23
mbses de prisão, ex-vi do art. 298 do
C. P M . , unanimemente .

Segunda . Auditoria da Marinha. - O
Tribunal resolveu condenar o réu à
pena de 3. meses de prisão, ex-vi do
art. 298 do C. P. M., unanime-
mente.

Acham-se em mesa o:; segeintes
veocessos:

Recurso Criminal n.° 2.99, .
Apelações: n.°s 12.314 - 13.083 e--

13.306, - 13.348 - 13.380 - 13.400
-• 13.408 - 13.424 -a 13.433 - 13.448 -
13.454- 13.474 - 13.475 e 13.490.

Foi, a seguir, encerrada a sessão.
e

Corregedoria da itisNa
Militar.

Corregedor da Justiça Militar - Au-
ditor Mário de Berredo Leal. -
Chefe tio Cartório - Escrivão The-
mistocles A:fantbuja,

ATA N.° 16

Audiência de 13 de agósto de 1945

Aos treze dias do mês de agósto do
ano- de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, na sede eia Corregedoria da
Justiça Militar, presentes o auditor
Mário de Berredo Leal, Corregedor
em exercido e o escrivão Themistoe
eles Azambujae foi, pelo senhor Cor-
regedor, declarada aberta a- udiên-
cia. Em seguida, foram vistos em cor-
reição, os seguintes autos:

Forma Especial

- José Romanoci 26) - Luis, filho
de Cláudio Polo.. - Todos sem ir-
regularidades.

- Do 2.° Grupo de Artilharia de
Dorso - Ns. 27) - Antônio Bueno'
da, Silva, filho de José 13ueno da Sil-
va; 28) - Vicente Batista da Cruz,
filho de Antônio Batista da Cruz);
29) - Pedro José de Lima, filho de
Joaquim José de Lima; 30) - Irineu
Catolino Galerani, filho de Luis Ga-
lerani; 31) Orosimbo Batista dos
Reis, filho de João Batista doa Reis;
32) - Antônio Bento dos Santos, fi-
lho d e João Bento dos Santos e 33'

José Paulino, filho de Jordão Pau-
lino. - Todos sem irreguláidades.

- Do 5.0 Batalhão de Caçadores -
Ns. 34 - Marcos Tezotto, filho- de
Vitória Tezotto; 35) - Antônio Bar-
bil-ato, filho de Emílio Barbirato; 361
- Acácio de Melo, filho de Mário de
Melo; 371 - José Matarazzo, filho
de Francisco Matarazzo; 38) - Ge-
raldo Borges Guimarães, filho de Ni-
comedes Guimarães; 39) - Sebastião
Alves de Lima, filho dê Januário Al-
ves de . Lima; 401 - Júlio Pereira,
filho de Laudeano Antônio Pereira
411 - Francisco de Almeida Machado
filho de Joaquim de Almeida Macha-
do; 42) - Benedito da Silva, filho .
de Adolfo Camargo; 431 - Orlando
Diniz Ferreira, filho de Eduardo Diniz
Ferreira e 44) • - Virgílio Alves Ma-
chado, filho de Petronilho Alves Ma-
chado. - Todos sem irregularidades.

- Ns. 45)' - António Valério da
Silva, filho de Maria Sebastiana;
46) - Pedro Lúcio, filho de Joaquim
Ferreira Lúcio e 47) - Francisco
Henrique Fernandes, filho de Joaquim
Henrique Fernandes. - Falta, em
todos, o extrato dos aesentamentos-i do
réu.

- Do 4.° Regimento de Infantaria
- Ns. 48) - João Ferreira da Silva,
filho de Joaquim Ferreira da Silva;
49) - José Benedito Elias Franco,
filho de renedito Elias Franco; 50)
- Pedro da Cruz Pinto Correia, fi-
lho de Henrique da Cruz Pinto Cor-
reia; 51) - João La Rosa, filho de
José La Rosa; 52) - Joãé Gogo. filho
de Alfio Gogo; 53) - Ai'quimedes.
Dada, filho de Braulina Dada; 54) -
João Dele Mole, filho de Escherme
Dalle Mole; 55) - Otávio Ferreira
Teixeira, filho de Manuel Ferreira Tei-
xeira; 56) - Gedeão Rodrigues Go-
mas, filho de Júlio Rodrigues Gomes:
57) - Nélson de Arruda Campos, fi-
lho de Argemiro de Arruda Campos;
58) - Juvenal Zacarias Leite, filho
de João Zacarias Leite; 59) - José de
Oliveira, filho de Benedito de Oli-
veira; 60) - Oduvaldõ Culbert,
de Bernardo Culbert e 61) - Flora-
vante Buciere, filho de João Buciert.
- Todos sem irregularidades..

- Do 111/4.° Regimento de Infan-
taria - Ns. 62) Virgílio Fialho;
63) - Hercilio de Almeida; 64) -
Américo Teles; 65) - Augusto Illitzket;
66) - José Lourenço Marques da Sil-
va, filho de Jáaquira Marques da Silva

67) - Lúcio de Jesus, filho cio Be-
nedito António de Jesús. -- Todos
sem irregularidades.

- Do 4.° Regimento de Artilharia
Montada - Ns. 68) - Raul Antônio,
filho de Joaquim Antônio; 69) - Juan
Munhoz, filho de Constância Munhoz e
70) - António Zanoceli - Todos sem
irregularidades.

Deserção (art. 117 do Código Pe-
nal Militar)

- Do 2.° Regimento de Cavalaria
Divisionária - N.o '71) - Ademar
Marcondes Salgada. - Sem irregula-
ridadea.

- Do 2.° Grupo de Artilharia de

N.° 13.461 - Pernambuco - Relator,
o Sr. Ministro Almirante Alvaro de
Vasponcelosa - Revisor, o Se. Minis-
tro Brigadeiro Heitor Váradi. - Ape-
lante, Damásio Baltazar da Sihleira,

\ soldado do 14.° R. I., condenada a
4 meses e 15 dias de prisão ex-vi do
art. 298 c/c o art. 166 do C. P.. M.
- Apelado, o C. J. do 14.° R. I. -
Negou-se provimento, unanimemente.

N.° 13.352 - Minas Gerais - Rela-
• tor, o Sr. Ministro Brigadeiro Heitor
Váradi. - Revisor, o Sr. 14inistro
Almirante Alvaro de Vasconcelos.
Apelánte, António de Paulo, soldado
do 12.0 R. I., condenado no grau mi-

% nimo do art. 159 do C. P. M. c/c o
art. 59 do Decreto-lei n.° 4.766, de
1942. - Apelado, o C. J. do 12.° R.
- O Tribunal resolveu dar provimento
à apelação para absolver o réu, una-
nimemente.

N.° 13.453 - Paraíba - Relator, o
Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Vára-
di. - Revisor, o Sr. Ministro Almi-
rante Alvaro de Vasconcelos. - Ape-
lante, José Pereira de Sousa, *soldado
do 7.° Batalhão de Engenharia, con-
denado como incurso no grau mínimo
do art. 298 do C. P. M. - Apelado,
o C. J. cio 1.0 Grupo de Obuzes. -
Negou-se provimentó, unanimemente.

N.° 13.471 - Paraíba - Relator, o
Sr. Ministro General Edgar Facó. -

• Revisor, o Sr. Ministro Almirante Al-
varo de Vasconcelos. - Apelante, Se-
bastião das Neves, soldado do 31.° B. C.,
condenado a 1 ano, 10 meses e 15 dias
dc prisão, ex-vi do art. 298 do C. P. M.
--- Apelado, o C. J. do 31.° B. C. - O
Tribunal resolveu condenar o rén à
pena de 12 meses de prisão, ex-vi do
-art. 298 do C. P. M., unanime-
mente.

N.° 13.442 - Paraná - Relato'', o

J.Sr. - Ministro Brigadeiro Amilcar V.
Pederneiras. - Revisor, o Sr. Minis-
tro Brigadeiro Heitor Váradi. - Ape-

N.o 13.427 -- C. Federal - Relator,
o Sr. Ministro General Edgar Facó.
- Revisor, o 'Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez. - Apelante, Valter
Gonçalves Sarmanho, marinheiro de
segunda classe, condenado a 1 ano de
prisão, ex-vi, do art. 165 c/c os ar-
tigos 59, n.° II, letra n e 298, tudo
do C. P. M. - Apelado, o C. J. da
Segunda Auditoria da Marinha. - O
Tribunal resolveu confirmar a sen-
tença apelada, unanimemente.

N.o 13.226 - São Paulo - Relator,
o Sr. Ministro Almirante Azevedo Mi-
lanez. - Revisor, o Sr. Ministro Bri-
gadeiro Heitor Váradi. - Apelante,
Moacir Soares da Silva, insubmisso,
condenado como incurso no grau .mé-
di( do art. 159 do C. P. M. - Ape-
lado, o C. J. do 1.0 B. C. C. L. - O
Tribunal resolveu dar provimento à
apelação para absolver o 'apelante,
unanhnemente.

N.° 13.253 - Rio Grande .1c) Sul -
Relatos', o Sr. Ministro Almirante
Azevedo Milanez. - Revisor ', o Sr. Mi-
nistro * General Edgar Facó. - Ape-
lante, Otoni dos Santos Andrade, in-
submisso, condenado no grau mínimo
do art. 159 do C. P. M. - Apelado,
o Ç. J. do 7.° G. M. A. C. - O Tri-
bunal resolveu dar provimento à ape-
lação para absolver o acusado, unani-
memente.

N.o 13.470 - C. Federal -
o Sr. Ministro Brigadeiro Heitor Vá-
radi. - Revisor, o Sr. Ministre Gea
neral Edgar Fedi. - Apelante, Fran-

lante, Anibele Pierini, soldado do cisco Borges, marinheiro, grumete,
.14.° B. C- condenado a 9 meses cio condenado a 1 ano de prisão. e:c-vi

Prisão, ex-vi do art. 163 c/c o art. 298 i art. 164. n.° II, cic o art. 298 do
do C. P, .M. - Apelado, o C. J. do C. P. M. - Apelado, o C. J. da

Iusubmissão (Art. 116 do Código

Penal Militar)

1.° Auditoria da 2.° Região Militar
- Do 6.° Grupo de Artilharia de

Dorso - N.° 1) - Benedito Belisario
cia Paz, filhb de João Belisário da
Paz. - Sem irregularidades.

- Do IV/2.° Regimento de Cava-
laria. Independente, digo Divisionário
- N.° 2) - José Napoli, filho de
Francisco Napoli, julgado no 111/4.°
Regimento de Infantaria. - Sem ir-
regularidades:

- Do 2.° Regimento de Cavalaria
Divisionária - N.° 3) - José Beral-
do, filho de Batista, Beraldo. - Sem
irregularidades.

- Do. 5.° Regimento de Infantaria
- ns. 4) - Marcou Dias da Silva,
filho de Manuel Dias da Silva e 5) -
Francisco Félix dos Santos, filho de
João Félix dos Santos. - Ambos sem
iregularidacles.

- Do 5.° Grupo de Artilharia de
Costa - - Vicente Sérgio da
Conceição, filho de Filisbino Sérgio
da Conceição; 7) - Francisco Cre-
paldi; 81 - Carlos Fernandes Bene-
vides e 9) - Sílvio de Almeida, filho
de Martinho de Almeida. - Todos
sem irregularidades.

- Do 4.° Batalhão de Caçadores -
Ns. 10) - Olinda Sara' iva, filho de
Custódio Saraiva; 11) - Aníbal Lucas
do Nascimento; 12) - Francisco Bar-
roeca; 13) - Antônio Pombal 'da Sil-
va; 141 - Armando de Oliveira, fi-
lho de Nicolau de Oliveira; 17) -
Emílio Pantaleão, filho de José Ber-
nazdino Pantaleão e 18) - Celico
Pinto, filho de Aquilino Pinto. -
Todos sem iregularidades.

- Do 6.° Regimento de Infantaria
Ns. 19) - Humberto Bernardo;

201 - Dano Tedeschi; 21) - Fran-
cisco Fonseca; 22) - Sebastião de
Oliveira, filho de Antienio Francisco
de Oliveira; 23) - Francisco Afen-
sor; 241 - Sebastião Rodrigues Abreu,
filho de Cândido R. de Abreu; 25)
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Dorso — N.° 72) — Mariano Pádula
Filho. — O têrmo de deserção não
foi aseinado pelo Comaneante da Uni-
dade e pelo réu.

Inquérito policial-militar:
. N.° 73) — Indiciado Marcilio Ff-
nozzi, instaurado na 2.2 Circunscrção
Judiciaria Militar. — Sem irregulari-
dade.

N.° 715 — Indiciado indeterminado.
Instaurado no 2.° G. A. Do. — Sem
ireveularicia s

N.° 75) — Indiciados Fidelcino Ri-
be:ro Hemem c Francisco Dionisio doe
Sentas. — Sm irregularidades.

.N.0 72) — Indiciados indetermina-
do. Instaurado na Junta de Alistamen-
t o de São Bernerdo. •-- Sem irregula-

-	 dl'. de.s.
N.o 7 — Indiciado, Gabriel Roa.

— Sem irregularidades.
N." 78) — Indiciado Raimundo Jose

de Araujo. — Sem irregularidades.
N.° 79) — Indiciado Sílvio de Cam-

pes melo. — Sem irregularidades.
N.° CO) — Indiciado João Ribeiro

Marques. Corrigido de fls. 103, em
diante. — Sem irregularidades.

Forma ordinária
N.° Cl) — Réus — João Ilesa e PO.-

d;o Ferreira da Silva. -- Sem irregu-
leTI:indes.

N." C2) — Réu Joaquim Alexandre
— Sem irregularidades.

N» C3) — Réu Geraldo Campos
Maura. Corrigido de fls. Cl em di-
ante. — Sem irregulari dades.

— Da Correição:
Foram vistos em correição 83 au-

tos de processos findos, que dá con-
fete:ale:afie com as alterações neles con-

e nona ata regietradas, deter-
minou o Exmo. Sr. Corregedor :'õssem
es mesmos remetidos ar arquit . ° do
egregio Supremo Tribunal Militar. E,
nada mais havendo a tratar, foi 'en-
cerrada a audiência às 17 horas, de-
Poi, de lida e achada confo.ene a pre-
sente ata, que vai assinada pelo Se-
nhor Corregedor e subacrita pelo Se-
nhor Escrivão. Eu. Me.neláo Gonçalves
Nogueira, Eeceevente juramentado, a
dactilografei. Eu, Thernistocics Azam-
buja, Escrivão, a eubscrevo. — Mário

Berréd0 Leal, Corregedor da J.M.

ATA N.°
AUDIÊNCIA Do 15 DE AMYSTO DE 1945
Aos quinze dias do m:ís- de agósto do

ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, nesta cidade do Rio de Janeiro,
na sede da Corregedoria, da Justiça
Militar, presentes o auditor Mário de
Berrcdo Leal, corregedor em exercício
e o escrivão Temistoeles Azambuja, foi,
pelo senhor corregedor, declarada
aberta a audiência. Em eeguida. fo-
ram vistos em correiçÉo, os seguintes
autos

Forma. especial
Insubmissão (art. 116 do Código

Penal Militar):
Primeira Auditoria	 2.2 Região

Militar
— Do 4.° Regimento de Artilharia

Montada — Ns. 1) José Maria Cae-
tano, filhod e Francisco Caetano e 2)
— José Benedito de Oliveira, filho de
Sebastião Domingos de Oliveira. Am-

'. bos sem irregularidades.
— Do 5.° Grupo de Artilharia de Cos-

ta — N.° 3) — João Alves de Oliveira.
• — Sem irregularidades.

— Do 4.° Batalhão de Caçadores —
Ns. 4) — Celestino Martins; 5) — An-

, .tónio Solirhene; 6) — Alfredo Capozzie
7) — Augusto Brasilio e 8) — Ettore
G!anconi, filho de José Antônio Gian-
eoni. — Todos sem irregularidades.

— Do 6.° Regimento de Infantatia
— N.° 9) — Adriano Masson, filho de
Luís Masson. — Sem irregularidades.

— Do 111/4.° Regimento de Infan-
taria — Ns. 10) — Benedito César; 11)
— João José de Camargo; 12) — Ar-
mando Innanzi; 13) — Manuel Mi-
randa Júnior; 14) — António Barbosa;
15) Intuindo Espanha; 16) — An-
tónio Aldevino, filho de Arcángelo Al-
devino; 17) — Luís Rogenesches e 18)
-- Otávio Severino de Sousa, filho de
Sebastião Sevcrino ele Sousa. — Todos
cem irreguleridadeS.

— Do 2.° Grupo de Artilharia de
Dorso — Ns. 13) — Armando Pinto;
20) António Ribeiro da Silva; 21) —
Ahsclo Previ; 22) — Marcelo Benasse;
23) — Vergilio buceilon; 24) — João
Batieta Biondol e 25) — Antonio Vo-
guelra. — Todos sem irregularidades.

— Do 5.° Batalhão de Caçadores —
Na. 25) — José Caligari, filho de Efiu-
ardo CaligariS 27) — Cristóvam, filho
de Vicente Rose 28) — Santo Peroezi,
filho de Pcrozzi Maximiliano. — To-
dos sem irregularidades.

— Do 4.0 Regimento de Infantaria
— Ns. 29) — João Pessoti, filho de
João ressoti; 30) — José Cardoso da
Silva, filho de Benedito Cardoso da
Silve; 31) — José Benedito Júnior,
filho de José Benediti; 32) — Alvaro
Carreira, filho de Luis Carreira; 33)
— Antonio Puleto; 31) — Alexandre
Debone; 35) — Roque Cutrim. — To-
dos sem irregularidades.

— Do 6.0 Grupo de Artilharia de
Dorso — Na. 36) — João Pereira dos
Santos, filho de Pio Pereira dos San-
tos e 37) — Vitorino dos Santos. —
Todos sem irregularidades.

— Do II/5.° Regimento de Infanta-
- Ns. 33) — Guilherme Henrique.

filho de Pedro Henrique; 39) — Se-
bastião Correia de Almeida; 40) —
Joaquim Rodrigues Pinto e 41) — José
Saiani. — Todos sem irregularidades.

— Do 2.° Grupo de Artilharia de
Dorso — Na. 42) — Germano Ferra.ri
) 43) — Francisco de Morais. — Sem

-irregularidades.
— Do 5.° Regimento de Infantaria —

Ns. 44) — Silvio Alcebiades Leal; 451
— Héssio Mulato; 46) — Pedro PM-
mino; 47) — Joaquim José de Oli-
veira; 48) — José Torres Penedo; 49)
— Euclides Ferreira dos Reis, filho
de Otaviano Ferreira dos Reis; 50) —
Carlos Degaspari, filho de Degaspari
Pedro; 51) — José Gomes, filho de
Fausto Gomes Ferreira. — Todos sem
irregularidades.

Inquérito Policial-Militar
N.° 52) — Indiciado. Ernesto de Sou-

sa Barbeiro, filho de Francisco de
Sousa Barbeiro. Instaurado no I1/4.0
Regimento de Infantaria, para apurar
irregularidades sareo assentamento
de praça do indiciade. — Sem irre-
gularidades.

Forma ordinária
N.° 53) — Pedro Paulo de. Brito, sol-

dado to 4.0 Batalhão de Caçadcres.
— Sem irregularidades.

N.° 54) Réu José Monte dos Anjos
ou . José Cirfaco . Vieira, soldado do 6.t
Regimento de Infantaria, (em dois vo-
lumes) . — Corrigido de fls. 102, do
2.0 volume, em diante. Sem irregula-
ridades.

1n1.0 55) — Réu João Justino Leite,
1.0 sargento do II/do 5.° Regimento
de Infantaria. — O auto de corpo de
delito de fls. 41 não foi homologado.

N.° 56) — Réu Antônio Serrasqueiro,
filho de Manuel António Serrasqueiro.
— Sem irregularidades.

Da correição : 	 -
Foram vistos em correição 56 autos

de procesos findos, que de .conformi-
dade com as alterações neles contidas
e nesta ata registradas, determinou o
Ex. mo. Sr. Corregedor fossem os mes-
mos remetidos ao Arquivo do Egrégio
Supremo Tribunal Militar. E, nada
mais havendo a tratai, foi encerrada a

audiência às dezeásete horas, depois de
lida e achada conforme a presente ata,
que vai assinada pelo Exmo. Sr. Cor- •
regedor e subscrita pelo Sr. Escrivão.
Eu, Meneláu Gonçalves Nogueira, es-
crevente juramentado, a dactilografei.
E eu, TemIstocles Azambuja, Escrivão,
a subscrevo. — Mario de Berredo Leal,
Corregedor da Justiça Militar.

SEGURANÇA
ONAL

Arquiva Mien Ws
t Processo n.° 4.785 — Distrito Fe-
deral.

Acusado:. Herculano Martins da
Cunha.

Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-
checo.

Processo n.° 6.170 — Território de
Ponta Perã.

Acusado: Vladeiniro Muller do
Amaral.

Relator: Sr. Ministro Pereira Era-

Processo re° 6.177 — Minas Gerais.
Acusado: Jezé Cuconato.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

Migues.
Processo n.° 6.240 — Minas Gerais,
Acusado: Edmundo Schaper.

aliado,
Processo Sr. Ministro Raul Ma-

Processo n.° d.335 — Território do

Iguaçu.
Acusado: Araci Neira de Albuquer-

que.	 •
Relator:, Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.
Processo n.° 6.469 — Espirito Santo.
Atuado: Maurilio Afonso de Alcân-

tara:	 ,
Relator: ' Sr. Ministro Pereira Bra-

ea .
Processo n.° 6.430 e- Rio Grande

do Sul. .
Acusa do: Florença Perrone Ge-

Irado.
Procesos 11. 0 6.576 — Bahia.
Acusados: Raimundo de Oliveira Li-

ma e outro.
Relator: Sr. Ministro Raul Me-

chado.
ProcesoS n.° 6.616 — Distrito Fe-

deral.
Acusados: Manoel Machado Cardo-

so Fontes e outros (Penicilina do Bra-
sil S. A.) .

Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-
drigues.

Processo n.° 6.648 — São Paulo.
Acusado: António Finelli.
Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
Processo n.° 6.651 — Distrito Fe-

deral.
Acusado; Debora Benita Ismodes.
Relato'''. Sr. Ministro Miranda Ro-

[frigires.
Processo n.° 6.697 — São Paulo.
Acusado: Darnião Ferreira.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
Processo n.° 6.761 — Distrito Fe-

dera/.
Acusado: Manoel Abel Pereira de

Almeida.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

Cilee0.
-Processo 1-1.0 6.794 — Rio Grande do

Sul.
Acusada: Maria Stringhini ou Ma-

ria Luzzi Stringhinl.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
Processo n.o 6.800 — Rio Grande do

Sul.

TRIBUNAL DE
NACI

PAUTA DA 32. 0 SESSAO, EM 30 DE
OUTUBRO -DE 1945, SOB A PRESI-
DÊNCIA DO EXMO. SR . MINIS-

TRO BARROS BARRETO
IIabeas-corpus•

N.° 946 — Distrito Federal.'
Paciente: José Iglésias.
Impetrante: Dr. H. B. Jansen

Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
N.° 953 — Distrito Federal.
Paciente: Jardino Guimarães,
Impetrante: Dr. Hilário Rui :Rollin.
Relator: Sr. Ministra Raul Ma-

chado.
N.° 956 — Distrito .Federal.
Paciente: Arlindo Miséria ou Arlin-

do de Oliveira Marfins.
Impetrantes: Drs.,. H. B. Jansen

Muller e Manuel Jansen Muller.
Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
N.° 961 — Distrito Federal.
Paciente: Joaquim Alves Casta-

: nheira.
Impetrante: Dr. ,Jairo Alves de

Barros.
Relatar: Sr. Itfinietro Pedro Bceges.
N.° 962 . — Distrito Federal.
Paciente: Miguel Julião.
Impetrante: Dr. Jair° Alves tle

Barros.
Relator: Sr. Ministro Raul ' Ma-

chado
N.° 967 — Distrito Federal.
Paciente: Manuel Lopes.
Impetrante: Or. Otávio Babo

1lho.
Relatar: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
N.° 989 — Distrito Federal.
Paciente: António Pereira Fernan-

des.
Impetrante: Dr. António Marques

Henrique.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.
N.° 973 — Distrito ,Federal.
Paciente: Jaime dá Silva Alves.
Impetrante: Dr. Geraldo Pimenta

Gouveia.
Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
N.° 974 — Distrito Federal.
Pacleute: António Marques de Al-

meida.
Impetrantes: Drs. Carlos P. de Al-

meida Raposo e Eulálio N. Dutra.
N.° 975 — Distrito Federal.
Paciente: Aloisio ..Santos Pinto. 
Impetrante: Dr. Evandro Lins e

Silva.

Relator: Sr. Ministre Miranda Ro-
drigues.

N.° 976 — Distrito Federal.
Paciente: José Voz Borba,
Impetrante: Dr. .,Alvaro Dutra de

Sá.
N.° 977 — Distrito Federal.
Paciente: Claudionor de Matas.
Impetrante: Jovelina de Matos.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
1



Obrigações de Guerra
PORTARIA 14.° 66, DE 29-6-43

Instrução para a execução do
Decreto-lei n.° 5.505, de 20-5-43

PREÇO: CR$ 1,00

A VENDA:	 _

Seção de Vendas :

AV. RODRIGUES ALVES, 1
Agencia 1:

PALÁCIO VA FAZENDA
Agôncia II:

PRETÕRIO

Atende -se a pedidos polo Serviço de
ReendAlso Postal

Sábado 27	 DIÁRIO DA JUSTIÇA Outubro de 1945 8071

Acusado: Henrique Clodoaldo Tschi-
•edel.

Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-
drigues.

Processo n.° 6.819 - Rio Grande do
Sul.

Acusado: Odorico Carvalho Coelho.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
Processo n.° 6.837 - Distrito Fe-

deral.
Acusado: Paulo Witte.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

origues.
Prdcesso n.o 6.849 - Rio Grande do

Sul.
Acusado: Luiz de Matos Bandarra.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
Processo n.o 6.853 - São Paulo.
Acusado: Benedito Lacorte Peretto.
Rei ator:Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
Processo n.° 6,910 - Distrito Fe-

deral.
Acusado: Artur Barbosa.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

origues.
Processo n.° 6.918 - D

•

 istrito Fe-
deral.

Acusado: Caetano Gomes dos San-
tos.

Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-
drigues.

Processo n.° 6.921 - Distrito Fe-
deral.

Acusado: Daniel Barbosa.
Relator: Sr. Ministro Miranda s Ro-

migues.
Processo n.° 6.922 - Distrito Fe-

deral.
Acusados: José Bento da Costa e

outros.
Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
Processo n.° 6.925 - Distrito Fe-

deral.
Acusado: Bernardino de Oliveira.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
Processo n." 6.955 - Vls!-:..rito Fe-

deral.
. Acusado: José Iglésias Taboacia.

Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-
ga.

Processo n.° 6.962 - Distrito Fe-
èeral.

Acusado: Belmiro Moreira.
Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
Esclusa' o do Processo

Processo n.° 6.229 - São Paulo.
Acusado: Moisés Isper e outros.
Relator: Cr. Ministro Raul Ma-

chado.
Processo n.° 6.718 - Pará.
Acusados: George Black e outros.
Relator: Sr. Ministro Pçreira Bra.

ga.
Processo n.° 6.809 - Rio Grande do

Sul.
Acusados: Arnif Azevedo de Olivei-

ra e outros.
Relator: Sr: Ministro Teodoro Pa-

checo.
Processo n.° 6.887 - Espirito`Santo.
Acusados: Lauro Soares Machado e

outro.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.

Julgamento de Prelimtnar

Processo n.o 4.410 - Paraná.
Acusados: Napoleão Francisco de

Araripe Sucupira e outros.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
Processo n.° 6.538	 São Paulo.
Acusados: Jamil Fiod e outro.

Relator: Sr. Ministro Pedro Bor-
ges.

Processo n.° 6.708 - São Paulo
Acusado: Antônio Martins da Silva.
Relator: Sr. Ministro Pedro Bor-

ges.
Processo n.° 6.900 - São Paulo.
Acusados: Francisco Lopes - Garcia

e outros.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
Apelações

N.° 1.418, no processo n.° 2.996 -
Distrito Federal.

Apelante: Herbert Max Wintersten.
Apelado: Ministério Público.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
(Impedido, Ministro Pereira Braga

- Adiado -da Sessão anterior).
N.° 2.899, no pr5cesso n.° 5.566 -

São Paulo. •
Apelantes: Júlio Lopes Guedes e

Ministério Público.
Apelados: Ministério Público e

lio Lopes Guedes.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
(Impedido: Ministro Teodoro Pa-

checo).
N.° 3.101, no proceso n.° 4.345 -

Distrito Federal.
Apelantes: ex-of icio, Orlandino

Martins Bastos e outros e Ministério
Público.

Apelados: Fernando Gonçalves
Martins e outros e Ministério Público
e outros.

Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-
checo.

(Impedido: Ministro Pedro Borges
- Adiado da Sessão anterior).

N.o 3.104, no processo ri.° 6.266 -
Rio Grande do Sul.

Apelante: ex-of flato .
Apelado: João Ulbrich.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
(Impedido: Ministro Pereira Bra-

ga).
N.° 3.105, no processo n.° 6.446 -

São Paulo.
Apelantes: Guilherme Fernandes -e

Ministério Público.
Apelados: Ministério Público e Gui-

lherme Fernandes.
Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
(Impedido: Ministro Miranda Ro-

drigues).
N.0 3.106, no processo n.° 5.433 -

Pará.
Apelante: ex-o flato.
Apelado: Severino Augusto Mala.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.
(Impedido: Ministro Pereira Bra-

ga).
N.° 3.107, no processo n." 6.678 -

São Paulo.
Aeplante: es-of flato .
Apelado: Mário de Aguiar.
Relator: Sr. Ministro Miranda Re-

drlgues.
(Impedido: Ministro Teodoro Pa-

checo).
N.0 3.109, no processo n.° 6.496 -

São Paulo.
Apelantes: Francisco Lopes e Mi-

nistério Público.
Apelados: Ministério Público e

Francisco Lopes.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
(Impedido: Ministro Pedro Borges).
N.° 3.110, no processo n.° 6.47 -

São Paulo.
Apelantes: Joaquim Pereira e Mi-

nistério Público.

Relator:
ctrigues.

(Impedido: Ministro Raul Ma-
chado).

N.° 3.113, no processo n.° 6.149 -
Goiás.

Apelante: ex-of f icio
,Apelado: Alfredo Auad.

Relator: Sr. Ministro Pedro Borges.
(Impedido: Ministro Teodoro Pa-

checo).
N.° 3.114, no processo n.° 6.701 '-

São Paulo.
Apelante: es-o//ido.
Apelado: Paulo. Teixeira Bastos.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma,

chado.
(Impedido: Ministro Miranda Ro-

cirigues).
N.o 3.115. no processo n.° 6.246 -

Minas Gerais.
Apelante: ex-of	 .	 •
Apelado: Armando •Neves.
Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.	 •
( Impedido: Ministro Raul Mana-

do).
 3.116, no processo n.° 6.487 -

Rio Grande do Sul.
Apelante: ex-of leio .
Apelado: Bruno Lewczynski.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.
(Impedido: Ministro Raul Macha-

do).
N.° 3.117, no processo n.° 5.453 -

Goiás.
Apelantes: Rauil Gomes e Ministé-

rio Público.
Apelados: Ministério Público e

Rauil José Gomes.
Relator: Sr. Ministro Pedro Bor-

ges.
(Impedido: Ministro Raul Macha-

do).
N.°3.118, no prõeesse' n. o 6.719 -

São Paulo.
Apelante: ex-of ficio
Apelados: Diamantino da Cruz e

outro.
- Relator: Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
(Impedido: Ministro Pedro Borges).
N.0 3.119, no procesos n.° 5.334 -

São Paulo.
Apelante'. ex-of fiei° .
Apelado: Edison Dias Bicalho.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
(Impedido: Ministro Pereira Bra-

ga).
N.° 3.129, no proceso n.° 6.030 -

Mato Grosso.
Apelante: ex-of f
Apelados: Naim Dibo e José Quei-

rós.

Relator: ea. . Ministro Pereira Br-'
ga.

(Impedido: Ministro Raul Macha-
do).

N.° 3.121, no procesos n.° 6.707
São Paulo.

Apelantes: Rafael Cervone e Mi-
nistério Público.

Apelados: Ministério Público e Ra.»

Teodoro

Apelados: Ministério Público e Joa-
quim Pereira.
•Relator: Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
(Impedido: Ministro Miranda Ro-

drigues).
N. 3.111, no processo n.° 5.836 -

Rio Grande do Sul.
Apelantes: es-of ficio. Ovidio Zirn-

mermann e outro e Ministério Pú-
blico.

Apelados: Lauro Freistauer, Minis-
tério Público e outros.

Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-
checo.

(Impedido: Ministro Miranda Ro-
cirigues).

N.° 3.112, no processo 0. 0 6.884 -
Ponta Porá.

Apelantes: Soba Soton de Lucena
e Ministério Público.

Apelados: Ministério Público e So-
lon Soton de Lucena.

Sr. Ministro Miranda Ro-

fael Cervone.
Relator: Sr. Ministro

Checo.
(Impedido o Sr, Ministro Miranda

Rodrigues)
N.° 3.122, no processo n.° 6.436

Rio Grande do Sul.
Apelante: ex-of ficio.
Apelada: Clotilde Veiga Castro. -
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-

drigues.
(Impedido o Sr Ministro Teodoro

Pacheco).
N.° 3.124, no processo n.° 6.585 de

São Paulo.
Apelante: es-of f icio
Apelados: Bernardino Leonardi •

cutros.
Relator: Sr. Ministro Raul Ma; •

chado.
(Impedido o Sr. Ministro Miranda

Rodrigues). .
N.° 3.125, no processo n.° 6.250 de

Goiás.
Apelante: ex-of f icio
Apelados: João Santana e outro.
Relatei': Sr. Ministro Pereira Bra-

ga.
(Impedido o Sr. Ministro Raul Ma-

chado.
N.° 3.126, no processo n.° 6.217, de

São Paulo.
Apelante: ex-of fiei° .
Apelados: Fauzil Jabur e outro.
Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-

checo.
(Impedido o Sr. Ministro Raul Ma-

chado).
N.o 3.127, no processo n.° 6.551, de

Minas Gerais.
Apelante: ex-o .f ficio.
Apelados: Joaquim de Sousa Dias e

outro.
Relator: Sr. Ministro Miranda Ro-drigues

(Impedido o Sr, Ministro Teodoro
Pacheco).

N.o 3.132, no processo n.° 6.933, do
Distrito Federal.

Apelantes: Alfredo Amaro e Minis-
tério Público.

Apelados: Ministério Público e Al-
fredo Amaro.

Relator: Sr. Ministro Teodoro Pa-
checo.

(Impedido o Sr. Ministro Raul Ma-
chado).
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PORTARIAS DO TRIBUNAL
DE APELAÇÃO	 -

Movimento de processos i:dias, 22 24
e 26 de outubro corrente)

REMESSA

Foram remetidos:
Ao Sr.	 Desembargador Carneiro

da Cunha:
Apelações	 Criminais	 11S.	 6.753	 -

7.094 - 6.915 - 7.089	 6.959 -
7.136 - 7.137.

Revisões	 criminais	 os.	 1.664	 -
1.642.

Recurso crimina/ n. o 2.538.
"Habeas-corpus na. 3.119 - 3.136.
Recurso de habeas-corpu.s n.° 2.638.

Ao Sr.	 Desembargador Adelmar
Tavares:

Apelações	 criminais	 ris.	 7.164	 -
7.151 - 6.925 - 7.126 - 7.144 -
7.061 - 7.113.

Revisões criminais ris. 1.443 - 1.687
- 1.335 - 1.468.

Recurso criminal n.° 2.179.
Habeas-corpus ris. 3.132 - 3.088.
Ao Sr. Desembargador José Duarte:
Apelações	 criminais	 ris.	 7.162	 -

7.163 - 7.039 - 7.033 - 6.991 -
7.100 - 7.082 - 7.068 - 7.076.

Revisões criminais ris. 1.606 - 1.672
- 1.650 - 1.626 - 1.638 - 1.688 -
1.658 - 1.603.

Mandado de segurança n.° 141.
Queixa-crime ri.° 5.

Ao Sr. Desembargador Mafra de
Laet:

Apelações	 criminais	 11:i .	 6.879	 -
1. 009 - 7.078 - 6.999 - 7.079 -
6.810 - 7.124 - 7,110.

Revisões criminais na. 1.635 ..- 1.634.
Recurso criminal n.° 2.591. 	 -
Mandado de segurança ri.° 139.

Ao Sr. Juiz, Dr. Machado Mon-
teiro:

Revisões criminais na. 1.420 - 1.417
- 1.334.

Ao	 Sr.	 Desembargador	 Oliveira
Sobrinho:

Apelações criminais . na .	 7.107	 -
7.139	 -	 7.135	 - 7.138 - 7.150 --
7.112 -	 7.114 - 6.670	 - 6.941.

Revisões criminais ns.	 - 1.562
- 1.683 - 1.691 - 1.643 - 1.682 -
1.651.

Recursos criminais ns. 2.583 - 2.563.
Habeas-corpus na, 3.087 - 3.133 -

3.135.
•	 Ao	 Sr.	 Desembargador	 Toscano

Espínola:
Apelações criminais ris. 7..154 - 7.168

- 7.152 - 7.125 - 7.133 - 6.485 -
7.103 - 7,074 - 7.080 - 7.117 -
7.105.

Revisões criminais ris. 1.646 - 1.674
- 1.660 - 1.686 - 1.690 - 1.447.

Recursos criminais ris. 2.585 - 2.584,
Flabeas-corpus n.° 3.101 - 3.131.
Mandado de segurança n.° 142.
Carta testemunhável n ° 7.
Conflito de jurisdição n.o 26.

TRIBUNAL DE APELAÇÃO Conflito de Jurisdição n.° 141.
Pelo Sr. Juiz, Dr. Saul de Gusmão:
Apelações Cíveis números - 6.365

5.902 -- 5.988 - 5.746 - 6.793
6.737 - 3.405 - 6.725 - 6.282
6.255 - 5.977 - 5.790 - 5.759.

Agravos	 de	 Petição	 números
7.935 - 7.876 - 7.966 - 7.867.

Recurso de Revista n.° 779.
Ação Rescisória n.° 205.
Conflito dé Jurisdição n.° 138.
Pelo Sr. Juiz, Dr.	 Sílvio M.	 Tei-

xeira:
Apelações Cíveis números

6.365	 5.902 - 5.988 - 5.746
6.793 - 6.737 - 3.405 - 6.725
6.282 - 6.255 - 5.977 - 5.790
5.759.

Agravos	 de	 Petição	 números
7.935	 7.876 - 7.066 - 7.867.

Recurso de Revista n.o 779.
Ação Rescisória n.° 205.
Conflito de Jurisdição n.° 138.
Pelo Sr.	 Juiz, Dra..	 Sílvio M.	 Tei-

xeira:

Apelações Cíveis números

6.805 - 6.623 - 5.399 - 6.786
6.746 - 6:872 - 6.836 - 6.938
6.246 - 6.693 - 5.747 - 6.260
6.548 - 5.697 - 6.641 - 6.311
6.608 - 6.570 - 6,730 - 6.684.

Agravos de Instrumentos	 números
7.790 - 7.893 - 7.815.

Agravos	 de	 Petição	 números
7.908 - 7.918.

Ações Rescisórias números - 249
- 195 - 217.

Recurso de Revista n.° 751.
Embargos n.° 5.952.
Pelo Sr.	 Desembargador	 Oliveira

Figueiredo:
Apelações Cíveis - 3.068 - 3.267.
Agravo de Petição ri.° 6.931.
Pelo	 Sr.	 Desembargador	 Sousa

Santos:
Apelações Cíveis números

6.443 - 6.757 - 5.553 - 6.611 -
5.875 - 6.617 - 6.636 - 6.531 -
6.824.

Ação Rescisória n.° 185.
Pelo Sr. Desembargador Duque Es-

trada:
Apeldções Cíveis números

5.825 - 6.475 - 6.606 - 6.155
6.595 - 6.914- 5.745 - 6.769
6.865 - 6.866 . - 6.732 - 6.299
6.775 - 3.286 - 6.187 - 6.490
6.444 - 6.685 - 6.039 - 5.580
6.668	 6.256 - 6.630 - 6.103
5.733 - 6.439 - 6.575 - 6.649
5.507 - 6.134 - 6.559.

Agravos de Instrumentos números
- 7.961 - 7.899.

Pelo Sr. Juiz, Dr. Ari Franco:
Apelações Cíveis números

6.928 - 6.646 - 5.901 - 6.862 -
6.890 - 6.898 - 6.803 - 6.799 -
6.886 - 5.859 - 5.950 - 6.837 -

Ao Sr. Juiz Dr. Saul de Gusmão.
Apelações eiveis ns. 6.033 - 6.476

- 6.675 - 6.843 - 6.878 - 6.2713
- 6.737 - 6.763 - 6.793 - '6.800
- 6.801 - 6.812 - 6.826.

Agravos de petição ns. 7.951 - 7.90.1
- 7.966 - 7.935.

Agravo de instrumento o.° 7.923.
Ação rescisória n.° 129.
Embargos n.° 7.520.

Ao Sr.	 Juiz Dr.	 Silvio M. Tei-
xeira:

Apelações cíveis números:
6.730 - 6.608	 6.684 -- 6.570
6.691 -	 6.895	 --	 6.899 --	 6.907
6.569	 -	 6.581	 --	 6.667 -- 6.702
6.718	 -	 6.797	 --	 6.807	 --	 6.816
6.833	 -	 6.838	 --	 6.870	 -- 6.904
6.944 - 6.957.

Agravos de instrumento na. 7.977
7.955.

Agravo de petição n.° 7.903.
Recurso de revista ri.° 767.
Embargos ris. 3.973 - 6.020.

Ao Sr. Desembargador Duque E.--
trada:

Apelação cível n.° 5.825.
Recurso de revista n.° 666.
Ação rescisória n.° 208.
Embargos n.° 5.335.

Ao	 Sr.	 Desembargador	 Som a
Santos:

Apelações	 cíveis	 is.	 6.571	 6.9=5
- 6.893.

Recursos de revista na.	 677 - 84:1
Ao Sr. Juiz Dr. Ari Franco:

Apelações cíveis ns. 6.953 - 6.958
- 6.946 - 6.655 - 6.947 - 6.879 --
6.908 - 6.846.

Agravos	 de	 petição	 os.	 7.959
7.982.

Agravo de instrumento n. 7.969.
Ao Sr. Juiz, Dr. Vieira Braga:

Apelações eive] n.° 6.112.
Recursos de revista . ris. 	 796 - 6:18

- 759 - 763.
Embargos ns. 3.793 - 2.756.

Ao Sr. Desembargador Saboia Lima:
Apelações Cíveis números

6.815 - 6.720 - 6.743 - 6.831
6.873 - 6.880 - 6.925 - 6.932
6.956 - 6.870.

Agravo de Instrumentos n.° 7.921
7.940.

Agravo de Petição n.° 7.971.
Recursos	 de	 Revista	 números

815 - 804.

Ação Rescisória ri.° 242.
Ao	 Sr.	 Desembargador	 Cândido

Lõbo:
Apelações Cíveis números

3.940 - 5.650 - 6.499 - 6.616 -
6.734 - 6.788 - 6.916 - 8.967 -
6.488 - 6.502.

Agravos	 de	 Instrumento	 números

Pelo Sr.	 Desembargador	 Adelmar
Tavares:

Apelações	 Criminais	 números
6.877 - 7.097 - 6.925 - 7.126
7.144 - 6,719.

Revisões	 Criminais	 números
1.468 - 1.335.

Recurso Criminal n.° 2.571.
Habeas-Corpus números - 3.127
3.088.

Pelo Sr. Desembargador Mafra de
Laet:

Apelações	 Criminais	 números
7.110 - 6.224 - 7.124 - 6.810
7.045 - 7.089 - 6.753 - 6.987
6.944 - 7.034 - 7.004 - 6.959
7.024 - 7.020 - 7.136 - 7.013
6.979 - 6.930 - 7.044 - 7.137
6.702 - 7.046 - 7.094.

Revisões	 Criminais	 números
1.635 - 1.634 - 1.558.

Carta Testemunhável o.° 5.
Pelo Sr. Desembargador Juiz, Dou-

tor Machado Monteiro:
Revisão Criminal n.°. 1.399.
Pelo Sr.	 Desembargador	 Oliveira

Sobrinho:
A pelações	 Criminais	 números	 -

7.070	 - 7.077 - 7.098 - 7.138 -
7.141	 - 7.092 - 7.112 - 7.114.

Revisão	 Criminal	 n.° 1.651.
Recursos	 Criminais	 números	 -

2.563 - 2.582.
Habeas-Corpus números - 3.129 -

3.135.
Pelo Sr.	 Desembargador	 Toscano

Espínola:
Apelações	 Criminais	 números

7.056 - 7.063 - 7.032 - 7.026 -
7 ,146 - 7.086 -- 7.075 - 7.134 -
7.066 - 6.994 - 7.105 - 7.117 -
7.103.

Revisões	 Criminais	 números	 -
1.605 - 1.659 - 1.447.

Recurso Criminal n.° 2.581.
Habeas-Corpus números - 3:123 -

3.125 - 3.087.
Pelo Sr. • Desembargador 	 Toscam

Espínola:
Conflito de Jurisdição n.° 26.
Recurso de Habeas-Corpus n.° 2.636.
Carta Testemunhável ri.° 7. 	 •
Pelo	 Sr.	 Desembargador	 Nélson

Hungria:
Apelações	 Criminais	 números	 -

7.096 - 7.121 - 7.108 - 7.130 -
7.109 - 7.093 - 7.095 - 7.101 -
7.143 - 7.049 - 7.062 - 7.067 -
7.073 - 7.055 - 7.043 - 7.028.

Revisões	 Criminais	 números	 -
1.644 - 1.510 - 1.689 - 1.447.

Recursos	 Criminais	 números	 -
2.583 - 2.575.

Habeas-Corpus	 números	 -	 3.109
3.124 - 3.121 - 3.126.

Ao	 Sr.	 Desembargador	 Nelson
Hungria:

•	 Apelações	 criminais	 a.°	 7.093	 --
7.096 - 7.109 - 7.130 - 7.108
7.121.

7.964 - 7.758 - 7,817.

Recurso de Revista n.° 775.

Embargos números 5.967 - 4.255.

Revisão Cível n.° 2.

Pelo Sr.	 Juiz,	 Dr.	 Narcélio	 de
hQueiroz:

Apelação Criminal n.° 6.941.
Revisão Criminal n.° 1.595.
Carta Testemunhável n.° 6.

6:947.	 .
Agravos	 'cle	 Petição	 números	 -

7.965 - 7.982.
Agravo de Instrumento n.° 7.969.
Pelo Sr. Juiz, Dr. Vieira Braga:

Revisões criminais na. 1.510 - 1.644.
Habeas-corpus na. 3.121 - 3.126 -

3.124.	 .

Ao Sr. Desembargador Rocha La-
gõa:

Pelo Sr. Desembargador Lafaiete de
Andrada-:

Apelacões Cíveis:	 JI

Apelações Cíveis números 6.770
6.721 - 6.612 - 6.688.

Agravos de	 Instrumento	 números
Apelações Cíveis números	 6.247 6.596 - 6.643 - 6.589	 6.334 - 7.930 - 7.912.Ao	 Sr.	 Juiz	 Dr.	 Narcélio	 de

Queirós:
-

6,926.
Agravo	 de Petição	 n.° - 7.975.

6.807 - 6.870 - 6.632	 6.702 -
6.621 - 6.133	 - 6.610	 6.652 -

Agravo de Petição n.° 7.944.
Pelo	 Sr.	 Desembargador	 Saboia

apelação criminal	 n".° 6.487.
DEVOLUÇÃO

6.582 - 6.740 - 6.797	 6.569 - Lima:
Ao Sr. Desembargador Lafaiete de

Andrade: Foram devolvidos:
Pelo Sr. Desembargador Carneiro ia

6.833 - 6.816 - 6.718	 6.060 -
6.904 - 6.838 - 6.8883	 6.670
6.735	 6.220 - 6.275	 6.305 -

Apelações Cíveis números - 6.751
- 6.661 - 6.316 -- 6.750 - 6.355 -
6.446.

Apelações cíveis na. 3.996 - 6.623 Cunha: 6.325 - 6.588 - 6.261	 6.541 Agravos de Instrumento números -
- 6.835 - 6.850 - 6.943 - 6.959 Apelações	 Criminais	 números	 - 6.923. 7.960 - 7.838.
- 6.761 - 6.191 - 6.883 - 6.922. 7.144 -- 7.120 - 6.770	 7.126 - Agravo de Instrumento n.° 7.925. Agravo de Petição n.° 7.937.

Agravos	 de	 petição	 os.	 7.957 - 7.012. Agravo de Petição n.° 7.962. Ação Rescisória n.° 187.
7 976 - 7.942. Revisões	 Criminais	 números Recursos de Revista números - Conflito de Jurisdição n.° 132.

Agravo de instrumento n.° 7.947. 1.468 - 1.647 - 1.335. 840 - 786. - Pelo	 Sr.	 Desembargador	 CândidcMandado de segurança n.° 143. Recurso Criminal n.° 2.576. Mandado de Segurança n.° 143. Lõbo:
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Apelações Cíveis números - 6.716
- 6.892 - 6.887 - 6.025 - 6.578 -
5.650 - 6.185 - 6.967 - 6.788 -
6.616.

Agravo de Petição n.° 7.950..
Recurso de Revista n.° 622.
Embargos n.° 4.255.
Pelo Sr. Desembargador Rocha La-

goa:
Apelações Cíveis números - 6.719

6.882 - 6.767 - 6.502 - 6.427
- 6.564 - 6.521.

Recursos de Revista números -
781 - 861 - 872.

. Conselho de Justiça
Reclamações distribuídas pelo Senhor

Desembargador Presidente.
no dia 24 do corrente:
ao Sr. Des. Vice-Presidente - D.

Noêmia Ferreira de Mendonça.
no dia 25 do corrente:
ao §r. Des. Presidente. - Ana

Merhy.

Terceira Câmara
CONCLUSÕES DOS ACÓRDAOS PU-

BLICADOS

auraisrcat DA 3." CÂMARA REALIZADA

EM 26 DE UOTLTBRO DE 1945

Juiz Semanário Sr. Des. Silvio Mar-
tins Teixeira:

Agravo de Petição:
N.° 7.892 - Relatar Sr. Deseinbar-

gador Lafayette de' Andracia - Agra-
vante. Cimac S.A. - 1.° Agravado:
Dr. Carlos Polestchuk - 2.° Agravado:
Massa Falida de Indústrias Reunidas
de Madeira Limitada, por seu liquida-
tário Circuladora de Crédito Limi-
tada, Casa Bancária.

Funciona: Ministério Público. - Ne-
gado provimento ao recurso, unani-
memente, em 28 de setembro tio 1915.

Agravo de instrumento:
N.° 7.929 - Relatar Sr. Desembar-

gador Lafayette de Andrada - Agra-
vante: Manuel Pinto Dias - -Agra-
vada: Elza Monteiro. - Negaram pro-
vimento ao recurso, unanimemente, em
5 de outubro de 1945.

Apelações Cíveis:
N.° 5.558 - Relatar: Sr. Desembar-

gador Saul de Gusmão - Apelante:
O Juízo da la Vara de Família - Ape-
lados: Analino Costa dos Santos e Ma-

'ria Eugênia Assis dos Santos. - Ne-
garam provimento ao recurso por una-
nimidade de votos, em 5 de outubro
de 1945.

N.° 6.224 - Relatar: Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrada -
Apelante: Cristovam Gonçalves dos
Santos - Apelados: Adelino Pinheiro
da Costa e Henrique Pinheiro da Cos-
ta. - Negaram provimento ao recurso
depois de desprezada a prelhainar, por
'unanimidade de votos, em 23 de se-
tembro de 1945.

N.° 6.346 - Relatara- Sr. Desembar-
gador Silvio Martins Teixeira - Ape-
lante: Joseph Georges Boesch - Ape-
lado: Frantiseck Dub. - Deram pro-
vimento ao agravo no auto do processo
para determinar seja tomado o depoi-
mento pessoal do autor, anulado o pro-
cesso da sentença, unanimemente, cor
5 de outubro de 1945.

N.° 6.348 - Relatar: Sr. Desembar-
gador Lafayette de Andrada - 1°s.
Apelantes: Abílio Tavares e Francisco
Pedro Dias - 2.° Apelante - Manuel
Pinto Rodrigues - Apelado: Alberto
Itatiaia Cardoso. - Negaram provi-
anento a ambos os recursos por una-
nimidade de votos, em 28 de setem-
bro de 1945.

N.° 6.680 - Relatar: Sr. Desembar-
gador Raul de Gusmão - Apelante: O
Juízo da 2•" Vara de Família - Ape-
lados: Bernardo Miguel e Nelida Es-
ter Fernandes Miguel. - Negaiam
provimento ao recurso, unanimemen-
te, em 5 de outubro de 1945.

N.° 6.741 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão; apelante,
o Juízo da la Vara de Família; ape-
lados, Joel Clapp e Silvia Hue ClaPP-
- Negaram provimento ao recurso,
unanimemente, em 5 de outubro de
1945.

N.° 9.458 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrada; 1.0
apelante, Riscalla Hadad; 2.° apelan-
te, Alexandre Machmanovitch; ape-
lados, os mesmos e Miguel Manzolil-
lo. - Por unanimidade de votos de-
feriram a absolvição de instância, em
5 de outubro .de 1945.

N.° 6.258 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Saul de Gusmão; la ape-
lada, Leonor Freitas Belo; 2.° ape-
lante, Rui Presser Belo; apelados, os
mesmos e o Ministério Público.
Dão provimento ao recurso da pri-
meira apelante, em parte para deter-
minar que o filho menor Roma fique
em companhia de sua mãe até a ida-
de de dez anos quando será alterna-
do em colégio, assegurado, porém ao
pai desde agora, a auxiliar a educa-
ção dêsse filho.- A decisão foi toma-
da unanimemente. Prejudicado ficou
o segundo recurso, em 28 de setem-
bro de 1945.

N.° 6.455 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira;
apelante, o Juízo da 2.a Vara de Fa-
mília; apelados, Mílton Ritter Viana
e Icléa Branco Ritter Viana. - Ne-
garam provimento ao recurso por
unanimidade de votos, em 5 de ou-
tubro de 1945.

N.° 6.654 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Silvio Martins Teixeira; ape-
lante, o Juízo da 2a Vara de Famí-
lia; apelados, João da Silva e Ma-
rina Gonçalves da Silva. - Nega-
ram provimento ao recurso, unani-
memente, em 5 de outubro de 1945.

N.° 6.681 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Lafayette de Andrada; ape-
lante, o Juízo da 2." Vara de Fami-
lia; apelados, Jaime Pinto e Havana
de Sousa Pinto. - Negaram provi-
mento ao recurso por unanimidade
de votos, em 5 de outubro de 1945.

Agravo de Instrumento:
N.° 7.G97 Relatar, o Sr. Desem-

bargador Lafayette de Andada; agra-
vante, Maria Olga Cunha dos San-
tos; agravado, Silvio Ataide Silaa: es-
pólio de Jeni Carmen dos Santos Atai-
de da Silva; funciona. o Ministério
Público. -- Negaram provimento por
unanimidade de votos, em 5 de outu-
bro de 1945.

• Quarta Câmara
ATA DA 64a SESSÃO DA 4a CA-
MARA, EM 19 DE OUTUBRO DE

1945

Presidência do Sr. Desembargador
Sousa Santos

As treze horas, presentes os Senho-
res Desembargadores Vieira Braga e
Ari Azevedo Franco, foi aberta á ses-
sag.

Lida
tenor,
feitos:

Conflito de Jurisdição:

N.° 134 - Relatar, o Sr. Desembar-
gador Sousa Santos; suscitante, F.
Kamenetz, síndico da falência da fir-
ma M. Couto Filho. - Entre os Juí-

zes das 5a e 11.a. Varas Cíveis - Ob-
jeto: Falência das Firmas M. Couto
Filho. - Julgado prejudicado, por
acôrdo de votos.

Apelações Cíveis:
N.° 5.963 - Relatar, o Sr. Desem-

bargador Ari Franco; revisor, o Sr.
Desembargador Sousa Santos; ape-
lante, Espólio do Dr. Antônio Eugê-
nio Richard Júnior, representado por
sua inventariante e viúva do mesmo
finado, Orminda Ovalle Ricnard;
apelado, José Pinto de Almeida Filho;
funciona, o Ministério Público. -
Deu-se provimento, em parte, a ape-
lação a fim de excluir as perdas de
danos, por 'acórdo de votos.

N.° 6.683 - Relatar, o Sr. Dasam-
bargador Vieira Braga; revisor, o Sr.
Desembargador Ari Franco, apelante,
Guilherme Wittine; apelada, Maria
Neemp Wittine; funciona, o Ministé-
rio Público. - Não se conheceu do
recurso, por acôrdo de votas.

N.° 6.791 - Relatar, o Sr. Desem-
bargador Ari Franco; revisor, o Sr.
Desembargador Sousa Santos; ape-
lante, o Juizo da 2a Vara de Fami-
lia; apelados, Aristides Oscar Caovil-
la e adite Caovilla. - Convertido o
julgamento em diligência, por acar-
do de votos.

Não havendo mais processos em
condições de julgamento, a sessão foi
encerrada às 14 horas. - Eduardo
Souza Santos, Presidente. - Clovis
José Baptista,Chefe de Sesão - Se-
cretário.

CONCLUSÕES DOS ACÓRDÃOS
PUBLICADOS

NA AUDIENCIA DA 4.a. „CÂMARA, REALIZADA

inc 26 DE OUTUBRO DE 1945

semanário:- Sr. Desembargador
Ari Azevedo Franco

Recurso de Revista:

N.o 704 - Na Apelação Cível nú-
mero 4.840 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Ari Franco - Recorrente,
António Ferreira da Mota, represen-
tado pela Justiça Gratuita - Re-
corrida, Companhia de Carris, Luz
e Fôrça do Rio de Janeiro. - Por
unanimidade, não conheceram do
recurso.

Agravos de petição:
N.° 7749 - Relatar, Sr. Desem-

bargador Raul Camargo - Agravan-
te, 1.abo & Carvalho - Agravado,
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriarias. - Por acôrdo de
votos, negaram provimento ao recur-
so.

N.° 7.430 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Sousa Santos - Agravante,
Albino Gomes, síndico da Massa Fa-
lida da Fábrica de Calçados Carina
Limitada - Agravado, Joaquim Pi-
nheiro Filho, representante da Fá-
brica de Calçados Corina Limitada
-- Funciona o Ministério Público.
- Por acôrdo de votos, deram pro-
vimento ao recurso.

N.° 7.559 - Relatar, Sr. Desembar-
gador Duque Estrada a- Agravantes,
Arlete Maria da Conceição Guima-
rães Wright e san. Arnold Harold
Wright - Agravada, Adélia Bender
Linau. - Por acôrdo de votos, deram
provimento ao recurso.

N.° 7.559 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Duque Estrada - Agravan-
tes, Indústria de Madeiras Zamiolo
Sociedade Anônima e Companhia Ex-
portadora dos Serradores Agravada,
Sociedade Paulista de Navegação
Matarazzo. - Por acôrdo de votos
do Relatar e Juiz Imediato, nega-
ram provimento ao recurso.

N.° 7.877 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Sousa Santos - Agravante,
Banco Comercial da Capital da Re-
pública Sociedade Anônima - Agra-
vado, Dr. Paulo Rocha Broame. -
Por acôrdo de votos, negaram pro-
vimento ao agravo.

N.° 7.886 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Sousa Santos - 1.0 Agrr-
vante, o Juizo da Terceira Vara da
Fazenda ' Pública - 2.° Agravante,
Fazenda do Distrito Federal, por s..a.1
advogado, Manuel Caldeira de A.-
varenga - Agravado, Companhia de
Fumos e Cigarros. - Por acarao
de votos, negaram provimento ao
recurso.

Agravo de Instrumento
N.° 7.832 - Relatar, Sr. Desem-

bargador Sousa Santos - Agravante,
Dr. Eugênio Fuermann - Agravado,
Dr. 2.° Inventariante Judicial, pelo
espólio de Barbara Dias de Jesus ou
Barbara Dias. Por acôrdo de
votos, negaram provimento ao agra-
vo.

Embargos de declaração na ape-
lação eivai:

N.° 5.103 - Relatar, Sr, Desembar-
gador Sousa Santos; embargante, Lati-
rinda Mangini Santos Labo. - Por
acôrdo de votos, negarem provimento
aos embargos.

Apelações cíveis:
N.° 5.045 - Relatar, Sr. Desembar-

gador Sousa Santos; apelante, Asso-
ciação dos Empregadores do Comércio
do Rio de Janeiro; apelados, José Ma-
ria Nogueira Malheiros e outros. -
Por acôrdo de votos, negaram provi-
mento a apelação.

N.° 5.551 - Relatar, Sr. Desembar-
gador Sousa Santos; Apelante, Rosa d
Costa Amorina mãe do menor Rena-
to Amorim, e representada pela Jus-
tiça gratuita; apelada, Companhia ae
Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
Ltda. - Por acôrdo de votos, nega-
ram provimento a apelação.

N.° 5.812 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Ari Franco; apelantes, Be-
lassiano & Hauch; apelado, Ministério
Público. - Pelos votos do relatar e do
Desembargador Vieira Braga, como
terceiro, contra o voto do revisor, de-
ram provimento ao recurso.

Na 5.819 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Ari Franco; apelantes, Dou-
tores Nélson Ribeiro Alves e Henri-
que Tornachi; apelados, Espólio de
Mário Bianchi, por sua inventariante
Prazeres Garcia Biancri e outros. -
Preliminarmente, negaram provimento
ao agravo no auto do processo, derem
provimento ao recurso da apelação.
Tudo por conformidade de votos.
• N.° 6.172 - Relatar, Sr. Desembar-

gador Raul Camargo; apelante, Ba-
silio A. Bica; apelado, João Gerachos.
- Por acórdo de votos do relatar e do
revisor, deram provimento ao recurso.

N.° 6.174 - Relatar, Sr. Desem-
bargador Sousa Santos; apelantes, To-
bias Paltnick 8; Irmãos; apelado, Mi-
nistério Público. - Por acórdo de vo-
tos, negaram provimento a apelação.

N.° 6.178 - Relatar, Sr. Desembar-
gador Sousa Santos; apelante, o Juízo
da 2." Vara de Família; apelados, Car-
malio Zainitti Marnmana e Malvina
Dolabela Zamitti Mammana. - Por
acôrdo de votos, negaram provimento
a apelação.

N.° 6.227 - Relatar, Sr. Desembar-
gador Raul Camargo; 1.0 apelante,
Afonso Alves Pereira; 2.° apelante, For-
tunato Alves Pereira; apelados. os
mesmos. - Por acôrdo de votos do re-
latar e do revisor, negaram provimen-
to ao recurso.

e aprovada ' a ata da sessão an-
foram julgados os seguintes

Juiz
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EXPEDIENTE DO PROTOCOLO
AUTOS ENTRADOS DA INrERIOR INSTÂNCIA

Sexta Vara Cível

Renovação:
Apelação cível n.° 7.039.
Apelante, Academia Brasileira de

Letras.
Segundos apelantes. Paulo de Aze-

vedo Sz Comp. Ltda.
Apelados, os mesmos.
k Décima Quarta Vara Cível

Ordinária:
Apelação cível n.° 7.041.
1.0 apelante, Galo & Comp. sucesso-

res de Silvestre Galo & Comp.
2.0 apelante, Luisa Rosas Vieira de

Castro e outros.
Apelados, os, mesmos.

Nona Vara Civel
Despejo:

Apelação cível n? -7.042.
Apelante, Willy Phillipp ou Willeln

Phillipp.
Apelado, Carlos Breithaupt,

Terceira Vara Civel

Ordinária:
Apelação cível n.° • 7.043.
Apelante, Inácio Jorge Nogueira, in-

ventariante do espólio de Francisco
das Chagas Paliceno.

Apelado, Associação Beneficente dos
Carteiros e outros.	 -

Sétima Vara Cível
Despejo:

Apelação cível n.°
Apelante, José L.
Apelado, Antônio

'EXPEDIENTE DA SECRETARIA

Dia 26 de outubro de 1945
DESPACHOS DO EXMO. SII. DESEMBARGADOR

PRESIDENTE

Recurso extraordinário

Apelação eivai n.' 5.723 - Recor-
rente, Carlos Alberto dos Santos; re-
corridos, Francisca dos Santos Pereira
Ferrão de Seixas Palma e o Dr. Li-
quidante Judicial. - Despacho de fô-
lhas 276: "Prossiga-se".

Rio, 18-10-945. - Edgard.
AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO

Recursos extraordinários

Apelação cível n.° 6.356 - Recor-
rente, Dr. Carlos Vieira Lima; recor-
rida, Maria de Freitas. - Vista ao
Dr. , Miguel de Franco, .per 10 dias.

Agravo de instrumento n.° 7.813 -
Recorrente, Maria. do Carmo Chaves
Faria; recorrido, Dr. Francisco Augus-
to Chaves Faria. - Vista ao Dr. Can-
dio 'de Oliveira Neto, por 10 dias.

Ação rescisória nf 223 -- Recorrente,
Manuel de Freitas César Garcez e

,outros; recorrido, Nicoláu Luis Car-
doso Guimarães. - Vista ao Dr. Al-
varo Ramos Nogueira Júnior, por 10

•dias.

Agravo de despacho denegatório de
recurso extraordinário

Apelação eivai n.° 6.084 - Agra-
vante, José Monteiro de Sá Freire;
agravada, Olivia de Sã Freire. - Vis-
ta, ao Dr. João Climaco da Silva, por
48 haras

.. Recursos exlraordinários	 -
Apelação cível n.o 5.941 - Recor-

rente, 'Amadeu Augusto Teixeira; re-
corridos, Irmão Mota Ltda. - Vista
ao Dr. Jorge Dyott Fontanela, por 10
dias.

Apeiro criminr1 nP 6.885 - Re-,
corrente, hclolfina LabOurde:te Fer-

nandes; recorrido, Dr. Braz Dias de
Pinho. - Vista ao Dr. Hélio Mon-
teiro de Toledo Sales, por 10 dias.

Apelação cível n.° 5.723 - Recor-
rente, Carlos Alberto dos Santos; re-
corridos, Francisca dos Santos Perei-
ra Ferroã de Seixas Palma e o Dr.
Liquidante Judicial. - Vista ao Dr.
Carlos Alberto Dunshee de Abialntes,
advogado do recrrente, por 10 dias.
DESPACHOS DO EXMO. SR. DESEMBARGADOR

VICE-PRESIDENTE

Recurso de revista

N.° 900 - Recorrente, António Gon-
çalves Claro; recorrido„ Estef ano
Hammariam. - Despachos: Prossi-
ga-se.

Rio, 23 de outubro de 1945. - Duque
Estrada.

AUTOS COM VISTA CORRENDO PRAZO

Recurso de revista

N.° 681 Recorrente, Companhia
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro
Ltda.; recorrido, Iracitaldo Pereira de
Amorim, assistido de seu pai Hilda-
brando das Chagas Amorim. - Vista
ao Dr. Otávio Dias Fernandes, , advo-
gado do recorrido.

• Corregedoria da JusUc;a
AUDIÊNCIA DE DISTRIBUIÇAO

Desembargador Corregedor Frederico
Sussekind - Juiz Substituto, Dou-
tor Emílio Pimentel de Oliveira

Dia 26 de outubro de 1945
Ordinárias:

Varas Cíveis

José Murad Lasmar - 3.° Distri-
buidor - 5 0 Vara.

Participação e Incorporações - 8.°
Distribuidor - 12.0 Vara.

Executivos:

Joaquim Henriques de Almeida
2.° Distribuidor - 4' Vara.

João Silvino Barbosa - 3 0 Distri-
buidor - 1.a Vara.

Banco União Mercantil S. A. -
8.° Distribuidor -- 11.0 Vara.

Carlos Eduardo Marcondes Ferraz
- 1.0 Distribuidor - 8.0 Vara.

Osório Burinhe dos Santos -
Distribuidor - 2 0 Vara.

• Possessórias:
Marolina Lorecio - 1. 0 Distribuidor

- 10.0 Vara.
Despejos:

Manuel Mendes Campos 	 1.° Dis-
tribuidor - 10.0 Vara.

Manuel de Lemos Monteiro - 2.°
Distribuidor - 9 0. Vara.

Virgínia Tôrres do Rego Monteiro
- 3.° Distribuidor - 1.° Vara.

Artur Ferreira da Costa - •.° Dis-
tribuidor - 4.0 Vara .

Antônio Gonçalves Claro - 1.0 Dis-
tribuidor - 2.° Vara.

Flávia Morais Coelho - 2.° Distri-
buidor - 7.0. Vara.

Elisa Lambert de Oliveira - 3.0
Distribuidor - 6.° Vara.

Haroldo Lisboa da Graça - 8.° Dis-
tribuidor - 4." Vara.

Ela Szxzupak - 1. 0 Distribuidor -
8.0 Vara.

Adriano de Azevedo Silva - 2.° Dis-
tribuidor - 13.° Vara.

Convento Santa Teresa - 3.° Dis-
tribuidor - 5.0 Vara.

Ribeiro & Almeida - 8.° Distribui-
dor - 3? Vara.

Armindo Alexandre Ribas - 1.°
Distribuidor - 11? Vara.

Norberto Konther - 2.° Distribui
der - 12? Vara.

Renovação:	 I
José de Sousa. Marques - 3.0 Dis-

tribuidor - 14.0 \rara.
José Balbi & Cia. - 8.° Distribuidor

- 8." Vara.
Apuração 51e haveres:	 .

Isbella Silveira Rodrigues da Sil-
va	 1.° Distribuidor - 14.0 Vara.

Especial do livro IV:
Agenor Accioll de Morais Cahet -

2.° Distribuidor - 9.0 Vara.
Francisco Monteiro do Amaral -

3.° Distribuidor - 1 11.0 Vara.
Nelson Vasques 11 - 8.° Distribuidor

- 13.0 Vara.
Abelardo Mello '- 1.° Distribuidor

- 12.0 Vara.
Protestos 'notificações interpela-

ções:
José Lima - 3.° Distribuidor - 13.0

Vara.
Artur Ferreira Alves M

•

 artins - 8»
Distribuidor - 12.0 Vara.

Carlos Giannini,Sobrinho - 1.° Dis-
tribuiddr - 5.0 Vara.

Alfredo Giannini - 2.° Distribuidor
- 7? Vara •	 1

Fab. Chinellos Jao Ltda. - 3.°
Distribuidor - 1.° Vara.

Francisco Amorim - 8.° Distribui-
dor - .11.0 Vara.;

Teréncio Furtado de Mendonça
Pôrto - 1.° Distribuidor - 9 0 Vara.

Raimundo Pinheiro da Silva - 2.°
Distribuidor - 1.0 Vara.

Castão da Silva Pereira - 3.° Dis-
tribuidor - 2.0 Vara.

José Augusto Fernandes - 8. 0 Dis-
tribuidor - 3 0 Vara.

Deodoro Leonidas de Araújo Silva
- 1.° Distribuidor -12." Vara.

Ivone Deoclécio Melo Costa -
Distribuidor - 50 Vara .

Esp. do Livro V.:
Artes Gráficas Ltda. - 1.° Distri-

buidor - 6.0 Vara.
Precatórias:

Comarca de Niterói (Panambra S0-
-dedada Anônima)	 1.° Distribuidor
- 14.0 Vara.	 -

Justiça Gratuita:
Sezilia Ludovico - 1. 0 Distribuidor

- 8.0 Vara.

Vara de Família
Desquite litigioso:

Geralda do Nascimento - 8.° Dis-
tribuidor - 2.° Vara.

Maria da Silva Moreira - 1.° Dis-
tribuidor - 1.0 Vara.

Desquite amigável:
Ademar Vieira - 8.° Distribuidor

1.0 Vara.

Vara de órfãos e sucessões
Arrolamentos:

Manuel Henriques Dias - 8.° Dis-
tribuidor - 3.° Vara - 2.° Oficio.

Aureliano Lira Leão - 1. 0 Distri-
buidor - 4. 4 Vara - 1.0 Oficio.

Inventários classe 3 C.:
Otávio Jacobina - 8.° Distribuidor

- 2.0 Vara 2.° Ofício.
E'milia Vieira Dias - 1.0 Distribui-

dor - 3.° Vara - 2.° Oficio.
Joana Brolo -- 8.° Distrilinidor -

4.° Vara - 1.° Oficio.
João Batista de Barros - 1.° Dis-

tribuidor - 2.° Vara - 1.° Ofício.
Francisco Pinto de Santiago - 8?

Distribuidor - La Vara - 3.° Oficio.
Francisco Pinto Soares - 1. 0 Distri-

buidor - 1.0 Vara - 2.° Oficio.
Inventários classe 4 C.

José Giovannini - 8.° Distribuidor
- La Vara -.1.° Oficio.

José Coelho Ribeiro - 1.0 Distri-
buidor - 3." Vara - 2.° Oficio.

Inventários classe 5 C.
Vitorino José Branquinho -- L° Dis-

tribuidor - 3.a Vara - 2.° Oficio.

Inventários classe 9 C.:
Odete Gonçalves Granadeiro - 1.0

Distribuidor - 2.0 Vara - 1.0 Ofício.
Arrecadação:

Bernardino Laveglia & Cia. - 1.0
Distribuidor - 2.0 Vara - 1.° Ofício.

Tutelas curatelas:
Getúlio Silva - 1.° Distribuidor

1.0 Vara - 1.° Oficio.
Claudionor Alves de Azevedo - 8?

Distribuidor - 2. 0 Vara. - 2.° Oficio:
Avulsos:

Antônio Quaresma - 1.0 Distribui-.
dor -- 1.0 Vara - 3.° Oficio.

Justiça Gratuita:
Maria da Conceição Cunha - 8.°

Distribuidor - 2.0 Vara - 1.° Oficio.

Vara de registros públicos
Antônio Maria da Silva Nobre

2.° Distribuidor (-- 	 Vara - Ofício,
Emancipações:

Maria Rosa Ferreira Pais - 1.0 Dis-
tribuidor - 6.° Circunscrição.

Maria Piedade Toledo Cotta • - 2.3
Distribuidor - 8.° Circunscrição.

Vara da Fazenda Pública
Ordinária:

Crispim Teixeira Afonso - 9. 0 Dis-
tribuidor -- -3.° Vara - I.° Ofício.

Fausto Gouveia dos Santos Maga-
lhães - 9.° Distribuidor - 1.0 Vara -
1.° Ofício.

Vincenzo Senda - 9.° , Distribuidor
- 2.0 Vara - 1.° Ofício.

Precatórias:
Comarca de Ita Vara - 9.° Distri-

buidor - 3.° Vara - 1.° Ofício.
Protesto:

Sílvio Romero Filho - 9.° Distri-
buidor - 1.a Vara - 1.0 Ofício.

' Justiça 'Gratuita:

Vara de Família
Isaltina Júlio dos Santos - 2.° Dial

tribuidor - 2.0 Vara.
Manoelito Olimech -	 Distribui

dor -; 1.° Vara.
"Eduiges Martins de Araújo - 8.0

Distribuidor - 2.0 Vara.
Laudelina dos Santos Martins - 1.0

Distribuidor - 1.0 Vara.
Vercília Costa Branco - 2.° Distri-

buidor, - 2.° Vara.
Geraldino dos Santos - 3.° Distri-

buidor - 1 0 Vara.
Delfina de Jesus Marinho - 8.° Dis-

tribuidor - 2.0 Vara.

Varas de órfãos e sucessões
Maria de Jesus Assunção - 1. 0 Dis-

tribuidor - 2.° Vara - 2.° Ofício.
José Contiere	 8.0 Distribuidor -

2.0 Vara - 3.0 Ofício.
Ari Garcia - 1.° Distribuidor - 3.0

Vara - 1.° Oficio.
Calil João Calil - 8.° Distribuidor

- 3.° Vara - 2.° Oficio.
Anna Francisca da Costa - 1. 0 Dis-

tribuidor - 3.0 Vara - 3.0 Oficio.
Conceição Pelegrini - 8.° Distribui-

dor - 4.° Vara - 1.° Ofício.
Manuel de Almeida Barbosa - 1.0

Distribuidor	 4.a Vara - 2.° Ofício.
Isaura dos Santos - 8.° Distribui-

dor - 4.0 Vara - 3 0 Ofício.

Tribunal' do Juri

Flagrantes:

Vara Criminal
22? D. - Almir Gonçalves Fonse-

ca (Proc. 286) - 3. 0 Distribuidor -
6.° Vara.

13.° D. - Valter Reis (Proc. 328) -
8? Distribuidor - 4? Vara.

7.0 D. - Heitor Rifo Salvado (Pro-
cesso n.° 167) - 1.0 Distribuidor -
15.0 Vara.

17.0 D. - Armênio Delgado (Pro-
cesso n.° ' 273) - 2.° Distribuidor -
5? Vara

7.044.
Estavas.
Santos.
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10.0 D. - Sebastião dos Santos
(Proc. 231) - 3.° Distribuidor - 7.2
Vara.

Inquéritos:
40 D. - Julieta Ferreira (Proces-

so n.° 292) - . 2.° Distribuidor - 16.2
Vara.

4.° D. - Aldemar Careli (Processo'
n.° 289) - 3.° Distribuidor - 14. 0 Va-
ra.

26.° D. - José 'Maria da Silva
Proc. 133) - 8.° Distribuidor - 11.a
Vara.

15.° D. - José Saldanha (Processo
n.° 192) - 1.° Distribuidor - 7 0 •Va-
ra

22.° D. - Marlene IVIarcelino (Pro-
cesso n.° 288) - 2.° Distribuidor -
15.8 Vara:

22.0 D. - (Proc. 279) - 3.° Distri-
buidor - 5.a Vara.

26.° D. - Adelino da. Costa (Pro-
cesso n.° 118) - 8.° Distribuidor -
2.2 . Vara.

26.° D. José Martins (Proc. 119) -
1.0 Distribuidor - 13.2 Vara.

13.° D. - Alberto Batista (Proces-
so n.° 332) - 2.° Distribuidor - 10?
Vara.

2.° D. - Hilário Belo - (Processo
n.° 261) - 3.° Distribuidor - 6.4 Va-
ra.

23.° D. - (Proc. 177) - 8.° Distri-
buidor - 12.4 Vara.

24.° D. - (Proc. 303) - 1.° Distri-
buidor - 8.9 Vara.

24.° D. - Antônio Murilo - (Pro-
cesso n.° 301) - 2.° Distribuidor -
4.9 Vara.

11.0 D. - Sebastião Dassunção -
(Proc. 131) - 3.° Distribuidor -
Var.

11.0 D. - (Proc. 132) - 8.0 Distri-
buidor - 7 0 Vara.

11.0 D. - Isaac Marte de Jesus -
(Proc. 134) - 1.0 Distribuidor - 3.9
Vara.

11.0 D. - João Marcelino dos San-
tos - (Proc. 136) - 2.° Distribuidor
- 14? Vara.

1.0 D. - Alexandre Monteiro -
(Proc. 126) - 3.° Distribuidor - 16.2
Vara.

1.0 D. - (proc. 128) - 8.° Distri-
buidor - 11? Vara.
• 1.0 D. • - Lúcio Rodrigucs Pereir3
- (Proc. 127)	 1.° Distribuidor -
3? Vara.
. 6.° D. - (Proc. 241) - 2.° Distri-
buidor - 30 Vara.

25.° D. - Marcelino Queiroz de
Paula - (Proc. 113) - 3.0 Distribui-

, dor - 12.2 Vara.
25.° D. - Edmundo Pedro Martins

- (Proc. 140) - 8.0 Distribuidor -
2? Vara.

7.0 D. - Sinche Chafier - (Pro-
cesso n.° 170) - 1. 0 Distribuidor -

-6.2 Vara.
7.0 D. - (Proc. 157) - 2.° Distri-

buidor - 15.8 Vara.
7•0 D. - Dino Lucci - (Proc.. 153)

- 3.° Distribuidor - 9? Vara.
6.° D. - Szino Pereira Ribeiro -

(Proc. 246) - 8.° Distribuidor - 13.2
Vara.

G.° D. - Ficlogonio Couto - (Pro-
cesso n.° 237) - 1.0 Distribuidor -
16.8 Vara.

17.0 D. - (Proc. 280) - 2.° Distri-
buidor - 8.2" Vara.

12.° D. - Sebastião Raimundo -
(Proc. 82) - 3.0 Distribuidor - 10."
Vara.

20.° D. - Geraldo Alexandre -
(Proc. 166) - C.° Distribuidor - 4.8
Vara.

21.° D. - (Proc. 357) - 1. 0 Distri-
buidor -2 7 8 Vara

21.° D. - Gésio Levindo da Paixão Manuel Pires e Zulmira Rodrigues
- (Proc. 356)	 2? Distribuidor - dos Santos - 2.° Distribuidor - C."
14.4 Vara.	 Circunscrição.

6.° D. - Antôn.% Soares P.aito e 'José de Carvalho Freitas e Enld
outros - (Proc. 275) - 3.°.Distribui- Silva - 3.° Distribuidor - 8. 2 Cir-
dor	 11.2 Vara.	 cunscrição.

Outras contravenções: 	 Zener Moreira Lima e Elita Dias
6.° D. - João Moura - (Proc. 262) Barcelos - 2.° Distribuidor - 11.2

- 2.° Distribuidor	 15? Vara.-	 Circunscrição.
19.0 D. - João Ernesto do Nasci- Pedro Pinheiro Guimarães e Dulce

mento - (Proc. 414) - 8.° Distribui- donçalves • Ferreira - 3.° Distribui-
dor - 14.2 Vara.	 dor - 9. 2 Circunscrição.

18.° D. - Orcelino Carlos Costa - Gérson- Gomes Machado e Dirani da
(Proc. 301) - 3.° Distribuidor - 6.0 Costa 'Bastos - 2.° Distribuidor -
Vara.	 9.a Circunscrição.

Habeas-cornus._	 Ari Ferreira de Sousa e Maria da
Afonso Jorge Hanate - 13. 0 Distri- Conceição de Sales - 3.° Distribuidor

buidor - 14.2 Vara.	 - 4. 2 Circunscrição.
Habilitações de casamentos Júlio Marques de Santa Rosa e Cár-

men Brito - 2.° Distribuidor - 10.8
Dia 26 de outubro de 1945	 Circunscrição.

Henoch Sussel Leimalm e Regina Virgílio Facadio e Gidomar Gomes
Zimetbaurn - 3• 0 Distribuidor - 5.4 - 3." Distribuidor-,	 7. 9 Circunscri-

.Circunscrição.	 çáo•
Alberto Gracco e Maria Adelaide Aneglo de Moura e Armindo Cor-

Moreira Gonçalves da Silva - 2 ." reia - 2.° Distribuidor - 14. 0 Cir-
Distribuider - 8. 0 Circunscrição.	 cunscrição.

António de Paute e Floripes Deocleciano Lopes da Fonseca e Ira-
tes Ducas - 3.° istribuidor 	 4.0 ci de Sousa Peçonha - 3. 0 Distribui-'

Circunscrição.	 dor -- 13. 2 ircunscrição.' Armaindo Francisco Xavier e Vil:José Nascimento Fonte e Josefa
Costa - 2.° Distribuidor - 3. 4 Cir- mar Rodrigues Monteiro - 2.° Distri-

buidor - 1. 2 Circunscrição.cunscrição.
Manuel João da Silva e Enedina Jaeito Matos de Andrade e Maria

Francisca de Sousa - 3. 0 Distribuidor Amélia Fleming - 3. 0 Distribuidor --
- 12. 8 Circunscrição.	 12.6 Circunscrição.

Durval Frade de Almeida e Hilda Nélson José Gomas e Maria . cia Gló-

Moura Coelho	 2.° Distribuidor ria Salim - 2.° Distribuidor - 10.9- Circunscrição.2. 8 Circunscrição.
Eduardo de Oliveira e Dalva Pia- • Arlindo Moura - e Edna Gonçalves

to - 3.° Distribuidor - 8. 2 Circuns- - 3. 0 Distribuidor - 3. 2 Circunscri-
crição.	 ção.

João Alves Sobrinho e Nair Coelho Alirio dos Reis e Daliataria Rodri-
- 2.° Distribuidor - 4. 8 Circunscri- gues - 2.° Distribuidor - 8. 2 Cir-
ção.	 cunscrição.

Darei dos Santos Fernandes e MariaLourival Teixeira Trino e Margari-
da Estéves Cardoso - 3. 0 Distribuidor das Dõres ;Vieira - 3. 0 Distribuidor

- 4.2 Circunscrição.- 3. 2 Circunscrição.
Duarte da Rocha Couto e Rosalina Antônio Rodrigues de Azevedo e Au-'

Loureirb	 2.° Distribuidor - 9.' gata-Medeiros da Mota	 2.° Distri-
Circunscrição.	 buidor - 1. 0 Circunscrição.	 -

Armando Castelli c . Maria MoreiraEdgar Frias Roelia e Ieda Ligia
Amaral Perdigão	 3.° Distribuidor e Silva - 3. 0 Distribuidor - 14. a Cir-‘-
- 7. 2 ircunscrição.	 cunscrição.

Júlio Pires Correia e Calina Moa- José Pança e Heonela de Carvalho
ateiro da Silva - 2.° Distribuidor - '- 2.° Distribuidor - 12. Circuns-

13. 2 Circunscrição.	 eriça°.

Manuel do Vale e Angelina de Ma- Eulinio Marques e Eunice Julieta.

tos Gravina - 3. 0 Distribuidor -
' l.. Gonçalves - 3. 0 Distribuidor - 13.0

Circunscrição.Circunscrição.
Manuel da Silva Correia Neto e Odi- Mardeval Nascimento Coutinho e

lha de José - 2.° Distribuidor - 12.a Arraia d'Albuquerque. - 3. 0 Distri-
buidor - 4. 8 Circunscrição.

Circunscrição.
Sebastião Caldas do Lago e' Helena Leopoldo dos ' Santos e Elisabeth dos

Barbosa acheco - 3.° Distribuidor Santos - 3.° Distribuidor L. 9. 1 Cir-
- 6. 2 Circunscrição.	 cuscrição.

Wiliani Siqueira Kalker e Maria -da Rubens Luis Gonzalez e Gelsa
Fonseca Walker - 2.° Distribuidor - ralice Duarte Monteiro - 2.° Distri-

,5. 2 Circunscrição.	 buidor - 5. 6 Circunscrição.
Lincoln José de Figueiredo e Silvia Manuel Alves Costa e Rita dos An-

Sarariz - 3. 0 Distribuidor - 11. 9 jos Pereira - 3. 0 istribuidor - 2.6
Circunscrição.	 Circunscrição.

José Borges Costa e Loura Batista José Pedro Nolasco e Elisa de Sã
- 2.° Distribuidor - 10. 2 Circunscri- Borges - 2.° Distribuidor - 11. a Cir-
ção.	 cunscrição.

Gastão Rousseau Meclina e Juraci Vlademir Alves •do Araújo e Jose-
da Rocha e Silva - 3.° Distribuidor fa Ataln Antelo - 3. 0 Distribuidor _

14. 0 Circunscrição.	 6.2 Circunscrição.
Ivan Saad e Jurema Martins Parei- Alexandre Francisco Cirna e Stela

ra Pinto - 2.° Distribuidor - 5 . ? Sairipaio Brigagão	 2.° Distribuidor
Circunscrição.	 - 14. 0 Circuscrição.

Irineu Emerenciano de Figueiredo e Antônio Marinho e Otilla Teixei-
Delta Margarida da Silva Correia - ra - 3. 0 Distribuidor - 8. a Circuns-

.
3.° Distribuidor - 2. 8 Circunscrição. caição.

Vitório Lucas e Maria José de Ma- Berhard Rarstena e Maria Joanina
tos Rebouças - 2.° Distribuidor - Leonardo - 2.° Distribuidor - 6.8
3. 4 Circunscrição.	 Circunscrição.

Antero Gomes Lázaro e Raimundo
Gonçalves de Lima - 3.° Distribui-
dor - 12. a Circunscrição.

Pedro Nolasco Carneiro e Rute Soa-
res - 2.° Distribuidor - 11. 4 Circuns-
crição.

José Argerniro Tôrres e Ondina
cedo da Fonseca - 3.° Distribuidor
- 7. 2 Circunscrição.

Manuel Moreira Filho e Maria de
Jesus Fernandes - 2. 0 Distribuidor -
4. 8 Circunscrição.

Haroldo da Rocha e Elza Rocha -
3. 0 Distribuidor - 13. 0 Circunscri-
ção.	 •

Alfredo Cruz e Carmélia Terezinha
Pereira - 2.° Distribuidor - 10.2 Cir-
cunscrição.

Manuel Maria de Morais Calado e
Teodora de Oliveira Costa Rubin -
2.° Distribuidor - 1. 0 Circunscrição_

Geraldo Maya e Sirniramys Galvin
- 3.° Distribuidor - 9. 0 Circuns-
crição.

Conselho Penitenciário

	

do Distrito	 .
Federal	 .

SESSAO DE 11 DE OUTUBRO
DE 1945

Presidência do Dr. José Gabriel de
Lemos Brito	 Secretário Geral,

Dr. Armando Costa

Compareceram os Drs. Alfredo Ma-
Chado Guimarães Filho, Heitor Fere!-'
ra Carrilho, Roberto Lira, Miguel Jú-
lio Dantas Sales, Justino Carneiro e -
Carlos Sussekind de Mendonça, mem-
bros deliberantcs e o Dr. Armando
Costa, Coronel Ademar Alves de Brito
-e Armando Dias da Costa (interino),
membros informantes. Iniciou-se a
sessão às 17,15 horas, terminando ás
18,30 horas.	 •

Lida e aprovada a ata da sessão an-
terior, foram relatados, discutidos e
votades os seguintes processos:

DECISÕES

• Livramento condicional

N.° 222-45 - Relator, Dr. Migual
Sales - Liberando, sentenciado da
PC - n.° 2.270 - RG. 56.167. -
Aprovado paraccr contrário.

N.° 230-45 - Relator, Dr. Lemos
Brito - Liberando, sentenciado da
PC - n.° 2.097 - 'RG. 44.966. -
Aprovado parecer contrário.

N.° 245-45 - Relator, Dr. Justino
Carneiro - Lilxirando, sentenciado da
FC - n.° 2,552 - RG. 60.641. -
Aprovado parecer favorável.

Graça

N.° 166-44 Relator, Dr. Lemos
Brito - Impetrante, sentenciado da
PDF - RG. '27.759. - Aprovado pa-
recer considerando prejudicado o pe-
dido.,

N.° 231-44 - Relator, Dr. Machado
Guimarães Filho - Impetrante, sen
tenciado do PDF - n.° 1.560-202 -
RG. 62.345. - Aprovado parecer con-
siderando prejudicado o pedido.

N.° 45-45 - Relator, Dr. Lemos Bri-
te - Impetrante, sentenciado do PDF

RG. 31.985. -Aprovado parecer
considerando prejudicado o pedido.

N.° 160-45 - Relator, Dr. Justino
Carneiro - Impetrante, espdsa d)
sentenciado do PDF - RG. 24.771, -
Aprovado parecer contrário.

N.° 166-45 - Relator, Dr. Carlos
Sussçkind de Mendonça - Impetran-
te, sentenciado da PC - RG. 64.99).
- Adiada a deliberação por ter pe-
dido vista do processo o Dr. Macha-
do Guimarães Filho
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N.° 196-45 — Relator, Dr. Carlos
Sussekind de Mendonça — Impetran-
te, sentenciado do 1.° Regimento de
Cavalaria Diwisionária. — Aprovado
parecer contrário.

N.o 203-45 — Relator, Dr. Miguel
Sales — Impetrante, sentenciado da
PC — 3.089 — RG. 27.503. —
Aprovado parecer contrário.

N.o 220-45 — Relator, Dr. Carlos:
Suesekind de Mendonça — Impetran-
te. mãe do sentenciado da PC —
n° 2.605 RG. 48.051. — Aprovado
parecer favorável.

NP 233-45 — Relator, Dr. Miguel
Sa i es — Impetrante, sentenciado da
PC — n.° 3.016 — R(.3. 64.812. —
Apiovado parecer contrario.

PARECERES LAVRADOS

Livramento condicional

NP 5.612 — Relator, Dr. Justino
Carneiro — Liberando, sentenciado da
PC — n.° 2.552 — RG. 60.641. — Fa-
vorável.

NP 5.613 — Relator, Dr. Miguel
Selei: — Liberando, sentenciado da
PC — n.° 2.270 RG. 56.167. — Con-
trário.

N.° 5.614 — Relator, Dr. Lemos Bri-
te — Liberando, sentenciado da PC —
n.° 2.007 — RG. 44.966. — Contrário.

Graça

--N.° 5.615 — Relator, Dr. Carlos
Sussekind de Mendonça — Impetran-
te, sentenciado do L° Regimento de
Cavalaria Divisionária. — Contrário.

N.° 5.616 — Relator, Dr. Justino
Carneiro — Impetrante, espôsa do
sentenciado do PDF — RG. 24.771. —
Contrário.

N.° 5.617 — Relator, Dr. Miguel
Sales — Impetrante, sêntenciado do
PC — n.° 3.016 — RG. 64.812. —
Contrário.

N.° 5.618 — Relator, Dr. M

•

 iguel
Sales — Impetrante, sentenciado da
PC — nP 3.089 — RG. 27.503. — Con-
trário.

N.° 5.619 — Relator, Dr. Caelos
Sussekind de Mendonça — Impetran-
te, mãe do sentenciado da PC —
n.° 2.605 — RG. 48.051. — Contrá-
rio.

N.° 5-620 — Relato'', Dr. Lemos
Brito — Impetrante, sentenciado do
PDF — RG. 31.985. — Prejudicado.

N.° 5.621 — Relator, Dr. Machado
Guimarães Filho — Impetrante, sen-
tenciado do PDF — n.° 1.560-202 —
Ra+. 62.345. — Prejudicado.

N.° 5.622 — Relator, Dr. Lemos Bri-
to .7.• Impetrante, sentenciado do I'DF
— RG. 27.759. — Prejudicado.

Executivo:
Autor, Fernando Valentim do Nas-

cimento; réu, César Freire de Vas-
ccncelos. — Ao exeqiiente para dizer
sôbre os documentos em 3 horas

Ordinária:
Autor, S. Fábrica de Dentes Limi-

tada; réu, Selim M. Iman. — Volte
a parte contrária para dizer sõbie o
documento.

Renovação:
Autores, Rocha Júnior & Irmão; ré,

Companhia Imobiliária Paissandu So-*
ciedade Anônima. — Sejam pretien-
tei os autos a Superior Instância rio
prazo legal.

Inventário:
Manuel Teixeira Granja. — Escla-

reça o suplicante.
.	 Ordinária:

Autores, Gregário de Medina &
Comp. Ltda.; réus, Felipe Brande &
Comp. — Proceda-se a perícia. De-
signo o dia 3 de novembro entrante,
às 10 1/2 horas, para a sua realiza-
çã , . Faça-se o depósito fixado. Cum-
pre a ré a diligência que lhe arde-
nei, concedo mais cinco dias para
isso.

Consignação:

Autor, Fritz Ocrhard Kretschnar;
réu, Gregário Geraldo Drumond de
Barros. — Ao Contador.

Notificações:

Artur Antunes de Morais e Castro.
— Notifique-se com o prazo de 90
dias.

Alice Medeiros da Fonseca. — Pa-
gas as custas, entregue-se.

Jacinto Soares Gomes. — Pagas as
custas, entregue-se.

Bruno Negri. — Pagas as custas,
entregue-se.

Companhia Geral de ‘Adiministra-
ção e Incorporações. — Pagas as
custas, entregue-se.

Justificação:
Zwi Lewhn. — S. P.

Despejos:
Emita Magarinos Tôrres — Heitor

Guimarães. Bastos. — Especifiquem os
litigantes as provas que desejam pro-
duzir.

C. .pagamento:
Alfred Schewer — Josef Twedberg.

— S. P.
Ordinária:

Afonso Oliveira — Esp. Raul Regia
Oliveira. — Especifiquem os litigan-
tes as provas que pretendem Pro-
duzir.

Ordinária:
Estêvão Grunfeld — Milton - Pereira

Faria. — Diga o apelante sôbre o
documento de fls. 80 no prazo legal.

Possessoria:
Catarina Oliveira Pio • — Eugénia

Dei Canall. — Pagos os acrescidos
à conclusão.

R. Contrato:
Ind. Reunidas Madeiras — Jorge

Abdelmassih Diab. — Diga o réu sô-
bre o documento de fls. 52.

Ordinária:
Arlindo Albuquerque — Cia. Carris

Luz e Fôrça — Defiro o pedido de
fls. 49.

P. contas:
Manrico Parodi — Mariano Leda.

— Cumpra-se o despacho fls. 7 do
apenso.

Naturalização:
Berek Maks. — Designe o Sr. Escri-

vão dia e hora.
Possessória:

Rachid Tanure — Natalício Nasci-
mento. — Defiro o pedido de fls. 17.

C. pagamento:
Alcebiades José Alves — Ismael

Guimarães. — Digi o exceto no prazo

Inquérito
Pedro Meneses — Pal. Eakazar

Franco. — Na forma da promoção.
Falência:

Baltazar Franco. — Na forma da
promoção.

Juizo de Direito da Quart2,
Vara Cível

Juiz, Dr. José Aguiar Dias — Escrivão,
Dr. José Marta de Oliveira Pinheiro
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Inventário:

João Machade Barbosa — J. Cum-
pra-se.

Partilha amigável:
Guilherme Lips da Cruz — J. aos

avaliadores.

Naturalizações:

Manuel Fernandes — A. designe o
cartório dia e hora.

Jeni Kotover. — A designe o car-
tório dia e hora.

Embargos de 3.°:
1VIatl Strambuihi — Como requer.

Ordinária:
Giordano Vincenzo e outros — Duar-

te Estêves de Almeida. — Aos auto-
res.

Cominatóela:
Maximino Rodrigues da Costa —

Horário Alves Borges e outro. — Ré-.
cebo à apelação nos seus efeitos re-
gulares. Prossiga-se.

Executivo:

Eduardo Weissleder — José Vicente
Valero. — Proceda-se à penhora no
dinheiro em poder do exequente. Pe-
los danos causados ao imóvel, use das
vias ordinárias.

Alberto Ferreira Lopes — Margarida
Vilas Boas Campos. — Defiro o pe-
dido nomeando perito o Dr. Braga
Neto.. Deposite o requerente mil e
seiscentos cruzeiros.

Karl Teodoro Hansen — Seth Hur
Cardoso. — Especifiquem os litigantes
as provas que desejam produzir.

C. pagamento:

Áureo Otôni Júnier — Manuel oJa-
quím. — Especifiquem os litigantes as
provas que desejam Produzir.

Executiva:
Antônio Rodrigues Lisboa. — Mi-

neração Aurífera Brasileira. — Sôbre
a contestação diga * o autor em três
dias.

Despejos:

Anterior Lourenço Martins de
Araújo. Pagas as custas, entre-
gue-se.

Maria Ana de Arrochelas Gaivão.
— Pagas as custas, -entregue-se.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Civel

Juiz, Dr. Vicente de Faria Coelho —
Escrivão, Dr. Carlos Állaut

Expediente de 25 de 'outubro de 1945
Despejo:

Maria Jaume Stefânio — Ivo Peres-
soli. — Saneado o processo. Embora
não contestada a ação deverá seguir
o curso ordinário. Na audiência de
Instrução e julgamento facultarei pro-
va testemunhal. Informe a autora se
foi efetuado o pagamento ou o depósi-
to da importância referida a fls. 12.

Inventário:
Mamede Guilarães Barbosa. —

Julgada a partilha de fls.
Falência:

J. Pinto de Sousa. — Decretada a
falncia. Marcado o prazo de 20 dias
para ahbiltiaçôes. Designado o Dou-
tor 1.0 Curador de Massas. Designado
o dia 28 de dezembro ás 13 horas
para assenabléia de credores. Nomea-
do síndico Antônio José Queirõs. Fi-
xado o têrmo legal em 40 dias ante-
riores ao protesto fls. 4.

Possessória:
José Cornlio — Euclides Vaz Lobo

Freitas. — Julgada procedente a ação.
R. contrato:

Casa Almeida Marques — Esp. Ale-
xandre Herculano Rodrigues. — Em-
bora fora do prazo admito a petição
de fls. 122 de vez que a matéria dela
consta que poderá ser renovada na
audiiência de instrução e julgamento
pois nada mais encerra do que impug-
nação ao fiador representado. Quanto
ao pedido de fls. 124 será decidido
após ser ouvido o Dr. Perito na au-
diência designada para o dia 29 às
14,30.

Despejos:

Antônio Almeida Mauricio — Antô-
nio Almeida Boaventura. — Apensen-
nio Almeida Boaventura. — Apen-
se-se os autos referidos na petição de
fls. 25.

José Fonseca — Antônio Ferreira
Pio. — Intime-se o autor para 'dizer
sôbre o pedido de fls, 64.

Executiva:

Paulo Sales Cavalcanti — Homero
Monteiro Carvalho., — S. P.

Vitoria:
'Antnio Pinto Barradas — Joaquim

Silva Neves. — S. P.
Verificação de haveres:

Pring Tôrres. — Diga o requerente
sbre a promoção fls. 52.

Juízo de Direito da Segunda
.	 Vara Cível

juiz: Dr. Homero Braziliense Soares
de Pinho — Escrivão: Dr. Otacilio

	

de Lucena Montenegro. 	 -
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Despachos
Executivo:

.rxeqüente, Oscar Pinto Inácio; exe-
dutado, Francisco Xavier Falcão. —
Mantenho a decisão agravada, subam
os autos.

Ordinária:
Autor, Ovídio Marques de Mendon-

,ça; ré, Companhia de Carris, Luz e.
Fôrça do Rio de Janeiro. — Voltem
com os selos que faltam.

Renovação:
Autor, Júlio Pereira Pinto Chaves;

réu, espólio de Cristiana Siqueira. —
Selados e preparados.

Dsçejo:
Autor, Avelino Augusto de Faria;

réu, Milton Perpétuo. — Cite-se.
Vaturalização:

Franz Hellmehsen que também se
assina Francisco Hellmehsen. — Se-
lados e preparados.

Executivo:
Exeqüente, Banco dos Estados S. A.;-

réu, Alfredo d'Avila Lima. — Dê-se
ciência do peticionário de fls. 77, dos
termos da informação do Depositá-
rio Público às .11s. 84 e relativos a
sua reclamação.

Despejo:	 •
Autor, Antônio Procôpio de Andra-

de Teixeira; réu, Domingos José Mei-
reles, — Com os selos que faltam
Voltem.

Ordinária:
Autor, Ovídio Marques de Mendon-

ça- ré, Companhia de Carris, Luz e
Fórça do Rio de Janeiro. — Designo
o dia 20 de novembro entrante às 14
horas pare a realização da audiência
d.e instrução e julgamento.

.VARAS E CARTÓRIOS
EXPEDIENTE
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Despejo:
Antônio Ferreira — Danile Alves —

J. sim.
Embargos de 3.°:

Narcisa de Freitas Cabral — Espólio
de Joaquim Gonçalves F. Pires. —
A embargante por três dias.

Falência:
José Paulino Pinto Xavier. — De-

„signo o dia, 2.° Curador.
Apuração de haveres:

Teixeira	 Carvalido. — Junte-se.
Inventário:

Antônio Augusto Pinto de Siqueira
— A Fazenda.

Ordinária:
Coelho & Marinho — Moreno Castro

— Recebo a apelação nos efeitos re-
gulares. Prossiga-se.

Despejos:
Inocência Cândido André — Antônio

Sirufo — Confiram-se com os origi-
nais as fotocópias de fls. 20 e 21. Nada
a sanear nesta ação de despejo, pro-
posta com fundamento na necessidade
para uso próprio. Admito as provas
requeridas, promovendo as partes a
respectiva produção. Para a audiên-
cia de instrução e julgamento, designo
o dia 12 de novembro às 12 horas.

Inocência Cândido André — Antô-
nio Siruf o. — J. Sim.

Juizo de Direito da Sexta
Vara Cível

Juiz: Dr. Carlos de Oliveira Ramos. --
Escrivão: Silvio Cavalcanti de Oli-

Veira
Expediente de 26 de outubro de 1945

Inventário:
António de Campos Ferreira: Digam

os interessados e fiscais.
Prestação de Contas:

Ernani José de Oliveira e sua mu-
lher — Ventura Mariano Escobar —
Junte certidão do processo a que se
refere, inclusive da procuração,

Ordinária:
Casa Guimarães Ltda. —Domingos

Demarchi e outros. — Subam os autos
no prazo legal.

Paulo Alfredo Melo Parissê — Espó-
lio de Josefa Esperança de Carvalho:
S. P. pelos acrescidos.

Executiva:
Manuel Maria de Oliveira — João

da Silva Machado: Vistos: Julgo por
sentença a desistência expressa na pe-
tição de fls. 13-15, para os efeitos le-
gais. Dê-se baixa na distribuição e
entreguem-se os títulos, mediante re-
cibo. Custas ex-lege P. R.

Renovação de Contrato:
Salvador António da Costa — Espó-

lio de Ermelinda de Melo Cardoso e
outra: Cumpra-se o despacho de fls.
110, que importa em determinar a ida
dos autos ao Contador.

Inventário:
Samuel de Oliveira: Prossiga-Se.

Renovação de Locação:
Odete da Silva — Adel Abdelnur e

seu marido; Realize-se a audiência de
instrução e julgamento, no dia 13 de
novembro nróximo às 14 horas.

Juizo de Direito da Sétima
Vara Civel

Juis, Dr. Estácio Correia de Sá e Be-
nevides. — Escrivão, Israel de Car-
valho Cantará.
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Audiências

Audiências de instrução e julgamento
Cons. Pagamento:

João Amarantes — Dia 29 de outu-
bro às 13 112 horas.

Despejos:
Arminda Drumond Costa Leal —

Dia 30 de outubro às 13 112 horas.
Evaristo Gomes Amoedo — Dia 30

de outubro às 14 112 horas.
Ordinárias:

Augusta Caetano Duarte — Dia 6
de novembro às 13 112 horas.

Amélia Mansur — Dia 8 de novem-
bro às 13 112 horas.

Banco Brasileiro Unido — José Ja-
nu Parente — Dia 9 de novembro às
13 112 horas.

Executiva:
Despejo:

Godofredo Kratochwill — Dia 12
de novembro às 13 112 horas.
Audiência de publicação de sentença

Ordinária:
Isaltino Ribeiro Caldas Bastas —

Industrial Santa Fé Sociedade Anôni-
ma — Dia 29 de outubro às 13 112 ho-
ras.

Despachos
Naturalização:

Heinrich Fuchshuber
a exigência.

Despejo:
M. H. L. Barbosa — Helena Rosa

Rodrigues — Selados e preparados pa-
ra decisão.

Renova tórias :
Dias de Almeida & Irmão Limita-

da — Nicolau Abralião Sarkis — Se-
lados e preparados.

Antônio Valino Oetro — Alzira
Leite Pessoa Perpétua e outros — De-
signo o dia 9 do corrente às 16 horas.

Executivo:
Raul Osório	 Gustavo Adolpti

Scheffer — Selados e preparados.
Ordinárias:

Pedro Sarapek — Retiro São Jerô-
nimo e outra — J. a petição despa-
chada, voltem.

Possessoria:
José Miguel Alves — Francisco de

Mato Guaiba — Subam os autos na
prazo da lei.

Extinção de C.:
Valência Leonil e outros — Alfredo

de Simas Enéias Júnior — Certifica-
do o amprimento do despacho sanea-
dor, se cumprido foi, voltem os autos
a conclusão.

Falências:
Jacinto Machado Costa — Feita a

publicação voltem.
Ordinárias:

Mariano Mazzucco & Filho — Terra
Bastos & Companhia Limitada —
Certificado o cumprimento do despa-
cho saneador, ou o decurso do prazo
marcado voltem conclusos.

Ari Antunes Xavier — Emprêsa P.
L. Freitas — Intimado previstamen-
te o perito para dizer se aceita o en-
cargo, voltem.

Executiva:
Heitor da Mota Ferreira — Manuel

Tavares da Silva — Levante-se -a pe-
nhora.

Despejo:
Asuciom Plasa Ferreira — Páscoa

de Morais — Diga ao autor sôbre o
pedido de fls. 52.

Consignação em Pagamento:
Irmão Oliveira Limitada — Reinal-

do Simões de Sousa — Defiro o le-
vantamento do cantado.

Juizo de Direito da Oitava
Vara Cível

Juiz em exercício, Dr. Xenócrates
João Calmon de Aguiar. — Escri-
vão, Dr. Jório Pessoa C. de Al-
buquerque.
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Despejos:
Autor, Pesla Kaaminl; réu, José Ma-

riano de Figueiredo Lima — Selados e
preparados.

Justificação para naturalização:
Justificante, Szmul Josek Berlinski

— Voltem ao Dr. Procurador.
Executivos:

Exequente, Francisco Cardoso da
Rocha; executada, Elpidio Carlos de
Sousa e sua mulher — Selados e pre-
parados.

Exequente, Luis Fernando Guima-
rães de Lima Melo da Rêgo; executa-
do, Júlio Moss e outro — Homologada
a desistência e deferida a devolução
requerida que é de ser feita mediante
recibo.

Consignação em pagamento:
Réu, Manuel Leite Marinho — Au-

diência, 9 de novembro, às 13 horas.
Falência:

Falido, M. Nogueira — Fls. 217 —
Ao Dr. Curador.

Falida, Construtora Imobiliária Na-
cional Limitada — Cumpra-se, pri-
meiro, o despacho de fls. 29a.

Falido, Luis Deodato — Ao Doutor
Curador.

Falido, J. Ferreira Dias — Em vin-
te e quatro horas, diga o síndico à
respeito da informação do Dr. Es-
crivão.

Renovação de locação:
Autor, Armando Joaquim Marinho;

réus, Guilhermina Guinle e outras —
A parte contrária.

Juizo de Direito da Quinta
Vara Cível

Juiz., Dr. Martinho Garcez Nela —
Escrivão, Raimundo de Monte Arrais
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Homologação de penhor:

Luis Silva de Oliveira — Mário Fer-
reira Pontos. -- Faculto às partes a
produção de provas no triduo legal.

Executiva:
João Manuel Viana Teixeira — José

Fernando Duarte. — Selados e pre-
Parados.

Notificação:
António Fomes de Brito — Line

Gomes de Sá e outros. — Devolva-se.
Justificação:

Luisa Cordeba	 Sousa. — Ao
M. P.

Apuração de. haveres:
Café e Bilhares Boa Vista. — S. P.,

defiro o pedido.
Requerimento:

Artur Pires de Novais — Espólio de
Haroldo .Meirri Vasconcelos. — Ao
Dr. Inventariante Judicial.

Despejos:
Real Benemérita Sociedade Portu-

guêsa de Beneficência — Público Mar-
roig. — Sôbre os documentos da con-
testação diga a parte contrária, indo
em seguida, ao Contador.

Carmélia de Toledo — Dermeval
Estavas Nascimento. — Sôbre a pre-
liminar da contestação e documentos
diga a parte contrária.

Cominatória:
Sofie Amélia Henriquette Murlfeldt

— Companhia Imobiliária Gramacho.
— Ao Dr. Curador de Ausentes.

Sequestro:
Parrota, Gonçalves & Comp. — Ao

interessado sôbre o oficio retro.
Ordinária:

Orminda Carvalho dos Santos e ou-
tros — Carlos Egito Rosa de Carvalho
e outros. — Aguarde-se providência
da parte.

Exibição:
Pedro Luis Correia e Castro — Ma-

nuel Ináçio do Almeida. — Há que
distinguir a exibição na pendência da
lide e em fração da prova judiciária
(art. 216, do C. de P. C.) da exi-
bição que, sem ser um Incidente da
ação, assume o caráter de medida
preparatória (art. 767, na V, do C.

cit.). A segunda hipótese é a confir-	 Consignação em pagamento:
mada nestes autos. Cumpre, pois, ob- José Acácio Dias — João Cardoso:
servar-se o disposto no art. 685 da Aguarde-se.
lei processual. Assim, concedo às par-	 Executiva:
tes o triduo legal para produção de Eugênio Sardi e outro — Henrique
provas.	 Paulo Santos Dtunond — S. P.

Executiva:	 Agostinho Aléslo — Belarmino &
Antônio Lopes — Adolfo Brandão. Carlos. Fls. 9: junte prova do &pó-

- Julgo o processo saneado, legitimas sito.
as partes e regulares as representa-	 Dzspêjo:
ções. Não há nulidade, nem irregula- Antônio dos Santos
ridades. Indefiro a remessa dêstes gales de Araújo: S. P.
autos para o Tribunal de Segurança, Bernardo Ferreira Leão
eis que a cobrança executiva de alu- mala; s. P.
guéis é da competência da Justiça António Joaquim Valente de Matos.
comum. O réu não fica impedido, en- — João Machado Mendes Filho: Ao
tretanto, de promover perante a Jus- contador.
tiça especial, se assim entender, con-	 Requerimento:
ira o autor, o processo que lhe pa- Quintino Bocaiúva
recer cabível. Indefiro, também, O quarenta de fls. 3.
pedido de fls. 32, porque a prova do- 	 Despêjo:
aumentai deve ser feita com oportu- Eugênio Severiano de Magalhães
nidade, peia própria ponte, e não Castro — Ceras e Vernizes O. K. Lida:
por intermédio do Juizo, salvo casos Fundamentando-se esta ação também.
especialissimos. Ao autor cabia obter na falta de pagamento de alugueres,
as certidões, solicitando-as no Juizo solicita-se ao Juizo da 11. a Vara Ci-
cia 4.a Vara Cível e a tempo. Quanto vel a remessa da ação de consignação
às provas: determino o depoimento ali intentada. 	 .
pessoal de A. e R. e faculto a pro-	 Pedido de alvará:
dução de prova testemunhal. Para a Júlio da Costa Queirós e outras —
audiência de instruçãa e julgamento Espólio de Ernesto Pinheiro: Na f ar-
dcsigno o dia 7 de dezembro próximo ma do oficio retro.
futuro, primeiro desimpedido, às 14	 Apuração de haveres:
horas.	 Sem Perlin — Perlin 8z Dectors: --

Designação eia audiência Realize-se a diligência no dia 8 de no-
xembro próximo, às 16,30 horas. inti-

Consignação ern pagamento: 	 mado o perito.
Casa Bancária Lloyd Português Li- 	 Ordinária:

mitada — Coriolano Inocência Teia Raul Andrade Figueira -- Américo
:mira e outros. — Designo o dia 8 do Francisco de Almeida Costa: Nomeio
mês entrante, às 13 horas. 	 perito em substituição, o técnico Teo-

Designação	 doro da Silva, encontrado na Cia.
Cantareira e Viação Fluminense.

Despejo:
Feres Antônio Bechara — Salmão

Kaschart. — Designo o dia 30 de ou-
tubro, às 14 horas, para conferência
de documentos.

Neto: Diga o re-

— Elias Radia-

- Antenor

— Cumpra-se
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Juízo de Direito da Décima
Vara eive!

Juiz substituto, Paulo da Mata Ma-
chado. — Escrivão, José de Azeredo.
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Habilitação de crédito:
Reqta., Joaef Schliminer; Reqdo.,

R. de Oliveira "Casemiras". Vis-
tos etc. Julgo procedente a presente
habilitação retardatária de crédito de
Josef Schlimmer à vista dali informa-
ções e do parecer do Dr. Curador das
Massas. Inclua-se, pois, no quadro dos
credores quirografários ele R. de 011-
eira "Casemiras" o crédito da re-

querente, da quantia de vinte mil cru-
zeiros (Cr$ 20.000,00) . Custas ex-lege.

Notificação:
r Regia., Antônio de Castela Branco e
sua mulher; Reqdos., Ana Kohen Deu-
tsch e Harry Deutech. — Desentra-
nhe-se e restitua-se a qualquer dos
seus signatários a petição de fiz 18,
retificando-se a numeraçáa da pre-
sente fôlha. Não é possivel era um
processo de simples notificação, haver
resposta, contestação ou contra-Pro-
tasto. Ao notificado assiste apenas o
direito de pedir certidão nos têrmos do
art. '723 do C.P.C. Fica-lhe também
salvo, é claro, o direito de apresentar
a respeito para outro processo, as pe-
tições que quiser. Certifique o cartó-
rio se decorreu o prazo para o pedido
de certidão.'

Despejo:
Autor, Lionio Ramos Carvalho e ou-

tro; Réu, Júlio Danin 'Abo Filho e
outro. — Cumpra-se o venerável acór-
dão.

Possessória:
Autora, Oay Iroweca; Réu, Alberto

Duck. —
Executiva:

Excta., Fogel a: Grinberg; Exctdo.,
J. Pensabem. Ratificada a distri-
buição, cite-se.

Despejo:
• Autor, José Marques Fernandes;
Réu, Antônio Ramos dos Santos'. —
Diga o autor Ware a contestação.

Prestação de contas:
Autor, H. Stuettgen; Réu, Alberto

. Rigobello. — Diga a parte contrária,
sôbre as contas.

Justificação:
Justf ate., Antônio Caiaf a; Justdos.,

José Antônio de Oliveira Feijó e ou-
tros. — S.P.

Ordinária:
Autora, Cia. Predial e de Saneamen-

to do Rio de Janeiro; Réu, António
Francisco de Almeida Pinho. — Diga
a autora &Mire a contestação e o do-
cumento.

1	
Naturalização:

Natdo., Pedro Domingo Siaria Fer-
nandez. — Satisfaça as exigências do
Dr. Procurador da República.

Despejo:
Autor, Servanda Dias Garcia Ribei-

ro; Réu, José Nogueira ela Cunha e
Silva. — Publique-se os editais, com
o prazo de trinta dias.

Despejo:
Autor, Emílio Turano Ré, Maria da

Conceição Malaquias e ou:ros. — Ex-
peça-se o mandado:

Ordinária:
Autor, António Dias de Oliveira;

Réu, Américo Ferreira da Silva. —
Diga o autor sôbre a petição de fô-
lhas 58-39.

a	 Reintegração de posse:
I. Autora, Maria de Lourdes Chagas
Machado Costa; Ré, Aurélia Lopes. —
S.P.

Despejo:
Autora, Dra. Luisa Senis de Oli-

veira; Réu, José Guimarães. — Bai-
xados a cartório para juntar a peti-
ção hoje despachada.

Despejo:
Autor, Espólio de Carias Trovão;

Ré, Jovita da Conceição. — Faça-se
a citação pedida na inicial.
Autores, Gilberto de Sousa Costa e
outros; Réu, José Tomás de Cantuá-
ria. — Defiro a petição de fls. 88, de
José Tomás de Cantuária. — Façam-
se as intimações.

Autor, Alvaro de Castro Rodrigues
Campos; Réu, Romualdo Bernardino
de Sousa. — Diga o apelante sôbre
os documentos apresentados pelo ape-
lado.

Habilitação de crédito:
Reqte., Banco Delamare S.A.; Re-

querido Massa Falida de A. de Abreu
& Claudino. — S.P.

Despejo:
Autor, Apolinário Fernandes Lopes;

Réu, Avelino Carrera . — Diga á au-
tor sôbre a contestação.

Juízo de Direito da Décima
Primeira Vara Cível

Juiz, Dr. José' Prudente Siqueira —
Escrivão, Dr. Talma Campos Gui-
marães.

Expediente de 26 de outubro
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Ordinária:
Edite Bernardas Moncorvo e Em-

présa de ônibus Viação Elite — Digam
os interessados sôbre as promoções da
Dr. Curador e Tutor Judicial.

Falência:
Segurança Emprêsa de Transportes

Ltda. — Expeça-se o oficio.
Ordinária:

António Antunes Soares — Ricardo
Ligonto e aoutro. — Designo o dia
seis de novembro, às 11 horas, para
a diligência.

Agravo de instrumento: -
Bento Figueira e Serafim de Carva-

lho — Diga o agravado.
Despejo:

Alice Ponte Câmara e Tenustocle:
Strazzeri Filho — S.P.

P. contas:
José Maria Calaça e Giovani Ma-

ciola — Defiro o pedido retro.
Despejos:

, 3.0 Depósitário Judicial e Mário Gui-
marães Carneiro e outro — S.P.

José Barbosa da Rocha Clemente e
Alicio Caixeiro — S.P.

Crédito retardatário:
Leo Kraus e Falência de J. Santo

— Constitua o requerente procurador
com poderes suficientes.

Despejo:
Alfredo de Almeida e Pinho e Ma-

nuel Gomes e outro. — Diga o autor.
Embargos de 3.°:

I.A.P.É.T.C. e falência de Fidelis
Copolilo — Ao Dr. Curador das Massas.

Ordinárias:
I.A.P.E.T.C. e Massa Falida de

Fidelis Copolilo — S.P.
Libório Alves e Emprêsa Viação Vi-

tória — Designo o dia 31 às 15.30 ho-
ras, para audiência.

Despejo:
José Marques Fernandes e Dr. Mário

França da Costa. — Nada havendo a
sanear, certifique o escrivão o primeiro
dia útil desimpedido para audiência

Prestação efe contas:
Soares Leal & Cia. e Banco Central

Mercantil S.A. — Nada mais havendo
a sanear certifique o Escrivão o pra
meiro dia útil desimpedido para audi-
anela.

Despejo:
Gabriel Augusto Lopes de Castro

Pinto e Jesé Gaspar Rodrigues. —
Remeta-se à Prefeitura cópia da peti-
ção retro.

Notificação:
Deolindo Ferreira Lima e Mário

Celso de Miranda Pinto. — Entre-
gue-se.

Agravo de instrumento:
Maria Espasito Ferreira e Dalva

Amorim de Brito — Mantenho o des-
pacho agravado. Subam os autos à
Superior Instância.

Renovatória:
Luis Gonçalves Carvallias e Paulo

de Miranda Sousa Gomes — Designo'
o dia 29, às 16 horas, para diligência.

Despejo:
Antônio Luís de Araújo e Custódio

Silva — S.P.
Reintegração de posse:

Antônio Duarte Mareado e Francis-
co Marques e outra. — Diga o autor
sôbre o laudo.

Embargos de 3.°:
Importadora Industrial Lida. e Co-

mercial Construtora Ltda. — Cumpra-
se o despacho de fls. 39.

Requerimento:
Manuel Joaquim dos Santos e Terra

Bastos & Cia. Ltda. — Homologo o
laudo de fls. 46, para que produza seus
devidos e legais efeitos.

Executiva:
Emprêsa de Anúncios Lider Ltda. e

Laboratório Luso-brasileiro de
— Defiro, em tèrmos, o pedido

de fls. 13.

Juízo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

Juiz Dr. Oscar Acidli Tendrio — Es-
crivão Dr. Jouvin

Expediente de 26 de outubro de 1943

Consignação em pagamento:

César Aníbal — Joaquim Pinto. —
Diga o réu sôbre o pedido de fls. 11.

Precatória para sequestro:
Juízo da Comarca de Alfredo Cha-

ves, Estado do Espírito Santo — Se-
varino de Sousa Lima, —. Devolva-se
ao Juizo deprecante, cumpridas as
formalidades legais.

Consignação em pagamento:
Manuel Vieira Leitão — Alvaro Car-

doso da Costa e outros. — S, P.
Justificação para naturalização:

Assunta Bomboni Pareto. — Ao
Dr. Procurador.

Consignações em pagamento:
Benefrida Paredes de Almeida —

Proter Ltda. — Determinem as partes
as provas que desejam promover.

Pedro Dutton Marques — João
Evangelista de Lima. — Determinem
as partes as provas que desejarem pro-
mover.

Reintegração de posse:
Francisco Mesia Rolim — Banco de

Crédito Móvel. — Digam os autores
sedara os documentos que acompanham
a contestação.

Executiva:
Francisco José Pereira Leite — Pru-

dente Sampaio. — A Cartório para
juntada de petição.

Ordinária:
Pascoal Vevilaqua 	 Laurindo Fe-

res. — Complete-se o sélo de fls, 16v.
Inventário:

Narciso de Azevedo Carvalho —
Ana Ferreira Carvalho. — Ao Dr. Le
Procurador da Fazenda Municipal.

Despejo:
José Augusto Fernandes — Dagober-

to Carneiro da Mota. ,— Defiro o pe-
dido de fls. 13, cumpridas as formali-
dades legais.

Inventário:
Antônio Bento Lima — Amélia Ge- .

raldina de Vargas Lima. — Expeça-
s(' guias, cumpridas as formalidades
legais.

Ordinárias:
Nair Soares 'da Mota — Panair da

Brasil S. A.. — Julgou-se incompe-
tente o Juízo..

Sociedade Madeireira Douat Limita-
da — Cooperativa Mista Agro Pecuá-
ria Santa Cruz Limitada. — Designo
o dia 21. de novembro, às 13 heras e 30
minutos para realização da audiên-
cia de instrução e julgamento, cum-
pridas as formalidades legais.

José Jorge da Silva — Cia. de Car-
ris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro
Ltda. — Designo o dia 30 de novem-
bro, às 14 horas, para a audiência de
instrução e julgamento, cumprialas
as formalidades legais.

',Salteado Alves & Cia. — J. Erodie.
— Designo o dia 31 do corrente às
15 horas, para realização das diligên-
cias. Deposite J. Brodie a quantia de
Cr$ 1.400,00, e a Cia. Carris Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro a quaratia
de Cr$ 400,00. Façam-se as intimações
Os autos ficarão em cartório para que
as partes requerann o necessário a bem
dos seus interésses. 	 -

Executiva:

Arnaldo Guild°	 Avaristo Dartro
de Castro.	 Digam as partes sôbre
os têrmos da petição de fls. 76.

Ordinária:

Serafim Ferreira — Augusto da Fon-
seca. — Julgo, para que produza seus
legais efeitos, a desistência de fls. 96,
subscrita pelos advogados das partes.
Dé-se baixa na distribuição.

Despejo:

Antônio Manuel da Silva — Edinum,
da Ferreira Seco. — Subam os autos
à superior instância dentro do prazo
legal.

Publicações

Ordinária:

Serafim Ferreira — Augusto da
Fonseca. — Julgada desisténcia.

Impugnação de crédito:
Impetrante — Dr. 4. 0 Curador de

Massas; impdo, Antônio Myla Pe-
reira. -- Decretada a exclusão do cré-;
dito. Custas- na forma da lei. P.R.
Cia. Ltda. /rapte. Nunes Martins &
Cia. Síndicos da Falência de Mário
Gonçalves & Cia. Ltda.; Inalado, Jorge
Romano Labosco. — Determinada a
exclusão do crédito. Custas na forma
da lei.

P.R.

Agravo de instrumento:

Francisco Moesia Rolim — Banco
de Crédito Móvel. — Mai -i l ida a de-
cisão agravada. Subam os autos a
superior instância.

Audiências
Foi lida e publicada a sentença que

julgou procedente a ação de despejo •
proposta por José Miguel de Sousa --
Carlos Roberto da Silva.

Ordinária:
Valadares Fernandes & Cia. Ltd 1.

— Antônio Fernando da Silva. --
Designo o dia 5 de novembro, às 14
horas para a leitura e publicação de
sentença.

Executiva:
Ornar Hadad — Carlos Pinto Guedes

— Designo o dia 5 de novembro, ai
13,30 horas, para a publicação da sen-
tença.
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(Minaria:
José Augusto da Silva — Cia. Car-

ris Luz e Fórça do Rio de Janeiro. —
Julgada procedente a ação, condena-

a ré a pagar ao autor uma quantia
a ser fixada na liquidação de sen-
tença.

Despejo: •
Augusto Floriano Alsson — Antô-

nio Fontes Melo. — Julgada proce-
dente a ação e decretado o despejo.

portância de três mil e quinhentos
cruzeiros (Cr$ 3.500,00); Anacleto Ra-
mos Machado, pela importância de
três mil cruzeiros (Cr$ 3.000,00) . Or-
zanize-se o quadro geral dos credo-
res aqui habilitados, com a rigorosa
observância das formalidades legais, e
prossiga-se nos termos de direito.

Custas ex-lege.'
Rio de Janeiro, 25 de outubro de

1945. — tiliZ Estevão de Oliveira.
Dissolução de Sociedade:

José Lima Duarte outro — Raimundo
da Frota Matos. — J. em termos.

Executivo:
flanco do Brasil S.A. — J.R. Aze-

redo. — Diga o Banco do Brasil, • e
cxeqiiente. -

Outorga Judicial de Consentimento
— João Leopoldo dos Santos. — N. A.

Despejo:
Joaquina Alves Barroso Marques --

Ramiro Cerquira Riguad. Dou o
processo por saneador. Marco o dia
31 do findante, pelas quinsa horas,
para ter lugar a audiência de instru-
ção e julgamento, na euel prestarão
as 1)ari, a • depoimentos pessoal, sob
pena de confissão, e produzirão teste-
munhas, querenda a arrolar tempes-
tivamente. Intime-se.

Ordinárias:
João Domingues • Ribeiro	 Antônio

Viriato da Silva.	 J,,. em termos.
Felicidade de Castro Abraão e outros

— Viação São J-n•g.e Ltda. — Sins,
em termos.

Kosmos Capitalização S.A. — Jair
Nascimento Barbosa. — Vistos. etc.
• Julgo por sentenea a desistênda
de fls. 13. para aue produza os seus
devidos e legais efeitos Faça-se per-
pétuo silencio sôbre a causa dê-se
baixa na distribação 'e paguem-se as
custas es-lege.

Rio de Janeiro, 25-10-45. — Luiz
Estevão de Oliveira.

Sumária:
S.A. Sanatório São Rafael — Silvio

Gomes Batista (menor) e -'atroa. --
Vistos etc.

Julgo por 'sentença a desistência de
fls. 11, para que produza OS seus de-
vidos e legais efe i tos. raea-se per-
petuo silencio a causa, de-se baixa na
distribuição e pagem-se as custas con-
forme foi estipulada.

Rio de Janeiro, 26-10-45. -- Luiz Es-
tevão de Oliveira. 	 •

Despejo:
Custódio de Almeida Rabelo — Agos-

tinho Texeira. — J., em termos.
Consignação em Pagamento:

Beatriz Vilela de Castro	 Pedro
ele Oliveira Santos. — J., em termos.

Notificações:
Pedro Quirino dos Santos — João

Serra Cardoso. — Notifique-se.
Virgina Pinto da Cunha — José

Martins Mendes. — A. Notifique-se.
Exceção de Coisa Julgada:

Irene Maria da Conceição —Alce-
biades António dos Santos. — S.P.

Embargos de .Terceiro:
Edmundo Pereira Leite — Kacir E n•

gado de Oliveiro. — J,, em termos.
Recuperação de Títulos:

Deodoro Halfeld Fontainha — Dou-
tor -Fontainha e outros. — Dê-se à
vista requerida pelo Pr. 4.° Curador,
suspende-se a diligência.

Consignação em Pagamento:
Otacilio Cordovil da Silveira — Dou-

tor Ricardo Xavier da Silveira. — J.,
em termos.

Ordinária:
Artur Cox	 Makor Manuel Bene-

dito Chaves. — Sim, em termos.
Embargos de Terceiro:

José Alves e sua mulher — Joaquim
Esteves. — Recebo In limine . 03 em-

bargos: exçeça-se em favor do embar-
gante mandado de manutenção de bens
penhorados, cujo cumprimento ficará
dependente da caução legal.

O embargado conteste, querendo, 0.3
embargos, no prazo de cinco dias.

Despejo:
Acácio Aguiar Moreira — Tomás da

Silva Morais. — Subam os autos à Su-
perior Instância, no prazo da lei.

Ordinária:
Maria de Jesus Preciosa — Isael So-

ares de Castro. — Fls. 53: a guia deve
ser extraida em nome do . espólio de
José Fernandes Simões, solucionada,
assim, o arremesso de controvérsia que
se pretende levantar. Dou ao A. o pra-
zo de 5 dias para assinar a guia, de-
vendo ser intimado.

Oficio n.° 209 — Tribunal de Apela-
ção. — N. A. Atenda-se com mgên-
cia.

Interdito Recuperatório:
Cooperativa Central de Pesca do Rio

/ de Janeiro — Salvador Botina e ou-
' tro, — V. dos autos.	 •

Notificação:	 V
Jorge Neves — A. Segai. — A. no-

tifique-se.

Juizo de Direito da Décima
Quarta Vara Cível

Jui.v.„ Dr, Francisco Pereira de Bullieu,s
Carvalho. Escrivão: br. Joa-'
(mim Leitão de Assumpção.

Despachos
Falência:

Falido, Pedro Leite de Araujo —
Julgados . procedentes os créditos ha-
bilitados e não impugnados.

Notificaeões: •
Suplicante, Alicia Sinha de Scialon;

suplicados. Orf eu Bellarmini e outros.
— Entregue-se a notificante, pagas as
cuetas.

Suplicante Eduardo Ferreira Cardo-
so; suplicado, Vicente, Durante. — En-
tregue-se ao notificante, pagas as
custas.

Suplicante, Mariano Russo; suplica-
do Antonio de Almeida. — Entregue-
se à parte, pagas as custas.

Suplicante José Mario Vilhena Soa-
res; suplicado . Francisco de Paula
Matoso — Indefiro a inicial, por não
ser o requerente proprietário, como
exige o art. 8.° letra e do Decreto nú-
mero 6.739, de 1944. Providencie-se a
baixa na distribuição.

Justificação:
Suplicante, Clara Jahnovich. — Di-

ga a parte interessada.
Inventário:

Falecido, Antonio Correia Soares. —
Defiro o requerimeno de fls. 132.

Cominatória:
Suplicante Ceras e Vernizes O. K.

Ltda; suplicado Dr. João Paulo de
Magalhães Castro. — Cite-se a fir-
ma Polidores Ger.:on Limitada.

Rescisória:

Autor, Convento de Santa Teresa:
réus Maria . Germania de Castro Pe-
reira e outros — Digam os interessa-
dos sôbre o laudo.

Executivos:

Exequente, Jorge João Baker; exe-
cutado, Sociedade Industrial Lontra
Limitada — Julgo procedente a ação
e condeno a ré a pagar aos autores a
quantia de Cr$ 75.000,00, juros de 12%
na forma contratual, e honorários de
advogado na base de 10%, subsistente
a penhora e prosseguindo-se na exe-
cução.

Exequentes, América Soler, assisti-
da de seu marido e outro — Defiro a
inicial

Exequente, F. Bret; executado He-
lio J. Maina. — Defiro o requerimen-
to de fls. 48.

Despejos:
Autor, Dr. Frederico Rodrigues Ma-

chado; réu João Rocha. — Vista aos
interessados sabre o laudo.

Autor, Antonio ,Briant da Fonseca;
réus Silvino José Correia e outros —
Julgo legitimas as partes e seus pro-
curadores não havendo nulidades a
decretar. Verificando que o motive da
presente ação de despejo não se
Prende a questão de pagamento de
aluguel, não há conexidade entre a
presente ação e a de consignação em
pagamento em curso, perante as mes-
mas partes, na La Vara Cível. Requei-
ram partes, dentro de três dias, qual-
quer prova além da testemunhal.

Autor, José Antonio; réu Manuel
Francisco — Julgo legitimas as partes
e seus procuradores, não havendo nu-
lidades a decretar'. Requeiram as par-
tes, dentro 'de três dias, qualquer pro-
va além da testemunhal.

Autores. M. de Sousa & Sousa; réu
Antonio Martins — Homologo o acôr-
do de fls. 46 e extinta, em conseqüê,n-
eia, a presente ação de despejo movida
por M. de Sousa e Sousa contra An-
tonio Martins. Providencie-se a bai-
xa na distribuição.

Autora, Presciliana Mertins Alves;
réus Antonio Pereira da Silva e ou-
tros — S. e P.

Ordinárias:	 •
Autor. EspAlio de João Leopoldo

Modesto Leal; réus Mozert Feliciano
Soares e sua mulher — Vista . aos in-
teressados sôbre o lande,.

Autor, Alberto Aelavancl; ré Padrão
Melo & Cia. — Para o arbitramento
requerieo pelo autor nomeio perito o
Dr. Artur Cozam de Andrade, com ho-
norários de Cra 500,00. Depositados
esses honorários bem como Cr$ 300,00
para garantia da diligência, proceda-
se a ' mesma no dia 5 de novembro,
p. f. às 16 horas. Para os exames de
livros requerido pelo autor, nomeio
perito o contador Raul Holt, com ho-
norários de Cr$ 500,00. Depositados
este% bem censo Cr$ 30,00 para garan-
tia das custas, proceda-se à diligência
no dia 5 de novembro p. f., às 16
horas.

Autora, L.Figueiredo (Rio) S. A.:
ré Teodosia Otoni de Castro Maya —
Diga a autora em três dias Sôbre o ale-
gado na contestação.

Autores João de Oliveira, Irmão &
Cia. Ltda. réu Frederico de Medeiros
& Cia. sucessores de Frederico de Me-
deiros — Defiro o reauerimento de fee-
lhas 40.

Autora Casa de Saude da Gávea
S. A.: ré Zelia Loureiro de Andrade,
representada pelo Dr. Tutor Judicial
— Cite-se a Valdemar de Barros Ca-
chapens, a fim de vir integrar a con-
testação.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. Edgar Ribas Carneiro —

Juiz cm exerc1,-;io, Dr. João Frede-
rico Mourão Russell — Escrivão,
Dr. Homero de Miranda Barbosa.

Expediente de 26 de outubro de 1945
Extravio de títulos:

Autor, espólio do Dr. Higino de
Bastos Melo; réus, D. Castorina Fon-
seca de Melo e outros. — Diga o autor
em 43 horas.

Rio, 25 de outubro de 1945. — J.
Russell.

Ação ordinária:
Autor, Tomé Borges & Moreira; ré_

União Federal. — Diga a ré.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Civel

Juiz: Doutor Luis Estêvão de Oliveira
— Escrivão: Aloisio FrancLsco e Cas-
tro.

Expediente de 26 de outubro de 1915.
• Consignação em Pagamento:
• A. M. Silva — Rosa Ferreira de

Macedo. — 1 — J., em termos — 2 —
J.

Ordinária:
Luis Felipe de Almendra — Inaià

da Silva, — V. nos autos.
Carta Precatória:

Juizo de Direito da 13.a Vare Ci-
. vel do Distrito Federal. — J.

Despejo:
Francisco Teixeira Martins — Mi-

• ria Lenes. — Informe o cartório se
• foi decorrido o prazo mandado . assi-

nar no despacho de fls. 30, e se a
Interveniente, dentro dele acudiu in-
timação.

•Ordinária:
• Raimunda da Frota Matos — José

Lima Duarte. — A. Proceda-se co
necessário expediente pear a distri-
buição por dependência.
• Dissolução de Sociedade:,

Emidio Fernandes e outro — Ma-
nuel de Sousa Botelho. — Defiro o
pedido retro; expeçam-se o alvará pasa
a lavratura da escritura e a guia para
o depósito ao Banco do Brasil, reque-
ridos, observdas as formalidades e cau-
telas de direito.

Diga o leiloeiro, em três dias, eó-
bre as impugnações as suas contas,
formuladas na petição de fls. 76 a 73.
Intime-se.

Despejo:
Alice Barda de Sousa — Milton Ta-

vares Canto. — Expeça-se o manda-
do recomendado o seu cumprhnento
com as cautelas da lei (Código de Pio-
cesso Civil. 353 — ia fine).

Executivo:
Maria Josefa Albaredo — Eucái•io

Melo de Sousa. — J.., em termos.
Deepejo:

Manuel Barros da Costa — Francisco
Maria Caseiros e outro. — N. A.

Consignação em Pagamento:
Nair de Sousa Pôrto — Tomás da

Silva Morais e outro. — J., em V•r-
mos.

Falência:
Restaurante Hamar Ltda. — Julao

habilitados e, coneeqüentemente, in-
cluídos na falência do "Restauran-
te Hamar Limitada", como credores
particulares do sócio solidário A:siam
Pereira de Castro, nos termos do in-
ciso VI do art. 85 da Lei de Falên-
cia, os seguintes titulares de promis-
sórias e, por isso, quitografários — Al-
berto Pereira da Rosa, pela impor-
tância de dezonove mil novecentos e
quarenta e oito cruzeiros (Cr$ ....
19.948-66); Alfredo da Silveira .2:a-
vier, pela importância de vinte mil
cruzeiros (Cr$ 20.000,00); Fernando da
Silva Freitas, pela importância de nove
mil e quinhentos cruzeiros (Cr$ ....
9.50C,00; Dr. Lido Santos, pela Im-
portância de quinze mil cruzeiros (Cr$
1.5000,00): Alfredo Monteiro, pela im-
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I	 Juizo de Direito da Primeira
Vara de Familia

ta a prova" do pagamento da taxa de
consumo dágua, referente aos unimos
exercícios, volte	 (fls. C).

Requerimento;
José S. Correia.
Heloisa R.	 F.

Regia.
Correia.

Rio, 23 de outubro de 1945. -
Russell.

Ação sumária de acidentes no tra-
balho:

Autora, D. Natália Maria de Oli-
veira, como viúva de Felisrnino José
cie Oliveira; ré, 'União Federal. -
Sóbre a conta digam as partes.

Rio, 25 de outubro de 1945. - J.
Russell.

-	 Ações ordinárias:
Autora The Yorkshire Insurance C.°

Limited; ré, Companhia Nacional de
Navegação .Costeira, da Organização
Henrique Lage, P. N. - Recebo a
apelação interposta a fls. 116, 'em
ambos os efeitos. Providencie o ape-
lante as intimações dos apelados.

Rio. 25 de outubro de 1945. - J.
Russell.

Autora, The Yorkshire Insurance
Campany Limited; ré, Companhia Na-
cional de Navegação Costeira, da Or-
ganiração Henrique Lage, P. N. (Pro•-
cesso n.0 1.887) . - Recebo a apelação

4,a fls. 112, em ambos os efeitos. Pro-
videncie o apelante as intimações dos
apelados.

outubro de 1945. - J.Rio, 25 de
Russell.

Ação de desapropriação:
• At.- tora, Frota Carioca, S. A.; ré,

Real e Benemérita Sociedade Portu-
gui:sa de Beneficência. - Oficie-se
como pede o Dr. Procurador.

Rio, 25 de outubrO de 1945. - J.
Russell.

Carta precatória:•
Requerente, Luís Faulim Filho; re-

querido, Departamento Nacional do
Café; deprecante,. Juizo dot Feitos da
Fazenda Nacional em São Paulo. -
Devolva-se, pagas as custas.

Pio. 26 de outubVo de 1945. - J.
Russell.

Ações ordinárias:
Autora, Quebracho-Brasil, S. A.;

ré. União Federal. - Expeça-se man-
dado de citação. Designo o Dr. 5»
Presurador da Repühlica.

Rio, 26 de outubro de 1945. - J.
Russell.

Autores, Carvalho & Teixeira Ltda.;
réus. "Atltintica" Companhia Nacional
de Seguros e outro. - Expeça-se
mandado de citação. Designo:O' Dr. 4.°
Procurador da República.

Rio, 26 de outubro de 1945. - J.
Ru ssell

Autora, Daria Bezerra da Rocha
Morais; ré, União Federal. - Ao Con-
tador.

Rio, 26 de outubro de 1945. -- J.
.Russell.

Juizo de Direito da Terceira
Vara da Fazenda Pública

Juiz em exercício, Dr. Elmano Martins
da Costa Cruz - Escrivão, João Pe-
reira Caldas.

Expediente de 26' de outubro de 1945

Ação de desapropriação':

Autora, Prefeitura do Distrito Fe-
deral; ré, Lélia Figner. - Em audi-
éncia de instrução e julgamento, o
MM. Juiz determinou que os autos
lhe fôssem conclusos, marcando o dia
7 de novembro, as 14 e meia horas,
para a leitura da sentença.

Juiz, Dr. Eurico Rodolfo Paixão -
Promotor, Dr. Salvador Pinto ,Fillto
- Escrivã:o, Dr. Luis Soares de
Moura.
Expediente de 26 (sexta-feira) de

outubro de 1945
Ordinária de nulidade de sase-

mento:
Maria Antônia Pereira Nóbrega, au-

tora - Maria Noêrnia Vilalba da Ro-
cha Pinto, que também se assina Ma-
ria Noêmia da Rocha Nobrega, ré. -
Ao Dr. Promotor.

Rio, 26-10-45. - Enrico R. Paixão.
Anulatória de registres de 'Luci-

mentos:
Ilaydee Martins Allan, assistida de

seu marido Djalina Williams Allan,
autora - Eloalz Pereira Martins, re.
- Requisite-se cópia autêntica dos
acórdãos proferida na reclamação nú-
mero 169.	 •

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Pcireiti.
Isaura Santana Barbosa, assistida de

seu marido João Dana.° Barbosa, au-
tora - Glicério de Santana, réu. -
Informe o Sr. Escrivão sôbre o pri-
meiro dia desimpedido.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Ordinárias de desquite:

Antônio Furtado Cardoso, autor -
Maria Alcina Caraoso, ré. - O supli-
cante tem cinco dias para impugnar
a reconvenção, prazo que ainda não
expirou.

Junte-se-, pois, o doc. inclusanos au-
tos.

. Rio, 26-10-45. - Enrico R. Paixãe.
Carlos da Silva Garcia, autor -

Julieta Garcia,. ré. - Designo o dia
cinco de março do ano próximo, às
treze em meia horas, para a audiên-
cia, mantidas as determinações do
despacho sanador.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Nota: O despacho acima

referido, saiu publico.do no Diário da
Justiça de seis de março do ano em
curso.

Desquites

Wladysçaw Radziwill e Ana Maria
Iolanda Radziwill, suplicantes. -- Vol-
tem os autos ao Dr. Promotor.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Antônio Paalino Sobral,e Maria Na-

vega Sobral, suplentes. - Ao Mi-
nistério Público.

Justino Pereira da Silva e Vitoria
Pereira da Silva, suplicantes. - eao
Ministério Público. -

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Newton Pontes Bahia e Elisa da

Silveira Bahia, suplicantes. - Ao Mi-
nistério Público.

Rio, 26-10-45. 	 EltriC0 R. Paixão.
João Mala Martins e Maria lig-ui:ei-

ra Martins, suplicantes. Ao Mints-
tério Público.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Luís Mascina e má de 'Sá, Freire

Mascina, suplicantes. - Ao Ministé-
rio Palia'.

Rio, 26-10-45. - EuricO R. Paixão.
Augusto de Castro Fonseca e Mala

de Castro Fonseca, Suplicantes. - Ao
Ministério Público:

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão
Francisco José Pereira e Adriana Pi-

res Pereira, suplicantes. - Ao Con-
tador.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Jocelyn Ferreira Fraga e Matilde

Veríssimo Ferreira Fraga, suplicantes.
- Feita a prova de pagamento de taxa
dágua referente aos últimos exercícios,
volte (f Is. 38).

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Edgardo de Berredo Leal e Violeta

de Azevedo Leal, suplicantes. - Fei-

Rio, 26-10-45. - Enrico R. Paixão
Inventário por desquite:

Zeurnar da Silva Gomes e Daniel
Gomes de Brito, desquitados. Em
face do dissídio, nomeio o Dr. 1. 0 In-
ventariante Judicial para prosseguir
no inventário, obestvadas as formali-
dades

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.
Alimentos provisionais:

Camélia Morais Gonçalves, supli-
cante - César Gonçalves, suplicado.
- Prossiga-se no dia acima designa-
do - vinte de dezembro, às treze e
meia horas - intimadas' as testemu-
nhas do réu e cientes as partes interes-
sadas.	 •

Rio, 26-10-45. - Eurico 1. Paixão.
Medidas preparatórias:

Edite Fragoso Pereira da Costa, su-
plicante - José Pereira da Costa, su-
plicado. - Para a propositura de ação
de desquite é mister que o procurador
tenha poderes especiais e expressos de
seu constituinte.

A procuração de fls. 7, não contjan
tais poderes.

Sanada a lacunar volte, querendo.
Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.

Feitos coma Justiça Gratuita

Ordinária de alimentos:
Abigail Gomes de Oliveira, autora

- Flávio Gomes de Oliveira, réu. -
Ao Substituto legal do Dr. Promotor
Público desta Vara.

Rio, 25-10-45. - Eurico R. Paixão.
Alimentos provisionais:

de 1946, as 13,30 horas, para a instru-
ção sumária.

Benefícios da Justiça Gratuita:
Alaide Santos Carusc, suplicante. --

Voltem os autos ao Dr. Promotor Pú-
blico, para opinar.-

Rio, 26-10-45. - Enrico . R. Paixão
Valdiva Martins Alves, suplicante.

- J. as certidões de casamento e de
nascimento dos filhos menores.

Rio, 26-10-45. - Eurico R. Paixão.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de Família

Juiz: Dr. Francisco de Oliveira e Sil-
va. Escrivão: 'Dr. Enéias Soares do
Couto. Promotor:, Dr. Mauricio Par-

reiras ' Horta.
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• Desquites amigáveis:
Hermes Fonseca da Costa e sua mu-

lher. Suptes. - Homologado por sen-
tença o acôrdo de fls. 2).

Arlindo da Rosa Mancelo e sua mu-
lher. Suptet. Homologado por senten-
ça o acórdo de fls. 2) .

Joaquim Ferreiras Ruas e sua mu-
lher. Suptes. Faça-se a autuação, em
separado, ficando em apenso, da peti-
ção de fls. 25 e documento que acom-
panha.

Ordinária de desquite:
Leon J. A. Barrientas. A.
Maria C. V. Barrientos. R. -
Realize-se a audiência a 11„scle ju-

lho de 1946, às 13 horas, cientes todos
os interessadas.

Odete N. de Oliveira. A.
António M. de Oliveira. R.
Subam os autos à Instancia Supe-

rior, no prazo legal.
Suprimento de Consentimento:

Teresa B. Martins. reqte.
Manuel F. Martins. Reqdo. - Ao

M. P.
Suprimento de outorga:

Joaquim A. Silva. Reqte.
Maria J. Silva. I Tteessio. - S. P.

Regia.
Prossiga-se.

Sentenças
Ordinária de desquite:

Domingos Carlos Saboia. A.
Bertolina dos Santos Saboia. R. -

(Julgada procedente a ação e decre-
tado o desquite do casal. Condenada a
ré nas custas) .

Ordinária de Majoração de ali-
mentos:

Lísia Marion e Ladice Mary Fer-
reira Ventura. na pessoa de sua mãe
dona Zelina Ferreira. A.

Orlando Ventura. R.
Inventário por desquite:

Maria Rosa Macedo dos Santos.
José Alvaro de Freitas Santos.
Mantenho a inventariante no cargo,

porque não corre qualquer dos moti-
vos a que alude o artigo quatrocentos e
setenta e seis da lei processual pelo
que se cumpra o despacho de ft:ilhas
setenta e • seis. Determinou o Egrégio
Conselho de Justiça, em acórdão de
doze 'de junho de mil novecentos e
quarenta e cinco (folhas setenta e
cinco) que a questão de ser, ou não,
inventariado o imóvel inalienável do
ex-marido, deve ter solução por meio
de embargos de terceiro, ora processa-
dos em apenso. Até que haja, no caso,
sentença irrecorrivel, cabe à inventa-
riante receber os aluguéis daquele
imóvel, depositando-os, no Banco do

ra, providenciado para o cumprimen-
to do despacho. Intime-se, por man-
dado, a embargada, para oferecer a
devida contestação, porque, firmando
o Egrégio Conselho de Justiça, em V.
Acórdão, que a questão do imóvel ina-
lienável do ex-espôáo deve ser decidi-
da por embargos de terceiro, e, caben-
do ao Juiz a direção do ¡ processo, não
se justifica a paralização dêste. Jun-
te-se certidão do presente despacho
aos aludidos embargos. Vinte e cinca
- outubro - quarenta e cinco.
Oliveira e Silva.

Feitos com Justiça Gratuita
Ordinária de investigação de Pa-

-	 ternidade:
Moisés Szmer, representado por sua

mãe Tecla Szmer. A. Moisés S. Perei-
ra. Invtgdo. - Ao Contador.

Suprimento de Consentimento;
Zulmira Figueira Silva. Reqte.
Cassiano Placiano Silva. Reqdo. -

Ao Contador.
Pedidos de Justiça Gratuita: •

Otacília da Silva Barbosa. Regia.
Concedo o beneficio da Justiça a

Otacilia da Silva Barbosa, e, para seu
advogado, nomeio o de ofício.

Delfina Alves. Regia. •
Como pede o M. P.
Ernirene Botafogo, Recite.
Como pede o M. P.

Ordinária de desquite:
Pedrina M. Morais. A.
Luís Morais. R.
Realize-se a audiência a 28 de ja-

neiro de 1946, às 13 horas, cientes os
interessados.

Adel N. Farah. A.
Nicolas F. Serur. R.
Realize-se a audiência de instrução

e julgamento a 16 de julho de 1946, às
13 horas, cientes os Interessados.

Ordinária do Alimentos:
Zulmira L. Carvalho. A.
João T. Carvalho. R.

Por mútuo consenti-

cante - Fortunato Ferreira, suplicado,
- Foi designado O 

dia 7 de fevereiro bargos de terceiro do ex-rnarido, não
o embargante, até ago-tendo porém,

Angelina Bittencourt Ferreira, supd- que a desquitada contestasse as em-

Brasil, à disposição dêste Juizo. E.na
despacho de vinte e quatro de agôsto
do corrente'ano, êste Juízo determinou
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Realize-se a diligência a nove de no-
vembro, às 16 horas, cientes os Inte-
ressados.

Augusta Maria de Santa Rita. A.
José Paz de Santa Rita. R.
Realize-se a perícia a treze ele no-

vembro próximo às 15 horas, intimados
o perito e demais interessados.

Busca e apreensão:
Carmelina Gomes de Assis. Reqte.
Sebastião Jorge de Assis. Menor.
Ao M. P.

Juizo de Direito da Primeira
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

Juiz Cr: exercício, Dr. Carlos de Oli-
veira Ramos — Escrivão, Dr. Os-
valdo de Castro Dolabella.
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Carlos Rodrigues Teixeira. — De-
firo o pedido de flsa 2, em face da
concordância do inventariante e cio
oficio retro.

Abílio Pinto da Quilha. Julg.)
por sentença a retificaçãO do Lataao
cle fls. 415. Ratificada acima, de que
surta os legais efeitos. .

Pedro Gomes da Silva. — Prossiga-
se, na forma do ofício retro.

Arminda Augusta de- CaStilhos Tu-
glio. — Digam os interessados e fis-
cais.

Alzira Piot Coelho. — S. P. •
Filomena Cozzolino. — Aos para-

dores para que atendam aos oficio
retro.

• Alaicle Ferreira. — Julgo por sen-
tença para os efeitos legais, o cál-
culo de impaisto de fls. 64.

Cap. José Alfredo Alves Ferreira.
— Prossiga-se.

Manuel Gonzaga. — Ao Contador.
José Antônio Duarte. — Prossi-

ga-se.
Abílio Monteiro. — Fls. 80. Sim.
José Ramos de Queirós — A Fa-

zenda.
Pedro de Araújo.	 Ao Dr. Cura-

dor.
Delia Duarte Ferreira. — S. P.
Ebeltro de Andrade e Costa. — De-

firo — Designo o Dr. 3.0 Procurador_

Manuel Gonçalves — Intime-se.
José Joaquim Felipe. — Defiro o

pedido de fls. 81.

Durante a semana finda de vinte e
dois à vinte e sete do corrente mês.
foram conclusos para sentença defini-
tiva os seguintes feitos.

Aurélio Augusto — Concl. e jul-
gado no dia 25.

Augusto Catarino — Concluso e jul-
gado no dia 25.

Abílio Pinto da Cunha — Conclu-
so e julgado no dia 26.

Não há autos à conclusão.
TERCEIRO OFICIO •

Escrivão, Dr. 1.".:dison Mendes de Oli-
veira

Expediente de 26 de outubro de 1945,

'Inventários:
Célio da Mota Resende. — Ratifi-

que o requerente de fls. 141, pessoal-
mente, O pedido de f2'.

Antônio José Tibaircio. — Ao Con-
tador.	 •

Manuel Gonçalves. — Ao Contador.
Mário Fernandes de Lemos. — A

aValiação.
Ana Pereira do Prado. — Diga a

Fazenda.
William Tomás Ernest Alexander

Gregory. — Fls. 321. Sim.

Guilherme da Silva Cunha. — Fo-
lhas 97. Aguarde-se que passe em jul-
gado - a sentença.

José Rodrigues Pereira. — Vistos:
Julgo por sentença, para que surta os
efeitos legais, o cálculo de ' adjudica-
ção de fls. 26, no presente inventá-
rio dos • bens do espólio' de José Rodri-
guea Pereira, ficando, em conseqüên-
cia, adjudicados a Maria da Concei-
ção Pereira, os ditos bens, ressalvados
os direitos de terceiros.

Manuel Fernandes Davi — Ag Con-
tador.

Nisa de Castro Rolim. — Fls. 2:
Sim.

PecIrq Henrique Garcia. — S. e P.
• Suprimento de consentimento:

Maria ele Lourdes Figueiredo. —
EM fon do oficio retro e cla petição
de fls. 13, nada há que deferir.

Juizo de Direito da Segunda
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO

Juiz, Dr. Eduardo Espínola Filho —
Escrivão, Egon Prates
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Despachos

Inventários:
Antônio da Fonseca .Rodrigues. --

Digam os interessados e fiscais. .
Emiliana Barbosa da Conceição. -

Cumpra-se o - despacho de fls. 58.
Argentina Correia. — Ratifique-Se.
Adwar Cornélio dos Santos. — Sa-

tistaça-se a exigência do Curador de
Órfãos.

má Marques Pinheiro. — Observe-
se a promoção.

Laurentino Ferreira Alves, — Re-
duzo o prazo para 15 dias.

José Vaz. — Deferido.
Colaciano Ludovino. — Satisfaça a

exigência da Curadoria.
Subrogação:

Suplicante, Paulo Carvalho da Silva
— Suplicado, Espólio de Leandro _An-
tônio da Silva. — A Curadoria de
Resíduos.

Extinção de usufruto:
Suplicante, José Custódio Nunes

Neto e outros. — Aos fiscais, entre
os quais está o apelado.

Ação ordinária:
Maria Batista Leite. — Suplicante.

— Determino seja o processo submeti-
do a audiência e julgamento no dia 5
de novembro p. futuro às 13 horas.

Tutela:
Suplicante, Edite da Costa -Jordão

— Designe o Escrivão dia e hora.
• Arrecadação:

Miguel Angelo — A requerente do
de fls. 2 o encargo.

Interdições:
Dilson Leoms. — Regularizado os

autos de diligência e pago os peritos
pelo Dr. Tutor Judicial, cumpra-se -o
despacho de fls. 11.

Taurino Francisco de Melo. —
Tutor Judicial.

Testamento:
Olga Ferreira Legel.	 N. I. Cum-

pra-sc.
Alvará de „autorização:

Mário Pimenta da Cunha Lima. -
Proceda-se .como pede o I. Judicial.

Emancipação:
Gaspar Sampaio Vieira. — Designe

o Escrivão dia e hora.
Arrecadação:	 •

Antônio Gomes Martins. — Com a
intimação dos avaliadores da Fazenda
Municipal designe o. escrivão dia e
hora.

Sentenças

Inventário:
Gerd John Jurgehs. — Julgando o

cálculo.
Prestação de contas:

Antônio Pereira Polônio. — Julgan-
do boas e bem prestadas ris contas

Autos com vista correndo prazo
Aniceto Coelho Bastos. — Com vista

ao Dr. Aristides Lopes Vieira.
TERCEIRO OFICIO -

Escrivão, Dr. Fernando de Lira Ta-
vares
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Inventários:
Silvina de Jesus Ferreira. — Con-

cedo o adiantamento de cinco mil
cruzeiros, por conta da ineiaeão.

Rosa Batista Nogueira. — Autorizo,
por conta do quinhão, dois mil cru-
zeiros de adiantamento ao herdeiro
Braz Pascoal.

Juizo de Direito da Terceira'
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFíCIO

Juiz, Dr. José de Aguiar Dias — Es-
crivão, DT . José Pereira de Faria
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Despachos

Inventários:
Maria Rosa Rodrigues — Em

— Ao Contador.
João Luis da Cunha. — Defiro o

pedido de fls.
Marina Gadret • Néri Costa. — Aos

Interessados.
Ladislau . Alves de Macedo — Aos in-

teressados.
Alice Cândida Garcia da Cunha —

Defiro o pedido de fls.
Valentim Luís Carneiro — Tome-se

por tèrmo.
Agnelo Málio Carneiro — Defiro o

pedido de fls.
Mantiel Pinto de Melo — Retifi-

que-se, informando que o saldo deve
ser pago ao novo corretor designado.

Maria Rosa de Oliveira Reis — Ao
Dr. Curador de Órfãos.

Manuel Coellio Lourenço da Costa.
— Aos interessados.

Rochelanny J. Nogueira da Gama
— Oficie-se ao IPASE solicitando in-
formações.

FranCisco Lusquinos Aljan. — Ao
Dr. Curador de órfãos.

Armando Belfort de Paula Ramos.
— Defiro o pedido de , fls.

Extinção de usofruto:
Eva Maria da Conceição — Julgado

o cálculo da extinção de fls. 26 e a
partilha de fls. 107.

Contrato de honorários:
Romualdo Gama Filho. --- Homolo-

gado o contrato de honorários.
Desistência de usofruto:

Narcisa Teixeira de Magalhães Lera
— Satisfaça-se.

•Interpretação de verba testamen-
tária:

Luis José Antunes — Vistos: De
pleno acôrdo com o parecer do Dr.
Curador de Resíduos. — Sendo Nair
fiduciária e Lúcia fideicomissária, as
demais pessoas só podem ser substitu-
tas vulgares, tudo mostrando a impro-
cedência do pedido de fls. 26.

Inventário negativo:
Ana Goldentzvaig — Julgado o pre-

sente inventário negativo.
• Subrogação:

Fellciano Moreira dê Sousa. — A
Fazenda

Arrolamentos:
Edgard de Melo Cintra — Defiro a

inicial.
Inocêncio Gonçalves Ribeiro — In-

forme-se.
Jorge Frederico Nolding. — Defiro e.

inicial.
Autorização:

João Lindolfo da Penha. — A Cor-
regedoria.

João Carino — Converto em diligên-
cia, para que se pronuncie o licraeiro
que não se manifestou ainda e o Dr.
Curador ae Resíduos..

Interdição:
Igno do Livramento Coutinho. —

Defiro o pedido de interdição, nemean-
do eura.dora a requerente. •

Orlandina t.arbosa de Figueiredo. —
Defiro é requerimento supra.

Requerimento:
- Alice Alves de Sales. — Aguarde-ca
resposta.	 •

Arrecadações:
Eugênia Raff — Designo ca Dr. 4.°

F. da República. — Deaigae o cario
rio dia e hora para a arrecadação.

Zeferino Tomas da .Silva — Ao Dr.-
Curador de Ausentes.

Antônio Francisco Rola — Aos in-
teressados.

Gedeão Pereira de Sousa — Provi-
dencie o depositário a juntada do lau-
do de avaliação.

Carta precatória:
Requerente. Mário Pires de Olivelr..

e Silve. — Na forma da promoção re-
tro.

Tutelas :
Alexandrina Carmo Rezende. — D?-

firo a tutela da menor Zelmirá à re-
querente de fls.
Iveloni Menezes. — Arquive-se.

Nilda da Silva Santos. — Concede
o beneficio.

Extinção de fideicomisso:
Francisco Alves Temeroso — Aos in-

teressados.
Maria José de Andrade — Em dili-

gência. — Ao Contador.
Manuel Francie:co Correia Goulart

— Julgada a partilha de fls.
SEGUNDO OFICIO

Daniel Vieira Carneiro
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Senhorinha Silveira da Almeida. —
Aos interessados sôbre a venda con-
dicional.

Margarida de Toledo Matos — (Ba-
roneza de Pedro Afonso>. — Defiro
o pedido de fls. 44e.

Júlio Ernesto de :esende ou Júti
Resende. — A avaliação.

Júlio Miguel de Carvalho — Satisfa-
ça-se

Maria Júlio, da Silveira Lobo. '—
Aos interessados.

Charles Junghans. — Expeça-se c
mandado. .

Joaquim José Correia. — S. P.
Carolina Luz de Azevedo. —

interessados. •

Arrolamentos:
Manuel Teixeira de Melo. — A Ins-

crição.
Teresa da Silva. — Aos intcreasa-

dos.

Arrecadação:

Ana Steimann Bezencenet. — Sa-
tisfaça-ses

Agravo de instrumento:
Gracincla Ramos Marques. — Agra-

vante. — A multa foi acertadamente
contada. Cumpre ao vencido promo-
ver a baixa dos autos.
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Subrogaçóes:
Antônio Emiliano Faial. — Man-

tenho o despacho de fls. 53. V.	 •
Pedro Perestrelo da Câmara. — Ae

Dr. Curador de Resíduos.
Extinções de usufruto:

Antônio Ferreira dos Santos. — De-
firo o pedido de fls. 36.

Heloísa Agra Freire de Carvalho.
-Na54  forma da promoção, que expres-
sa, perfeitamente,. o único tratamento
jurrdico da espécie.

Joaquina Eulália de Meneses Nu-
nes. — Defiro o pedido de fls. 39, por
estarem esclarecidos, a fls. 19 e 22,
os pontos em que se fixaram as exi-
eência do Dr. Curador.

Requerimentos:
Antônio Pereira Reinalda — Reque-

rente. — S. P.
Wilson dos Santos. — Nomeio Doem

Leonor Soares Dias administra(; -a
eroviseela de Wilson dos Santos. —
P. R..

Renúncia de usufruto: .
Rosa Mai Sampaio. — Requerente.

— Aguarde-se a passagem em jul-
gado.

Dessistência de usufruto: .
José Maria Pontes. — Testador. —

Satisfaça-se.
Ação ordinária:

'Carlos Larsen. — Testador — Real-
mente, a afirmação não devia ser lei-
:a. Tratando-se de comarca do in-
ierior, devia a parte perceber que bas-
tava urna precatória para a citação
r ios interessados, cujo encontro seria
'Mn, em meio em que todos se co-

-ehecon. Todavia, não vejo dolo, se-
rão mera negligência, na atitude de
rade, não se justificando, por isso
emesmo, a cominação do art. 179 do
Código de Processo Civil, cumprindo,
leen do mais, salientar que não houve

erejuizo nenhum 'pela aludida falta,
ume ficou sanada pelo comparecimento

dos interessados. Indefira o pedido
de absolvição de instância. Prossi-
ga-se.

Sentenças
Inventário:

Jessie Wyatt. — Julgando por sen-
tença o cálculo de impeasto de fls. 80
e Cl. P. R.

Àutos com vistas
.Inventário:

Carolina Luis de Azevedo. — Com
vista ao Dr. Josino Adalberto Lope:.4
Coelho.

Arrolamento:
Teresa da Silva. — Vista ao Doutor

Celestino Vasques de Freitas.
TERCEIRO OFICIO

Escrivão, Dr. Francisco Osvaldo Int-
pellizieri

Expediente de 26 de outubro , de 1945
Despachos .

Inventários:
Tetralda Emilia da Silva. — Ao

Dr. Inventariante Judicial.
João Angelino Fernandes. — Ao

Contador.
José Pereira de Miranda Reis. —

Quem deve recorrer às vias ordinárias
á o titular da promessa de venda, co-
mo é óbvio, pois é êle quem quer e
cumprimento da promessa, o que não
pode ser decidido no Juízo do inven-
tário. O pedido de fls. 55 fica defe-
rido, assumindo o requerente a res-
ponsabilidade pelo que isso venha a
acarretar a direito •de terceiro.

Leocádio Teixeira da Cunha e Maria
Flausina Teixeira. Reduzo o prazo
na forma pedida. •

Carlos de Arrouxelas Gaivão. • —
Vistos. Julgo por sentença, para que

eoduza seus efeitos legais, a desistên-
ea de fls. 15, ratificada a fls. 16.

P. E.
Salvador José Martins-de - Sousa. - —

Aos interessados.
Francisca de Oliveira Rodrigues. —

Ao Contador.
António Cândido Rodrigues e Lila

Mendes Rodrigues. — Defiro o pedida
de fls. 33.

Francisco Garcia Saraiva. — Defiro
os pedidos de fls. 289, 300 e 301.

Maria Cândida Braga. — Aos in-
teressados.

Ernestina Antunes Maciel das Na-
ves. — Ao Dr. C. de Ausentes.

Arnaldo Dias Pais. — Defiro o pe-
dido de fls. 150.

Precatórias:
Miguel Farah Serur. — Vistos. Jul-

go por sentença, para que produze
seus efeitos legais, o cálculo substi•
tuto de lis. 31.

P. R.
Arrolamentos:

Eugênio. Rio — Defiro o pedido de
fls. 31.

Tutelas:
José Gonçalves Vieira. — Defiro o

pedido de fls. 17.
Arrecadação:

Casemiro Coelho. Jabilo. — Satis-
faça-se.

Juizo de Direito da Quarta
Vara de órfãos e Sucessões

PRIMEIRO OFICIO
Juiz, Dr. Narcélio de Queirós — Es-
crivão, Dr. Elmano Gomes Cardint
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Inventários:

Alvaro de Sousa. — Na forma do
oficio do Dr. Curador de órfãos.

José Pedro Alexandre. — Indefiro
o pedido de fls. 47. A venda só pode.-
rá ser feita em leilão público, ressal-
vadas as preferências legais.

Manuel Alves Ferreira e outros. --
Como requer o inventariante judicial

Isidor Rocha. — Ao Dr. Curador
de órfãos..

Edgar de Avelar Canejo. — As-
sine a viúva o têrmo de inventariante.

Ana do Amaral Fernandes de Sousa
— Ao Dr. Curador de Resíduos.

Alice Rosa da Cunha Santos. --
Confirme-se o oficio n.° 891.

Francisco Ferreira de Oliveira La-
vrador. — Defiro o pedido de fls. 64.

Jaime Pires Viana. — Ao cálculo
Manuel da Costa Morgado. — Ao:;

interessados (aberto o prazo para os
interessados falarem sôbre as primei-
ras declarações).

Arrolamento:	 •
José Pereira. — Julgado por sen-

tença o cálculo do impôsto.
Testamentos:

Florisbela Amélia Saião. — Na for--
ma do ofício do Dr .Curador de Re-
síduos. .

Agueda Rosa de Sousa. — Inscre-
va-se, registre-se e cumpra-se.

Tutelas:
Rosa Gomes dos Santos. — Reque-

rente. — Otacilio Gomes de Oliveira
(menor). — AO Dr. Curador de ór-
fãos.

Dr. 4.0 Curador de órfãos — Re-
querente — Abigail e Rui Saldanha
(menores). — Ao Dr. Curador de
órfãos.

Requerimentos:
Dr. 4.° Curador "de órfãos. — Re-

querente. — José Evaristo de Sousa.
— Paciente. — Defiro o pedido de
fls. 2.

Edila Ferreira Mendes. — Arqui-
ve-se.

Maria Elisa Crua. — Defiro o pe-
diidoi ide fls. 13.

Eulália Maria da Guia. — Como re-
quer o Dr. Curador de Órfãos.

Banco Financia/ do, Comércio S.
A. -- Requerente. — Espólio cio Dou-
tor Mário Pinheiro de Andrade —
Suplicado. — Selados e preparados.

Juizo de Direito da Primciral
Vara Criminal

PRIMEIRO OFICIO
Juiz-, Dr. Paulo Abuso — Promotores.

Drs. Francisco de Paula Bahlessa-
rini e Otávio da Silva Bastos. —
Escrivão, Isabel de Mendonça Ma-
nes.
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Autora a Justiça:

Réus:
Arnaldo Luis de rantana. — Ao

Contador.
Manuel Câncio Santana. Baixo

os autos para juntada de um oficio.
Voltem me imediatamente conclusos.

Henrique Cláudio. — Oficie-se à
Penitenciária Central solicitando in-
formação sôbre a possibilidade de
transferência do interessado para
Bangu.

SEGUNDO OFICIO
Escrivão, Osvaldo Monteiro Jantes

Autora a Justiça:
Réu, Stanislau Bojakowski. ---

Cumpra-se o V. acórdão.

Juizo de Direito da Quarta
Vara Criminal

Juiz: Dr. Moacir Rebelo Horta —
Promotor: Dr. Emerson Luiz de Li-
ma — Escrivão: Ivane Evaristo de
Oliveira.
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Autora, a Justiça:

Réus:
Pedro Alves da Costa — Artigo 129

do Código Penal. -- Cite-se o réu Pe-
dro Alves da Costa por edital.

António da Silva — Artigo 213 do
Código Penal. — Cite-se o réu por edi-
tal.	 -

Maria do Céu e outras — Artigo 129
do Código Penal, — A julgamento.

Elias José Neves — Artigo 60 do
Decreto-lei n.° 6.259. A julgamento.

Mário Carnaval — Artigo 58, § E°,
letras a e b do Decreto-lei n.° 6.259.
— Interrogue-se o réu

Hildebrando Alves Severo e outra
-- Artigo 129 do Código Penal. — A.
á conclusão.

Acusados:
Vítor Barbosa Garcia — Artigo 129,

§ 6.° do Código Penal. — Defiro a
cota e marco o prazo de 20 dias.

Roosevelt Machado da Costa e Silve
-- Artigo 216 do Código Penal. — De-
firo a cota e marco o prazo de 20
dias.

Geralda . de Sousa	 Artigo 155 do
Código Penal. — Defiro a cota e mar-
co o prazo de 20 dias. -Angelo Filpi (Dr.) — Artigo 121,
§ 3.°, do Código Penal. — Defiro a co-
ta e marco o prazo de 20 dias.

Augusto Alonso — Artigie 129 do
Código Penal. — Ao Dr. Promotor.

Pedro Pinheiro — Artigo 129 do
Código Penal. — Defiro a cota e marco
a prazo de 20 dias.

Alfredo Henrique Pinto e outros
Artigo 129, § 6.0, do Código Penal.
Defiro a cota e marco o prazo de 20
dias. 

Juizo de Direito tia Décima
Terceira Vara Criminal

Juiz — Dr. Augusto Moura.
Promotor — Dr. Amaro Cavalcanti

Lnitares.
tStrivão	 Jaime Marinho.
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Despachos do MM. Juiz

Sérgio Barbosa de Oliveira, artigo
124J, § 6.° — Faça-se precatória em
favor do Sr. Escrivão..

Durval da Costa. art: 129, 1 G.° —
ao M. P.

Sinfrônio de Oliveira Pedrosa, areie
go 129 — ao M. P.

Alcides Laranja, art. 129 e- ao
M. P.

Afonso Marcato, art. 129 — ao M. P.
Américo Pinto de Oliveira, art. 155

— Digam s apaetes sõbre a conta
leetro.

Cardoso Ribeiro de Sousa, art. 129
â G.° — Digam as partes sôbre a con-
ta retro.

Venancio Amorim . Filho, art. 303
— Intime-se o acusado para paea-
mento da conta.

Juizo de Direito da Décima
Quinta Vara Criminal

Juiz Substituto: Dr. João Henri-
que Brazinc.

Promotor Substituto: Dr. Osvaldo
Soares Monteiro.

Escrivão Interino: Cristodolitto Me-
ios.

Expediente?
Autcra a Justiça:

Acusados,

Antônio Julio Monteiro. Ari. .tent
do Código Penal. Em alegações.

Mário de Carvalho, Adelino de Sou-
sa e João Ferreira de Oliveira.- Arti-
go 155 do Código Penal 1 1.° e 2.°
acusados e o 3.° art. 180 do mesmo
Código. Requisite-se o réu à Delega-
cia de Vigilância.

Osório Sudério da Silva. Art. 19
da Lei das Cantravenções Penais. Na-
da a sanar. Apresente-se a julga-
mento no dia já designado.

Esdras Rodrigues Lima. Art. 19 da
Lei das Contravenções Penais. De-
signe-se novo dia para audiência de
esursis".

Carmelita de Almeida. Art. 155 do
Código Penal. 'As partes para dizerem
sôbre' a conta.

Antônio Luis Fernandes. Art. 19
da Lei das Contravenções Penais. As
partes para dizerem sôbre a conta.

João Muniz. Art. 19 da Lei das
Contravenções Penais. As partes pa-
ra dizerem sôbre a conta.

Airton Brasiliense. Art: 155, § 4.0.
II do Código Penal. Em diligência.

Lídia Guimarães. Art. 155, § 4 •0 II
do Código Penal. Prossiga-se desig-
mando-se dia.
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REGISTRO CIVILPrimeira Circunscrição
FREGUESIAS DE CANDELARIA,

ILHAS E SANTO CRISTO
Juiz: Dr. Henrique Tornaghi. — Pro-

motor: Dr. Colares Moreira. Ofi-
cial: Dr. Correia Dutra.
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Retificação
José Veiga de Carvalho. J. cum-

prido o dispôsto no art. 137 do de-
creto n.° 4.857 quanto ao documen-
to, à conclusão.

Francisca da Silva Costa. J. ao
M. P.

Inscrição de nascimento
" Alfredo dos Santos Couceiro — A.
ao M. P.

Averbação de Emancipação
Hans Gunther Rost — Homologo a

escritura de emancipação feita por
Hans Rosa a seu filho Hans Gunther
Rost, a fim de que produza seus ju-
rídicos e legais efeitos.

Justificação de idade para casa-
. mento.

João da Costa Barbosa e Eufêmia
cia Silva Nunes.

Julgados por sentença.

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO

ANTONIO

Juiz: Dr. Júri?) Alberto ficares.
Oficial: Franklin Arauto.
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Retificações:
Henrique José de Sousa — Suplican-

te. Digam o M. P. e interessados, em
5 dias.

Gastãti Vai — Suplicante. Prova-
do o engano alegado, digam o M. P.
e interessados em 5 dias.

Averbação:
Constantino Garcia Castro — Su-

plicante. Deferida.
Retificação:

' Maria dos Anjos — Suplicante. De-
signe o oficial dia e hora, ciente o
M. P., a fim de serem ouvidas as tes-
temunhas arroladas a fls., apreesn-
te tr rr=,rr.it a carteira de estran-
geiro do retificando.

Sexta Circunscrição .
FREGUEZIA DE SANTANA

Juiz: Dr. Vitorino Guimarães Cher-
mont de Miranda — Promotor: Dr.
Mário Lima Rocha — Oficial: Dr.
Leopoldo Dias Maciel.
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Requerimentos:

Paulo JOsé Pastor — Retificação no
Urino do seu nascimento.

Odete Constantino Machado, Mar-
garida Constantino Machado e Lídia
Constantino Machado — Retificação
nos têrmos de seus nascimentos.

Josefina Vieira Lirio — Retificação
nos têrmos de nascimento de seus fi-
lhos, Jorge Lirio e Jarbas Lirio.

Carmen de ia Cuesta — Retificação
no tatuo do seu nascimento.

César Augusto de Almeida — Re-
tificação no têrmo do nascimento de
sua filha Maria da Silva Almeida.

José Sanches Peres — Retificação
no thrmo do nascimento de seu filho
Válter Pelay Sanches.

Despachos:

Silvio Brandão dos Santos. — De-
ferido.

José Dias Quelha. — Deferido.

EXPEDIENTE DAS

Sétima Circunscrição
FREGUESIA DO ESPIRITO SANTO

Juiz: .Dr. Vitorino Guimarães Cher-
nzont de Miranda — Promotor: Dou-
tor Mário Neiva de Lima Rocha —
Oficial: Dr. Leopoldo de Luna.
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Homologação de emancipação:

' Requerente, Ahad Haam Mazur. —
Homologada, por sentença, a escri-
tura de fls. 5 e ordenado seja ela de-
vidamente registrada no cartório do
2.° Ofício do Registro de Interdições
e Tutelas.

Retificação em têrmos de nasci-
mento:

Requerente, Manuel de Araújo Lo-
bato; requeridos, Eduardo e Mirim
— Manuel de Araújo Lobato, reque-
reu retificação dos têrmos de registro
de nascimento de seus filhos Eduardo
e Eurico, na parte referente ao seu
nome. O Doutor Juiz mandou ouvir
os interessados e o Ministério Público,
no prazo de cinco dias.

Oitava Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO . VELHO

Juiz: Dr. Vitorino Guimarães Cher-
mont de Miranda — Promotor:
Dr: Mário Lima Rocha — Oficial:
Dr. Marcelino Rodrigues Machado.
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Retificação em registro de óbito:

Teodora Alves de Miranda, reque-
reu que fôsse retificado o tèrmo de
óbito de seu marido Antônio Batista.
— A. digam os interessados e o Mi-
nistério Público em cinco dias.

Retificações em registro de nasci-
mento:

José Pereira Luzes, requereu que
fôsse retificado o tèrmo de nascimen-
to de sua filha Maria José, no so-
brenome de sua espôsa. — A. digam
os interessados o Ministério Público
em cinco dias.

Severo Paulino, requereu que fôsse
retificado o têm() de nascimento de
seu filho Felipe. — A. Digam os in-
teressados e Ministério Público em
cinco dias.

Retificação em registro de óbito:

Maria Célia de Maynart Ramos
Pinto, requereu retificação no têrmo
de óbito de seu marido Luis Cardoso
Pinto, na .parte referente ao nome da
progenitora do' morto para Ernilia
Teixeira e no seu nome para Maria
Célia Maynart Ramos Pinto. — Des-
pacho. — D. Digam os interessados e
o Ministério Público em cinco dias.

Retificação em registros de nas-
cimento:

Nair de Sã Guiglianelly, requereu
retificação nos têrmos de nascimento
de seus filhos na parte referente ao
patronímico da família Guiglianelli e
nos avós maternos. — Despacho. —
A. Digam os Interessados e o Minis-
tério Público em cinco dias.

CIRCUNSCRIÇÕES

" Décima Circunscrição
FREGUESIA Dp ENGENHO NOVO

Juiz: Dr. Paulo Faria da Cunha —
Promotor: Dr. Mário de Lima Ro-
cha — Oficial: Dr. Evandro de
Araújo Góis.
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Averbação e retificação em ter-
mo de nascimento:

Requerente, Sinfrônio Rezende. —
Julgado procedente o pedido, sendo
ordenadas as averbação e retificação.

Homologação de emancipação:
Requerente, João Petronilho dos

Santos. — A. Ao M. P.
Retificação cru tênno de casa-

mento:
Requerente, Artur de Almeida. —

A. Digam os interessados e o M. P.
no prazo legal, apensando-se o pro-
cesso de habilitação.

Décima Primeira Circunscrição
FREGUESIA DE INHAÚMA

Juiz: Dr. Avelino José da Cunha —
Promotor: Dr. José da Luz Maga-
lhães — Oficial: Dr, José Vasconce-
los Pinto.
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Retificação no térmo de casa-

mento:

Manuel Augusto Monteiro, requer
neste Juizo a retificação em têrmo de
nascimento e o Doutor Juiz mandou
dizer os interessados e o Ministério
Público no prazo legal.

Retificação em tèrmo de nasci-
mento:

José Augusto Rodrigues, requer
neste Juizo a retificação no têrmo dó
nascimento de sua filho e o Dr. Juiz
mandou dizer os interessados e o Mi-
nistério Público, no prazo legal.

Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA e JACARE-

PAGUA
Juiz: Dr. Avelino José da Cunha —

Promotor: Dr. José Luz de Maga-
lhães — Oficial: Dr. Lino Alves
Fonseca Júnior.
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Petição requerida por Ana Tôrres

de Amorim, requerendo retificação em
têrmo de óbito de seu pai José San-
tana da Silva. — Despacho. — A.
digam os interessados e o Ministério
Público no prazo legal.

Averbação de nascimento:
Requerente, Vicente Businaro. —

Determinada a retificação do nome do
filho do requerente, de Amauri Ve-
nicht, para Amauri Venicio Businaro.

Décima Terceira' Circunscrição
Juiz, Dr. Aderbal Salvador Colete. —
Promotor, Dr. José Luz de Magalhães.
— Oficial, Dr. Elas Fortes.
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Registro de nascimento:

Ladário Aires do Couto, — Lavrado
o registro requerido.

Casamento:

Ezaltino Fernandes da Silva e 'In-
centina . Borges Noel Leite de Carva-

Mio e Jurema de Lourdes. — .Prossiga-

se, expedindo-se a habilitação, obser-
vadas as formalidades legais.

Registros de nascimentos:

Joaquim Pais Camargo e Jair Pais
Camargo — Adelino Rangel Lopes de
Sousa. — Deferidos os pedidos e au-
torizados os registros requeridos.

Retificação de térmo de casamen-
to, nascimento e óbito:

Duvirgens Moreira de Oliveira. —
Faça a requerente de fis. 2 a 2v. a
prova a que alude a promoção.

Casamentos:

Brasil Kiritschenko e Adelir Pari-
sina Eleonora Lombardi Braga — Eva-
risto Simões Ferreira e Maria da Sil-
va Ribeiro — Armando da Costa Pe-
reira e Ana Correia dos Santos — José
Tavares de Lima e Maria das Dôres
Duarte Pinheiro — Abílio Félix dos
Santos e Isabel Leonor dos Santos —
Reinaldo Exposto e /vIe.rcede Regina
Mioti — Fava Pietro e Rosa de Frei-
tas — João Pinheiro Guimarães e
Silvia Pereira Baloco — Valdeck Tei-
xeira Osório e Isabel de Sousa Ennes
— Antônio Gomes de Castro e Célia
Cardoso de Almeida. -- Vista ao Mi-
nistério Público.

Retificação de termos de nasci-
mentos:

Arsênio Teixeira Braga Filho. — Pe-
de o suplicante a retificação dos têr-
MOS de nascimentos de seus filhos
Arsênio, Maria de Lourdes, Válter, Ja-
ci, Ayd e Pedro, na parte relativa ao
nome da progenitôra dos menores —
Adélia de Carvalho Braga para Ade-
laide de Carvalho Braga. Estão os
autos em cartório, por cinco dias, para
contestação de qualquer interessado.
Com vita, também, ao Ministério Pú-
blico.

•

Décima Quarta Circunscrição
Juiz, Dr. Aderbal Salvador Catete. —
Promotor, Dr. José Luz de Magalhães.
— Oficial, Dr. Rosaldo de Azevedo
Rangel.
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Retificações em têrmos de nasci-
mento:

Domingos Bral, requerente. — A.
ao M. P. e interessados, dentro do pra-
zo legal.

Cecilia Alves Domingos, requerente.
— A., ao M. P. e interessados, den-
tro do prazo legal.

Maria dos Santos Bral, requerente.
— A., ao M. P. e interessados, den-
tro do prazo legal.

Antônio José Bral Filho, requeren-
te. — A,, ao M. P. e intereSsaclos.
dentro do prazo legal.

João Alves, requerente. — A., ao
M. P. e interessados, dentro do pra-
zo legal.

Manuel dos Santos Bral, requerente.
— A., ao M. P. e interesasdos, den -
tro do prazo legal.

(Publicação feita para que, dentro
no prazo de cinco dias, que será Can-
tado do dia seguinte ao da publicação,
qualquer interessado diga sôbre o pe-
dido de cada um dos requerentes aci-
ma referidos),
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de Mesquita Ss Reis jaimitada, estepe-
lecidos à rua Debret número 19, 1.°
andar, salas números 710, 711, 712 e
712-A, composta dos 'sócios Roger Mes-
quita e Oldemar de Castro Reis, por
sentença dêste Juízo de 19 de outu-
bro corrente, às 15 Isoras; fixando a
tarmo legal aos 40 dias anteriores a
data de 11 de outubro corrente. Foi
nomeado síndico o credor Casa Ban-
cária Mercantil Brasileira, estabeleci-
da à rua da Candelária número 74;
ficando os credores da falida notifi-
cados para, dentro de 20 dias, apre-
sentarem, em cartório, suas declara-
ções de créditos, acompanhadas dos
respectivos comprovantes el outrossim.
convocados para a assembléia de .cre-
dores que terá lugar no dia 21 de
janeiro do ano próximo vindouro, às
14 horas, no Palácio da Justiça, à
rua Dom Manoel, 5 • 0 andar, sede dês-
te Juizo. Dado e passado nesta cidi-
de do Rio de Janeiro, aos 19 de , ou-
tubro de 1945. Eu Benedito de Carva-
lho, escrevente juramentada, dactilo-
grafei. E eu Antônio Cícero Gaivão,
escrivão, subscrevo. — Vicente de Pa-

Varas e Cartórios
Juizo de Direito da Primeira

Vara Cível
FALÊNCIA DE LUIS ANTÓNIO

MODESTO
De citação com o prazo de 30 dias, na

forma abaixo:

O Dr. Vicente de Faria Coelho,
Juiz de Direito da 1. 4 Vara Civel do
Distrito Federal.

Faz saber aos interessados na fa-
lência de Luis Antônio Modesto, que
foi estabelecido à lana Uranos n.° 244.
que á falido Luis Antônio Modesto
requereu sua reabilitação, com fun-
damento no art. 145, parágrafo único
de. Lei de Falências, juntando as qui-
tações de todos os credores habilita.-
dos. — Em virtude cio que passei êste
e outros iguais que; serão publicados
e afixados na forma da lei, com os
quais citam-se todos os interessados
para ciência do pedido de reabilitação,
podendo, no prazo legal, alegar sôbre
o pedido o que fôr de direito. — Dado
e passado nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, aos 22 de outubro de 1945. —
Eu, Benedito de Carvalho Escrevente
juramentado, dactilografei. — E eu,
Antônio Cícero Gaivão, Escrivão, subs-
crevo. — Vicente de:Faria Coelho. —
Está conforme. — O Escrivão, Antô-
nio Cicero Galeão.
(N.° 2.868 — Dias 25, 26 e 27-10-45 —
24-10-45 — Cr$ 122,40).

Juizo de Direito da Primeira
Vara Cível

FALÊNCIA DE MESQUITA & REIS
LIMITADA

De publicação de sentença, na forma
abaixo;

O Doutor Vicente de Fazia Coelho,
Juiz de Direito da 1. a Vara eive' do
Distrito Federal.

Faz saber aos que o presente virem
que, preenchidas as formalidades le-
gais, foi declarada aberta a falência

TRIBUNAL .DE APELAÇÃO
Câmaras Cíveis Reunidas

SESSAO ORDINÁRIA
Dc ordem do Sr. Desembargador

Vice-Presidente, faço público que os
julgamentos dos processos relaciona-
dos, e mais os adiados, terão logar na
próxima sessão ordinária das Câma-
ras Cíveis Reunidas, que deve reali-
zar-se no • dia 1.0 de novembro, quin-
ta-feira, às 13 horas, ou nas seguin-.
tes.

Ação rescisória:
N.° 188 — Relator Sr. Desembarga-

dor Sousa Santos; revisar, Sr. Desem-
bargador Vieira -Braga autor, Genir
da Silva Rezende e sua mulher Dolo-
res de Rezende; réu, Antônio Cataldo

rua mulher Tereza Cataldo.

Recurso de revista:
Na apelação eive] n.° 5.924

aa..í 340 — Relator, Sr. Desembar-
rador Ari Franco; revisor, Sr. Desem-
bargador Lafaiette dc Andrade; recor-
rente, O espólio de João Alves da Sile
va (pela Justiça gratuita). recorrido,
Jacinto Monteiro.

Secretaria do Tribunal de Apelação,
26 de outubro de 1945. — O Seereta-
xio, Celso Vieira de Melo Pereira.

SESSAO ORDINÁRIA -

Paço ptablico que o julgamento do
Agravo de Petição n.° 7.918, Relator.
Sr. Desembargador Silvio Martins
Teixeira, agravante, Dr. José Flávio
de Meira. Pena, agravado, Ministério
Público, reu-revel, Valdomiro de Fa-
ria e o das Apelações Cíveis número
6.220, relator Sr. Desembargador Saul
de Guesmão, revisor, Sr. Desembarga-
dor Lafaiete de Aridrada, apelante,
Dr. 2.° Curador de Ausentes, apela-
da, Guilhermina da Conceição Mar-
tins, ou Guilhermina Augusta, benefi-
ciada pela Assistência Judiciária, réu,
Elisio dos Santos.

N.0 6.261, Relator Sr. Desembarga-
dor Saul de Gusmão, revisor, Sr. De-
sembargador Lafaiete de Andrade,
apelante, Sociedade Intercâmbio Mer-
cantil Argentino Brasileiro Ltda. (S.
I. M. A. B.), apelado, Francisco Jo-
sé Paronis.

N.° 6.305, Relator. Sr. Desembarga-
dor Saul cie Gusmão, revisor, Sr. De-
sembargador Lafaite de Andrade, ape-
lante, Miguel Tranie 1.0 apelado, Vi-
cente José Tertuliano Fernandes, '2.°
apelado, Abrão José Balaciano, 3.°
apelado, Otávio Gomes Gianini.

N.° 6.325, Relator, Sr. Desembarga-
dor Sant de Gusmão, revisor, Sr. De-
sembargador Lafaite de Andrade, I.°
apelante, o Juízo da 1•a Vara da Fa-
zenda Pública, 2.a apelante, Prefeitu-
ra do Distrito Federal, pelo Dr. 2.°
Procurador Joaquim Mandim. apela-
da, Laura Leopoldina Gonçalves.

N.° 6.541, Relator, Sr. Desembarga-
do- Saul de Gusmão, Revisor, Sr. De-
sembargador Lafaite de Andrade, La
apelante, Joaquina Rosa Lopes de
Araújo, 2.° apelantes, Renha & Cia.
Lda.; apelados, os mesmos, serão efe-
tuados na próxima sessão ordinária da
3.a Câmara -de Apelações Cíveis, que
deve realizar-ae no próximo mês de
novembro, terça-feira, dia 6, às 13 ho-
ras, ou nas seguintes.

Secretaria do Tribunal de Apelação,
26 de outubro de 1945.. — O Secretá-
rio, Celso Vieira de Mello Pereira.

Tribunal do Juri
PRIMMIZO OFICIO

O Dr. Paulo Alonso, Juiz substituta
em exercício na Primeira Vara Cri-
minal e ala Presidência do Tribunal
do Júri do Distrito Federai, etc.:

Faz saber a quem o presente edital
vir ou dêle conhecimento tiver e inte-
ressar possa, que estão preparados e
serão submetidos a julgamento no mês
de novembro próximo, os processos dos
seguintes acusados:

Djalma Teixeira de Castro.
Fausto Nacle
Eduardo de Sá. Júnior.
Severino Correia do Nascimento
José Alves da Rosa Machado.
Antônio Elvídio.
José dos Santos. -
José Gomes de Morais.
Indaiá Machado.
José da Silva Lopes.
Edgard Rodrigues Neves.
Roberto Bruno.
Alderisto Sobral ou Alderisto José

Sobral.
José Silveira.
E. para que chegue ao conheeimento

de todos os interessados, passou-te o
presente edital, que será publica& no
Diário da Justiça e afixado no lugar
de costume, e, ainda, faz saber que os
julgamentos do aludido mês de no-
vembro, serão realizados às 12 horas
dos dias úteis, na sede dêste Juizo, à
Rua D. Manuel n..0s 29 e 31, 2.° andar.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 25 de outubro de 1945.
— Eu, Isabel de Mendonça Manes,
Escrivão, o dactilografei e subscrevi.
— Paulo Alonso.

De citação com o prazo de
quinze dias

O Dr. Paulo Alonso, Juiz de Direito
em exercício na Primeira Vara Crimi-
nal e na Presidência do Tribunal do
Júri do Distrito Federal, etc.:

Faz saber a todos que o presente
edital virem ou dêle notícia tiverem,
que o Dr. Promotor Público denun-
ciou Rubens Cesário da Silva, filho de
Marceonilio Cesário da Silva e de Jo-
ventina Maria de Jesus, com 21 anos
de idade, natural do Estado do Rio
de Janeiro e casado, como incurso no
art. 121, do Código Penal, em virtude
de processo instaurado na Delegacia
do 24.0 Distrito Policial, em 27 de
agOsto de 1945. E, como não tenha sido
possível citar pessoalmente, pelo pre-
sente, com o prazo de quinzedias, cita
e chama o referido denunciado Rubens
Cesário da Silva, para comparecer a
êste Juizo, no próximo dia 20 de no-
vembro, às 13 horas, a fim de ser in-
terrogado, apresentar defesa escrita,
com rol de testemunhas, se tiver e
acompanhar a ação penal em todos os
seus térmos, até final sentença e sua
execução, sob pena de revelia. -- E,
para que chegue ao conhecimento de
todas e do dito denunciado, mandou
passar o presente edital, que será afi-
xado no lugar de costume e publicado
no Diário da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audón-
das dêste Juízo, têm lugar, diaria-
mente, á Rua D. Manuel n.os
2, 0 andar, às 12 horas, à eteeção dos
sábados, que o expediente começa às
9 e termina às 12 horas.

nadei e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos 26 de outubro de 1945.
— Eu, Isabel de Mendonça Manes,
Escrivão, o subscrevo. — Paulo Alonso.

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOSÉ WAINER
Aviso aos credores da falência su-

pra mencionada que se encontra era
Cartório a Habilitação de Crédito Re-
tardatária da firma Lima, Maluy as
Cia.' Ltda., na importância de Cr$...
17.130,90, a fim de que no prazo le-
gal ofereçam as impugnações e con-
testações que tiverem.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1945. — Pelo E,scriaão: Manuel Antô-
nio Gonçalves.

(N.° 2.829 — 26, 27 e 29-10-45 —41

25-10-45 — Cr$ 45,90).

Juizo de Direito da Quarta
Vara Cível

FALÊNCIA DE JOSÉ WAINER
Aviso aos credores da falência su-

pra mencionada que se encontra eia
Cartório a Habilitação de Crédito Re-
tardatária do Coronel Brasliio Car-
neiro de Castro, na falência supra
mencionada, na importância de Cr$..
21.000,00, a fim que no prazo legal,
ofereçam as impugnaçõea e contesta-
ção que tiverem.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1945. — Pelo Escrivão: Manuel Antô-
nio Gonçalves.

(N.° 2.830 — 26, 27 e 29-10-13 —;
25-10-45.)

Juizo de Direito da Oitava
Vara Cível

MASSA FALIDA DE J. FERREIRA
DIAS
AVISO

Comunico aos interessados na falên-
cia de J. Ferreira Dias, que se encon-
tram eia cartório, podendo ser im-
pugnados os autos da reivindicação re-
querida por Tecelagem Neptunia Li-
mitada.

Rio, 8 de outubro de 1945. — O
Escrivão, Jorio Pessôa C. de Albu-
querque.

N.° 2.791 — 3 vêzes — 9-10-45
42,80)

EDITAIS  E AVISOS 

Juizo de Direito da Oitava
Vara Cível

FALÊNCIA DE LUIS DEODATO

O Dr. Xenocrates João Calmou de
Aguiar, Juiz substituto em exercício no
Juizo de Direito da Oitava Vara Ci-
vel do Distrito Federal, Capital da
República dos Estados Unidos do
Brasil.

Faço saber aos interessados que foi
declarada aberta a falência de Luís
Deodato, 1 comerciante, estabelecido
com o Hotel e Restaurante "Temera-
ti", nesta Capital à Rua Domingos
Ferreira números trinta e um e trin-
ta e dois, por sentença dêste Juízo,
de vinte e seis de setembro p. passa-
do, às quatorze horas, fixado o têrmo
-legal em quarenta dias anteriores ao
petitório de fõlhas dois. — Foi no-
meado síndico, o credor Rodrigues
d'Almeida & Companhia, estabelecido
à Rua Camerino, cento e vinte e dois.
Ficam os credores da firma falida no-
tificados, pelo presente, para, na pra-

ria Coelho. — Está ir conforme. O Es- ao de vinte dias, apresentarem ao es-
crivão, António Cícero Galeão. 	 criva° a declaração de seus créditos,

acompanhada dos competentes títulos,
(,1nI.0 2. 835 — 26-10-45 — Cr$ 128,50). cientes de que à Assembléia de credo-



Sábado 27
	 DIÁRIO DA JUSTIÇA	 Outubro de 1945 8085

•res realizar-se-á no dia trinta de no-
, vembro do corrente ano, às quatorze
horas, na sala própria, no Palácio da
Justiça, tudo nos tèrmcs da lei da Fa-
lências (Decreto número cinco mil se-
tecentos e quarenta e seis de nove de
dezembro de mil novecentos e vinte e

• novel. — Dado e passado nesta cidade
do Rio de Janeiro, aos dois dias, do
mês de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco. — Eu, Jorio Pessoa
C. de Albuquerque, escrivão, o dacti-
lograrei e sub.screvi. — Xenocrates
João Calmon de Aguiar. Está contar-

(N.° 2.823 — 27, 29 e 30-10-45 —
26-10-45 — Cr$ 146,%9)

Juizo de Direito da Noa
Vara Cível

De leilão, com o prazo de , dez dias,
para a venda e .arremaiação dos
bens penhorados nos autos do exe-
cutivo requerido por Eduardo Denis
Navarro contra Patrick Ganley,
forma abaixo.

O Dr. Heracli to Ferreira de Queirós
Juiz de Direito cia Nona Vara Cível

•Distrito Federal, etc. :

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

De citação, com o prazo de 20 dias,
que se faz a dona Heliete C. Mene-
ses, na forma abaixo:

O Doutor Oscar Accioly Tenôrio,
Juiz de Direito da Décima Segunda
Vara Cível do Distrito Federal, P.e-
publica dos Estados Unidos do Brasil
etc.

Faz saber aos que o presente edital
virem .ou dele conhecimento tiverem,
que por êste Juízo e cartório do Es-
crivão que o presente subscreve, se
processam uns autos de ação executi-
va requerida pelo Dr. Paulo RoehR
Browne contra dona Heliette C. Me-
neses, em os quais ora me foi pedida
a publicação da petição seguinte: —
Petição: — Exmo. Sr. Dr. Juiz de
Direito da Vara Cível. Paulo Rocha
Browne, brasileiro, advogado, casado,
com escritório à Rua Alvaro Alvim
n.° 27, 10.0 andar, sala 102, nesta ci-
dade vem expor a requerer a Vossa
Excia. o seguinte, propondo contra
Heliette C. Meneses, brasileira, eles-
quitada, de prendas domésticas, com
fundamento no art. 293 n. 0 XIII, uma
ação executiva nos seguintes têrmos:
1. 0) A ré é devedora ao autor da im-
portância de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) por nota promissória ven-
cida e devidamente protestada do-
cumento anexo: 2.°) Apesar de , ven-
cida a obrigação, a ré substraiu-se ao
pagamento, mudando-se para local
ignorado, pelo que, 3.°) para compe-
li-1a a efetuar o pagamento a que se
obrigou, requer-se a V. Excia. man-
dar expedir por edital na forma do
art. 177 do Código Processo Civil, o
competente mandado executivo, para
que no prazo de 24 horas pague a im-
portância devida e, não o fazendo, se
proceda a penhora em tantos dos seus
bens, representados por mobiliário
guardado no Guarda Móveis Gato
Preto (Depósito Laranjeiras) ou do
apartamento sito . , à Avenida Nossa
Senhora de Copacabana n.° 308, apar-
tamento 912, ou outros que a supda,
nomear a peenhora e quanto bastem
para a solução do débito e custas, ci-
tada também para contestar a ação
em todos os seus termos até final, sob
pena de revelia. — Protesta-se pelo
depoimento pessoal da supda. e tes-
temunhal, caso necessário. — Dá-se
o valor de Cr$ 500,00 para efeitos ju-
diciais. — D. e A., esta, P. Deferi-
mento. — Rio de Janeiro, 4 de ou-
tubro de 1945. (a) Paulo Rocha Brow-
ne, insc. 4.333. — A presente petição
foi dactilografada em uma fôlha de
papel selado de Cr$ 1,50. — Viam-se
coladas três estampilhas de Taxa 'Ju-
diciária do valor total de Cr$ 0.80,
devidamente inutilizadas. — Despa-
cho: — A., cite-se, subscrevendo o
Sr. Escrivão o mandado, publicados os
editais. — Rio, 11 de outubro de 1945.
(a) Oscar Tenorio. — E para que
chegue ao conhecimento da tanda.
fiz expedir êste e mais dois de igaul
ter que serão publicados e afixados
no lugar de costume.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos vinte e quatro dias
do mês de outubro do ano de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu. La-
ércio Buena Soares, Escrevente jura-
mentado o dactilografei. E eu, Car-
los Frederico JOUVin, Escrivão interi-
no, subscrevo. — Oscar Accioly Te-
mário. Está conforme. O Escrivão in-
terino. — Carlos Frederico JOUVill.

(N.° 2.834 — 26-10-45 — Cr$ 102,00) .

Juizo de Direito da Décima
Segunda Vara Cível

CONCORDATA DE J. BARROS
RIBEIRO

A viso aos interessados

Ficam avisados todos os interessa-
dos que a assembléia 'de credores de-
ve r ealizar-se no dia 6 de novem-
bro às 14 horas.

Rio, 26 de outubro de 1945. — Car-
los Frederico Jouvin, Escrivão.

(N.° 2.875 — 26-10-45 — Cr$ 49,00) .
Dias 27, 29 e 30-10-45.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de quinze
dias, na forma abaixo.

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara cia Fazenda Pública:

Faz saber a Émilio da 'Veiga Weins-
chenck e a todos mais que interessas
possa; que a Fazenda Nacional pro-
pôs uma ação executiva para cobran-
ça da taxa de saneamento do exer-
cício de mil novecentos e quarenta,
do prédio número duzentos e vinte e
um (221), da rua Riachuelo, e no
qual foi procedido o sequestro cons-
tante do auto abaixo transcrito — de
conformidade com a petição inicial e
auto seguintes: "Petição Inicial: Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Juiz de Direito
da Vara da Fazenda Pública. — A
Fazenda Nacional, sendo credora de
Emilio da -  Weinschenck pela
importânci de cinqüenta e três crv-
zeiros e oitenta centavos, constante da
certidão junta, sob número 1.268, sé-
rie TS-40, quer haver o pagamento,
e, para isso, requer que, na forma da
Lei, se passe ~dado executivo, in-
thnando o devedor a pagar, inconta-
nenti, a quantia pedida e custas, fi-
cando desde logo citado para todos os
Vermos da .,ação e execução até final,
pena de revelia. Nêstes têrmos, pede
deferimento, sendo esta D. e A. —
Rio-de Janeiro, dezenove de março de
mil novecentos e quarenta e cinco. L.
Gallotti, Procurador da República. —
Distribuição: Distribuída a Primeira
Vara e ao Primeiro Ofício em seis de
seis de mil novecentos e quarenta e
cinco. — O Distribuidor Substituto.
H. Costa. Despacho — Sim, na for-
ma do Decreto número 960, de 17 de
dezembro de 1938. Rio, seis-seis-de
mil novecento( e quarenta e cinco.—
Ribas Carneiro".—Auto de sequestro:
Aos vinte e um dias do mês de agôs-
to de mil novecentos e quarenta e
cinco, na rua do Riachuelo, número
duzentos e vinte e um, nesta cidade
do Rio de Janeiro, onde fomos vin-
dos nós oficiais de justiça dêste Jui-
zo, abaixo assinados, depois das for-
malidades legais e em cumprimento do
mandado retro passado a bem da Fa-
zenda pública contra Eraillo da Veiga
Weinschenck, para pagamento incon-
tinenti da quantia de cento e quaren-
ta e sete cruzeiros, proveniente da
taxa de saneamento do exercício de
mil novecentos e quarenta, procede-
mos sequestro nos seguintes bens: em
o terreno sito à rua Riachuelo núme-
ro duzentos e vinte e um (221), me-
dindo trinta inetroa de frente, mais
ou menos, por quarenta e cinco
tros de fundos, confrontando pela rua
do Riachuelo, ele um lado, com, o pré-

dio de número 219, e por outro com
a Avenida Nossa Senhora de Fátima;
e nos • fundos com o prédio de nú-
mero vinte e cinco da referida Aveni-
da. Depois de feito o mesmo, para ga-
rantia cia divida pedida e custas até
final execução, procedemos ainda na
forma dos atos que se seguem e para
constar assinamos o presente auto.
— Arthur Fernandes Vianna. — Ja-
not Silverio de Souza".

E para que chegue ao conhecimento
do executado e de todos os interes-
sados, é passado o presente edital,
que será publicado pela imprensa o
afixado no lugar do costume, pelo
porteiro dos auditórios. — Distrito
Federal, oito de outubro de mil no-.
vecentos e quarenta e cinco. Eu, Al-
mir Fernandez Vieira, Escrevente ju-
ramentado. dactilografei. E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, Escrivão,
subscrevi. — João Frederico Moura°
Russell.

Faz saber aos que o presente edital
virem ou tiêle conhecimento tiverem
que no dia nove (9) de novembro pró-
ximo, às quatorze horas, serão leva-

os a praça para venda e arrematação,
pelo porteiro dos auditórios, os bens
penhorados no executivo requerido por
Eduardo Danis Navarro contra Pa-
trick Ganley, constante do laudo de
avaliação, junto a fôlhas oitenta e seis
dos autos, cio teor seguinte: — Laudo
de Avaliação. — Executivo: — Eduar-
do Dais Navarro — Patrick Ganley.
Nona Vara Civel. Um auto caminhão
"Ford", rnodêlo mil novecentos e vin-
te e nove (1920) com quatro cilindros,
motor A. A. um milhão e sessenta e
nove mil quatrocentos e vinte três,
licenciado com o número mil oitenta
e dois para o Distrito Federal, devida-
mente equipado. Está emn bom estado,
,calçado das quatro rodas e em perfei-
to funcionamento, abastecido, segun-
do informação do executado, com a
cota de vinte e eincc litros de gazo-
lints. Avaliamos o Caminhão em dez
mil cruzeiros. Cem (100) toneladas
de carbocal (cal) que nos foram mos-
tradas avaliadas em oitenta cruzeiros
cada, Cr$ 8.000,00 (oito mil cruzeiros).

• Importa a presente avaliação em Cr$
18.000,00, (dezoito mil cruzeiros) Rio
de Janeiro, um de fevereiro de milnovecentos e quarenta e .niatro. —
Ernesto Babo Filho (undécimo avalia-
dor) .	 Octacilio Nascimento

(dudéeimo avaliador) . E quem os
mesmos bens quizer arrematar, deve-
rá comparecer no dia e hora acima
designados no saguão do Palácio da
Justiça, à Rua D. Manuel, número
vinte e nove, sendo o pa gamento à vis-
ta ou fiança idônea por três dias.

Dado e passado nesta cidade do Rio
de Janeiro, aos vinte e cinco dias do
mês de outubro do ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco. Eu, Antó-
nio Alves de Miranda, escrevente au-
xiliar, dactilografei. E eu, Vatter Pe-
reira Pinto, escrevente substituto pelo,
escrivão subscrevi. — Ileraclyto Pe-
reira de Queirós. Está conforme. Tras-
escrivão subscrevi. — lieraclyto Fer-
ladado nesta data. — Pelo escrivão.
Vatter Teixeira Pinto.

(N.° 2.876 — 26-10-45 — Cr$ 71,40)

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO . OFICIO
De citação, com o prazo de quinze

dias, na forma abaixo.

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública, em exerci-
cio:

Faz saber a Visconde de Montreal
e a quem 'liais interessar possa, que
perante êste Juizo a Fazenda Nacio-
nal propôs uma ação executiva para
cobrança da taxa de saneamento tio
exercício de ml novecentos e quaren-
ta, do prédio à Praça da República,
cinqüenta e dois, e no qual foi pro-
cedido o sequestro abaixo descrito. —
tudo de conformidade com a petição
inicial e auto seguintes: "Petição Ini-
cial: — Exmo. Sr. Dr. Juiz de Di-
reito da Vara da Fazenda Pública.
— A Fazenda Nacional, sendo credo-
ra de Visconde de Montreal pela im-
portância de Cr$ 94,10 (noventa o
quatro cruzeiros e dez centavos),cons-
tante da certidão junta, sob n. 0 142-
série TS-40, quer haver o pagamento,
e, para isso, requer que, na forma cia
lei, se passe mandado executivo, in-
timando o devedor a pagar, inconti-
nenti, a quantia pedida e custas, fi-
cando desde logo citado para todos
os têrmos da ação e execução até fi-
nal, pena de revelia. — Nêstes têr-
mos, pede deferimento, sendo esta
D. e A. — Rio de Janeiro, doze de
março de mil novecentos e quaren-
ta e cinco. — Theniistocles Caval-
canti. — Procurador da República.
Distribuição: Distribuída à Primeira
Vara e ao Primeiro Ofício — Em
vinte e três de cinco de mil novecen-
tos e quarenta e cinco. — O Distri-
buidor substituto — II. Costa". Des-
pacho — Sim, na forma do Decreto
n.° 960, de 17 de dezembro de 1938.
— Rio, 23 de maio de 1945. — Ri-
bas Carneiro". Auto de sequestro::
"Aos primeiros dias do mês de agôs-
to de mil novecentos e quarenta e
cinco, na rua Praça da República,
número cinqüenta e dois, nesta cida-
de do Rio de Janeir, sede fins vin-
dos nós oficiais de justiça dêste Jui-
zo, abaixo assinados, depois das for-
malidades legais e em cumprimento
do mandado retro passado a bem da
Fazenda Pública contra Visconde de
Montreal, para pagamento inconti-
nenti da quantia de cento e oitenta
e sete cruzeiros e quarenta centavos
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de saneamento do exercício de mil no-
vecentos e quarenta, procedemos se-
questro nos seguintes bens: no terre-
no sito à rua Senado número duzen-
tos e vinte" e nove. — Depois de
feito o mesmo, para garantia da di-
vida pedida e custas até final exe-
cução, procedemos ainda na forma dos
atos que se seguem e para constar
assinamos o presente 'auto. — Wal-
demar Almeida 'da Cruz. — Entilio
Martins do Couto".

E para que chegue ao conhecimente
do executado e de todos os Interes-
sados, é passado o presente edital,
que será publicado pela imprensa e
afixado no lugar do costume, pelo
poikeiro dos auditórios: — Distrito
Federal, oito de outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu, Al-
mir Fernandez Vieira, Escrevente ju-
ramentado, dactilografei. E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, Eserivão
subscrevi. — João Frederico Mourã
Russell.

Juizo de Direito 'da Primeira
,Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO
De primeira praça com o prazo de vin-

te (20) dias, na forma abaixo

O Doutor João Frederico Mourâo
Russel, Juiz de Direito, em exercício,
da 1.a Vara da Fazenda Pública do
Distrito Federal,

Faz saber a todos quanto o presen-
te edital virem ou dele tiverem conhe-
'cimento, que o Porteiro dos Auditórios
deste Juízo, no dia 16 de novembro
próximo, às 13 horas, no Edifício do
Supremo Tribunal Federal, sito à Ave-
nida Rio Branco, 421,1! andar térreo,
trará a público pregão de venda e ar-
rematação, em primeira praça, a quem
quif..er oferecer acima do prêço da ava-
liação, o imóvel sito à 1 rua Conde de
Pôrto Alegre, número 370, antigo 98,
da Freguesia do Engenho Novo, pe-
nhorado no executivo hipotecário que
o Instituto de Previdência e Assistên-
cia dos Servidores do Estado — I. P.
A. S. E. contra os herdeiros de Alva-
ro Soares de Sousa para garantia di-
vida hipotecária que jájnionta em Cr$
28.631,30 (vinte e oito mil seiscentos e
trinta'e um cruzeiros e trinta centa-
vos), sendo a situação e característicos,
bem como confrontações do dito ,imó-
vel, o seguinte: — o prédio térreo, si-
to à rua Conde de Pôrto Alegre, nú-
mero 98, antigo e atual 370, Freguesia
do Engenhb Novo, construído afastado
da, rua, de alvenaria de tijolos, feitio
de chalé, com duas- janelas e uma
porta, na frente: coberto de telhas,
tipo francesas, dividido ' em duas sa-
las e três quartos e corredor, forrados
e assoalhados, cosinha e W. C. com
chuveiro, cimentados. O prédio mede
de frente 6,00m e de " comprimento
9,50m. O terreno mede 10,40m. de lar-
gura digo, de frente com igual largu-
ra nos fundos, e 20,20m, de extensão.
Confronta pela lado direito com o pré-
dio número 384 atual e pelo lado es-
querdo com ,e prédio 362 atual, e fun-
dos com o terreno do :prédio 355 atual.
O prédio é conjugado com o prédio nú-
merc; 362 e se encontra carecendo de
obras, e registrado à Mias cento e
setenta e sete do livro 2 P. F. F. sdb
número três mil trezentos e vinte e
seis, do Primeiro Ofício do Registro
Geral - de Imóveis desta Capital, sendo
a escritura de compra I do imóvel la-
vrado no livro especial número tre-
zentos e quarenta e sete, a fõlhas no-
venta e um verso, soW"número de or-
dem E-mil cento e quinze, em notas

proveniente cia taxa de saneamente
do exercício de mil novecentos e qua-
renta procedemos sequestro nos 'se-
guintes bens: terreno e prédio e ruí-
nas à Praça da República número
cinqüenta e dois (52) . -- Depois de
feito o mesmo, para garantia da di-
vida pedida e custas, até final exe-
cução, procedemos ainda na forma dos
atos que se seguem e para constar
assinamos o presente auto. —
lio Martins do Couto. — Waldentar
Almeida cia Cruz".

E para que chegue ao, conhecimente
do executado e de todos os interes-
sados, é passado o presente edital.
que será publicado pela imprensa e
afixado no lugar do cestume, pele
porteiro dos auditórios. Distrite
Federal, oito de , outubro de mil no-
vecentos e quarenta e cinco. Eu, Al-
mir Fernandez Vieira, Escrevente ju-
ramentado, dactilografei. E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, Escrivão:
subscrevi. — João Frederico Mourão
Russell.

mento do exercício de mil novecen-
tose quarenta, do referido imóvel»
procedemos sequestro nos seguintes
bens: em o terreno baldio sito à rum,
Senador Furtado 128, onde existiu o
prédio devedor, cercado com muro
construído de tijôlo, pedra e cal, --
esquina da Avenida Marcanã. — De-
pois de feito o mesmo, para garan-
tia da divida pedida e custas até fi-
nal execução, procedemos ainda na
forma dos atos que se seguem e pa-
ra constar assinamos o presente auto.
— A. J. Silva. — Paulo Arnaud".

E para que chegue ao conhecimen-
to de todos os interessados, é passado
o presente edital, que será publica-
do pela imprensa que, digo, impren-
sa e afixado • no lugar do costume pelo
porteiro dos auditórios. — Distrito
Federal, 8 de outubro de 1945. Eu, Al-
mir Fernandez Vieira, Escrevente ju-
ramentado, dactilografei. - E eu, Ho--
mero de Miranda Barbosa, Escrivão,
subscrevi. — João Frederico Mourão
Russell.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de quinze
dias, na forma abaixo.

O Doutor João Frederico 1VIolulo
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública, em exerci.
cio:

Faz saber a Florência Cândida Ma-
chado e a - todos quanto interessar
possa, que perante "éste Juizo a Fa-
zenda Nacional propôs uma ação exe-
cutiva para cobrança da taxa de sa-
neamento do exercício de mil nove--
centos e quarenta, do prédio número
duzentos e vinte e nove, da rua do
Senado, é sôbre o qual recaiu o se-
questro abaixo descrito, — nos ter-
mos da petição e auto seguintes
"Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito de
Vara da Fazenda Pública. — A Fa-
zenda Nacional, sendo credora de Fio- .
rendia Cândida Machado, pela im-
portância de Cr$ 80,60, constante da
certidão junta, sob n.° 919-série ES
40, quer haver o pagamento, e, para
isso,requer que, na forma da Lei, se
passe mandado executivo intlinando o
devedor-a pagar, incontinenti, a quan-
tia pedida e custas, ficando desde lo-
go' citado para todos os têrtnos
ação e execução até final, pena do
revelia. — Nêstes térnios, pede defe-
rimento, sendo esta.„,13. e A. — Rio
de Janeiro, Oito de março de mil no-
veceptos e quarenta e cinco. Carlos
Coita, Procurador dá República. --
Distribuição: "Distribuída a Primei-
ra Vara e ao Primeiro Ofício em seis
de seis de mil novecentos e quarenta
e cinco. — O Distribuidor Substitu-
to: II. Costa". Despacho Sim, na
forma do Decreto número 960; de 17
de dezembro de 1938. — Rio, seis-seis-
1935. — Ribas Carneiro". — Auto de
sequestro: Aos treze dias do mês de
setembro de mil novecentos e quaren-
ta e cinco, na rua do Senado, núme-
ro duzentos e vinte e nove, nesta ci-
dade do Rio de Janeiro, onde fomos
vindos nós oficiais de Justiça dèsle
juízo, abaixo assinados, depois da
formalidades legais e em cumprimen-
to do Mandado retro, passado a bem
da Fazenda Nacional contra — para
pagamento incontinenti da quantia de
cento e setenta e três cruzeiros e no-
senta centavos, proveniente da taxa

do Tabelião Fonseca Hermes, do No-
no Ofício. O imóvel acima menciona-
do foi avaliado em trinta mil cruzeiros
(Cr$ 30.000,00) pelos avaliadorés Pri-
vativo dêste Juízo e o Privativo da
Fazenda Nacional e • quem pretender
arrematar o imóvel deverá comparecem-
no dia 16 do ,mês de novembro próxi-
mo às 13 horas, advertidos os intetes-
sados que o pagamento será com di-
nheiro à vista-ou mediante caução idô-
nea, na forma da lei. E para constar
mandei passar o presente edital que
será publicado pela imprensa e afixa-
do no lugar do costume pelo porteiro
dos auditórios deste Juizo. Dado e
passado nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro, aos vinte e quatro de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco. Eu,
Luís de Miranda Barbosa, Escrevente
Substituto, o datilografei. E eu, Ho-
mero de Miranda Barbosa, Escrivão, o
subscrevi. — João Frederico Mourão
Russel.

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

2.° OFICIO
De citação com o prazo de dez dias,
para ciência de terceiros interessados,

na forma abaixo

O Doutor João Frederico Mourão
Russel, Juiz em exercício da 1.a Va-
ra da Fazenda Pública, nesta Capital
Federal.

Faz saber aos que o presente edital
virem ou dele tiverem noticia que por
êste Juízo e cartório do 2.° Oficio se
processa uma ação de desapropriação
movida pela Prefeitura do Distrito Fe-
deral, contra Salvador Madalena, re-
ferente a desapropriação dos prédios
números 225, antigo 75, da rua da
Alegria e 1.316 da rua Bela, no qual
por parte do expropriante me foi di-
rigida a petição do teôr seguinte: Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Juiz de Direito
da 1.° Vara da Fazenda Pública. Sal-
vador . Madalena, nos autos de ação de
desapropriaçãa que lhe move a Pre-
feitura do Distrito Federal, com re-
lação aos imóveis da rua da Alegria
n.° 225 e à rua Bela n.° 1.316 — em
vista , do M. M. despacho de fls. re-
quer a V. Excia. sejam expedidos os
editais de publicação, na forma do
art. 34 do Dec.-Lei n.° 3.365 de 21
de junho de 1941. P. Deferimento.
Rio de Janeiro, 18 de outubro de
1945. José Maria C. Nevares. Despa-
cho — J. Sim, em térmos. Rio, 22 de
outubro de 1945. J. Russel. E para
que chegue ao conhecimento de todos
os interessados, a fim de que os mes-
mos possam apresentar em Juizo as
alegações que tiverem, mando passar
o presente, com o prazo de dez dias, o
qual será publicado e afixado na for-
ma da lei. Dado e passado, nesta Ca-
pital Federal, aos vinte e três dias do
mês de outubro de mil novecentos e
quarenta e cinco. Eu, Alfredo de
Sousa Corrêa, escrevente juramenta-
do, datilogarfei. E eu, Manlio Giudice,
escrivão, subscrevo. — O Juiz, João
Frederico Mourão Russel.

(N.° 2.877 — 26-10-45 —; Cr$ 71,401 .

Juizo de Direito da Terceira
Vara Criminal

O Dr. Roberto João da Silva Me-
deiros, Juiz de Direito da 3•° Vara
Criminal do Distrito Federal.

?Paz saber a todos que o presente
edital com. o prazo de quinze dias vi-
rem ou déle tiverem conhecimento
que o Dr. Promotor Público denun-
ciou, José da Costa Batista, filho de

Juizo de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública

PRIMEIRO OFICIO

De citação, com o prazo de quinze
dias, na forma abaixo.

O Doutor João Frederico Mourão
Russell, Juiz de Direito da Primeira
Vara da Fazenda Pública:

Faz saber a Branca V. Homem de
Melo e a quem mais interessar pos-
sa, que a Fazenda Nacional propôs
unia ação executiva para cobrança da
taxa de saneamento do exercício de
mil novecentos e quarenta, do prédio
número cento e vinte e oito, da rua
Senador Furtado, e no qual foi pro-
cedido o sequestro constante da peti-
ção e auto seguintes: "Exmo. Senhor
Dr. Juiz de Direito da 1. a Vara da
Fazenda Pública. — "A Fazenda Na-
cional, sendo credora de Branca V.
Homem de Melo, pela importância de
vinte cruzeiros e vinte centavos, cons-
tante da certidão junta, sob número
2.653 série TS-40, quer Layer o pa-
gamento, e para isso requer que, na
forma da lei, se passe mandado exe-
cutivo, intimando o devedor a pagar,
incontinenti, a quantia pedida e cus-
tas, ficando desde logo citado para
-todos os têrmos da ação e execução
até final, pena de revelia. — Nêstes
térreos, pede deferimento, sendo esta
D. e A. — Rio de Janeiro, dois -de
abril de mil novecentos e quarenta e
cinco. — Alfredo Machado Guima-
rães Filho, Procurador da República.
— Distribuição: Distribuída a Primei-
ra Vara e ao Primeiro Ofício em vin-
te de seis de mil novecentos e qua-
renta e cinco. O Distribuidor subs-
tituto: H. Costa". Despacho — Sim,
na forma do Decreto número 960, de
17 de dezembro de 1938. -- Rio, vin-
te-seis-945. — Ribas Carneiro": *—
Auto de sequestro: Aos trinta e um
dias do mês de agôsto de mil nove-
centos c quarenta" e cinco, na rua
Senador Furtado número cento e vin-
te e oito, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, onde fomos vindos nós oficiais
de justiça dêste Juizo, abaixo assi-
nados, depois das formalidades legais
e em cumprimento -do mandado re-
tro passado a bem ' da Fazenda Pú-
blica contra Branca V. Homem de
Melo para pagamento incontinenti da
quantia de cento e vinte e três cru-
zeiros e trinta centavos e custas até
final, proveniente da taxa de sanea-
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Júlio Rcdrigues Batista e de Maria
Leocádia Martins Costa, com vinte e
um anos de idade, casado, comerciá-
rio, natural do Distrito Federal, sa-
bendo ler e escrever, que residia à
Avenida Atlantica número seiscentos e
cinqüenta e quatro; e Geraldo Vale
Brito, filho de Sebastião Brito e de

• Lucinda elo Vale Brito, com vinte e
três ano3 de idade, solteiro, comerciá-
rio, natural do Estado de São Paulo,
sabendo ler e escrever, que residia à
Avenida Atlântica número seiscentos e
cinqüenta e quatro, como incursos no
art. 171 combinado com o art. 51,

2.°, todos do Código Penal. E como
não tenha sido possível intimá-los
pessoalmente chamo e cito os referi-
dos' denunciados a comparecer neste
Juizo no dia 23 de novembro às 12
horas, 'a fim de serem interrogados,
assistirem ao sumário do processo e
acompanha-lo em todos os seus têr-
mos, sob 'pena de revelia, até final
sentença e,sua execução. E para que
chegue co 'conhecimento de todos e
dos ditos acusados, mandei passar o
presente 'edital que será afixado no
lugar do costume e publicado no Diá-
rio da Justi7a.

Outrossim faz saber que as audiên-
cias do juizo são diárias e têm lugar
no forum à Rua D. Manuel n.° 15,
1.0 andar. •

Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, aos vinte e três dias do mês
de outubro de mil novecentos e qua-
renta e cinco. — Eu, Adhemar No-

'guelra, E.serrarente Substituto, o subs-
crevi. — Roberto João da Silva Me-
deiros.

Juizo de Direito da Terceira
Vara Criminal.

O De. Roberto João da Silva Me-
deiros, Juiz de Direito da 3.°- Vara
Criminal do Distrito Federal.

Faz saber a todos que o presente
edital com- o prazo de quinze dias vi-
rem ou dele tiverem conhecimento
que o Dr. Promotor Público denun-
ciou, Gilea Klose, filha de Herchek

•Icek Gleza e Fraidkt Kloze, natural
do Diei.rito Federal, zalfeira; domés-
tica, sebeido ler e escrever, que re-
sidia à nua, das Laranjeiras núme-
ro trezentos e trinta e quatro, como,.
incursa no art. 299 do Código Penal.
E como não tenha sido possível in-
timá-lo pessoalmente chamo e cito o
referido denunciando a comparecer
neste Juízo no dia 27 de novembro
às 12 horas, a fim de per interrogado,
assistir ao sumário do processo e
acompanhá-lo em todos os seus têt-
mos, sob pena de revelia, até final
sentença e sua execução. E para que
chegue ao conhecimento de todos ,e.
do dito acusado, mandei passar o pre-
sente edital que Será afixado no lu-
gar do costume e publicado no Diário
da Justiça.

Outrossim faz saber que as audiên:
cias do juizo são diárias . e tam lugar
na forum à Rua D. .Manuel n.° 15,
1.° andar.

Dado e passado nesta Capital Fe-
deral, acs vinte e três de outubro de
mil novecentos e quarenta e cinco.
Eu Adhemar de Oliveira Nogueira, Es-
crevente Substituto, o subscrevi. —
Roberto João da Silva Medeiro.

Juizo de Direito 'da Décima
Segunda Vara Criminal

O Doutor Ernesto Stampa Berg,
Juiz de Direito da Décima Segunda
Vara: Criminal do Distrito Federal,
ete.

Faz saber a todos que o presente
edital ccin o prazo de 15 dias virem,
ou dele notícia tiverem, que o Doutor
Promotor Público denunciou Marina
Simões Silva; filha de Simões Eurico,
e de Angelina dos Santos, com 23 anos
de idade, solteira, cozinheira, natural
do Estado de Minas Gerais, analfabe-
ta, e que residia à Ladeira do Faria,
n.° 175, como incursa nas Penas do
art. 155 4.0, n.° IV do Código Pe-
nal. E como não tenha sido possível
Intimá-lo pessoalmente,. pelo presen-
te cidta e chama a referida denuncia-
da a comparecer a 'este . Juízo no dia
19 de - dezembro, às 13 horas, a fim
de ser interrogado, na forma da Lei,
e assistir a instrução criminal e
acompanha-1a em todos os seus têr-
mos, até final sentença e sua exe-
cução,- sob pena de revelia. E para
que chegue ao conhee/menter de todos
e da dita acusada, mandou passar o
presente edital, que será afixado no
local de costume e publicado no Diá-
rio da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audiên-
cias dêste Juízo têm ' lugar, diaria-
mente, às 13 horas, à Rua D. Ma-
nuel n.° 15, 2.° andar.

Rio de Janeiro, Mimar de Souza
Borges, escrevente substituto, subs-
crevo. — Ernesto Stampa Berg.

Juizo de Direito da Décima
Terceira Vara Criminal

Com o "prazo. de gurnze dias

O Dr. Augusto Moura, Juiz de Di-
reito da 13. a Vara Criminal do Dis-
trito Federal, etc. •

Faz saber a todos que o presente
edital com o prazo de 15 dias virem,
ou dêle noticia tiverern, que o Dou-
tor Promotor Público denunciou Ma-
nuel da Silva, filho de Olegário Gen-
til e de Natalina da Silva, natural
do Estado do Rio de Janeiro, com
31 anos de idade, casado, eletricista,
sabendo ler e escrever, como incurso
nas penas do art. 19 da Lei das Con-
travenções. E como não tenha sido
presente, cita e chama o referido de-
riunciado a comparecer nêste Juízo
no dia 26 de novembro às 12 horas,
a fim de ser interrogado, na forma da
Lei, assistir àinstrução criminal e
acompanhá-la Cm todos ' os seus tée-
mos até final sentença e sua exe-
cução, sob pena de revelia. E para
que chegue ao conhecimento de todos
e do dito acusado, mandou passar o
presente edital, que será afixado no
lugar do costume e publicado no Diá-
rio da Justiça.

Outrossim, faz saber que as audi-
ências elêste Juízo têm lugar às 12
horas, diariamente, à rua D. Manoel,
15, 2.° andar. Dado e passado nesta
13.°. Vara Criminal do Distrito Fe-
deral, aos 25 ele outubro de 1945. E
eu, Jaime Marinho, escrivão, subscre-
vi. — Au gusto Moura.

Juizo de Direito cia Décima
Terceira Vara Criminal

De intimação para eienela de senten-
ça com o prazo de noventa dias

O Dr. Augusto Moura, Juiz de Di-
reito da 13. a Vara Criminal do Dls-.
trito Federal, etc.

Faz saber no réu Olivia Ribeiro da
Silva, filho de José Ribeiro da Silva
e de Rosa Pereira ela Silva, natural
de Estado do Rio" de Janeiro, com 20
anos de idade, de estado civil soltei-
ro, profissão doméstica, insteução, não,
que no processo a que responde nés-
te Juizo, foi condenada a 1 ano de
detenção e muita de Cr$ 500,00 por
sentença de 6 de agosto . de 1945, como
incurso no art. 155 do Código Penal.
Fica assim o dito réu, pelo presente
edital, intimado com o prazo de 90
dias,. prazo que correrá em cartório,
a contar da publicação clêste, a ver
passar em julgado a sentença conde-
natória ou dela interpõe, naquêle pra-
zo, o recurso que a lei lhe concede,
sob sas penas da lei.

Outrossim faz público que êste juízo
funciona a rua D. Manoel, 15, 2.° an-
dar, diariamente. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
25 de outubro de 1915. Eu, Jaime Ma-
rinho, escrivão, "subeciçai. — Augus-
Moura.,

Juizó de Direito da Décima
Terceira Vara Criminai

De intimação com o prazo de sesscn-
senta dias

^O Dr. Augusto Moura, Juiz de ' Di-
reito da 13. a Vara Criminal do Dis-
trito Federai, etc. -

Faz saber ao réu José João de Oli-
veira Melo, filho de Bento José Al-
ves de Melo e de Rosa de Jesus de
Oliveira, natural desta Capital, com
50 anos ele idade, do estado civil, casa-
do, profissão bizcateiro, instrução, sim,
nue no processo a que responde nês-:
te juizo. foi condenado a 7 meses de
prisão Simples e multa de Cr$ ....
10.000,00 por sentença de 8 de agõs-
to 'de 1945, como incurso no artigo
58, a 1. 0, do Decreto 6.259 de 1944.
Fica assim o dito réu, pelo presente
edital, intimado com o .prazo de 60
dias, prazo que correra em cartório,
a contar da publicação dêste, a ver
passar em julgado a sentença conde-
natõria ou dela interpõe, naquele pra-
zo, o recurso que a lei lhe concede,
sob as penas da lei.

Outrossim faz público que êste juízo
funciona à rua; D. Manoel, 15, 2.° an-
dar, diariamente. Dado e passado
nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
25 de outubro de 1945. Eti, Jaime Ma-
rinho, escrivão, subscrevi. — Angus-
Moura.

REGISTRO CIVIL
Primeira Circunscrição

FREGUESIAS DE CANDELÁRIA,
ILHAS E SANTA RITA

Ataliba Correia Dutra, oficial do
Registro Civil da Primeira Circuns-
crição, Freguesias de Candelária, Ilhas
e Santa Rita, da Primeira Zona cio
Distrito Federal, Capital da Repúbli-
ca dos Estados Unidos do Brasil.

Faço saber que pretendem se ca-
sar:

José Boncristiano Frias Barbosa e
Ophelia Doederlein. Ele, com 19 anos,

solteiro, brasileiro, comercirio, residen-
te à Rua Aníbal Benévolo n.° 189, fi-
lho de Alberto Frias Barbosa e de Ma-
ria Boncristiano Frias Barbosa. Ela,
com 20 anos, solteira, brasileira, do-
miciliar, residente à Rua Pereira Na-
nes n.° 100-A, filha de Antonio Doe-
derlein e de Guioinar Soares.

Retificação -

José Spizzirri e Aloise 'Amalia, ale,
com 55 anos, viúvo, jornaleiro, natu-
ral da Itália, residente à Rua Laura
de Arat-ijo n.°119, filho de Luiz Spiz-
zirri e de Isabel Caruso. Ela, natural
da Itália, com 45 'anos de idade, viú-
va, doméstica, residente à Rua Júlio
do Carmo n.° 481, filha de Santo Pie-
tro Aloise e de Varone Concetta..

Alvaro Fernandes Casado e Maria
de Lourdes Cardoso. Ele, com 23 anus,
solteiro, comércio, brasileiro, filho de
Antonio Casado Alvares e de 'Rosa,
Fernandes Casado, residente à Rua
Bela n.° 737. Ela, solteira,. doméstica,
brasileira, - com 20 anos, filha de Mi-
guel . Cardoso e de Antonia Siqueira,
residente à Rua da Regeneração nú-
mero 26.

Wilson Vianna Lopes e Maria da
Conceição Gomes. Ele, cem 27 ano:,
solteiro, brasileiro, comércio, Rua Cas-
telo Branco n.° 63, filho de José de
Oliveira I:opes e de Antonia Viaanta
Lopes. Ela, com 28 anos, solteira, bre-
jeira, doméstica, residente à Tra-

vessa Bernardo n.° 38, filha de Felis-
donarba de Souza Gomes e de Lulza
da Silva Gomes.

Oscar de Macedo Soares e Lucy
lia Alves de .Araujo. Ele, com 32 anos.
solteiro, brasileiro; médico, residente
à Rua Santo Amaro n.° 21, filho de
Jullão Rangel de Macedo Soares e
de Albertina Goulart de Macedo Soa-
res. Ela, com 23 anos, solteira, brasi-
leira, doméstica, residente à Rua Main.
Lacerda n.° 35. filha de Luiz da Cos-
ta Araujo e de Antonieta Alves de
Araujo.

Alberto Lopes de Lima Barros e
Elisabeth Helena Engclke. Lle, com
26 anos, solteiro, brasileiro, comercia,
residente à Rua São Braz número
434, filho de Heitor Lopes de Lima
Barros e de Mirandolina Nabuco de
Lima Barros. Ela. com 24 anos, sol-
teira, brasileira, dona de casa, resi-
dente à •Rua 'Teodoro da Silva ti
mero 906, filha de João Bngelke c do
Herciiia Engelke.

Paulo Cavalcanti e Stella de Car-
valho. Éle, com 40 anos, solteiro, bra-
sileiro, funcionário público. residente
à Ilha das Flores, filho de Paulo Be-.
zerra Cavalcanti e de Jovelina Mar-
tins Cavalcanti. Ela, com 26 anos,
solteira, brasileira, doméstica, resi-
dente à Rua Teodoro da Silva núme-
ro 554, filha de Victor Teixeira de
Car.	mCarvalho e de .Aerica de Cervaiho 	 -

Armando Assumpcão e Lucy Teixei-
xeira Passagem. Ele, com 22 anos,
solteiro, brasileiro, comerciário, resi-
dente à Travessa Guerra n.° 44, filho
de João de Assumpção e de Emitia,
da Conceição. Ela, com 17 anos, sà-
teira, brasileira, doméstica, residente
à Rua 21 de abril n.° 14, filha 'de JOSé
Teixeira Passagem Neto e de Alma-
rinda Fernandes Passagem.

Antonio MagÉna e Dolores Paula
Ferreira. Ele, com 34 anos, solteiro,
comerciante, Português, residente à
Rua São Francisco Xavier n.° 470, fi-
lho de José Maria Magina e de Ma-
ria do Carmo. Ela, com 24 anos, viú-
va, brasileira, doméstica, residente à
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Rua São Francisco Xavier n.° 470, ti-
nia de Cicero de Paula e de Joana
Braga de Paula.

Joaquim Ribeiro Natal Fitho e Emi-
tia Ribeiro. Lie, C0111 27 anos, soltei-
ro, brasileiro, perito contador, residen-
te à Rua Justiniano da Rocha nu-
mero 24, filho de Joaquim Ribeiro
Natal e de Maria Ribeiro Natal. Ela,
com 27 anos, solteira, brasileira, fun-
cionária autárquica, residente ã Rua
Castro Barbosa n.° 30, filha de João
Ribeiro Sobrinho e de Mirandolina
Paes Ribeiro.

Quem souber de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Abel da Silva
Airosa, substituto.

Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE SACRAMENTO

E SÃO JOSÉ

O doutor Jose Pinto Santiago, ser-
ventuário vitalício do Oficio de Re-
gistro Civil das Pessoas Naturais da
Segunda Circunscrição - Primeira
Zona do Distrito Federal, Capital da
República dos Estados Unidos do Bras
sil•

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Celso Expedito Nogueira e Joanna
Sonia de Castro Veiga, solteiros, na-
turais do Distrito Federal. Ele, oficial
do Exército, residente à Rua Gonçal-
ves Crespo n.° 4, nascido em 3 de
setembro de 1920, filho de Manoel
Nogueira e de Maria José Moreira No-
gueira. Ela, professora secundária, re-
sidente à Rua Pires de Almeida nú-
mero 26, apto. 53, nascida em 25 de
setembro de 1924, filha de Cezar Vei-
ga da Silva e de Ruth de Castro
;Veiga.

Sylvio Vieira e Margot Duque Es-
trada, solteiros, naturais do Distrito
Federal. Ele, comerciário, residente à
Avenida Leopoldo de Bulhõe.s nume-
re 1.816, nascido em 15 de setembro
de 1922, filho de Joaquim. Vieira e
de Maria dos Anjos Vieira. Ela,
prendas domésticas, residente à Rua
São Francisco Xavier n.° 34, nascida
em 18 de setembro de 1917. filha de
Herminio Duque Costa e de Odette
Carvalho Duque Costa.

Henrique Gonzaga Borges e Wal-
defina dos Santos Tota, solteiros, na-
turais desta Capital. Ele, funcionário
do Ministério da Fazenda, residente à
Estrada Intendente Magalhães núme-
ro 452, nascido em 15 • de dezemoro
de 1893, filho de Manuel Goma Bor-
ges e de Edwiges Pereira de Queiroz.
Ela, doméstica, residente à Estrada
Intendente Magalhães n.° 452, nas-
cida em 5 de novembro de 1910, fi-
lha de Armina dos Santos Tota,

Oscar Peres Moreira e Maria de
Lourdes de Souza Domingues, soltei-
ros, naturais desta Capital. Èle, ci-
rurgião dentista, residente à Rua De-
sembargador Isidro n.° 23, casa XIV,
na,cido em 11 de janeiro de 1920, fi-
lho de Lino Moreira e de Jacintha
Peres Moreira. Ela, doméstica, resi-
dente à Estrada do Carnpinho núme-
ro 10, nascida em 5 de julho de 1920,
filha de Fortunato Lopes Domingucs
e de Felisbina de Souza Domingues

Carlos Eduardo Camelier e Inezh
Zarnarioli. Ele, solteiro, natural do Es-
tanco do Pará, aeroviário, residente à
Rua Barata Ribeiro n.° 616, aparta-
mento 602, nascido em 2 de setem-
bro de 1921, filho de Roberto Carne-

Terceira Circunscrição
FREGUESIA DE SANTO

ANTÔNIO

Franklin Araújo, serventuário vita-
lício do Oficio de Registro Civil da
Terceira Circunscrição da Primeira
Zona - Santo Antônio - Distrito
Federal, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:"

Walter José de Souza, solteira, .ioin
27 anos, brasileiro, funcionário púbi-
co, residente à Rua Gustavo Ried?.1
n.° 460, filho de Jacintho José de Sou-
za e de Cecilina dos Santos, com dona
Esmeralda Barbosa Gouveia, solteira,
com 24 anos, brasileira, residente a
Rua Martins Laje ri.° 101, filha ele
Abel Barbosa Gouveia e de Rosa de
Andrade.

. Mario Mendes Filho, solteiro, com
24 anos, brasileiro, comércio, residen-
te à Rua Ferreira Borges n.° 36, 11-
lho de Mano da Silva Mendes e oe
Avelino, Mattos Mendes, com dona
Alice Barros, solteira, com '20 anus,
brasileira, filha de Mame de Almei-
da Barros e de Rita Violanda Rami-
lho Barros„ residente à Rua Aurálio
Figueiredo n.° 29.

Walter Orion de Souza. de 23 anos,
brasileiro, corretor, residente à Rua
São Salvador n.° 99, apto. 101, sol-
teiro, filho de Henrique José de Sou-
za e de Hercilia Gonçalves de Souza,
com D. Dalva Pezzini, solteira, de 19
anos, brasileira, costureira, residente
à Rua Constantino Coelho n.° 16,
apto. 1, filha de José Pezzini e de
Carlinda Bertolini Pezzini.

Walfredo Francisco da Cunha, bra-
sileiro,' solteiro, residente no Bairro
de São Cristóvão, com 30 anos, filho
de. Manoel Francisco da Cunha e de
Donaria Batista Ferreira, marítimo,
com D. Albertina dos Santos, brasi-
leira, solteira, com 27 anos, residente
nesta cidade, filha de Antonio José
dos Santos e de Maria Soares dos
Santos. .(Edital vindo do Município
e Comarca de Itajal, no Estado de
Santa Catarina.

Quem souber de impedimento, acuse-
o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial, no impedimen-
to ocasional: Alfredo Gregorio Cos-
ta, escrevente juramentado.

Quarta Circunscrição
FREGUESIA DA GLÓRIA

José França Júnior, oficial da Quar-
ta Circunscrição da Registro Civil. das
Pessoas Naturais do Distrito Federal
- Glória.

Faz saber que pretendem se Ca -
sar:

Marcellino Rodrigues e Maria Mil-
de Michelini de Albuquerque; éle, viu-
vo, nascido em Portugal, aos 24 de
julho de 1885, comércio, residente à
Rua Santa Maria n.° ,29, filho de
Joanna Cereja; ela, viúva, nascida na
Itália, aos 19 de julho de 1905, re-
sidente à Rua Santa Maria número
29, filha de Antonio Michelini e de
Emitia Cianelli.

Jacy Spinola Cabral e Ubirajara
de Simas da Costa, brasileiros, soltei-
ros; éle, operário, residente à Rua
Conselheiro Leona.rdo n.° 4, nascido
a 30 de maio de 1924, filho de José
Spinola Cabral e de Palmyra Pinnei-
ro; ela, operária, nascida a 18 de
março de 1927, residente à Rua Con-
selheiro Leonardo n.° 19, filha de Mar-
garida Alves da Costa.

Domingos Gadelha Borges e Maria
Alves da Silva, brasileiros, solteiros;
éle, nascido a 29 de novembro de
1889, engenheiro, residente à Rua Se-
nador Vergueiro n.° 232, apartamento
504, filho de Narciso Ferreira Borges
e de Antonia Gadelha Borges; ela,
nascida a 22 de julho de 1925, re-
sidente à Rua Senador Vergueiro nú-
mero 232, filha de Vertulino Pereira
da Silva e de Laura Alves da Silva.

Edital de proclamas, procedente de
Rio Grande - Estado do Rio Gran-
de do Sul:

Capitão Alatyr Frederico Werner e
Stella de Paiva Silva, brasileiros, sol-
teiros; êle, oficial do Exército, nascido
no Estado de Minas Gerais, a 7 de
dezembro de 1916, residente nesta ci-
dade, à Rua Dona Maria'. n.° 60, casa
II, filho de João Pedro Werner e de
Christina Faulhaber Werner; ela, do-
méstica, nascida a 11 de junho de
1924, filha de Mario Gomes da Sil-
va e de Olga de Paiva Silva, residente
em Rio Grande - Estado do Rio
Grande do Sul..

Quem souber de impedimentos, opo-
nha-os, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Raymundo Freire de Faria,
escrevente juramentado.

Quinta Circunscrição
FREGUESIAS DE LAGOA

E GÁVEA

O bacharel Epitácio Pessoa Caval-
cante de Albuquerque, oficial do Re -
Ostro Civil da Quinta Circunscrição,
Lagoa e Gávea, da Primeira Zona do
1)istrito Federal, etc.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

José Moreira da Silva,' de 25 anos,
filho de Maria da Conceição, brasi-
leiro, solteiro, tecelão, residente à Rua
Gratidão 36, casa III, com Ma-
nuela Reis de Castro, de. 20 anos, li-
ba de João doe Reis e de Sennranns
de- Castro, brasileira, solteira, resi-
dente à Rua Carvalho Alvim núme-
ro 157.

Narciso Gonçalves, de 56 anos, ff-
lho de José Gonçalves da Silva Ito-
drigues e de Joaquina Gonçalves Mo-
reira, brasileiro, viúvo, funcionário do

I. A. P. C,, residente à Rua Vis-
conde cie Itamarati n.° 14, com Anna,
Santos de' Mattos, de 43 anos, filha
de José Marques dos Santos e de
Margarida Joaquina dos Santos, 'ara-
sileira, vill ea, residente com o nu-
bente.

Dedo Slim') de Campos, de 21 anos,
filho de Neniesio Gay de Campos e
de Selma Simch de Campos, brasi-

,leiro solteiro, oficial de Marinha, re-.
sidente a Rua Constante Ramos nu-
mero 97, com Maria Jurema Sam-
paio, cie 18 anos, filha de Fausto Pin-
to Sampaio e de Carmen Assis Sam-
paio, brasileira, solteira, residente à
Rua Constante Ramos n.° 97.

Retificação dc publicação do dia 25
do corrente, do casamento de José
Severiano Lopes, no nome do toai
do noivo, que é Antonio Severiano
Vieira Lopes Filho e não Antonio Se-
veriano Lopes Filho.

Se alguém souber de algum Impe-
dimento. acuse-o.

Rio de Janeiro, 26 de outubro Je
1945. - Pelo Oficial do Registro
vil: Alvaro Andrade de Ornellas, es-
crevente juramentado.

Sexta Circunscrição
FREGUESIA DE SANTANA

O oficial do Registro Civil, doutor'
Leopoldo Dias Maciel, faz saber que
pretendem se casar:

Manoel Pires e Zuhnira Rodrigues
dos Santos; êle, português, solteiro,
com 36 anos, ajudante de motorista,
residente à Rua- Pedro Alves núme-
ro 231, ,,filho de Manuel Pires e de
Ana Gonçalves; ela, brasileira, soltei-
ra, doméstica, com 20 anos, resi-
dente à Rua São Cristóvão número
169, filha de Antonio Rodrigues dos
Santos e de Albertina Anselmo Ro-
drigues dos Santos.,

Helio Reis Cidade e Amneris Sol-
na; éle, brasileiro, solteiro, contador,
com 22 anos, residente à. Rua Condes-
aa, de Belmonte n.° 91, filho de Car-
los Cidade Júnior e de Aurelia Lo-
pes Cidade; ela, brasileira, servidora
pública, com 21 anos, residente à Rua
Adriano n.° 175, casa VII, filha de
José Spina e de Maria Alice Lopes
Spina.

Lejba Bajer e Cecilia Cherman;
êle, polonês, solteiro, jornalista, corri.
24 anos, residente à Rua Barão de
Mesquita n.° 620, casa IX, filho de
Pene Bajer e de Styra Bajer; ema.
brasileira, solteira, doméstica, com '11
anos, residente à Rua Tôrres Homem
n.° 256, apto. 5, filha de Leão Cher-
man e de Rosa Chen-nen.

Gerson Freire Gameiro e Pedrina
da Conceição Torres; éle, brasileiro,
solteiro, com 23 anos, residente à Rua
Quito n.° 38, filho . do Dr. Pedro Frei-
re Gameiro e de Hilda Nabuco Ga-
meiro; ela, brasileira, solteira, domés-
tica, com 17 anos, residente à Rua
Quito ri.° 38, filha de Joana Maria
da Conceição.

Orlando Rodrigues da Graça e Ma-
rta da Penha Gomes; êle, brasileira,
solteiro, mecânico ajustador, com 2o
anos, residente à Rua General Se-
veriano n.° 50, filho de Antonio R )-
drigues da Graça e de Felesmina Re-
drigues da Graça; ela, brasileira, sol-
teira, auxiliar de laboratório, com 19
anos, residente à Rua Prudente de
Morais n.° 568, filha de Antonio Ma-
noel Gomes e de Maria Galdina Go-
mes

lier e de Elisa Hosannah Camelier.
Ela, solteira, natural do n Estado de
São Paulo, doméstica, residente à Rua
Alfredo Elis. n.° 165, nascida em 18
de julho de 1925, filha de João Za-
marioli e de Carmela Tosi Zama -
rioli.

Celso Nardelli e Hervania Pereira.
ele, solteiro, natural do Distrito Fe-
deral, comércio, residente à Rua Car-
valho Monteiro n.° 14, apartamento
'404, nascido em 11 de maio de 1921,
filho de Pedro Nardelli e de Julietta
de Almeida Nardelli. Ela, solteira, na-
tural do Estado do Rio de Janeiro,
doméstica, residente à Rua Pacheco
Leão n.° 86, casa V, nascida em 8
de março de 1924, filha de Aleixo José

Pereira e de Angela Alaminos.

Quem souner de algum impedimen-
to, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - O Oficial substituto: Luiz
Magalhães Villalba Alvim.



Sétima Circunscrição
FREGUESIA DO ESPIRITO

SANTO

O bacharel Leopoldo de Luna, ofi-
cial do Registro Civil da Freguesia
do Espirito Santo, Sétima Circunsc el-
ção da Quarta Zona do Distrito Fe-
deral, etc.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Serafim Rodrigues, nascido em 18
de maio de 1914, solteiro, natural de
Portugal, comerciário, residente à
Avenida Mem de Sá n.o 325, oitavo
andar, apto. 801, filho de Manoel Ro-
drigues e de Matilde Rodrigues, coro

Nona Circunscrição
FREGUESIA DE SA0 CRIST6VA0

Zeno Marques de Sousa Zielinsky,
oficial do Registro Civil da Nona
Circunscrição, Freguesia de São Cris-
tóvão, faz saber que pretendem se ca-
sar:

Leonel Leal Gomes, solteiro, nas-
cido netsa Capital, a 5 de maio de
1920, radiologista, filho de Armando'
José Comes e de Davina Gomes Leal,
residente à Estrada do Engenho nú-
mero 594, com Cella Javoski, solteira,
nascida nesta Capital, a 14 de fe-
vereiro de 1921, comerciária, resi-
dente à Estrada do Engenho nú-
mero 546, filha de Alexandre Javos-
ki e de Julia Javoski.
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Alcides Alves da Motta e Maria d.
Gloria Vieira dos Santos; êle, brasi
leiro, solteiro, com 25 anos, pintor
residente a Avenida Suburbana na
mero 7.935, filha de Acudo Leite d..
Motta e de Ernilla Alves da IVIotea;
ela, brasileira, solteira, doméstica, CJIT1
21 anos, residente à Avenida Subur-
bana n.° 7.935, filha de Antonio
Vieira Fagundes e de Carmelia da
Silva Figueira.

Walter Brasiliense Ferreira da Sil-
va e Deolinda da Silva Moraes; éle,
brasileiro, solteiro, funcionário públi-
co, com 28 anos, residente à Rua Elias
da Silva n.° 133, filho de Henrique
Brasiliense Ferreira da Silva e de
Francisca Dias Soares da Silva; ela,
brasileira, solteira, doméstica, com 27
anos, residente à Rua Tenente Azau-
ri n.° 81, casa II, filha de José dos
Santos Moraes e de Cecilia da Silva
Moraes.

Julio Antonio Stella Delgado e Dul-
ce Duarte Guimarães; éle, uruguaio,
com 34 anos, solteiro, músico, resi-
dente à Avenida Henrique Valadares
n.° 143, filho de João Stella e de
Leocadia Delgado; ela, brasileira, Sul-
tais-a, doméstica, com 34 anos, resi-
dente à Avenida Henrique Valada-
res n.° 143, filha de Jeronlmo Duarte
Guimarães e de Eulalia Duarte Gui-
marães.	 •

Milton de Souza e Maria de Jesus
Maciel; êle, brasileiro, solteiro, comér-
cio, com 34 anos, residente à Rua VJ-
luntários da Pátria n.° 207, filho de
Olavo Gonçalves de Souza e de Ma-
rietta Cintra de Souza; ela, brasilei-
ra, solteira, comércio, com 28 anos,
residente à Rua Dona Mariana nú-mero 113, filha de José Verissimo da
Bda Morte e de Maura Marcello Ma-
ciel.

Orlas Lourenço Barbosa e Seraphi-
na Vegelato de Moraes; èle, brasi-
leiro, solteiro, servidor público, com
34 anos, residente à Estrada Japo-
ré-Sibio A-48, filho de Eduardo Lau-
renço Barbosa e de Lira Borges Dias;
ela, brasileira, solteira, doméstica, corri
9 anos, residente com o nubente, fi-

lha "de José Vegelato de Moraes e 3e
Rita Maria de Jesus.

Antonio Pinto e Maria Ignacia;
brasileiro, com 46 anos, comerciário,
residente à Rua Agra Filho lu° 11, fi-
lho de Damazio Pinto e de Ana Fer-
reira Pinto; ela, brasileira, solteira,
doméstica, com 45 anos, residente à
Rua Duarte Teixeira n.° 15, filha de
Hortencia Maria Ignacia. (Esta pu-
blicação em retificação à do dia 26
de setembro de 1945).

Quem souber de algum impedimen•
to, oponha-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - No impedimento ocasional
do Oficial: Luiz Fontella, escrevente
j uramentado .

tica, residente à Rua Ferreira Pon-
tes n.° 123, filha de Antonio Pereira
Gonçalves e de Idalina Ca.ndida Pe-
reira.

José Fiel Faria, nascido em 19 de
dezembro de 1924, solteiro, natural
desta Capital Federal, comerciário,
residente à Rua Teresinha n.° 278,
casa IX, filho de Raul Fiel Faria e
de Florinda da Silva Faria, com Ja-
dith da Silva, nascida em 20 de fe-
vereiro de 1927, solteira, natural do
Estado de São Paulo, dométisca, re-
sidente à Rua São Martinho número
32, casa V, filha de Bernardo da Sia-
va e de Julieta da Silva.

Moysés Files, nascido em 29 de maio
de 1909. solteiro, comerciário, polo-
nês, residente à Rua do Matoso nú-
mero 191, filho de Isaac Fucs e de
Macha Fun, com Maria dos Reis
Caldeira, nascida em 15 de janeiro
de 1913, solteira, professora munici-
pal, residente à Rua do Matoso nai-
mero 191, filha de Antonio dos Reis
Caldeira e de Elisa Cardoso de Brieo
Caldeira.

Se alguém tiver conhecimento da
existência de quaisquer impedimentos,
acuse-os, para os fins de direito.

Do que, para constar, lavro o pre-
sente.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial do Registro Ci-
vil: Wagner Quintanilha, escrevente
juramentado.

Oitava Circunscrição
FREGUESIA DO ENGENHO

VELHO

O doutor Marcelino Rodrigues l‘a
chado, oficial do Registro Civil da
Oitava Circunscrição, Freguesia do
Engenho Velho. na Capital dos Esta-
dos Unidos do Brasil.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Cid Chagas, brasileiro, desta Capi-
tai, com 27 anos de idade, solteira,
comerciário, residente à Avenida 23
de Setembro n.° 301, casa III, filha de
Francisco Chagas e de Noemia P11-
ta Chagas, com Haydée Ayres, brasi-
leira, desta Capital, solteira, com 20
anos de idade, residente à Rua Ana
Barbosa n.° 16, apto. 102, filha de
José Ayres e de Belmira Bossato Ay-
res. (Segunda publicação, em retifi-
cação).

Se alguém souber de algum impe-
dimento. acuse-o.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - O oficial do Registro Civil'
Marcelino Rodrigues Machado.

Manoel Moreira Garcia, solteira,
nascido em Portugal, a 14 de janei-
ro de 1916, empreiteiro, filho de An-
tonio José Moreira Garcia e de Joa-
quina Machado, residente à Rua Ba-
rão de São relia n.° 87, com Laura
Corrêa de Oliveira, solteira, nascida
nesta Capital, a 28 de abril de 1923,
doméstica, filha de Adelino Corrêa
de Oliveira e de Luiza Dias de 0a-
veira, residente à Rua Tdrres Ho-
mens n.° 439.

Carlos Augusto Soares de Lima,
solteiro, nascido em Portugal, a 18
de fevereiro de 1919, comércio, filho
de Augusto Lima e de Maria José
Constança Pinto Soares, residente à
Rua S. Francisco Xavier n.° 722, com
Nair Marques de Carvalho, solteira,
nascida netsa Capital, a 10 de ou-
tubro de 1924, modista, filha de Jef-
fersino de Carvalho e de Margarida
Marques de Carvalho, residente à Rua
Ubaldino do Amaral n.° 50.

Ceslati Dias de Lima, solteiro, nas-
cido no Estado do Pará, a 16 de ju-
nho de 1916, funcionário público, f i -lho de Manoel Dias de Lima, e de
Rosa Dias de Lima, residente à Rua
Carapiranga n.° 105, com Otacilla
Pontes Fererira, nascida nesta Ca-
pital, a 3 de outubro de 1921,
solteira, doméstica, filha de Antonio
Pontes Ferreira e de Regina Rodri-
gues Ferreira, residente à Rua Lino
Fonseca n.o 184.

Alinir de Oliveira Freitas, soltei-
ro, nascido nesta Capital, a 5 de ju-
lho de 1916, comércio, filho de Hen-
rique de Oliveira Freitas e de Ala-ria de Mello Freitas, residente à Rua
Teodoro da Silva n.° 433, .com Ar-
linda Corrêa de Oliveira, solteira, nas-
cida nesta Capital, a 26 de setembro
de 1919, • doméstica, filha de Alberto
Alves de Oliveira e de Arlinda Cor-
rêa de Oliveira, residente à Rua Via-
conde de Santa Isabel n.° 91, casa V.

Paulo Ramos, solteiro, nascido nes-ta Capital, a 25 de inalo de 1918, ti-
pógrafo, filho de Leonor Pinto de
Souza, residente à Rua João Lisboa
n.° 82, com Ortelina Alves de Lima,
solteira, doméstica, nascida nesta Ca-
pitai, a 23 de outubro de 1924, filha
de Maria Alves de Lima e residente
à Rua João Lisboa n.° 82.

Geraldo Maga, solteiro, nascido nes-
ta Capital, a 11 de abril de 1926, da-
méstica, filha de Waldernar Martins
Maya e de Maria Maya, residente à
Rua Mendes de Aguiar ri.° 193, com
Simiramys Gaivão, solteira, nascida
em Maceió, a 26 de maio de 1926,
doméstica, filha de Antonio Rodrigues
Gaivão e de Julieta Gaivão, residen-
te à Rua Guaraúna n.° 193.

Se alguém souber que existe im-
pedimento, acuse-o.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - No impedimento ocasional
do escrevente substituto, José Desi-
derio da Silva, o escrevente juramen-
tado: - Pedro Paulo de Souza Pas-
sos.

dente à Rua Guilhermina na 303,
lho de Honorio Guimarães Machaeo
e de Maria Antonietta. Ela, nascida
em 4 de abril de 1919, solteira, na-
tural do Estado de Minas Gerais, do-
mética, reinante à Rua João Pionei-
ro n.° 203, filha de José Roque cte
Souza e de Rita dos Reis Souza.

Walter Santos da Costa e Aliette
Gulance Nogueira, Ele, nascido em :2
de março de 1922, solteiro, natural ao
Distrito Federal, comerciário, resi-
dente à Rua Conselheiro Rematem
n.° 21, filho de Delphino Antonio da
Costa Pilho e de Aracy dos San-
tos Costa. Ela, nascida em 2 de se-
tembro de 1921, solteira, natural do
Distrito Federai, doméstica, residente
à Rua Monteiro da Luz n.° 216, filha
de Antonio Guiance Nogueira e de
Eponina Fernandes Nogueira.

Octavio Gonçalves Paiva e Maria
Eneyda Angrizani. Ele ,nascido
11 de novembro de 1922, solteiro, co-
merciário, natural do Distrito Federal.
residente à Avenida Venceslau Brat
n.o 12, filho de Lauro Gonçalves Pai-
va e de Maria Amelia da Silva Pai-
va. Ela, nascida em 17 de outubro
de 1922, solteira, auxiliar de escritó-
rio, residente à Rua Engenho Naeo
n.° 60, filho de Antonio Angrizani e
de Maria Lucia AngriZani.

Sergio Mathias Ferreira e Alria
Guimarães Correia. Ele, nascido em
4 de junho de 1917, &adio, natu-
ral do Estado do Rio de Janeiro, co-
merciário, residente à Rua Inio
Acióli n.° 369, filho de Antonio Luiz
Ferreira e de Jacyntha Mathias Fer-
reira. Ela, nascida em 31 cia março
de 1921, solteira, natural do Distrito
Federal, comerciária, residente à Rua
da Alfândega ra° 197, 2.° andar, fi-
lha de Antenor Correia e de Nymia
Guimarães.

Harlette Pena ela Silva e Maria alu-
dida Dias. Ele, nascido em 14 de
junho de 1916, solteiro, natural do
Distrito Federal, contador, residente
à Rua Ana Barbosa n.° 44, filha de
Oscar ,Felix da Silva e de Elvira cie
Souza e Silva. Ela, nascida em 4
de setembro de 1924, solteira, natu-
ral do Estado de Minas Gerais, sel-
teira, comerciária, residente à Rua
Curupaiti n.° 656, apto. 102, filha de
Rogerio de Menezes Dias e de Cara-
lina Cassagni Dias.

i'Vidinha Candida Pereira, nascida em
- 16 de novembro de 1912, solteira, na-
, tural desta Capital Federal, domas-
-
s

Oécima Primeira Circunscricãe
FREGUESIA DE INHAÚMA

O bacharel José Vasconcelos Pin-
to, oficial do Registro Civil das Pes-
soas Naturais da Décima Primeira
Circunscrição, Freguesia de Inhaúma,
do Distrito Federal.

Faz saber que estão se habilitando
para casar:

Jacyr Mariano Machado e Anto-
nietta de Souza. Ele, nascido em 22
de junho de 1924, solteiro, natural
do Distrito Federal, mecânico, resi-

Hilton da Silva Monteiro e Leda
da Cunha Leal. Ele, nascido em 16
de março de 1924, solteiro. natural
do Distrito Federal, contador, resi-
dente à Rua Costa Lobo n.° 18, fi-
lho de Manoel Pinto Monteiro e de
Edith da Silva Monteiro. Ela. aa3-
cida em 29 de abril de 1925, soltei-
ra, natural do Distrito Federal, do-
méstica, residente à Rua Getúlio nu-
mero 426, filha de Alberto Wadding-
ton Leal e de Antas da Cunha Leal.

João Adolpho de Carvalho Borges
e Ida Moras Aranha. Ele, nascido eia
24 de novembro de 1918, solteiro, na-
tural do Estado de Minas Gerais,
bancário, residente à Rua Machado
de Assis n.° 39. apto. 710. filho de
Adolpho Martins Borges e de Arn
lia de Carvalho Borges. Ela, nascida
em 6--de setembro de 1924, solteira,
natural do Distrito Federal, banca-
ria, residente à Rua Dona Zulmiea
n.° 87. filha de Antonio Alfonso Ara-
nha e de Rozaria de Moraes Ara-
nha.

Se alguém souber de alguns imp-J-
ciumento, acuse-o, na forma da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Celia Pinto ad
Silva, escrevente juramentada.



Quirografdrios

Frigorífico Wilson do
Brasil S. A. 	

Moreira Fernandes &
Companhia Limitada.

Júlio Lopes Bartolo
Banco Oliveira Roxo

S. A. 	
Casa Bancária &abra

Santos S. A. 	
Banco Predial do Esta-

QUADRO GERAL DE CREDORES

Privilegiados
O Juízo pelas custas 	
O sindico pelo custeio adian-

tado . 	
•O síndico por sua comis-
são . 	

Cr$

Cr$

Cr$

Cr$

1.265,70

10.213,10
25.000,00

20.000,00

2 . 000,00
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Décima Segunda Circunscrição
FREGUESIAS DE IRAJA

E JACAREPAGUA

O oficial Uno Alves Fonseca Já-
nior faz saber que por esta Circuns-
crição estão se habilitando para ca-
bar:
• Martinho da Silva Lisbóa, nascido
em 31 de janeiro de 1897, solteiro,
natural do Distrito Federal, lavrador,
residente à Estrada da Barra sem
numero, filho de João da Silva Lis-
bôa e de Theresa Bernardina da Sil-
va, com Veltrudes Pereira Cardoso,
nascida em 24 de fevereiro de 1904,
solteira, natural do Distrito Federal,
doméstica, residente a Estrada ria
Barra, sem número, filha de Aristão
Felisbino Cardoso e de Florinda Pe-
reira Cardoso.

João de Almeida Caixeta, nascido
am, 22 de junho de 1918, solteiro, do
comércio, natural do Estado de Minas
Gerais, residente à Praça João Pes-
soa n.° 2, filho de Augusto Gonçal-
ves Caixeta e de Alice de Almeida
Caixeta, com Verginia Ferreira, ' nas-
cida era 3 de agéesto de 1919, soltei-
ra, doméstica, natural do Distrito Fe-
deral, residente à Rua Carolina Ma-
chado n.° 961, filha de Celestino Fer-
reira e de Laura Marqaes.

Se alguém souber que existe al-
gtun impedimento, acase-os, na for-
nia da lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Frederico Lo-
pez, eacrevente juramentado.

Federal, solteiro, operário, residente à
Rua Avila n.o 730; ela, filha de Joa-
quim da Silva Monteiro e de Ruana
Pinheiro, nascida em 8 de setembro
de 1925, no Distrito Federal, so:tei-
ra, operária, residente à Rua Sena-
dor Bernardo Monteiro n.o 216, casa
IV.

Amadeu Pimenta' da Cista e Ar-
manda Alves de Oliveira; éle, filho
de Adelino Paes da Costa e de Gui-
lhérmina Pimentel da Costa, nascido
em 10 de março de 1887, em Portu-
gal, viúvo, comerciário, residente à
Rua Jacareí n.° 10; ela, filha de Ray-
munda Alves de Oliveira, nascida em
10 de julho de 1901, no Estado do
Rio de Janeiro, solteira, doméstica,
residente à Rua Jacareí n.° 10.

Se alguém souber que há impedi-
mentos, acuse-os.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Pelo Oficial: Benedicto Ser-
ra, substituto.

Décima Quarta Circunscrição
FREGUESIAS DE SENADOR VAS-

CONCELOS, SANTISSIMO, SE-
NADOR CAMARÁ, BANGU, REA-
LENGO E MADUREIRA

O doutor Rosalcio de Azevedo Ran-
gel, oficial da Décima Quarta Cir-
cunscrição do Registro Civil das :Pes-
soas Naturais do Distrito Federal,
República dos Estados Unidos do Bra-
sil.

Faz saber que estão se habilite nela
para casar:

Paulo da Silva Dona e Cléia de
Sá. Êle, solteiro, serralheiro, nanado
nesta Capital, em 1 de setembre de
1918, residente à Rua Ipane núme-
ro 145, e filho de Euclides da Silva
Dona e de Frederica do Espirito San-
to Dona. Ela, solteira, domés azia,
nascida nesta Capital, em 13 de ju-
nho de 1924, residente à Rua Alzira
Valdetaro n.o 62, e filha de José de
Sá e de Pausaria de Sá.

Carlos Alberto d'Avila Zavataro e
Lucy Penna Quente'. Ele, solteiro,
oficial da Marinha de Guerra, nasci-
do nesta Capital, em 24 de feverei-
ro de 1922, residente à Avenida Nos-
sa Senhora de Copacabana n.° 174, se-
gundo andar, e filho de Dagoberto
Zavataro e de Aryna d'Avila &ma-
tara Ela, solteira, doméstica, nasci-
da nesta Capital, em 17 de junhc de
1924, residente à Rua Jardim Botâ-
nico n.° 315, apto. 101, e filha de
Oscar Sampaio Quente' e de Lan-
lidy Perna de Sampaio Quentel.

Manoel Ferreira Santos e Gabrie-
la Miranda. Ele, viúvo, pintor, nas-
cido no Estado do Rio de Janeiro,
em 2 de dezembro de 1898, residente
à Rua Obido n.° 382, casa I, e fi-
lho de Manoel Ferreira de Araujo e
de Joanna Domingos Santos. Ela, sol-
teira, doméstica, nascida no Estado
do Rio de Janeiro, em 5 de novembro
de 1925, residente à dita casa, e filha
de Humberto Franco de Miranda e
de Eleodices Lopes de Miranda.

Sebastião José da Silva e Altair da
Silva. Ele, solteiro, operário, nascido
no Estado de Minas Gerais, em 17
de junho de 1913, residente à Praia
Marechal Floriano, em Paquetá, e li-
lho de Deolinda Gloria. da Rocha.
Ela, solteira, doméstica, nascida no
Estado do Rio de Janeiro, era 12 de
fevereiro de 1920, • residente à dita
casa (Praia Marechal Floriano mime-
ro 104 - Paquetá), e filha de Al-
bertina Maria da Conceição da Silva.

Protesto de Títulos
Primeiro Oficio

Achem-se em cartório os títulos de
Cr$ 500,00 emitido por Almir de Oli-
veira Saneou com aval de Manuel Mo-
reira Assunção, - de Cr$ 420,40 acei-
to por I. S. Duarte e de Cr$ 180,00
aceito por Ernani Luz, sendo portado-
res: - Organização Crediária Real
Palácio Ltda. - Intimo os devedores
para pagá-los ou dar-me as razões
por que o não fazem.

Rio, 25-10-45. - O oficial, Jacques
Maciel.

(N.° 2.836 - 26-10-45 - Cr$ 17,30)

Segundo Oficio
Em meu Cartório, à Rua D. Manuel

n.° 15 Edifício do Feiro Criminal, se
acham para serem protestados os se-
guintes títulos: Duplicata de Cr$
100,00 assinada por Antônio de Andra-
de Moura; duplicata de Cr$ 411,50 as-
sinada por L. P. Melo, sendo porta-
dores respectivamente, mandatário,
Gelco Elétrica Ltda. e Electrocold ree
presentações Ltda.; e como não te-
nham sido encontrados o sacado e de-
vedores referidos, os intimo para pagã-
los ou dar-me as razões por que o não
fazem.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - O oficial, Francisco de Pau
la Gusmão.

(N.° 2.837 - 26-10-45 - Cr$ 17,30)

ANÚNCIOS

Falência de Mário Gonçalves
& Cia. Ltda.

JUÍZO DE DIREITO DA 12.a VARA
CiVEL

do do Rio de Janeiro
S. A. 	 	 84.000,00

António Camilo Monteiro	 130 . 861,80
Carlos Emílio de Men-

donça Oliva 	 	 34.000,00
Pereira Carvalho &

Companhia . 	 	 12 . 630,70
Importadora Mala Fer-

nandes Limitada 	 	 3 . 722,00
Banco Excélsior Limi-

tada . . 	 	 20 . 000,U0
M. Almeida 	 	 83 . 830,00
Calil Nasser 	 	 20 . 000,00
Pinto Bastos & Compa-

nhia Limitada 	 	 15.668,00
Moreira Mário & Com-

panhia . 	 	 720,30
Magalhães & Queirós 	 	 1.903,80
Macedo a. Barroso 	 	 7.355,00
Osvaldo Brandão 	 	 8.000,00
António Lopes da Costa 	 10.000,00
Cunha Lima & Compa-

nhia Limitada 	 	 957,00
Empório de Vinhos Fer-

reiras Limitada 	 	 4 . 514,30
Antônio Augusto da Paz 	 10.000,00
Tomé & Companhia Li-

mitada . 	 	 1.229,30
Lavandaria Confiança

Limitada 	 	 7.700,00
Prista & Companhia 	 	 15.195,30
Taufic Calil Nasser 	 30.000,00
Alberto Soares 	 	 30 . 000,00
Nunes Martins & Com-

panhia - Casa Nunes	 -
Martins Limitada 	 	 30. 829,70
Rio de Janeiro, 25 de outubro de

1945. - O Juiz, Oscar Accioly Teno-
rio. - O síndico, Casa Nunes Martins,
José Osorio.

(N.° 2.824 - 25-10-45 - Cr$ 330,60
- Dias: 26, 27 e 29-10-45)

Falência de Cabral, Sousa
& Cia. Ltda.

JUIZO DE DIREITO DA 13.° VARA
CÍVEL

Aditamento ao Quadro Geral doa
Credores publicado no Diário da Jus-
tiça, de 19, 20 e 22 do corrente.

Credores privilegiados
Cr$

Banco Boavista S. A. .	 25 . 819,30
Banco Lowndes S. A. .	 25.277,00

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1945. - O Juiz, Luiz Estevão de OU-

- O Síndico, P. p. T. O. Bo-
telho.

(N.° 2.825 - 25-10-45 - Cr$ 78,50
- Dias: 26, 27 e 29-10-45).

Dissolução da Sociedade da Fir-
ma Cerâmica Saturno Limitada
JUIZO DE DIREITO DA DÉCIMA

QUARTA VARA MEL
Sousa Leite, Leiloeiro, comunica que

levará a leilão os móveis, utensílios e
mercadorias pertencentes à firma aci-
ma, na segunda-feira, 5 de novembro
de 1945, às 14 horas, à Rua da Pe-
dreira n.° 9, Estação de Cascadura,
para onde foram removidos.

Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1945. - Octavio de Souza Leite.

(N.° 2.966 - Dias 24, 27 e 30-10-45
- 23-10-45 - Cr$ 52,00).

Aviso
O Dr. Guião Neri, liquidante Judi-

cial, no encargo de síndico da Massa
Falida de Luís Deodato, avisa aos Se-
nhores credores que se acha a dispo-
sição dos mesmos em seu escritório ã,
Rua do Mercado n.° 39, 1.° andar, das
14 às 18 horas.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - Gastão Nery, Liquidante Ju-
dicial.

(N.° 2.839 - 27, 29 e 30-10-45 -
26-10-45 - Cr$ 39,80) .

Décima Terceira Circunscrição
O bacharel em direito José Fran-

cisco Elas Fortes, oficial do Registro
Civil das Pessoas Naturais na Déci-
ma Terceira Circunscrição Séti-
ma Zona do Distrito Federal.

Faz saber que pretendem se ca-
sar:

Attila de Sousa Aguiar Miranda, e
Guiomar Nunes de Castro; éle, filho
de Oscar Miranda e-de Zila de Aguiar
Miranda, nascido em 17 de março
de 1920, no Distrito Federal, solteiro,
funcionário público, residente à Rua
do Catete n.° 186, apto. 28; ela, filha
de Aphrodisio Pereira de Castro e de
Maria Amalia Nunes de Castro, nas-
cida em 26 de março dií 1922, no Dis-
trito Federal, solteira, doméstica, re-
sidente à Rua Guarima n.° 20.

Julio Walciemar Miranda Filho e
Keany Santos; éle, filho de Julio
Waldemar Miranda e de Alice da
Cruz Miranda, nascido em 14 de ja-
neiro de 1921, no Estado do Pará,
solteiro, marítimo, resaiente à Rua
Dona Teresa n.° 15; ela, filha de Luiz
dos Santos e de Duverlina Santos,
nascida em 3 C/a agôsto de 1927, no
Distrito Federal, solteira, doméstica,
residente à Rua Doutor Padilha. nú-
mero 54-A.

Leolino Pinto Pereira e Albertina
Pereira: êle, filho de Cypriano Pin-
to Pereira e de Petronilha Ferreira
Pinto Pereira, nascido em 5 de fe-
vereiro de 1916, no Distrito Federal,
solteiro, mecanico, residente à Rua
Engenho Novo n.° 96; ela, filha de
Felix Pereira e de Verginia Antunes
Pereira, nascida em 18 de junho de
1919, no Distrito Federal, solteira, do-
méstica, residente à Rua Clarimundo
de Melo n.° 398.

Nilton de Souza Carvalho e Nazha-
tina da Silva Monteiro; éle, filho de
lierninia do Nascimento, nascido em
25 de setembro de 1922r no Distrito

Amyltes de Souza Moreira e Maria
Augusta da Silva. Ele, solteiro, bom-
beiro hidráulico, nascido no Estado
da Bahia, em 4 de dezembro de 1a18,
residente à Rua Itapiru n.° 80, e fi-
lho de Antonio Carlos Moreira e de
Antonia de Souza Moreira. Ela, sol-
teira, doméstica, nascida no Estado
do Rio de Janeiro, em 1 de julho de
1922, residente à Rua Padre Migue-
linho n.° 31, apto. 201.

Apresentaram os documentos exi-
gidos pelo art. 180 do Código Ci-
vil.

Se alguém souber de algum impe-
dimento, oponha-o, na forma da
lei.

Rio de Janeiro, 26 de outubro de
1945. - O oficial: Rosaldo de Azeve-
do Rangel.
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JUSTIÇA DO  TRABALHOCONSELHO NACIONAL
DO TRABALHO

Departamento da Justiça
do Trabalho

EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

POSTARIA N.° CNT-51 DE 13 DE OUTUBRO

DE 1945

O Presidente do Conselho Nacio-
nal do Trabalho, tendo em vista a ex-
posição que lhe foi feita pelo Presi-
dente da Câmara de Justiça do Tra-
balho, constante do processo n.° CNT-
16.695-45, relativa à matéria regulada
no artigo 832 da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
lei n.° 5.452, de 1 de maio de 1943;

Considerando que, não obstante a de-
terminação clara e precisa da lei e
sem embargo das recomendações es-
peciais emanadas desta Presidência,
artavés de atos oficiais, tem tido a
Câmara de Justiça do Trabalho opor-
tunidade de verificar que alguns ór-
gão desta Justiça não têm atendido,
com a necessária fidelidade, às exi-
gências contidas naquele dispositivo
legal, o que, em conseqüência, tem le-
vado o Tribunal, várias vêzes, a pro-
clamar a nulidade das decisões ou sen-
tenças prolatadas;

Considerando, ainda, consoante c que
acentua o Presidente daquela Câma-
ra que, "dentre os deveres que a or-
dem processual trabalhista estabele-
ce para os seus membros, na função
judicial, destaca-se o de indicar de
forma expressa a fundamentação de
suas decisões"; e

Considerando, por outro lado, que
as muitas decisões proferidas comu-
mente não são procedidas de ementa,
o que dificulta não só a organiza-
ção da jurisprudência trabalhista, como
também acarreta as partes dificuldade
na obtenção de elementos pra funda-
mentarem seus recursos:

Resolve, no uso da atribuição que
lhe confere o artigo 707, alínea e, da
Consolidação das Leis do Trabalho, re-
comentdar aos Conselhos Regionais do
Trabalho e demais órgãos da Justiça
do Trabalho, que:

a) das decisões constem sempre o
nome das partes, o resumo do pedido
e da defesa, apreciação das provas, os
fundamentos da decisão e a respecti-
va conclusão, bem como, quando fôr o
caso, sejam fixados o prazo e as condi-
ções de cumprimento da respectiva de-
cisão e a importância das custas, tudo
na conformidade do art. 832 e seus pa-
rágrafos;
b) da publicação dessas decisões cons-

tem, também, as respectivas ementas.

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1945. - Filinto Müller, Presidente.

Divisão de Contrôle Judiciário
ATO DO SENHOR PRESIDENTE DO

CONSELHO NACIONAL DO TRA-
BALHO.

Por despacho de 18 do corrente, o
Sr. Presidente do Conselho Nacional
do Trabalho autorizou o Sr. Cícero
Leôncio Pereira Ferraz, Presidente da
Junta de Conciliação e Julgamento de
Teresina, Estado do Piauí, a vir a esta
Capital, em objeto de serviço, ficando
o prazo de 40 diárias para o afasta-
mento cio mesmo da sede daquela
Junta c arbitrando-lhe a ajuda de
custo correspondente a um mês de
vencimento. (Proc. CNT-15.853-45)

ATO DO SENHOR PRESIDENTE DO
CONSELHO REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 2.4 REGIÃO.

Dia 18 de setembro de 1945

Pela portaria n.° 92 o Presidente do
Conselho Regional do Trabalho da 2."
Região, de acôrdo com o 1.° do ar-
tigo 682 da Consolidação das Leis do
Trabalho, resolveu convocar o su-
plente de presidente da S. Junta de
Conciliação e Julgamento de São
Paulo, Sr. Enéias Crispiniano Bar-
reto, para substituir, a 18 de outubro
do corrente ano,_o presidente da 6."
Junta daquela cidade, licenciado, e
por se encontrar enfermo o suplente
respectivo. (Proc . CNT-17.966-45) .

'ATO DO SENHOR PRESIDENTE DO
CONSELHO REGIONAL DO TRA-
BALHO DA 2." REGIÃO.

Por despacho de 23 de agósto de
1945, o Sr. Presidente do Conselho Re-
gional do Trabalho da 2.* Região, de
acôrdo cem o art. 162, 3.°, do De-
creto-lei n.° 1.713, 'de 28 de outu-
bro de 1939, concedeu 60 dias de li-
cença, em prorrogação, de 23 de agis-
to citado a 21 de outubro de 1945, ao
Presidente da Junta de Conciliação e
e Julgamento de Cuiabá, Estado de
Mato Grosso. (Proc. CNT-9.642-45) .

Câmara de Justiça do Trabalho
PAUTA DE JULGAMENTO PARA A

SESSÃO A REALIZAR-SE EM 12
DE NOVEMBRO DE 1945 (SEGUN-
DA-FEIRA)

Relator: Conselheiro Ivens de
Araújo.	 •

Revisor: Conselheiro Valclemar Mar-
ques.

Processo n.° 9.871-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2." Região,
Recorrente: David Alexander Ro-

wlands.
Recorrida: São Paulo Railway

Ltd.

Relator: Conselheiro Ivens
Araújo.

Revisor: Conselheiro Valdemar Mar-
ques.

Processo n.° 14.012-44.
Assunto: Recurso extraOrdinário de

decisão do CRT da 4." Região.
Recorrentes: Válter Cast e outros.
Recorrida: União de Indústrias Ma-

deireiras, Ltda.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Proc. n.° 2.461-45. •
Assunto: Recurso extraordinário de

de decisão do CRT da 3." Região.
Recorrentes: liomingos Gregati, José

Gregati e Daniel Gregati.
Recorrida: Emprêsa das águas de

Lambari S. A.

Relator: Conselheiro Eduardo Cos-
sermelli.

Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 2.071-45.

Assunto: Recurso extraordinário de
decisão do CRT da 7." Região.

Recorrentes: Anderson, Glayton &
Cia. Ltda. e Maria Iracema Rocha
Dual-te.

Recorridos: Os mesmos.
Relator: Conselheiro Valdemar Mar-

ques.
Revisor: Cons. Marcial Pequeno.

Processo n.° 9.031-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 3." Região.
Recorrente: Antônio Camilo doe

Santos.
Recorrido: José Gomes Soares.

Relator: Conselheiro.Valdernar Mar-
ques.

Revisor: Cons. Marcial Pequeno.
Processo n.° 18.403-42.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do Sr. Presidente do CRT da
r, Região.

Recorrente: João Belo de Oliveira.
Recorrido: Evaristo Cesário da Silva.

Relator: Conselheiro Ozéias Mota.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Processo n.° 6.652-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2." Região.
Recorrentes: Américo Escaleira e

Luis Scheinkman.
Recorrido: Os mesmos.

Relator: Conselheiro Ozéias Mota.
Revisor: Cons: Duarte 'Filho.
Processo n.° 7.441-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão da 3." JCJ do Distrito Federal.
Recorrente: Mário Zágari (Tipogra-

grafia e Papelaria "Coelho'.
Recorrido: Lino de Sousa.

Relator: Conselheiro Caldeira Neto.
Revisor: Cons. Eduardo Cossermelli
Processo n.° 113-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4." Região.
Recorrentes: Consórcio Administra-

dor de Empresas de Mineração e Hei-
tor Moreira.

Recorridos: Os mesmos.

Relator: Conselheiro Caldeira Nen).
Revisor: Cons. Eduardo Cossermelli.
Processo n.° 4.170-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 1." Região.
Recorrente: Alice Swicker.
Recorrido: Cassino Balneário da

Uma.

Relator: Conselheiro Ivens de
Araújo.
' Revisor: Cons. Valdemar Marques.

• Processo n . 0 15.529-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4." Região.
Recorrente: Sadi Guimarães Pais
Recorridos: Coates & Cia. Ltda.

e Hugo aVsques Ramos.
Relraor:	 C.e -..es-eiro Ivens de

Araújo.

Revisor: Cons. Valdemar Marques.

Processo n.° 14.128-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2." Região.
Recorrente: Joaquim Ferreira da

Silva.
Recorridos: Dizzioli &

Relator. Conselheiro Eduardo Cos-
sermelli.

Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo	 978-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 1." Região.
Recorrente: Amadeu Braga.
Recorrida: Companhia de Carris,

Luz e Fôrça cio Rio de Janeiro.

Relator. Conselheiro Eduardo Cos-
sermelli.

Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
' Processo n.° 4.595-43.

Assunto: Recurso extraordinário de
decisão cio CRT da 2.* Reaião.

Recorrentes; João Camarero & Cia.
(Hotel Camarero).

Recorrido; Luis da Cruz Martins.

Relator: Conselheiro °zelas Mota.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Processo n.° 8.932-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4." Região.
Recorrente: Cia. Carbonifera Cata-

rinense.
Recorrido: Tomás Lino Alves.

Relator: Conselheiro Ozéias Mota.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Processo n.° 9.804-45.
Assunto: Recurso extraordinário de,

decisão do CRT da 1." Região. •
Recorrente: • Salviano Custódio da

Silva.
Recorrido: Fundação Abrigo Cristo

Redentor.
Relator: Conselheiro Godói Ilha. •
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo. n.° 59-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2." Região.
Recorrente: Alvaro Rebêlo da Silva.
Recorrida: Cia. de Cabotagem de

Pernambuco.
Relator: Conselheiro Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 12.457-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 1." Região.
Recorrente: Bueno Kerstn.
Recorrido: Banco Germânico da

América do Sul, em Liquidação.
Relator: " Conselheiro Ivens de

Araújo.
Revisor: Cons. Valdernar Marques.
Processo n . 0 9.259-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 6." Região.
Recorrente: Abdon Vicente de Lima.
Recorrida: Sociedade Algodoeira do

Nordeste Brasileiro, S. A.-

Relator: . Conselheiro Ivens de
Araújo.

Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n.° 17.038-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2." Região.
Recorrentes: Paulo Rocha e outros.
Recorrida: Estrada de Ferro Soroca-

bana.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 4.504-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4." Região.
Recorrente: Nélson Inácio de Sousa.
Recorrido: Bar Itapiru.
Relator: Conselheiro Eduardo Coa-

sermelli.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 9.883-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 5." Região.
Recorrente: Ananias Paulo Santana,
Recorrido: Cesário Bispo Félix.

Relator: Conselheiro Ozéias Mota.
Revisor: Cons. Duarte Filho.
Processo n.° 25.257-44.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 1." Região.
Recorrente: Nilo de Castro Pb. •
Recorrida: The Leopoldina Railway

Company, Limited.
Relator: Conselheiro Duarte Filho,
Revisor: Cons. Caldeira Neto.
Processo ' ri.° 13.623-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2.* Região.
Recorrente: Miguel Balta.
Recorrida: Dalila Boiares d'Almeida

Leal.
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Relator: Conselheiro Marcial Pee
queno.
, Revisor: Cons. Godói Ilha.

Processo n.° 8.935-45.
Assunto: Recurso extracrdinário de

decisão do CRT da 4.5 Região.
Recorrentes: Tannhau.ser & Cia.

Ltda.
Recorrida: Carola Rodrigo.

Relator: Conselheiro Marcial Pe-
queno.

Revisor: Cons. Godói Ilha.
Processo n.° 7.865-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 6. a Região.
ltecorrente: Alcir Ramos.
Recorrido: Américo Ferreira Dantas

(Alfaiataria Américo).

Relator: Conselheiro Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 12.870-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4. 4 Região,
Recorrente: Cia. Swift do Brasil

S. A.
Recorrido: Fiorentino M: nho .

Relator: Conselheiro Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 12.873-45.
Assunto: Recurso extraoedinário de

decisão do CRT da 4.° Região.
Recorrente: Cipriana da Silva.
Recorrido: Hotel Sete de Setembro.
Relator:

Araújo.
Revisor: Cons. Valdemar
Processo n.° 13.406-44.
Assunto: Recurso extraordinário

decisão do CRT da 4.° Região.
Recorrente: Vitório Guerino Zanat-

ta (Hotel Fracasso).
Recorrida: Elias S. do Nascimento.

Relator: Conselheiro Ivens de
Araújo.

Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n.° 17.913-44.
Assunto: -Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 5. 5 Região.
Recorrente: António Ferreira de

Brito.

Recorrido: Banco do Brasil S. A.
Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

sermelli.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 9.312-45
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 1.° Região.
Recorrentes: Herm Stolez & Cia.

— em liquidação.
Recorrido: Hermann Ilengstler.

Relator: Conselheiro Eduardo Cos-

Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n.° 15.600-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 3. 5 Região.
Recorrentes: Aliança Comercial de

Anilina Ltda. e José Virgílio. Martins
da Costa.

Recorridos: Os mesmos.

Relator: Conselheiro Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 5.657-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisãc do CRT da 1.° Região.
Recorrente: Fernando André.
Recorridoá: Serrão, Figueiredo Ltda.

(Colégio Independência).

Relator: Conselheiro Godói Ilha.
Revisor: Cons. Ivens de Araújo.
Processo n.° 12.872-45.
Assunto: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 4• 5 Região.
Recorrentes: Lorenzo Turi e José

Mala.

Recorrido: Banco Francé e Itali
para a América cio Sul, cai liquidação.

Relator: Conselheiro Ivens de
Araújo.

Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n.°-17.217-44.
Assunto:: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 2. a Região.
Recorrente: Ida Ortiz Coléra.
Recorrida: Cia. Telefónica Brasi-

leira.

Relator:
Araújo.

Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n.° 19.577-43.
Assunto:: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 3•° Região.
Recorrente: A Equitativa dos Es-

tados Unidos do Brasil.
Recorrido: Aroldo Garcia

Relator: Conselheiro Macial Pc-
queno.

Revisor: Cons. Godói Ilha.
Processo n.° 14.770-45.
Assunto:: Recurso extraordinário de

decisão do CRTda-1. 5 Região.	 -
Recorrente: Renato Loureiro.
Recorrido: Engenho Central São

José Ltda..

Relator: Cons. Ivens de Araújo.
Revisor: Cons. Valdemar Marques.
Processo n. ° 22.471-44.
Assunto:: Recurso extraordinário de

decisão do CRT da 7• 5 Região.
Recorrente: Ceará Tramanty, Light

& Poveer C°., Ltd.
Recorrido: Antônio Jucá Dantas.
Visto. — Rio de Janeiro, em 25 de

outubro de 1945. — Agnello Berga-
mini de Abreu. Secretário da C.J.T.

Processo ri.° 10.525-45.
Assunto: O Empregador Ernesto

Woebeke & Cia. Ltda. recorre da de-
cisão do IAP dos Industriários, que
lhe impôs multa por infração do ar-
tigo 17 do Reg. aprovado pelo Decre-
tc-lei n.° 1.918, de 1937.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 282-44.
Assunto: José Pinto da Fonseca pe-

de revisão do seu processo de aposen-
tadoria, para o fim de ser incluído no
cálculo da mesma o abono que perce-
bia a titulo de auxílio para aluguel
de casa.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Gallica.

Processo n.° 6.916-44.

Assunto: Ernesto Miranda Santos
recorre do ato da CAP dos Ferroviá-
rios da Récie Mineira de Viação, que
lhe indeferiu o requerimento de paga-
mento de despesas com o tratamento
cirúrgico e hospitalar de sua filha.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 21.478-44.
Assunto: O Presidente da CAP dos

Ferroviários da Leopoldina Railway
recorre do ato do Conselho Fiscal da
mesma Caixa, que concedeu aposen-
tadoria por invalidez ao associado Pe-
dro Antônio de Sousa.

Relator: Conselheiro Vicente dc
Paulo GaWcz.

Processo n° 4.575-45.
Assunto: Luisa Fiorini recorre do

ato da CAP dos Ferroviários, Esta-
duais de São Paulo, que lhe indefe-
riu o pedido de pensão, na qualidade
de viúva do ex-associado João Marti-
nez y Martinez.

Relator: Conselheiro José Cícero do
Nascimento.

Processo n.° 14.454-45.
Assunto: Francisco P. Moutinho re-

corre po ato do IA? dos Industriários,
que lhe impôs multa por infração (to
artigo 185, do Decreto-lei n.° 1.918, de
1937.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 14.541-45.
Assunto: José de Melo recorre da

decisão da CAP dos Ferroviários de
Leopoldina Rail. ay, que lhe indeferiu
o pedido de aposentadoria por invali-
dez.

Relator: Conselheiro José de Sá Be-
erra Cavalcanti.
Processo n.° 15.278-45.
Assunto: José Mauricio do Nasci-

mento recorre da decisão do Conse-
lho Fiscal da CAP dos Ferroviários da
Great Western que negou homologa-
ção ao ato do Presidente da mesma,
que mandava pagar a cota da apo-
sentadoria do interessado no período
compreendido entre seu afastamento
do Serviço até sua volta ao mesmo.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 4.589-45.
Assunto: Maria Neves de Faria re-

corre do .ato da CAP de Mineração
do Estado de Minas Gerais, sôbre pa-
gamento de proventos de aposentado-
ria

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 8.504-45.
Assunto: A Rècle Mineira de Via-

ção recorre do ato da CAP dos Fer-
roviários da mesma Réde, referente a
descontos nos vencimentos dos ferro-
viários da mesma Estrada.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA
SOCIAL

PAUTA DE JULGAMENTOS PARA A
SESSA0 A REALIZAR-SE EM . 1 DE

NOVEMBRO DE 1945 (QUINTA-
FEIRA)

(Sessão extraordinária n

Relator: Conselheiro Antônio Gar-
cia de Miranda Neto.

Processo n.° 820-45.
Assunto: — A CAP dos Serviços Ptie

blicos do Estado do Rio Grande do
Sul remete o processo de pensão em
que é interessada Lia Bastian Ribeiro.

Relatar: Conselheiro Antônio Gar-
cia de Miranda Neto.

Processo n.° 12.507-45,

Assunto: Francisca Maria da Con-
ceição recorre da decisão da CAP dos
Serviços públicos do Distrito Federal,
que lhe indeferiu o pedido de pendo
por morte de José .Mariano da Costa

Relator: Conselheiro Antônio Gar-
cia de Miranda Neto.

Processo n.° 325-45.

Assunto: Odonor Gaivão Wwner soe
licita seja incluída como beneficiária
de Joaquim Augusto Oscar Wiener, fa-
tecido associado da CAP dos Ferroviá-
rios Estaduais de São Paulo.

Relator: Conselheiro José de Sá Be-
zerra Cavalcanti.

Processo n.o 20.728-44.
Assunto: Amantino Franco de Mo-

rais recorre do ato do JAP dos Co-
merciários, que lhe indeferiu o pedido
de auxillo-pecuniário.

Relator: Conselheiro José de Sá Be-
zerra Cavalcanti.

Conselheiro Ivens ele

Marques.

de

ano

Conselheiro Ivens - de

Rozo.
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giana, em Campinas, envia o processo funções da tabela de contratados, urna
no qual consta o recurso, que o ser- das quais acaba de ser preenchida por
vidor Deoclécio Câmara Matos, inter- Luís Cardoso Góis, contimmando uma
põe do ato da CAP que indeferiu o vaga. Esta situação, entretanto, deve
seu pedido de Pagamento de diferenea ser confirmada pela CAP o mais breve
de gratificação formulado em 11-12-4a possível. 5. Quanto à referência ao
2. O peticioná-aio foi reclassificado com item 5 do despacho citado no item 2
os vencimentos de Cr$ 1.200,00 e mais deste, esclareço que a instituição tem
o excedente de vencimentos de Cr$ ... um quadro pessoal fixo ou pelaria-
100,00, mas a CAP, quando o designou nente, constituição tem um quadro de.
para Chefe das fôlhas de. pagamento, pessoal fixo ou permanente, constitui-
fixou a gratificação em Cr$ 200,00, di- do de cargos de provimento em co-
ferença do querdum da gratificação missão, efetivo ou interino, e uma ta-
e do excedente de vencimento. 3. O bela de contratados, constituída de
ato da Caixa está perfeitamente en- funções, sendo o número de cargos e
quadrado no art. 34 do Plano de Pa- funções previamente fixado por este
dronização, que determina, taxativa- Departamento e não podendo ser alte-
mente, que o "excedente de venci- rado pela Caixa. 6. As nomeacões
mentos" seria considerado corno gra- para os cargos de carreira do quadro
tificação. 4. Essa situação só sofreu fixo ~ente podem verificar-se na
modificação com a expedição da Por- classe inicial (3.° escriturário), em ca-
taria CNT-46 de 31-7 =44, que deter- ráter efetivo se fôr procedido concur-
minou a incorporação do excedente ao sos, com prévia autorização deste De-
vencimento. 5. Nestas condições, e no partamento, ou em caráter interino
que diz respeito ao período até 31 de mediante autorização Jrévia do Se-
juin° de 1944, inclusive, nego provi- nhor Ministro do Trabalho, atentas as
mento ao. recurso, por falta de em- exigências da Portaria CNT-56, de
paro legal. - Moacyr Velloso Cardoso 1943, e encaminhado c processo por
de Oliveira, Diretor.	 intermédio deste órgão. 1. As admis-

sões ou contratados para a tabela de
?)ia 14- contratados são feitas pelo Presidente

da CAP, desde que exista vaga centro
do número previamente fixado, feita
imediata comunicação a este Departa-
mento, pela remessa da 2.a via da Por-
taria respectiva. 8. Nestas condiçaes,
poderá a instituição verificar que a
admissão de Luís Cardoso Góis, só-
mente poderá ser considerada Como
no caráter de contratado e uma vez
confirmada (item 4) a existência da
vaga referida. E nessa qualidade não
tem relação com a mesma a observa-
ção do item 5 do despacho a que faz -
referência o item 2 dêste. 9. Tra ,as-
mita-se. - Moacyr Velloso Cardoso de
Oliveira, Diretor.

CNT-362-45 (D. 25-10) - Interes-
sados: CAP de Serviços Públicos do
Estado do Ceará e Luís Cardáso Góis.
Assunto.: Admissão de contratado. -
Despacho: 1. A CAP de Serviços Pú-
blicos do Estado do Ceará comunica
que contratou Luís Cardoso Góis corno
3.° escriturário, "interino", em virtude
da exoneração de Jefferson P. Que-
zado, e solicita aprovação para o se
ato, "não obstante o esclarecimento
constante do número 5 do processo
CNT-362-45". 2. Preliminarmente,
cumpre dizer que até a presente data
a Caixa não procedeu à confirmação
solicitada no . item 4 do mencionado
processo (que e o presente), conforme
despacho pub l icado no Diário da Jus-
tiça de 17-4-45, e transmissão que lne
foi feita pelo oficio DPS-3.677-45, de
14 de maio de 1945, quanto à situação,
naquela época, da sua tabela de con-
tratados, composta de duas funções,
de escriturário-dactilógrafo, que te-
riam ficado preenchidas', então, por
Lídia G. C. Memória e Jerfferson
P. Quezado. 3. Em conseqüência de
diligência pessoal, teve porém, a Di-
visão de Contabilidade, déste Departa-
mento, conhecimento da exoneração
de Lídia G. C. Memória: 4. Assim,
de acarido com os registros deste De-
partamento, ficaram vagas ambas as

Processo n.° 10.181-45.
Assunto: Maria José Freire Mar-

tins recorre do ato da CA? dos Ser-
viços Públicos do Estado do Pará, que
lhe negou inscrição e pensão.

Relator: Conselheiro Vicente de
Paulo Galliez.

Processo n.° 12.980-43.
Assunto: José Passafini recorre do

ato do IAP dos Industriários, que lhe
impôs multa por infração do artigo 30
do Regulamento aprovado pelã ,Decre•
to n°1.918, de 1937.

Rio de Janeiro, 25 de outubro de
1945, - Elisa Lispector, Secretário.

DILIGÊNCIA APROVADA NA SES-
SÃO DE 24 DE OUTUBRO DE 1945

9-
Processo n.° 3.601-45 - D. Euclides

Augusta da Silva, viúva do ex-associa-
do Vicente Ricardo da Trindade, re-
corre do ato da CAP dos Serviços de
Mineração do Estado de Minas Gerais.
que lhe indeferiu o pedido de rever-
são, em favair da recorrente e de sua
filha Júlia, da cota de pensão adotada
deveria caber à outra filha, Maria
Augusta - Por unanimidade, foi ado-
tada a preliminar de diligência sus-
citada pela Procuradoria de Previdên-
cia Social, - no sentido de ser de-
volvida a -justificação remetida peia
Caixa e realizada outra, atendidas as
exigências legais, (Código de Processo
Civil, artigo 8G` - citação pessoal da
menor, juntamente com os seus repre-
sentantes legais ou o curador à lide:
outrosáim, seja esclarecido o motivo
por que o filho do ex-assoeiedo men-
cionado nos autos não se habilitou à
percepção do benefício.

Rio de Janeiro, 25 de outubro ele.
1945. - Elisa Lispector, Secretário.

Departamento de Previdência
Social

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Processos despacha dos:

Dia 27 de julho de 1945
Processos:

CNT - 10.071-44 (D. 25-10) Inte-
ressada: CAP dos Ferroviários da Leo-
poldina Railway.- -Assunto: Pedido de
manutenção de Válter Alves Barbosa
e Edmurido Barros Pereira como, res-
pectivamente, servente e estafeta da
referida Instituição. Despacho: 1. A
CAP dos Ferroviários da Leopoldina
Railway tece considerações e presta al-
guns esclarecimentos acerca do des-
pacho proferido por esta Direção, pu-
blicado no "Diário da Justiça" de 17
de abril de 1945. 2. Em resumo, pre-
tende, a Caixa, a) a permanência de
Edmundo Barros Pereira, admitido
como servente, substituto, mesmo con-
siderada a volta ao servidor Reinaldo
de Almeida: b) a manutenção de Vál-
ter Alves como servente; c) a manu-
tenção de Edmundo Barros Pereira,
corno estafeta efetivo, evitada a sua
inclusão Como servente contratado. 3.
Entretanto, não é possível atender a
qualquer dos pedidos. No referido des-
pacho já teve esta Direção oportuni-
dade de esclarecer convenientemente
o assunto, em face da legislação vi-
gente. 4. Observe-se que o regresso
ao serviço de Reinaldo Almeida de-
veria imediatamente importar na dis-
pensa de Edmundo Barros Pereira,
visto que ,si admissao deste se faz ex-
pressamente para substituir aquele,
quando em' serviço militar. A Caixa
porém, durante essa substituição, "efe-
tivou" o servioor como estafeta, con-
trariando as disposições expressas da
Portaria Sem. n.° 630, de 1941.

Para que se, verificasse essa "vaga"
de estafeta, foi indevidamente "pro-
movido" a servente o estafeta efetivo
Válter A. Barbosa, o que se trata de
transferência de carreira, inadmissi-
velapois, na forma por que se proces-
sou. 5. Como objetivo de não preju-
dicar o serviço, esta Direção criou
ama função de servente, na tabela de
contratados onde poderá ser- aprovei-
tado Edmundo Barros Pereira. 6. Se
houver interesse por parte da insti-
tuição, poderia ela propor a nomeação
de Válter A. Barbosa como servente
interino, remetendo a documentação
de que trata a Portaria CNT n.° 56,
de 1943, só vigorande a nomeação após
a publicação do despacho ministerial

"vespectivo. Elsa nomeação deixará,
porém vaga de estafeta, cargo para o
qual o servidor poderá voltar em qual-
quer tempo, durante a sua ü terinida-
de no outro cargo. - firoacyr Valioso
Cardoso de Oliveira, Diretor.

Dia 2 de agasto
CNT-15.857-44 (D. 25-10) - In-

teressada: CAP dos Ferroviários da
Leopoldina Railway. Assunto; Pedido
de autorização para prorrogar O .20/1-
trato de serviço de una servidor que
vem exercendo suas funções na orga-
nização do cadastro-tuberculino-roen-
tgenológico, na Divisão Médica, da re-
ferida Caixa. - Despacho: 1. A CAP
dos Ferroviários da Leopoldina Rail-
tyay solicita autorização para prorro-
gar o contrato de serviço de tirn s.er-
vidor que vem exercendo suas funções
na Divisão Médica da Caixa, o qual
se acha agora empenhado também em
outros serviços, pelo incremento do
trabalho na citada Divisão. 2. Aten-
dendo -à justificativa apresentada au-
torizo a manutenção do contrato
até 31 de dezembro de 1945.
3. Fica esclarecido, ainda uma vez,
que tal contrato não ocasiona aumento
de função na "tabela de contratados".
- Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira,
Diretor.

Dia 9
.CNT-4.865-44 Ca. 25-10) Inte-

ressada: CA? de Serviços Públicos da
Zona Mogiana, em Campinas. Assun-
to: Recurso de Deoclécio Câmara Ma-
tos, interposto do ato da CAP que in-
deferiu o seu pedido de pagamento de
diferença de gratificação formulado
em 11-12-43. - Despacho: 1. A CAP
de Serviços Públicos da Zona Mo-

Dia 28
CNT-12.925-45 (D. 25-10) - Inte-

ressada: CAP dos Ferroviários da Leo-
poldina Railway. Assunto: A referida
CAP comunica que estabeleceu a pror-
rogação de expediente para atender ao
serviço de alistamento eleitoral ex-
officio. - Despacho: 1. A CAP das
Ferroviários da Leopoldina Railway
comunica que estabeleceu a prorrega-
ção de expediente para atender ao
serviço de alistamento eleitoral ca.-

icio e solicita homologação para o
ato do seu Presidente, fixando em Crs
10,00 o valor horário dêsse serviço ex-
traordinário. 2. em face da autoriza-
ção concedida pelo oficio-circular
DPS-5.024-45, homologo o ato da
CAP. 3. Após a conclusão dos sei-
viços deverá ser remetido a este ór-
gão uma relação nominal dos ser-
vidores que trabalharam extraordina-
riamente, com os detalhes necessários
ao exame e homologação do gasto. 4_
Transmita-se. - Alvaro J. Santos,
pe.° Diretor.

Dia 19 de outubro

Processos:
CNT-16.171-45 (D. 25-10) - Inte-

ressado: IAP dos Empregados em
Transportes e Cargas. Assunto: Enca -
minha o recurso ex-officio do Conse-
lho Fiscal do ex-IAP da Estiva, da sua
própria decisão, que reformou a da
Comissão Reorganizadora, em exercí-
cio na presidência daquele Instituto,
que indeferiu c pedido de relevação
multa, imposta à firma Leão Ribeiro
te Companhia. - Despacho:. Prelimi-
narmente, deixo de conhecer do re-
curso ex-of ffeio, interposto pelo Con-
selho Fiscal do IAPE, por inexistir
essa espécie com relação a este Con-
;Alho, na nova processualistica da pre-
vidência social, ressalvada à Adminis-
tracão do IAPETC, se assim lhe pa-
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juízo às partes, o que indica, imperio-
samente o recurso à interpretação por

!equidade. 5. Pelo exposto, solucionan-
do a consulta do Instituto, entendo
não caber, no caso concreto em exa-
me, a invccação do novo texto legal,
podendo a transação prosseguir nos
tèrmes em que foi requerida. — Mea-
cyr Velloso Cardoso de Oliveira. Di-
retor". 4. Isteppósto e atendendo a hi-
pótese em estudo se"aeresenta sob for-
ma análogá à examinada proc,ede nte-
mente por esta Direção, e que deu
causa à decisão acima transcrita, dou
provimento, pelos mesmos fundaraun-
tos e nos mesmos têrmos ao recurso
interposto pelo segurado Aristides Pay-
ma de Morais, para o efeito de ser la-
vrada a escritura definitiva de veada
do imóvel sem a inclusão de cláusula
de inalienabilidade. — Moacyr Vel-
toso Cardoso de 01::;eira, Diretor.

Dia 20
CNT-17. ,154-45 (D. 25-10) — Inte-

ressados: Emília Maria Joaquina e ou-
tros. Assunto: Pedalo de aumento de
beneficio. — Despacho: Publique-se.

Décio Derrini, de ordem do Sennor
Diretor. (A DCR esclarece aos inte-
ressados que o assunto já foi solucio-
nado pelo Decreto-lei n.° 7.835, de 3
cio e.g.:isto de 1945, e publicado no Diá-
rio Oficial em 8-11-45.) •
, crr 5.608-45 — (D. 25.101 ‘—
Interessada, Maria Regina Guima-
rães Pereira. Assunto: Requer resta-
belecimento de sua pensão, cujo paga-
mento havia sido suspenso pela Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Central do Brasil.
Despacho: Em face do brilhante e ca-
bal parecer do Procurador Dr. José
Augusto Soabra, reconsidero meu en-
tendimento anterior, exposto no pro-
cesso n.° CNT 19.724-43 (Diário Ofi-
tiça de 22-12-43, pág. 8.986).. para
adotar, como adoto, as conclusões do
mesmo parecer, acima expostas. —
Moacir Vcloso Cerdoso de Oliveira, Di-
retor. (O parecer do PPS é o seguin-
te: Solicita o Sr. Diretor do DPS o
parecer da Procuradoria da Previdén-
cie Social sôbre se, em face do dis-
posto no D. L. 5.643, de 5-x7-43, deverá
ser restabelecido, ou iniciado, o paea-
mento das pensões que estejam sus-
pensas em obediência ao estatuído no
ert. 38 do Decreto 20.465, de 1-10-31.
I — Preliminarmente — A dúvida não
está proposta nos termos com que a
apresento, mas penso que por essa
forma pode resumir-se a questão ex-
posta na informação a que se refere
o Sr. Diretor do DPS, quando diz: -

"A dúvida data venha, está clara-
mente exposta na informação de fls.
49 da DCR e é de ordem jurídica rele-
vante. Sôbre ela peço o pronuncia-
mento da PPS". O que não estava
claramente expresso, no caso, justi-
lificando a minha promoçãci de fô-
lhas 49 verso, não era a matéria da
dúvida, mas a circunstância de ser ela
espessada pelo Sr. Diretor do DPS.
De fato, não S. S. e sim o Diretor da
Divisão de Coordenação, e Recursos é
que havia encaminhado o processo a
esta Procuradoria, com o simples des-
pacho "à P. P. S.", como se trates-
se de, um encaminhamento de rotina,
Por tal circunstância, requeri a dili-
gência de fls. 49 verso, com a junta-
da de cópia- de minha promoção no
processo n.° 15.430;44, em que, apoi-
ado no texto legal, observei: "Conse-
qüentemente, a autoridade julgadora,
ao -pedir o parecer da PPS, deveria,
a meu vêr, formular a questão que,
necessária à solução do processo,
eonstituia, a seu critério, a matéria ju-
rídica relevante a examinar".

Já agora, entretanto, estando a en-
vida adotada - expressamente pelo Sr.

recer, o recurso voluntário ele lei. Res-
titua-se o processo e arquive-se. —
Moacir Velloso . Cardoso de Olireird.
Diretor.	 ,	 •

CNT-18.250-45 (D. 25-10) — Inte-
ressaoos: IAP dos Bancários e Aristi-
des Bayma de Morais. Assunto: Re-
curso da decisão proferida pela Presi-
dência da inesmá Inseituição que de-
terminou a inclusão da cláusula de
inalienabilidade na escritura defini-
tiva de venda do imóvel. — Despa-
cho: 1. Segundo se evidencia aJeavés
do exame das peças insertas nos au-
tos, a intenção do seg arado na venda
do imóvel já se manifestara clara-
mente desde junho de 1944, se não
tendo sido ultimada. nequela oportuni-
dade em virtude de delongas suscita-

-das no processamento. 2. Acresce que
o recorrente, em data anterior à pro-
mulgação do Decreto-lei n.° 7.379, -de
13 de março de 1945, passou recibo de
importância havida a título de sinal
de venda do prédio de qual na pro-
mitente comprador, assumindo assim,
em época oportuna. e de acôrdo com o
diploma legal então vigente, compro-
misso formal herante terceiros. O re-
cibo tem a {Arma reconhecida ene data
hábil e, avisos bancárias, constantes
do processo, demonstrem ter sai ) a
operação contratada antes da promul-
gaçãodo Decreto-lei. n.° 7.379. 3. Fnil
despacho proferido nos autos do pro-
cesso n. o 7.243, de 1945, publicado no
Diário da Justiça de 11 de maio dêste
ano, pronunciando-se acerca do me-
lai() de caso análogo ao tratado rio?,
Presentes autn r, emitiu esta Direeao a
seguinte decisão : "Proc CNT-7.243
de 1945. — Interessado: IAP dos Ma-
rítimos e Paulo Henrique Lousacie.1
Assunto: Concreção Imobiliária. —
Despacho: Ponderando atentamente as
doutas considerações expedidas neles
ilustrados Procuradores da Divisão
Jurídica do Inetituto e da Procura-ic-
ria da Previdência Soeial. que che-
gam a conclusões contrárias entre si,
seguindo raciocínios nitidamente di-
versificados, tenho que é de aplicar-
se ao- 'Caso concreto, objeto da consul-
ta, um critério de "eqüidade". eviden-
temente licito, na hipéaese. dedo que
se trata da aplicação do direito a uma
situação concreta, nue apresenta ss-
nectos peculiares, não previsíveis nele
legislador. 2. Conforme ensina Car-
los Meximillano. em sua rnaeistral
obra "Hermenêutica e Aplicação do
Direito" (3.° Ed., 1941 fiz. 214 e 215):
"se, adaptado um . texto,a uma espécie
nue éle parece compreender, resulta
decisão contrária à eqüidade. é • de
presumir que o Direito está sendo mal
aplicado, e o caso em apréeo deve ser
julgado por outro dispositivo. ri ni
oennitas cnidens pcscit. subveniendum
est" — "Inte-venha-se amparadera-
mente onde ortiMade manifesta o re-
clamante". R. No caso concreto em
exame, a aolieação pura e simules-
do novo texto legal hnnortaria em ver-
dadeira ' decisão contrária à "eailida-
de", dado como o mutuário, em tempo
anterior à sua vigência. Praticou os
atos n eeeseal los' para a efetuação .1a
tramarão ein conformidade com o di-
ploma legal então vigente, tais como o
comoromiese de compra e venda, coro
recebimento de sinal -- o nue lhe era
licito reellear desde eme lhe cabia a
plena Propriedade cio imóvel, havendo
sómente, em relação ao Instituto era
mútuo hipotecário — e . a solicitação
da liquidação dietecipada do débito.
Ainda, de acórdo com êsse compromis-
so, o comprador efetuou o pagamento
do respectiVo imposto de transmissão.
4. Considerados aiilicáveis a hipóteee
os arts. I.° e 3.° do Decreto-lei nú-
mero 7,379, de 13 de março de 1915
resultaria, sem que culpa alguma lhes
assistisse, grave e irremediável pre-

Diretor do PDS, passarei a opinar.
II — O art. 38 do decreto n. 20.465,

de 1-10-31, a que se refere a consulta,
é cio teor seguinte: 'Art. 33 — A acei-
tação, por parte dos aposentados ou
pensionistas, de qualquer cargo remu-
nerado em quaisquer emprêsas, a que
esta lei se aplicar, em cooperativas por
elas fiscalizadas ou administradas e
Caixas de Aposentadoria e Pensões,
ou de ebrnissões retribuídas pelo Go-
vêm° Federal, Estadual ou Munici-
pal, e concernentes aos serviços a que
esta lei se aplicar, importará na sua
pensão temporária l da aposentadoria
ou pensão". Dispondo especialmente
"sôbre a acumulação de pensões e pro-
ventos de aposentadoria", estabeleceu
o Decreto-Lei n.° 5.463, de 5 de agôs-
to de 1943: "Art. to Pica proibida a
percepção acumulada de proventos de
mais de uma aposentadoria, pagos pe-
los cofres públicos federais, estaduais
ou municipais. Caixas ou Institutos
de Aposentadoria e Pensões ou ou-
tras entidades autárquicas. Art. 2.° —
Não se compreendem na proibição de
acumular, nem estão sujeitas a quais-
quer limites: a) — a percepção con-
junta de pensões civis ou militares;
b) — a percepção . de pensão com
vencimento, remuneração ou salário
de cargo, função ou emprego públi-
co; c) — a percepção de pensão com
proventos de disponibilidade, aposen-
tadoria ou reforma". A primeira in-
dagação a atender é se o citado Decre-
to-Lei n.° 5.643, de 5-7-43, modifica
ou não o - disposto no art. 38 do de-
creto n.° 20.465, de 1-10-31. A éste
propósito é conhecido um despacho do
Sr, Diretor do DPS em 2-12-45, no
proc._CNT 19.724-43 (Diário da Juz-
tiça de 22-12-43 pág. 8.986), em c,"..ua
aquela autoridade, ora consUlente,
concluiu: "Assim ficou mantida a
próibição de acumuIaçã.o, pois 'que, es-
tando regulada em geral, só seria
revogado se o revogada se o decreto
lei n.° 5.643, acima citado (lei espe-
cial) a ela se referisse explicitamen-
te". A hermenêutica asse despacho,
a meu vèr, está Mal inspirada no
antigo preceito do art. 4.° da primiti-
va "Introdução" do Código Civil, se-
gundo o qual: "a disposição especial
não aevoga.a geral, nem a geral revo-
ga a especial, sinão quando a ela, ou
ao seu assunto, se referir, alterando-
a explicita ou implicitamente". —
Não só esse preceito já não vigora, e
não vigorava à data do aludido despa-
cho, como a sua aplicação ao caso em
exame dificilmente poderia levar àque-
la conclusão. De fato, qual a disposi-
ção geral e qual a especial? Será ge-
ral, como pretende o despacho, a do
invocado art. 38? Mas dentro do de-
creto n.o 20.465, de 1-10-31, êsse arti-
go é uma disposição especial, rela-
tiva especialmente à acumulação ele
aposentadorias e pensões. E o próprio
decreto n.° 20.465 não será uma lei es-
pecial para Caixas de Aposentadoria e
Pensões, como especiais são as diver-
sas leis correspondentes a cada um
dós Institutos? Por outro lado, por que
será 3ial o Decreto-Lei n.° 5.643,
de 5-7-:915, se êle, dispondo sôbre
acumule ;,ãe do ap. e pensões, não dis-
tingue entre as entidades que C011 Ce.4
dem êsses benefícios, aplicando-se,
portanto, indistintamente, ao próprio
Estado, aos Montepios e a todos os Ins-
titutos e Caixas? De resto, se a nova
lei permissora da acumulação de pen-
sões não se aplicar às Caixas de Apo-
sentadoria e Pensões,. porque motivo
haverá de aplicar-se aos Institutos e
aos Montepios? Quais seriam, então,
as pensões que poderiam ser acumula-
das, constituindo o objeto cia nova
lei? Como se vê, o conceito de "dispo-

sição geral" e "disposição especidl",
no caso, dependendo do ponto de vis-
ta em que se coloque, o intérprete, não
pode permitir qualquer conclusão se-
gura. Mais indicado será valer-nos da
norma de hermenêutica estabelecida
pela nova "Lei de Introdução" do
Código Civil n.° 4.657, de 4-9-42, que
assim dispõe no seu art. 2.° § 1.0 : "A
.Lei posterior revoga a anterior quan-
do expreszamente declara, quando se-
ja com ela incompatível, quando regu-
le'inteiramente a matéria de que tra-
tava a lei anterior".
- Conseqüentemente, com o Decreto-
Lei n.° 5.643 (lei nova), perndssivo
da acumulação de pensões, revogado
ficou o citado art. 38 do decreto-lei
wo 20.465, de 1-10-31 (lei anterior),
pela evidente incompatibilidade entre
as duas normas no tocante a pensões.
Aliás, essa Incompatibilidade e a con-
seqüente revogação não atingiram
samente,ao .questionado art. 38, mas
também ao art. 37 do mesmo decreto-
lei 20.465, como ainda a tôdas as nor-
mas da legislação de previdência que
condicionavam a pensão à situação de
dependência econômica' exclusiva, do
beneficiário em relação ao segurado.
De fato, desde que, por fôrça do ar-
tigo 2.° do referido D: L. n. o 5.643, fi-
cou permitida "A percepção conjunta
de pensões civis ou militares" (alinea
a), bem coma a acumulação "de pen-
são com vencimento, remuneração ou
-salário de cargo, função em emprêgo
público" (alínea b) como também "a
percepeão de pensão com provento de
disponibilidade, aposentadoria ou re-
forme" (alínea c), excluído ficou, por
éere diploma legal, o antigo requisito
de dependência econômica do benefi-
ciário, peia êste pode já estar ampara-
alo,. sem nada obstar, por outra pen-
são, vencimento, remuneração op sa-
lário. provento de disponibilidade, apo-
rant:Ia-leria, ou reforma. Essa exclusão
do requisite cia 'dependência econômica
atendeu, a meu vér, à bóa doutrina,
que anteriormente atra adotada pela
legis'ação 'especial do IPASE (D. L.
no 3.247, de 12-6-41), como já tive
ocasião de expor, nos seguintes tèr-
mos (Diário Oficial de 29-3-44, pági-
nes 5.530): "As primeiras legislações
eôbre pensão continham preceitos que
ou reeultavam em letra morta ou im-
punham um trabalho de investiga-
ção eneao te A candições de vida do
benefiei:rie. E" eaernplo disso a nor-
ma ou; enleie, para a constãncie
direito à pensão, mantivesse o bene-
ficiário "vida honesta" (D. L. nú-
mero 20.465, de 1-10-31, art. 34, nú-
mero VI). Aal exigência caiu em desu-
so. Outro exemplo, é o requisito ele
"dependência econômica," ou ufana de
recursos", que, envolvendo um concei-
to variável, é de prova dificil, pres-
tando-se a discussões e a fraudes.
Este último aparece ainda nas moder-
nas legislações e tem acolhida no
"plano único". Entretanto, a legis-
lação do IPASE o prescreveu, pelas di-
ficuldades processuais que pode sus-
citar e porque não tem justificativa
Plausível hoje em dia. Se é certo que
o seguro sedai se destina a proporcio-
nar o amparo apenas indispensável à
subsisténcia, não é menos certo que o
interêsse social está em que todos só
tenham motivos de 'estímulo para por-
fiar em obter rendimentos pelo pró-
prio esfOrço, tornando-se elementos
produtivos. E não constituirá estí-
mulo, nesse sentido, a norma que
mandar suprimir a pensão de elemen-
to que assim se tornou produtivo, con-
cedendo-a, ao mesmo tempo, a outro
que, em condições idênticas, apenas se
distinguiu por se haver quedado, inati-
vamente, na "dependência económica"
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Processos despachados

Dia 18 de outubro de 1945

Processos:
CNT — 13.516-43 D. 26-10) In-

teressados: CAP de Serviços Públicos
do Distrito Federal e Hermogenes de
Assis Moreira. Assunto: Pedido de
aquisição, de um prédio situado à Rua
Fernandes Lima n.° 441, em AChieta.
— Despacho: Em face do despacho cia
Comissão Organizadora do ISSB, nada
ha, a opor a transação. Transmita-se
à CAP, devolvendo-se-lhe os originais.
— Moacyr Velloso Cardoso de Olivei-
ra, Diretor. (0 referido parecer é:
Ciente) .

CNT — 18.517-45 D. 23-10) Inte-
ressados: CAP de Serviços Públicos
do Distrito Federal e João Custódio
dos _Santos. Assunto: Pedido de aqui-
sição de um prédio situado à Rua Fer-
nandes Lima n.° 424, em Ancliieta. —
Despacho: Em face do despacho da
Comissão Organizadora do ISSB, nada
há a opor à transação. Transmita-se
à CAP, devolvendo-se-lhe os

— Moacyr Venoso Cardoso de
Oliveira, Diretor. (O referido parecer
é: Ciente).

CNT — 18.518-45 (D. 2C-10) Inte-
ressados: CAP de Serviços Públicos do
Distrito Federal e Sebastião Rodrigues
dos Santos. Assunto: Pedido de aqui-
sição de um prédio situado à Rua Fer-
nandes Lima n.° 434, em Anchieta. —
Despacho: Em face do despacho da
Comissão Organizadora do ISSB, nada
há a opor à transação. Transmita-se
à CAP, devolvendo-se-lhe os origi-
nais. — Moacyr Velloso Cardoso de
Oliveira, Diretor. (O referido .parecer
é: Ciente) .

CNT — 18.519-45 (D. 26-10) Inte-
ressados: CAP de Serviços Públicos do
Distrito Federal e Zanilo Ribeiro dos
Santos : Assunto: Pedido de aquisi-
ção de um prédio -situado à Rua Fer-
nandes Lima n.° 414, em Anchieta. —
Despacho: Em face do despacho da
Comissão Organizadora do ISSB, nada
há a opor à transação. Transmita-se
à CAP, devolvendo-se-lhe os origi-
nais. — Moac,yr Venoso Cardoso de
Oliveira, Diretor. (O referido parecer
é: Ciente).
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Agência I:
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Agência II:
PRETÓRIO

Atende se pedidos pelo Serviço de
Reernb'Olso Postal

podendo alegar a seu favor "falta de
recursos". Contra êsse requisito -so-
cialmente negativo, da mesma forma
que a legislação do IPASE, se insurge
também o "Plano Beveridge", basean-
do-se na "fõrça das objeções popula-
res contra qualquer espécie de com-
provação de meios de vida" e afirma-
do que "essas objeções procedem, não
tanto de um desejo de obter tudo a
troco de nada, como do ressentimen-
to contra um beneficio que parece pu-
nir aquilo que o povo passou a en-
carar como o dever e o prazer da
economia". (Id., 21). Aliás, teste
mesmo sentias( já vem evoluindo a le-
gislação brasileira, conforme se vê do
recente Decreto-Lei n.° 5.643, de 5 de
julho de 1943, que em seu artigo 2.°
dispõe expressamente não haver im-
pedimento para a acumulação das
pensões do seguro social, seja de dife-
rentes instituições, seja com ordena-
dos, salários ou vencimentos de qual-
quer origem, proventos de aposentado-
ria ou outra espécie de rendimento.
Ficou, assim, consagrado o princípio
da legislação do IPASE, que não ado-
tou, para nenhum caso, o requisito de
estar o beneficiário em "dependência
econômica" ou "sem recursos". IV
— Sob esse aspecto, portanto, a recen-
te "Lei Orgânica" (D. L. 7.526, de
7-5-45) teria marcado um retrocesso
ao declarar, no § 1.° do art. 14, que
"a dependência econômica das pessoas
Indicadas na alínea a (esposa a filhos
menores) é . presumida". Realmente,
sendo apenas "presumida, admitida fi-
cou a prova em contrNrio da depen-
dência económica, e, uma vez feita
Sa prova, estará o beneficiário, mesmo
'esposa ou filho . menor, excluído da
" pensão. Em face do princípio de her-
menêutica que acima adotamos, esta-
riamos diante de uma nova revogação
tácita, já agora das normas liberalís-
simas . do art. 2.° do questionado de-
creto-lei n.° 5.643, de 5 de julho de 43.
Todavia, atendendo-se a que a lei no-
va no caso, a aludida "Lei Orgânica",
não fala em "dependência econômica
exclusiva", possível será conciliarem-se
os dois textos, entendendo-se que con-
tinua não prejudicando o direito à
pensão o fato de contar o beneficiário
com modestos recursos, assim conside-
rados 'os provenientes de pensão, ven-
cimento ou salário é provento de apo-
sentadoria, nos termos do art. 2.° do
Dec. Lei 5.643, de 5-7-43. — V — Com
essa hermenêutica, conciliatória dos
dois textos, não haverá motivo para
modificar-se a , jurisprudência firma-
da pelas seguintes decisões: 1.°) —
Despacho Ministerial: "O Presidente
da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Mineração do Estado de Minas Ge-
rais pede revisão do Venerando acór-
dão do Conselho Nacional do Traba-
lho que, pelo voto de desempate, de-
terminou ao restabelecimento da pen-
são a que tem direito Otargina Mala-
guias Barbosa. A referida pensionista
teve sua pensão suspensa em virtude
de ser empregada da St. John d'El
Rey Mining C.° Ltda. Entretanto, com
a superveniência do Dec. Lei n. 5.643,
de 5 de julho de 1943, entendeu o
Egrégio Conselho que lhe seria licito
acumular os proventos da pensão com
os do emprego privado. Na verdade
conforme esplêndidamento pondera o
ilustrado Procurador Valdo de Vascon-
celos é certo que o art. 2.°, alínea b,
dl citado Dec. Lei declara apenas per-
mitir a acumulação de pensão com
vencimento, remuneração ou salário de
cargo, função ou emprego público. To-
davia, arredação incompleta desse dis-
Postivo se dissipa, "por isso que man-
da a equidade que se aplique a mesma
disposição onde há a mesma razão de-

cia Social, por unanimidade de
votos, negar provimento ao re-
curso, para manter a decisão recorri-
da. Rio de Janeiro, 3 de agôsto
1945. — A. Garcia de Miranda Neto
— Presidente, no impedimento even-
tual cio efetivo. -- Salustiano De Le-
mos Lessa — Relator. Fui presente.
— José Augusto Soabra — Procura-
dor". VI — Sustentada, assim a con-
clusão de que o D. L. 5.643, de 5-7-
43, revogou tacitamente o disposto no
art. 38 do decreto 29.465,_ de 1-10-31,
quanto as pensões, da mesma forma
que as demais disposições congêneres,
referentes a Institutos ou Caixas de
Aposentadoria e Pensões, cabe aten-
der-se à segunda Indagação que se a
presente, seja a de saber-se qual a
eficácia no tempo da nova disposição
legal. De acôrdo com oart. 5.° do citado
D. L. 5.643, de 5-7-43, entrou ele em
vigor na data de sua publicação", a
qual se verificou a 7-7-43. Nenhuma
disposição especial sôbre retroativida-
de foi expressa, nem sôbre revisão de
situação anteriormente criada em obe-
diência à legislação então vigente.
Ora, em face do disposto no art. 6.°
da Lei de Introdução ao Código Civil
(D. L. 4.657 de 4-9-42), não havendo
disposição expressa em contrário, a lei
não atingirá situações jurídicas deli-
tivamente constituídas. Este princí-
pio é geral e absoluto, pouco impor-
tando que a lei nova seja mais ou me-
nos benigna do que a anterior, do
ponto de vista do interesse individual.
Assim, todos aqueles cujos direito à
pensão se configurou após a data
mencionada, isto é, os beneficiários de
segurados falecidos depois de 7-7-43,
deverão ser beneficiados pelo preceito
liberal do art. 2.° do citado D. L. nú-
mero 5.643. Também o serão aqueles
cuja situação não se encontrava defi-
nitivamente constituída, assim consi-
derados os titulares de pensões que se
encontravam suspensas, por motivo
que a lei anterior impunha e que em
face da lei nova não subsista. Não há,
porém, que se cogitar de revisão de si-
tuação anteriores, desde que jurídica
e definitivamente constituídas. VII —
Em conclusão, e pelos fundamentos
expostos, met, parecer é no sentido de
que: 1.°) — O art. 38 do dec. 20.465,
de 1-10-31, na parte referente a pen-
sões, foi revogado Pelo D. L. n.° 5.643,
de 5-7-43; 2.°) — que a partir da data
da publicação dêsse decreto-lei (7-7-
13), e sem qualquer impedimento por
'arte do disposto no art. 14 do De-
creto-Lei n.° 7.526, de 7-4-45 ("Lei Or-
gânica"), o direito ao recebimento de
pensão, devida por Instituto ou Cai-
xas de Aposentadoria e Pensões, não é
prejudicado pela circunstância de re-
ceber o beneficiário outra pensão,
vencimento, ordenado, salário ou pro-
vento de aposentadoria; 3.°) — que,
conseqüentemente, a partir daquela
data, passou a ser devido o pagamento
das pensões que tenham sido suspen-
sas pela circunstância a que alude o
stern anterior. Rio, 28 de agôsto de
1945. — José Aueusto Seabra_ Pro-
curador) .

la existir.; "Ademais, se o Estado au-
toriza, o pagamento de benefi-
cio a quem já recebe proventos dos co-
fres públicos, óbvio nos parece que não
pode impedir que êsse beneficio seja
pago a quem percebe remuneração de
empresa privada. Opino, portanto, pe-
lo indeferimento do pedido de revisão
—• Arnaldo Sussekind, Assistente téc-
nico. — Embora a matéria dê margem
a fundadas controvérsias, julgamos que
a exegese da lei, conforme a seguida
pela Câmara de Previdência Social do
Conselho Nacional do Trabalho e pre-
conizada no parecer da Procuradoria
de Previdência Social, é a que se afi-
gura a mais compatível com o espirito
inspirador da Previdência Social. As-
sim, se é certo que a pensão deve ser
normalmente prestada a quem não se
acha em condrções de auferir proven-
tos de emprêgo, seja por motivo de in-
capacidade física, seja por fôrça de
condição doméstica, o certo é que pen-
sões exíguas, e de valor muito aquem
do mínimo de 'subsistência, não po-
deriam dispensar, ainda mesmo para a
mãe ocupada na criação de vários fi-
lhos, o exercício de trabalho que per-
mita a obtenção de meios para o sus-
tento destes. Nesse sentido dispõe o
art. 2.° da alínea b do Dec. Lei nú-
mero 5.643, de 5 de julho de 1943. Na
permissão da acumulação de benefícios
de sobrevivência, com a percepção de
vencimentos, remuneração ou salário
de cargo, função ou emprego público,
não há motivo para que se excluam
cs salários decorrentes de emprego pri-
vado, pois não ocorre motivo que justi-
fique essa disparidade de tratamento;
ao contrário inteiro cabimento tem o
sábio brocardo: ubi eadem ratio, ibi
eadem dispositio. Por esse motivo, so-
mos pela confirmação da decisão recor-
rida. — Oscar Saraiva, Consultor ju-
rídico. Confirmo a decisão recorrida
em face do parecer. — Alexandre
Marcondes Filho". D. J. de à de ju-
nho de 1945, pág.	 10.225) . 2.°) —
Acórdão da Câmara de Previdência
Social: Processo 9.309-45 — Vistos e
relatados êste autos em que o Presi-
dente da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Cia. Pau-
lista recorre da decisão do Conselho
Fiscal que, reformando ato daquela
Presidência, restabeleceu a pensão de
Maria Bueno de Oliveira, a partir da
vigência do Decreto-lei n.° 5.643, de 5
de julho de 1943: Considerando que o
ato denegatório do Presidente da insti-
tuição se baseou na resolução do Sr.
Diretor do Departamento de Previdên-
cia Social no processo CNT-19.724, de
1943, assim concebida: "ficou mantida
a proibição da acumulação prevista no
art. 38, pois que, estando regulada em
lei geral, só seria revogada se o Decre-
to n.° 5.643 (lei especial) a ela se re-
ferisse explicitamente"; Considerando
que este diploma legal é um decreto
de 1943 e que o Regulamento da insti-
tuição foi baixado por, decreto datado
em 1931, disciplinando o assunto de
um modo geral, com caráter amplo,
não admitindo restrição; Considerando
que o Decreto-lei 5.643, de 5 de julho
de 1943 tem um elevado espírito social,
vindo atender à situação ainda precá-
ria dos beneficiários das instituições
de previdência, com diminutas pen-
sões, que exigem por parte dps mesmos
o exercício de uma profissão para que
possam subsistir; Considerando que
esta tem sido a interpretação desta
Câmara, numa 'jurisprudência sadia e
uniforme, com homologação de suas
decisões pelo Sr. Ministro do Traba-
lho: Resolve a Câmara de Previdén-
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Editais e Avisos-
JUNTAS DE CONCILIAÇÃO

E JULGAMENTO
Primeira Junta de Conciliação

e Julgamento cio Distrito
Federal

De primeira praça, com preso de vin-
te dias, para venda e arrematação
de bens penhorados na execução
movida por Josino Silva contra
Carlos Delamare, domiciliado
Avenida Brasil, 7.022 — Estrada Rio
São Paulo, na forma abaixo:

O doutor Rubens de Andrade Filho,
Presidente-Suplente dr, Primeira Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal:

Faz saber, a todos 'quanto o presen-
te edital virem, ou dêle tiverem co-
nhecimento que, no dia 19 de novem-
bro próximo, às 12,45 horas, na sede

deaa Jtrita, à Avenida Nilo Peçonha,
31-2.° andar, sala 214, serão levados à
público pregão de venda e arremata-
ção a quem mais der, acima da ava-
liação, os bens penhorados na execu-
ção movida por Josino Silva contra
Carlos Delamare, encontrados à Ave-
nida Brasil n.° 7.022 Estrada Rio São
Paulo, e, que São os seguintes: 1 (uma)
máquina de escrever, marca "Reming-
ton", n.° 237.527, em perfeito estado
de funcionamento, avaliada em Cr$..
2.500,00 (dois mil e quinhentos cruzei-
ros). Quem pretender arrematar dito
bem, deverá comparecer no dia, hora
e local supra mencionados, fic indo
ciênte de que o arrematante &verá
garantir o lance inicial com o sinal
correspondente a 20% do seu valor.
E, para que chegue ao conhecimento
de todos os interessados, é passado o
presente edital, que será publicado

pela Imprensa Nacional, afixado no
lugar do costume, nr sede desta Junta.

Distrito Federal, 25 de outubro de
1945. Eu, Moacyr Candido 'Mathlas,
escriturário classe il F, dactilografei e
Eu. Marina de Freitas Faria, secretá-
ria, subscrevi. — Rubens de Andrade
Filho.

Segunda Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito

Federal
Sr. Lourival Ferreira da Silva:

Comunico-vos, por Edital, que, de
acôrdo com o Têrmo de Verificação de
Infração n.° 2-45. de dois de maio de
mil novecentos e quarenta e cinco,
sois acusado de haver infringido o ar-
tigo 731 da Consolidagão das Leis do
Trabalho.

Comunico-vos, outrossim, que ten-
des o prazo de quinze dias para apre-
sentardes defesa por escrito podendo,
dentro do mesmo prazo, ser requerida

a produção de testemunhas até o má-
ximo de cinco.

Rio, 17 de outubro de 1915. — Lyad
de Almeida, pelo Secretário.

Sr. José Pose Martins.
Atendendo a que, nos térmos do ar-

tigo 844, da Consolidação das Leis do
Trabalho, em audiência do dia 20 de
outubro de 1945, às 10 horas, foi ar-
quivada a reclamação JC2.3 1.109-45
em qu efigurais como reclamante, fi-
cais intimado, sob pena de penhora, a
comparecer, no prazo de cinco dias, à
Secretaria da Segunda Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, à Avenida Nilo Peçanha, 31, 30
andar, sala 305 trazendo em estampi-
lhas federais a importância de Cr$ ..
151,00 (cento e cinqüenta e um cru-
zeiros) e um sélo de educação e saúde,
a fim de pagar as custas, na forma do
que preceitua o art. 789 da Consoli-
dação.

Rio de Janeiro. 2.5 de outubro de
1945. — Elda Silva, pelo Secretário.
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dinário o julgado que conclui
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cobrança de contribuições não pa-
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3631Outubro de 1945Sábado 27 (Apenso ao n.° 244) DIÁRIO DA JUSTIÇA 	--.a

JURISPRUDÊNCIA
DIAR/0 DA JUSTIÇA

o acórdão da Terceira Câmara do Tri-
bunal local, proferido em agravo da
Cocarca de Campinas, com o qual, re-
formando a sentença de primeira ins-
tância, foi consideratlo válido o pro-
cesso do concurso creditório instau-
rado nos autos de ação executiva
movida pela ré contra o autor, man-
dando que fôssem praceados os bens
penhorados e facultados aos devedores
e impugnaram os créditos já apresen-
tados.

A decisão da primeira instância ha-
via anulado o processo, principalmen-
te por iniciado o concurso antes do
leilão.

Alegou o autor que não foi citado,
que o juiz era incompetente.

Além disso, contra a decisão anula-
toria, houve agravo remetido fora do
prazo, sendo admitido e provido.

Estas as razões apresentadas com o
pedido da rescisório.

O Tribunal de Apelação, porém,
deu-os por improcedente pelo acórdão
de fls. 140.

Embargado a decisão, foi ela con-
firmada (fls. 153).

Dai o presente recurso extraordiná-
rio, com fundamento nas letras a e d
do preceito constitucional nos tér-
mos da petição de fls. 157, recurso
que teve o processo devido.

Com êste relatório, passo os autos
à revisão.

VOTO PRELIMINAR

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 9.322 de São Paulo, em que são
recorrente Manuel da Silva Pontes
e recorrida Ludovina Barreto Ladeira,
acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em não conhe-
cer do recurso, nos têrmos das notas
juntas, pagas pelo recorrente as
custas.

Rio, 14 de maio de 1945. — Laudo
de Camargo, Presidente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Cantargo
— Manuel da Silva Pontes propôs em
São Paulo e contra D. Ludovina Bar-
reto Ladeira uma ação para anular

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Ficou bem explicado a
subida do agravo ao Tribunal de Ape-
lação, para que não pudesse incidir
na censura da lei o seu conhecimento.

E não se podia dizer que tivesse sido
mal provido, uma vez que mandou se
aproveitassem os atos realizados, pro-
cessando-se o concurso após a praça.

QUanto à citação do executado, fi-
cou demostrada a sua ciência e inter-
venção no feito

E o mais das alegações, inclusive di-
vergência de julgados, já ficou escla-
recido o repelido pelo acórdão da Se-
gunda Turma (Veste Supremo Tribu-
nal, segundo se vê de fls. 181 e se-
guintes.

Assim, e por não ser caso de recue-
Sr: extraordinário, dele não conheço.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 9.314, do Espirito Santo, em que
são recorrente, José Moreira André e
recorridos Caroni Filhos & Cia.:

Acorda o Supremo Tribunal Fe-
deral, pela Primeira Turma, em não
conhecer do recurso nos térnaos das

, notas juntas, pagas pelo recorrente as
• custas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator do Acórdão.

Relator: O Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo.

Recorrente: José Moreira André.
Recorrido: Caroni Filhos & Cia.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Confirmando sentença do juiz de
Cachoeiro de Itapernirim, o Tribunal
do Espirito Santo teve por procedente
ação possessõria mdvida por Carone
Filhos contra José Moreira André,
repelindo também o agravo no auto
de processo interposto pelos Réus do
despacho que tivera por desnecessária
qualquer vistoria na causa. E' que,
contra a velha posse de Orozimbo Lei-
tão, em terras de um irmão seu, onde
plantou cana e instalou engenho, tudo
afinal arrendado aos Autores, nada
se demonstrou em prol do Réu tur-
bador, nem no terreno dominical, nem
no âmbito possessenio, em que a con-
tenda ter-se-ia de confirmar.

Nada obstante, foi deferido o pe-
dido de recurso extraordinário com
fundamento na letra a do inciso cons-
titucional adequado, por ofensa aos
art. 851 n.° II, e IV do Código de Pro-
cesso Civil e 7 e 9 do Decreto-lei nu-
mero 492, de 1937, por se admitir con-
trato de penhor agrícola por mais de
cinco anos e sôbre terras arrendadas,
sem licença do proprietário, além dos
arts. 235 e 266 do 'Código Civil por

, falta de outorga uxória.
O recurso foi arrazoado pelo Recor-

rente, deixando a Recorrida de ofere-
cer razões no prazo que lhes foi assi-
nado.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
(relator) — E' o recurso totalmente
improcedente, não se tendo sequer
aberto debate sôbre as questões serõ-
ciiamente levantadas. Não houve ofen-
sa ao Código de Processo, porque o
Tribunal não desconheceu o agravo
no auto de processo, antes o teve por
cabível, embora para lhe negar pro-
vimento.

Não 'minerou, tampouco, o Código
Civil, porquanto nada importaria a
falta de outorga no contrato de ar-
rendamento de terras e, quando exis-
tisse falha, sómente a consorte pre-
judicada poderia argüi-la.

Não se atentou, finalmente, contra
a lei n.0 492 porque o penhor não du-

•raria, cinco anos (fls. 8), nem dispen-
sava o consentimento do locador de

.:terras (fls. 11); se isso, contudo, hou-
vesse acontecido, não caberia aos
Réus, terceiros, qualquer reclamação.
O próprio contrato de penhor não in-

ecormiço
Vistos, relatados e discutidos estes

autos de recurso extraordinário nu-
mero 9.329, do Distrito Federal, em
que são recorrente a Leopoldina Rai/-
way Comp. Ltd. e recorrida a Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Fer-
roviários da Leopoldina Railway:

Acorda o Supremo Tribunal Fede..
rol, pela Primeira Turma, em não co-
nhecer do recurso, nos térmos das no-
tas juntas, pagas pela recorrente as'
custas.

Rio de Janeiro, 28 de maio de 194.
— Laudo de Camargo, Presidente o
Relator.

Relator: o Sr Ministro Laudo de
Camargo.

Recorrente: The Leopoldina
way C. Ltd.

Recorrido: Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Leopol-
dina Railway,

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
A Caixa de Aposentadoria e Pensões

dos Ferroviários da Leopoldina Itail-
way veio pelo presente executivo, co-
brar da Leopoldina Railway Limitada
a soma de Cr$ 295.843,60, de contri-
buições em atrazo e a que se refere
o art. 43 do Decreto n.° 240.465, de
1 de outubro • de 35.

O juiz deu por procedente o exe-
cutivo.

E havendo agravo foi-lhe negado
provimento, entendendo o julgado que
devia abster-se de reexaminar matéria
apreciada pela Câmara de Previdên-
cia Social (fls. 106) .

Interposto, então, recurso extraor-
dinário, a éste foi dado provimento,
pelos votos e acórdão de fls. 140, para
que houvesse apreciação do mérito.

Dai o seguinte acórdão:
"Acordam os juizes da Quinto

Câmara por conformidade de votos
em negar provimento ao recurso.
Custas pelo Agravante. E assiir
decidem porque procedente é a co-
brança da divida executada que
consiste em contribuições não pe-
gas pela Companhia, contribui-
ções, aliás, já mandadas recolher
pela decisão trabalhista de tis 44.

E' que o fundamento da aludida
cobrança encontrou apoio legal ne
art. 43 do Decreto n.° 20.465, de
1931, e em substância já tinha a
executada perfeito conhecimento
desta obrigação, como se vê de
na. 45, através da licitude da obri-
gação ex-vi da lei 159 de 30-12-
1935, que admitiu à tríplice igual-
dade de contribuição dos empre-
gados, empregadores e da União
Federal.

Não há incerteza nem iliquidez
na dívida ajuizada e assim nada
concorre para a reforma do jul-
gado, desde que a preliminar jul-
gada pelo Ao. de fls. 106, desta
Quinta Câmara foi reformada pe-
lo Ac. do Supremo Tribunal, atra-
vés do recurso próprio, interpos-
to pela recorrente e que se acha

a fls. 146, mandando que fôsse jul-
gado o mérito".

Não se conformando, interpôs a
executada o presente recurso ex

teressaria ao caso e sim apenas o ar-
rendamento feito aos Autores.

De qualquer modo, os juizes de fato
entenderam que o Réu não tinha
qualquer título de domínio sôbre
aludidas benfeitorias, nem exercício
possessorio, o que afastaria o exame
de outras questões, estranhas e dis-

tantes.
Nego provimento ao recurso, de que

liminarmente conheço.
VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— A espécie não comportava o recur-
so extraordinário interposto, pelo que
dêle não conheço.

Trata-se de uma possessória, que foi
julgada procedente em face do pro-
vado.

Disse-o o acórdão recorrido nestes
termos: "a questão possessoria ficou
devidamente aclarada ante a prova
dos autos".

Sendo assim, o recurso era realmen-
te incabível.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Castro Nunes — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
curso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Anibal Freire — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
clino.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Senhor Presidente, não conheço de
recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do recur-
so, contra o voto do Sr. Ministro Fi-
ladelfo Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁR IO N. 0 9.322

Não comporta recurso extraor-
dinário o julgado que atende à
lei, como o conhecimento de re-
curso interposto regularmente e
que não dá pela nulidade, por fal-
ta de decisão, quando demonstra-
da a ciência do interessado.

Relator: Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

Recorrente: Manuel da Silva Pontes.
Recorrido: Ludivina Barreto La-

deira.

VOTO PRELIMINAR

.0 Sr. Ministro Barros Barreto -
Tendo-se dado a devida aplicação aos
textos legais, indicados como poster-
gados, o caso não comporta o recurso
interposto, que, por igual, não se jus-
tifica com a alegação de divergência
de julgados, de inteira improcedência.

Em assim sendo, preliminarmente.
deixo de scnhecer do presente remé-
dio, a que, de meritis, negaria provi-
mento, para confirmar as decisões
do Tribunal de São Paulo, por seus
jurídicos fundamentos.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
— Sr. Presidente, conheço do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata„ a decisão. foi
a seguinte: Não conheceram do re-
curso, extraordinário, contra o voto
do Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.
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dinário, nos têrmos da petição de ria-
lhas 157, recurso que foi devidamen-
te processado.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Lado de Camargo
(Relator) . — Não houve ofensa à
lei, tão pouco divergência de julga-
dos, para autorizar o recurso.

O acórdão dito divergente apreciou
hipótese diversa da dos autos.

' E o julgado recorrido, com julgar
procedente o executivo, inala não fêz

•que dar aplicação ao art. 43 do De-
•ereto ri.° 20.465, de 31, sôbre contri-
; buição em atrazo, para a contagem da
aposentadoria do empregado.

Não conheço, assim, do recurso.
VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto —
•Em cumprimento à decisão desta Su-

prema Córte, proclamando a arnplitu-
•de de defesa nas execuções da an'aga
; Justiça do Trabalho (fls. 148), o Tri-
bunal de Apelação Pronunciou-se sã-

•bre a legitimidade da cobrança da di-
vida ajuizada, que considerou líquida

' e certa. além de assentada no Decreto
n.° 20.465, de 1.0 de outubro de 1931,
e na lei n.° 159, de 30 de dezembro de

• 194.5.
• Diferentemente da alegação da re-
corrente de que o acórdão sub-censu-

- 7.a está em contraposição aos textos le-
gais invocados, éstes tiveram rigorosa
aplicação, que, ademais, não diverge

. de arestias de outras côrtes judiciárias
do pais. E, indicou-se, sem propósito
para justificar o presente apêlo, o
acórdão certificado a fls. 122, profe-

- rido pelo mesmo Tribunal do Distrito
Federal.

; Nessa conformidade, preliminarmen-
' te, deixo de conhecer do recurso, a
que, de mentis, nego provimento.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo —
2ra Presidente, conheço do recurso.

DecisTko
Como consta da ata, a decisão VÁ a

seguinte: Não conheceram do recurso,
contra o 'voto do Sr. Ministro Filadelfo
Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.354

"lgado que atende ao pedido da
• proprietária que pede o prédio para

uso próprio embora tenha um pa-
rente em sua companhia, não com-
porta recurso extraordinário, por-
que não houve ofensa a lei, antes
houve a sua observância.

cisava para aso pessoal, nos têrmas
do Decreto-lei n.° 6.739, de 1944.

O réu, amparado gratuitamente pea
Procuradoria do Serviço Social, ale-
gou tratar-se de ação einulatória, pois
a autora, desquitada .e só, já ocupava
outros cômodos no mesmo prédio e
sõ pedia o despêjo de uru operário
brasileiro, com seis filhos menores.
despeitada pelo insucesso de anterior
ação, fundada em impontualidade no
pagamento da renda.

A autora não precisava da mudança,
e, muito menos, dos cômodos mais
distantes da casa.

O Juiz considerou desnecessária a
vistoria e a autora depôs, explicando
que desejava morar com urna tia, que
lhe fizesse companhia e em cômodo
mais amplo, capaz de alojar seus mó-
veis, que se estragavam em barracão,
no fundo do quintal; o réu desistiu de
depoimento de testemunhas e, dianae
da declaração da autora, que se refe-
ria a parente colateral, não contem-
plada na lei, pleiteou a improcedéncs
da ação.

O Juiz, porém, ordenou o despê.jo
porque, avaliando, em face da juris-
prudência, a sinceridade das alega-
ções do proprietário, considerava ra-
zoável a explicação de que precisaria
a autora, desquitada, de urna compa-
nhia, eis que morava só, vivendo da
locação de quartos a outras pessoa:3.

Embora os tios não fiassem contem-
plados na lei, na espécie, o uso seria
pessoal, e não direto para o cola-
terei.

Por se tratar de causa de alçada,
houve embargos, afinal rejeitades,
originando-se, daí, o recurso extra-
ordinário, cuja admissão o Presiden:e
do Tribunal deferiu ao próprio Juiz
de primeira instância.

Admitido éle, foi arrazoado pelas
partes, em barno da alegada ofensa do
Decreto-lei ri.° 6.739, de 1944, artigo
13.°, dês que as leis de exceção devem
ser interpretadas restritamente, sendo
que a retornada só beneficiaria ascen-
dentes e descendentes; ademais, fôram
ofendidos os arte. 4 e 181 do Código
de Processo, julgando o juiz extra
petita e com alteração do libelo, eis
que extemporânea a alegação ao
caso da tia; o recorrido pleiteou o não
cabimento e, afinal, a repulsa ao re-
médio pretendido.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
(Relator) — Embora a leitura dos au-
tos deixe a suspeita de capricho e
emulação, não se pode ter por ofensiva
a solução tomada pelo juiz, aceitando
a explicação da autora: ai a casa não
seria pedida para uma tia, mas, para a
própria autora, necessitando da com-
panhia dela.

Para mim, menos ainda se justifi-
caria a reforma do julgado, eis que
excluo o exame de sinceridade de um
simples desejo, ressalvada a punição
da malícia, depois, acaso, acentuada.

Tãmpouco se -teria verificado ofensa
a preceitos processuais: o juiz aten-
deu ao pedido e não vulnerou a liris
contestatio — a alegação da compa-
nhia da parenta não elivolveu nova
questão de fato e apenas conduziu à
explicação de conduta em resposta à
alegação de insinceridade do pedido,
tempo ainda caráter secundário.

Nego, pois, provimento ao recurso.
VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Caniarao
— O recurso se apoiou na letra a do
preceito constitucional.

Apareceu, entretanto, mal apoiado,
pois não houve ofensa à letra da lei,
com o acolhimento feito ao pedido pelo
julgado recorrido.

Pedindo, para uso próprio, os cômo-
dos locados, a proprietária mais não
féz que exercer uma• faculdade pre-
vista em lei.

Pouco importa haver dito, que pas-
saria a ter em sua companhia uma
tia.

Isto não teria desnaturado o pedido
de restituição para uso próprio e não
de terceiro.

Não ocorrendo, pois, ' ofensa à letra
da lei, para autorizar o recurso, dele
não conheço.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Castro Nunes — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
curso.

VOTO PREMIINAR

O Sr. Ministro Anibal Freire — Se-
nhor Presidente, também não conheço
do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto :-
Sr. Presidente, igualmente, não co-
nheço do recurso.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Não conheceram do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Rela-
tor.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.367

Alçada: computação das parce-
las constantes do pedido.

Relator: O Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

Recorrente: Loura de Figueiredo e
outros.

Recorrido: C. N. Pamplona & Cia.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário núme-
ro 9.367 da Paraíba, em que são recor-
rente D. Laura de Figueiredo e ou-
tros e recorrido C. N. Pamplona &
Cia.:

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em conhecer
do recurso e lhe dar provimento, nos
térmos das notas juntas, pagas pela
recorrente as custas.
— Laudo de Camargo, Presidente e

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1945.
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camar-
go, C. N. PamPlima & Cia., firma co-
mercial estabelecida em Fortaleza,
propôs ali uma ação contra D. Lau-
ra de Figueiredo e outros para a * co-
brança da metade das custas na ação
de demarcação de um imóvel, em que
foram partes, metade essa no valor de
Cr$ 1.600,20, mais os' juros de mora
e os honorários de advogado na base
de 20%, sôbre o débito. Terminou o
pedido dando á causa o valor de Cr$
3. 000,00.

O : juiz julgou procedente, em parte,
dito pedido, para condenar os réus ao
pagamento da mima de Cr$ 1.267,00,
mais os juros e custas.

Os vencidos, não se conformando,
apelaram.

Mas, o tribunal de Apelação, hou-
ve por bem não conhecer da apelação,
por se tratar de causa de valor infe-
rior a Cr$ 2.000,00, embora houves-
se no pedido a estimação não con-
testada de Cr$ 3.000,0().

Dal surgiu o presente recurso ex-
traordinário, com fundamento nas le-
tras a e d do preceito constitucional
segundo petição de fls. 44.

Com êste relatório, passo os autos
à revisão

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Conheço do recurso e
lhe dou provimento.

Consta do pedido:
a) metade das custas pagas Cr$

1.620,20;
b) honorários na base de 20% ou

seja da quantia de Cr$ 324,00; e os
c) juros da mora vencidos, no va-

lor de Cr$ 81,00.
Total: Cr$ 2.025,20.

Vê-se, assim, que a alçada compor-
tava a apelação interposta e a mere -
cer conhecimento.

VOTO

O Sr. Ministro Barros Barreto --,
Deixando de conhecer da apelação,
frente ao art. 839 do Código de Pro-
cesso, vista) como o pedido era de
quantia certa e inferior a Cr$ 2.000,00,
apesar de haverem os autores estima-
do a causa em maior valor — o Tri-
bunal do Estado não contrariou os
textos de lei apontados, que tiveram
exata aplicação, sem dissentir de ou-
tros tribunais do pais.

Isto pa- sto, preliminarmente, deixo
de conhecer do recurso, mas, sendo
vencido, nego-lhe provimento, de me-
ritis.

VOTO

O Sr. Ministro. Filadelfo Azevedo
— Sr. Presidente, não incluiria os
juros da mora, se não fôra o preceito
expresso do art. 42 do Código de Pro-
cesso, que diz:

"para a estimação de valor da
causa, atender-se-á ao principal '
da divida a pena convencional e'
aos juros vencidos até a data da
proposltura da ação."

Se a Autora já pedira juros venci-1
dos, na data da propositura da ação,
ditos juros se somam e, naturalmen-
te, geram o excesso sóbre o limite da
alçada.

Nestas condições, de acôrdo com V.
Exa., conheço do recurso e lhe dou
provimento.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Conheceram do recurso,
contra o voto do Sr. Ministro Revi-
sor e lhe deram provimento, contra o
voto do mesmo Sr. Revisor.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9. 370

Não comporta recurso extraordi
nário o julgado que, em face das
provas, ordena simplesmente ao
promitente vendedor a ,restituição
de coisa recebida, sem outras con-
seqüências.

Relator: Sr. Ministro Piladelfo Aze-
vedo.

Recorrente: Sigismundo Spindel.
Recorrido: Mário Mori,

• ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário núme-
ro 9.370, de São Paulo, em que são
recorrente Segismundo Spindel e re-
corrido Mário Mora, acorda o Supre-
mo Tribunal Federal, pela 1. à Turma,
em não conhecer do recurso, nos Véra
mos das notas juntas, pagas pelo re-
correte as custas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Presidente e
Relator do acórdão.

O Sr. Ministro Filadello Azevedo —
Sigismundó Spendel propõe contra
Mário Méri, na capital de São Paulo,

Relator: Sr. Ministro Filadelf o Aze-
vedo.

Recorrente: Francisco Cagiano.
Recorrida: Maria Lopes da Silva.

ACÓRDÃO	 -

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 9.354, de São Paulo, em que são
recorrente Francisco Gagiano e recor-
rida D. Maria Lopes, da Silva:

Acorda o Supremo Tribunal " Fe-
deral, pela Primeira Turma, em não
conhecer do recurso, rios têrrnos das
notas juntas, pagas pelo recorrente as
custas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1943.
— Laudo de Caniargo, Presidente e
Relator do acórdão.

RELATÓRIO

C Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
- Maria Lopes da Silva, na Capital de

São Paulo, pediu a Francisco Cagiano,
mediante notificação regular, que lhe
devolvesse cômodos de habitação co-
letiva, de sua Propriedade, que pre-
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ação ordiária , para restituição em dô-
bro de sinal dado para a compra, pro-
metida, de certo imóvel, alegando que
a propalado. recusa de condôminos
do prédio não exoneraria o promiten-
te, que a tal expressamente .se obri-
gara.

O réu contestou, invocando a recusa
de suas irmãs a confirmar o negócio,
alegando, ao revés, a preferência so-
bre as cotas vendidas, de modo que
assim ocorrera força maior, exonera-
tória do vinculo; de qualquer forma,

( o sinal efetivo teria sido de apenas
Cr$ 10.000,00, eis que- o restante, de
Cr .a 50,000,00 constara apenas de um
cheque depositado perante o tabelião

'e nunca recebido.
O juiz, afinal, mandou apenas res-

tituir a importância de dez contos e
' as despesas adiOntadas pelo autor pa-
ra o desembaraço judicial e admi-
nistrativo do imóvel, achando que a
outra parte não fora efetivamente en-
tregue; negou, porém, qualquer sanção
pecuniária contra o réu, porque, em-
bora contrariamente à sua opinião,
Tribunal entendera em outro feito que
a promessa por escrito particular,
não registrada no cartório imobiliá-
rio, excluiria qualquer liame obriga-
donal.

Não se a purou tal precedente, mas
a verdade é que a Câmara ad quem
repudiou o fundamento, eis que con-
firmou a conclusão da sentença, por-
que no se verificara qualquer arren-
pendimento, e, sim, recusa de tercei-
roa não compreendida na cláusula
contratual, que só aquela situação pre-
vira. •

Daí, o recurso extraordinário com
fundamento nos arts. 879, 929, L056
e 1.092 do Código Civil, por isso que
a responsabilidade por ato de tercei-
ro engajaria, em nosso direito, o pro-
mitente, o que o Tribunal, todavia,
recusou para gáudio dos que não
prestim seus deveres, diante de maiores
lucros, como no caso se demonstrou
com a venda, logo a seguir, do mes-
mo prédio por melhor preço ofereci-
do por novo concorrente provocado
por anúncios.

O Recorrido impuga o cabimento do
recurso, porquanto, coltora aceitan-
do a responsabilidade por ato de ter-
ceiros, na hipótese tal alegação não
constituíra objeto da demanda, só
agora invocados artigos do Código Ci-
vil a respeito.

O contrato só falara em arrepen-
dimento e só a tal propósito se po-
deria cogitar da restituição de sinal,
de todo incabível na espécie; Se ora
se cogita de perdas e danos somen-
te em outro processo poderiam ser re-
clamados, sendo o autor o culpado de
orientar erradamente o demanda. •

Os outros subiram oportunamente a
esta superior instancia.

VQTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo
(Relator) — Os princípios da econo-
mia processual ainda não encontram
a legitima expansão, imposta pelos
novos diplomas brasileiros.

Nesta hipótese, por exemplo, o- re-
corrido acha que o recorrente pode-
ria obter reparação desejada, mas,
somente 'por uma reduplicação de es-
forços, ante mero defeito do pedido.

Assim não entendo — os fatos es-
tão claramente expostos, sem impug-
nação. reciproca, e a prova exaurida,
através de documentos e una dispen-
sável depoimento, restando matéria
puramente jurídica, passível de plena

discussão em pr?cesSo que teve cur-
so ordinário.

Trata-se de uni asses casos, tão co-
muns, de Corda roído, em tempos de
rápida valorização de preços — o pre-
texto, aqui, foi a recusa de terceiros,
logo desfeita, sem invocação de pre-
ferência legal invocado, logo que apa-
receu terceiro a oferecer mais...

Resta apurar responsabilidades: é
incontestável, e o próprio recorrido
não nega, que a obrigação de se por-
ter fort é sancionada pelo nosso di-
reito e se o recorrente antes não
apontara a letra do art. 929 do Co-
digo Brasileiro, preferindo apelar-se
em autores franceses e italianos, sem
dúvida apelou para seu conteúdo.

E ainda que não o fizesse, jus no-
vit
Há mais: a inicial referiu-se à re-
cusa e a contestação se cingiu ao
mesmo aspecto, dizendo-o conhecido
do autor (fls. 41v.).

Estava, assim, formada a litiscontes-
tação, em torno désse único fato para
que o julgador concluísse se geraria
êle responsabilidade do.. réu, como
pleiteava o autor, ou se a afastaria
corno obra da força maior, segundo
aquêle sustentava.

A conclusão teria de ser no primei-
ro sentido, já agora com assentimen-
to do réu.

Toda a dúvida giraria em tórno da
extensão do prejuízo a compor: se
préviamente fixada pela cláusula con-
tratual ou se de apuração livre, em
face da liquidação, dês que a existên-
cia do prejuízo era evidente, notória
e até comprovada por documentos que,
embora inócuos na instancia do re-
curso extraordinário, não mereceram
sequer uma referência do recorrido

Assim procedente a ação, se se afae-
tosse a prefixação contratual, a sen-
tença ,teria de mandar liquidar o da-
no na execução, não ultrapassado, po-
rém, o limite do pedido inicial.

Mas, não compete ao Supremo Tri-
bunal Superior essa omissão e nem
mesmo reduzir a condenação* ao du-
plo do sinal, efetivamente recebido,
de Cr$ 10.000,00 solução de eqüida-
de em face da simulação de entecga
dos outros Cr$ 50.00,00, e do equivo-
co do autor, aí sim, evidente, de pe-
dir o duplo do sinal para, somente,
à undécima hora, abandoná-lo em
prol da aplicação dos arts. 879, 1 059
e 1.092 do Código Civil, pela primei-
ra vez apontados.

Assim, a meu ver, terá de se li-
mitar a ação desta Corte à questão
principal, isto é, à procedência da
ação, eis que as partes situaram a de-
manda dentro dos efeitos do inadim-
plemento da obrigação por fato de
terceiro, pouco importando que isso
envolvesse, ou não arrependimento:
a querela teria de ser dirigida e não
o foi, nem mesmo em atenção aos
princípios da economia processual.

Assim, dou em parte provimento ao
recurso, para, decretando a respon-
sabilidade do recorrido pela recusa de
terceiros, restituir o feito ao colendo
tribunal recorrido a fim de que êste
delibere 'sobre a fixação do quantum
a ser acrescido à condenação anterior.
estimando-o, desde logo ou remeten-
do-o à frase executataia.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— O acórdão recorrido, não encon-
trando falta ou arrenpendimento, por
parte do promitente vendedor, deu so-
mente pela - restituição' da soma a êle

entregue pelo promitente comprador.
Assim decidindo, em• face do con-

trato e da apreciação das provas, não
ofendeu à letra de lei, para ensejar
o recurso 'extraordinário.

Boa, ou não, essa apreciação, ile-
galidade é quê' não pode ser vista no
julgado recorrido.

Deixo, assim, de conhecer . do recur-
80.	 •

VOTO PRELIMINAR.

O Sr. Ministro Castro Nunes —Se-
nhor Presidente, acompanho o voto
de V. Excia.

VOTO PRELIMINAR

O Sr.' Ministro Anibal Freire — Se-
nhor Presidente, não conheço ao re-
curso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
curso.

eacisçao

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do recur-
so, contra o voto do Sr. Ministro
Relator.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.'373
Julgado que reconhece em fuce

da apreciação das provas eu:p;fi,
entre ufzinhos e ordena a repara-
ção dos danos causados não ofende
a lei para justificar o recurso
extraordinário.

Relator: O Sr. Ministro Laudo de
Camargo.

Recorrente: Georg Von Raisky Du-
bnitz e sua mulher.

R ecorido: Jatir Eloi Hes e ou-
tros.

Havendo agravo no auto dó proces-
so quanto à suspeição do assistente
técnico e• à apresentação tardia de
quesitos cia vistoria, bem assira ape-
lação, foi a ambos os recursos negado
provimento (fls.. 187).

Surgiu então o presente recurso
extraordinário, com fundament•o nas
letras a e d do preceito constitucio-
nal,. nos tOrmos da petição de fls.
195, recurso que teve o processo de-
vido.

Com êste relatório, passo os autos
à revisão.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Não houve ofensa à
letra da lei,. tão pouco - divergência
de julgados, no tocante à interpreta-
ção do mesmo dispositivo legal, pa-
ra que autorizado fôsse o recurso ex-
traordinário.

A espécie foi julgada tendo em
atenção aregras relatvas ao direito
de vizinhança.

Mereceu aplicação o art. 554 do Có-
digo Civil, quando as outras deeisOes
indicadas trataram de aplicar aos
casos que lhe foram presentes, dispo-
sitivos outro, qual o do art. 564 do
mesmo Código.

E para a aplicação feita, entenaeu
o julgado que os réus se houveram
com culpa, no uso irregular da sua
propr:ed a de .

São palavras do julgado: "exami-
nando-se os autos, em todos 03 seus
aspectos, estudando-se as provas que
as partes apresentaram, se verifica
que os apelantes não só agiram sem
direito, ou com excesso de direito ou
por forma anormal, com prejuízo para
os apelados como ainda procedermo
com imprudência e negligência".

E noutro passo: "em face da pro-
va não só a pericial, como a' do-
cumental e outras, os autos dos ape-
lantes causaram prejuízos aos apela-
dos, e ainda prejudicam ao sossego e
a saúde dos vizinhoS.

E' o mau uso com êle configurado
no art. 554 do Código Civil.

Para chegar a esta conclusão e or-
denar a execução de obras impediti-
vos de danos futuros pela comina to-
ria proposta houve simples aprecia-
ção dos fatos, segundo o que se en-
tendeu provado.

Não estando assim legitimado o
recurso, dêle não conheço.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto —
Nenhuma procedência tem a alegação
de ofensa a disposições do Código Ci-
vil e do Código de Processo e de dis-
crepância de jurisprudêntia, porquan-
to, tratando a espécie de aplicação do
art. 554 do Código Civil, não se po-
deria pretender houvesse a justiça
local atentado contra os textos legais
invocados, que dizem respeitos a hi-
póteses diferentes.

E, nesse passo, prellininarniente,
não conheço do recurso, negando-lhe
provimento, caso devesse votar de
mentis.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Filadel fo Azevedo
— Sr. Presidente, conheço do recur-
so.

DECISÃO

COMO consta cia ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do re-
curso, contra o voto do Sr. Mniísteo
Filadelf o Azevedo.'

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordintirio nú-

'mero 9.376 do Rio de Janeiro, em
que são recorrente Georg Von Rais-
ky Dubnitz e sua mulher e recorridos
Jatir Eloi Hecs e outros, acorda o
Supremo TribunaleFederal, pela Pri-
meira Turma, em não conhecer do

I recurso, nos térmos das notas juntas,
!pagas pelos recorrentes as custas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de
1945. — Laudo de Camargo, Presi-
dente e Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Jatir Eloi liecs e outros propuseram
em Petropolis uma ação cominatória
contra Georg Raisky e sua mulher,
para que êstes fossem condenados' a
execução de obras na sua proprieda-
de para evitar a reprodução dos fatos
ocorridos, com o mau uso da mesma
e danoso a êles autores.

Obras feitas pelos réus e inacabados
por negligência, causaram, por oca-
sião de chuvas, prejuízos a êles au-
tores.

Assim, a condenação diria respeito
à feitura de obras, prescrevendo danos
futuros, sob pena de serem realizadas
ditas obras êles autores e à conta
dos réus.

Defenderam-se êstes alegando que
mal não agiram, pois não podiam
responder pela correnteza das águas
que, naturalmente, pelo declive do
solo, teriam de atingir a propriedade
alheia e em plano inferior.

O Juiz deu a ação por procedente
(fls. 1391.
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XrCUP.S0 EXTRAORDINÁRIO N.° 9.386
Nad cabe recurso extraordinário

da decisão que acolhe embargos de
terceiro, em, face da prova produ-
zida.

Relator: Sr. Ministro Filadelfo Aze-
vedo.

Recorrente: João Alexandre Bezerra
Filho.

Recorrida: Amara Vitória de Albu-
querque. .

Código do Processo e 20g do , Civia e
esta pelo dissídio, em tõrno do últi-
mo texto, com o citado acórdão de São
Pi ulo e outro do Distrito Federal

A recorrida impugna o ca.blinento
e sua procedência e, além cie excaur
a aplicação do art. 206 do Código Ci-
vil, fora do caso de benefício à prole
pela posse de estado, acentua a au-
sência de fraude na aquisição ante-
rior ao vencimento ao título e apolea
conlimio entre o recorrente e seu ma-
rido eclesiástico.

VO TO
-

O Sr. MinistroxFiladelfo Azevedo —
(Relator) — Na hipótese, ambas as
partes aludem à fraude e é inegável
que a prova indiciara mais favorece ao
recorrente, a recorrida alude a um
conluiu, sem qualquer reflexo nos au-
tos, e até a facilidade de certidão de
oficial ele justiça para justificar ima -
contumácia, mas a seu favor semente
existe a compra da casa, antes do ven-
cimento. do " título.

Embora grave, não é, itrérn decisi-
vo o argumento, que também se pres-
ta a retorsão; em contrário, o recor-
rente que, sem contestação, cobra o
resto preço de imóvel vendido ao ca-
sal e por êste revendido, se apóia na
longa vida em comum, na existência da
larga prole e nas declarações reitera-
oamente feitas em documento públi•
co, que obrigam aos enunciantes, a pari
do que dispõe o art. 131, do Código
Civil.

O argumento da imposeibilidade
prática da prova especifica pode ser
indiferentemente invocado contra
qualquer dos litigantes.

Em rigor os arts. 203 e 206 envol-
vem preceitos favor matrimonii, mas
o sistema geral do Código e em par-
ticular o parágrafo único do art. 2'02,
há de tolerar a prova subsidiária, ao
menos no terreno patrimonial, ante a
impossibilidade de exibição cio do-
cumento especifico.

Na espécie, o recorrente féz tudo
quanto de si dependia para provar o
matrimónio, não só com docuinentos
preconstituídos pelo próprio recorrido,
como até mediante fici.ova testemuntal.

Destarte, não teria cabimento apli-
cação do art. 209, do Código ele Pro-
cesso Civil, sob qualquer entendimenta
que se preferisse: a verdade é que o
embargante se dispôs a fazer a prova,
tomou-a a seu cargo inteiramente.

A verdadeira controvérsia se acan-
tonaria, pois, em tôrno do Código Ci-
vil para fixação da natureza da prava
cabível.

Acresce que, no terreno da simula-
ção,a se enfraquecem as regras sôbre
prova para ensejar maier campo às
presunções.

Na espade, estaria caracterizada, de
qualquer forma, a sociedade,de fato e
a suspeita clara da aquisição cio imó-
vel com recurso do devedor varão, SE n-
do inverossímil a colheita intermitente
de economia durante, vinte anos, com o
trabalho de enxada de quem viola
aparentemente como pessoa remedia-
da, negociante, e numerosa prole, com-
prando e vendendo bens.

Por último, quero acentuar, em prol
de minha coerência, o precedente em
que, por duas vêzes, votei em espécie
análoga: rec. extr. n.° 5.929; cio Para,
na primeira vez seguido pela maioria
desta colenda Turma (Arq. Jud. Vol.
7,, página 176) e na segunda, vencido,
embora, em plenário (Rev. Dir. vol.
148, página 455).

Assim, dou provimento ao recurso,
para restaurar a sentença de "primei-
ra instância.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo —
Não conheço do recurso. Para dar
como procedentes os embargos de 3.°,
julgado se ateve à prova documental
oferecida pela embargante.

E por essa prova;é ela solteira e dona
do imóvel penhorado.

Sendo assim, não houve ofensa à le-
tra da lei, com a apreciação dos ele-
mentos probatórios colhidos.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Castro Nunes — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
curso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Anibal Freire — Se-
nhor Presidente, deixo de conhecer do
presente recurso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto
Sr. Presidente, acompanho o voto
Vossa Excelência.

DECISÁO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do recur-
so, contra o voto do Sr. Ministro Re-
lator.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.387
Julgado que aprecia fatos, -SP -

gundo o provado, não legitima uso
do recurso estarOrdindrio.

Relator: Sr. Ministro Filadelfo ele
Azevedo.

Recorrentes: Hermínia T. Schena e
outro.

Recorrido: Agassiz Linhares e sua
mulher.

para outras comarcas do Estado C de
São Paulo e Santa Catarina.

Afinal, os réus,, por dois advogados,
contestaram e reconviram; em síntese,
alegaram, ali, que, em 1922. o credor
recebera cinco contos por saldo de ca-
pital e juros, mas dera maliciosamente
recibo por' conta dêsses títulos, a, fim
de se aproveitar da ignorância de viú-
va que então conseguira extinguir a
dívida, com dinheiro fornecido pelo
Embaixador italiano; que a declaração
posterior da dívida em inventário e
reserva da imóvel para pagamento ao
credor não importariam em confinsão
contra menores, antes atendia à regra
de art. 1.771, do Código Civil sôbre a
descrição dos bens existentes ao tem-
po da morte do de cujas; que o ato
administrativo seria precário, tanto
que incluíra a partilha bem já ele um
herdeiro: que o imóvel em causa não
era suscetível de hipoteca ante as cláu-
sulas com que foi doado à viúva: due
os juros não poderiam ser capitaliza-
dos a partir da lei de usura e que es-
tariam prescritos ao menos no qüin-
qüênio anterior à citação; aqui, susten-
taram a aplicação da penalidade cons-
tante do art. 1.531, do Código Civil,
por estar o autor reclamando divida
já paga.

Gerais e desta Suprema Côrte e sa-
lientaram ó absurdo de condenação
superior à herança recebida; quanto à
reconvenção, escusada seria a exigên-
cia de malícia e, finalmente, no que
tange COM 3S juros, não existiria, em
rigor, capitalização, volvendo-se, as-
sim, ao inteiro vigoe da curta prescri-
ção.

O recorrido considera incabível o
recurso e nega, em todo caso, sua pro-
cedência; a confissão entrara como
simples elemento de convicção e a
responsabilidade dos herdeiros não
será excedida, eis que a execução re-
cairá sõbre o imóvel que, aliás, alada
não foi penhorado, de modo a excluir
debate extemporâneo &Sidra a cláusula
de inallenabilidade, invalidamente im-
posta antes da vigência do Código

ACÓRDÃO

Vistos. relatados e discutidos êstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 9.336, de Pernambuco, era que
são recorente João Alexandre Bezerra
Filho e recorrida Amara Vitória de
Albuquerque:

▪ Acorda o Supremo Tribunal Federal,
pela Primeira Turma, em não conhe-
eer do recurso, nos têrmos das notas

• juntas, pagas pelo recorrente as cus-
.os.

Rio de Janeiro,' 14 de Maio de 1915
— Laudo de Camargo, Presidente e
nelator do acórdão.

RULATÓRIO

O Sr. ,Ministro FiladeVo Azevedo —
Em executivo 'Cambial, movido por
Alexandre Bezerra Filho, contra An-
:ônio Fagundes de Albuquerque, ofe-
:eceu, contra a penhora de um ira&

• eel no Recife. Amara Vitória de Al-
auquerque, embargos de terceiro se-
nhora e possuidora, rejeitados sob fun-
damento de que a Embargante não -a-
ura prova de não ser casada civil-
mente com o executadc por isso agra-
vou ela de instrumento, sustentando
que a prova do casamento é especí-
fica e cabia a quem o afirmasse, não
podendo, ao contrário, fazer prova
quase impossível, isto é, negativa . de

*Dr matrimônio, através de pesquisas em
todds os cartórios do orbe, não bastan-
do a alegação de que em várias escri-
turas e procurações se declarara casa-
da com o executado e pelo regime co-
mum, pois apenas o era eclesiastica-
mente; nem Valeria a paópria confis-
são feita por falta de compareci-
mento, aliás, justificado, 9, juízo. .

Acresce que se tivesse intuito de frau-
de não teria comprado prédio justa-
mente para -permitir a penhora de ti-
tulo já vencido, máxime sendo anal-
fabeta; em contrário, o exeqüente sua-
tenta que, em qualquer hipótese, have-
ria uma sociedade de fato e-a compra
em nome da mulher envolveria ocul-
tação fraudulenta, panida até .pelo
Código Penal, art. 299: só aceitaria a
promissória de Cr$ . 15.000,00, que re-
presentava parte do . preço de imóvel
endido ao marido, por desnecessá-

rio o aval da mulher, havendo, ainda,
a mesma dificuldade para a prova de
casamento de terceiro em algum lu-
gar.

O Juiz manteve o despacho, aludindo
ainda os arta. 202, parágrafo único, e
206 do Código Civil, e invocando cer-
to precedente de São Paulo, através do
comentário ele Ferreira Coelho.

O Tribunal de • Pernambuco enten-
deu, porém, que, invertida a posição
nos embargcs de terceiro, a regra do
art. 209 atingiria ao embargado para
obrigá-lo à prova do fato eliminató-
rio da situação pelo em.bargante de-
monstrada, isto é, a aquisição- exclu-
siva do prédio penhorado.

Dai, o recurso extraordinário, em que
o exeqüente, já ampara do pela jus-
tiça gratuita, se apoiou nas letras a
e d do inciso constitucienal adequado
à.quela, por ofensa aos arts. 209 dó

de

cer do recurso, nos termos das notas
juntas, pagas pela recorrente as ces-
tas.

Rio de Janeiro, 14 de inalo de 1945.

RELATÓRIO

Os herdeiros acentuaram ainda que
o êrro de fato e a confissão, aliás, nula,
nem os poderia atingir, até por ser o
imóvel estranho a sucessão v não res-
ponderem ultra vires heredidatis; ain-
da mais se roboraria, por tanto, em
relação a eles a aplicação da pena le-
ga,.

O credor respondeu que a prova das
dívidas assentava antes na velha con-
fissão do inventário; quanto ao re-
cibo, era claro e foi respeitado, não se
exigindo novo pagamento.

O Juiz reiterou sua convicção ante-
riormente manifestada em sentença
proferida após audiência de prova e
debate; na sentença, sustentou a co-
brança do capital e a doe juros, aias-

ACÓRDÃO	 •	 tando a alegação de que vedada seria
Vistos relatados e discutidos êstea a capitalização, excludente, por outro,. 

autos de recurso extraordinário. mi_ lado, de prescrição qüinqüenal diante
mero 9.387, do Paraná, em que sãc de copiosa jurisprudência; glosou. po-
recorrente D. lierminia T. &hena e rém, a multa, eis que não ajustada e
outro e recorridos Agassia Linhares e afastou, por outro lado, a reconven-
outros:	 mção, e falta de malícia, nem mesmo

Acorda o Supremo Tribunal Federal, em relação à multa.
O Tribunal do Estado confirmou opela Primeira Turma, em não Conhe-

julgado, salvo pequena parte, relativa
aos juros. da multa, que sofreu abla-
ção.

Daí, o recurso extraordinário, com
— Laudo de Camargo, Presidente e fundamento nas letras a e,d do nú-
Relator do acórdão. . mero III do art. 101 da Constituivlo

Federal, por ofensa aos arts. 178, pa-
rágrafo 10, n.° III, 136, 1.531 e 1.587

O Sr. Ministro Filadel f o Azevedo do Código Civil e divergência com mal-
(Relator) — Em 1912, Luis Schen,t e gados de outros tribunais do pais.
sua mulher deram certo imóvel ur- Nas razões, voltaram a apreciar
bano em Ponta Grossa, Paraná, em valor da suposta confissão em inven-
garantia hipotecária de empréstimo de Uri°, repelida em arestos de Minas
Cr$ 5.000,00, contraído com Ernesto S.
Vilela; faleceu o devedor, trucidado
pelos fanáticos, no Contestado, eia
1916, deixando viúva e filhos; também
faleceu o credor, e o" filho, que rece-
bera o crédito em partilha, veio a
cedê-lo pelos mesmos cinco contos de
reis a Agassiz Linhares em 1936.

Notificada a cessão à viúva e fi-
lhos do devedor, tal ensejou a oposi-
ção de embargos, afinal rejeitados por
sentença, cujo recurso não foi conhe-
cido pelo tribunal do Paraná, por in-
cabível..

De novo, o cessionário, em 1941, na
mesma Comarca, iniciou a ação ordi-
nária de mera cobrança do dito ca-
pital, multa -de 10 posteriormente,
tudo no total de Cr$ 14.160,00, afasta-
da, embora, a garantia real.

Foram citados todos os interessados
por mandado e precatória expedidas Civil.



RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.392 -. além de outras,

Julgado que simplesnienbe apre- acôrdo recorrido.
esta passagem do
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A reconvenção estaria, por si, fa- bom a esporàdicamente, reconheço-o,
dada ao insucesso, que teve e, no to-
cante aos juros a convencionada ca-
pitalização ex.uiria a regra do artigo
178, § 10 n.° IV, cio Código Civil, se-
gundo a lição comum de escritores e
arestos.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelf o Azevedo
(Rclator) — Tem razão o recorrido
em afastar da discussão o problema
da confissão em inventário, que, anis,
não teria êsse caráter, através de ma-
nifestação indireta nos autos por parte
de herdeiros maiores e menores, su-
jeita a emenda por érro de fato e até
de direito.

Tampouco; o art. 1.587, do Código
Civil teria sido ofendido, podendo :ier
a todo tempo invocado quando a exe-
cução exceder por ventura ao limite
legal; igualmente inoportuno é o de-
bate acêrca da validade de hipoteca,
em face da escritura de doação ,t fô-
lhas 114: apenas os réus não devem
ficar sobrecarregados com o desdobra-
mento de lide em trés fases, agravando
sobremodo as despesas judiciais.

A prova da divida teria decorrido da
escritura inicial, restando apreciar a
de sua extinção: o depoimento de tes-
temunhas e os documentos Consulares
fortaleceriam a convicção no sentido
de que em 1922 o acôrdo tendera à li-
quidação d, velho empréstimo, mas o
entendimento oposto não toleraria, de
qualquer forma, revisão através de re-
curso extraordinário.

Em certa parte, excederia, quiçá, o
mero domínio de provas e fatos-a con-
clusão, que não hesito em abraçar, de
que se teria verificado remissão par-
cial do velho débito; assim, se apenas
fôssebn pagos juros em atraso o re-
cibo não diria:

"por conta de capital e juros
(fls. 29) " -

— logo, teria havido alguma amorti-
zação do capital, máxime em confron-
to com outros recibos simplesmente por
conta de juros (fls. 46 e 48) .

Mas, não se poderia fixar o quan-
tum da redução se grande ou pequeno:
nem mesmo a diferença de juros en-
tre 3 de outubro de 1917 e 1 de maio
de 1922, quase 3 contos de reis, pode-
ria ser aceita, por se falar nesses re-
cibos, em "conta de juros vencidos",
talvez maiores que os então pagos.

Por isso, em falta de outros elemen-
tos, os juizes poderiam perfeitamente
considerar que, em dezembro de 1923,
thrmo final do inventário e data pre-
ferida pelc credor para a contagem de
novos juros, já estivesse restaurado em
Cr$ 5.000,00 o débito principal, cons-
tante do saldo do mútuo 'e dos juros
vencidos desde maio de 1922 ou an-
tes.

Apesar, portanto, de presunções que
atenderia, se juiz local, não posso fa-
zê-los prevalecer em recurso extra-
ordinário, nem mesma ter por ofen-
siva da lei federal a consideração dis-
pensada ao comportamento das partes
em inventário, embora não elevados à
altura de confissão solene, indestrutí-
vel e irretratável.

Quanto à reconvenção também afas-
to qualquer vulneração da alei, pois,
ainda que partidário de critérios obje-
tivos na fixação do abuso de. direito
e na exegese . dos arts. 1.530 e 1.531 do
Código Civil, não vejo que tivesse sido
adequada a aplicação dêste último à
hipótese dos autos.

Resta a questão de juros: é exaro
que a maioria dos autores e julgados
exclui ' a prescrição curta no CRS3 de
juros capitalizados, mas sempre me in-
surgi contra tal solução, conforme, por
exemplo, o voto que praveleceu em-

nesta Suprema Corte (recurso extra-
ordinário ii.° 5.071 in -Rev. dos Tri-
bunais, vol. 149 págs. 344) .

Mas, não haveria necessidade de
que prevalecesse tal ponto de vista —
é que além de 'referência, pouco ni-
tida, na escritura de fls. 11 v., nunca
se realizou de fato a capitalização.

Capitalização envolve substancial-
mente o cômputo de juros compostos,
isto é, adição periódica ao capital das
parcelas de juros vencidos para sare
o total, sempre crescente, se- calcula-
rem juros supervenientes.

Só por isso é que a doutrina afasta
a prescrição curta, dada a perda da
natureza acessória da parcela de ju-
ros.

Mas, ai isso não se verificou: o re-
corrido pede juros simples, como fa-
cilmente decorre da decomposição do
pedido de Cr$ 8.666,00 dentro do pe-
ríodo indicado ele 7 de dezembro de
1923, a 8 de abril de 1941 e obedecidas
as taxes vigorantes, aguerri e além cia
lei chamada de usura.

Por isso mesmo que não houve ca-
pitalização é que não se poderia ful-
minar juros compostos, claramente
proibidos pelo art. 4.° do Decreto nú-
mero 22.626, de 1933, salvo a exceção
expressa para os negócios bancários e
não obstante parecer em contrário de
vozes bem autorizadas.

Assim, a meu ver, se operou a pres-
crição dos juros desde os cinco anos
anteriores à sua cobrança; tal solu-
ção, que resguarda a pureza na apli-
cação da lei se casa com os postula-
dos de eqüidade, que também preva-
leceram no precedente acima invocado
e mais se justificariam na espécie
onde o crédito foi adquirido por Cr.a
5.000,00 e não seria razoável o acrés-
cimo de juros vencidos desde 13 anos
antes, ainda que nosso direito não res-
trinja, como outros, a eficácia de ces-
são de direitos litigiosos além do va-
lor numerado na própria transferên-
cia.

Em face do exposto, dou em parte,
provimento do recurso para reduzir a
parcela de juros à parte ainda não
prescrita ,como acima se indicou, re-
duzidas proporcionalmente as custas
da demanda.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Para a condenação; a decisão re-
corrida se apoiou no documento ajui-
zado. e nos demais elementos colhi-
dos.

Não deu pela 4.sexisa do pagamento,
por não estar este aemonstrado, quer
em face do recibo, passado nestes tée-
Mós :

"por conta do capital e juros",
quer no reconhecimento do débito fei-
to por ocasião do inventário.

Sendo assim, o recurso interposto
não ; da legitimar-se, pelo que crêle
não conheço.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Castro Nunes — Se-
nhor Presidente, estou de acôrdo com
o voto de V. Excia.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Anibal Freire — .Se-
nhol• Presidente, não conheço do re-
curso.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto — Se-
nhor Presidente, não conheço do re-
curso.

DECISÃO
-

Corno consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do 're-
curso, contra o voto do Sr. Ministro
Relator.

cia fatos segundo a sua compro-
vação, não justifica o recurso ex-
traordinário.

Relator: Sr. Ministro Laudo de Ca-
margo.

Recorrente: Humberto Ribeiro -Ver-
gueiro.

Recorrido: Dr. Ulisses de Almeida
Vergueiro.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de irecurso extraordinário núme-
ro 9.392, de São Paulo, em que são
recorrentes Humberto Ribeiro Verguei-
ro e recorrido Dr. Ulisses de Almei-
da Vergueiro, acorda o Supremo Tri-
bunal Federál, pela Primeira Turma,
em não conhecer do recaia°, nos tér-
11t0.3 das notas juntas, pagas pelo
recorrente as custas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de 1945.
— Laudo de Camargo, Peresidente -c
Relator.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Cantargo
— O Dr. Ulisses de Almeida Verguei-
ro intentou em Pinhal, Estado de São
Paulo, uma ação executiva contra
centra, Umberto Ribeiro
para haver a devolução
equilíbrio sôbre 250 sacas
ao mesmo vendera, tudo nos
doa Decretos ris. 5.874 de
6.250 de 1944.

A importância pedida foi a
5.000,00.

Defendeu-se o executado alegando
que a operação foi feita em fevereiro
de 1943 fora dos limites de tempo
marcados na nova delegação: 20 de
maio a 1 de outubro. 	 -

O juiz julgou improcedente a ação,
pela sentença de fls. 56 por entender
que a operação teve lugar dentro do
período estabelecido na nova legisla-
ção.

Não se conformando o vencido, ape-
lou.

Mas, o Tribunal de Apelação houve
por bem confirmar a decisão apela-
da, o que féz pelo acórdão de fls. 93.

Dai o presente recurso extraordiná-
rio, com fundamento na letra a do
preceito constitucional, nos têrmos
petição de fls. 96.

Com êste relatório, passo os autos
á revisão.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Não conheço do recurso,
porque a espécie o não comporta.

Trata-se de reaver a importância
correspondente à cota de equilíbrio e
referente a 250- sacas de cafés, ven-
didas pelo exeqüente ao executado.

O exeqüente se fundou na nova le-
gislação que dispôs sobre cafés das
safras de 43 e 44.

E a justiça entendeu provadas quer
a venda de produtos da safra Cie 43,
quer a sua; realização no período de
tempo a que se referiu a lei.

Tudo, pois, mediante apreciação dos
fatos e segundo a sua comprovação.

Para o exeqüente, o contrato se
aperfeiçoou em agôsto de 43.

Para Co executado o seu aperfeiçoa-

'tudo ISSO ficou provado, como
bem demonstrou o juiz e consta
dos autos".

E quanto à data do contrato, acres-
centou afinal o julgado:

"o contrato só se aperfeiçoou e
ficou definitivamente assentado
em agôsto de 1943".

Não havia assim legitimar o recurso
extraordinário interposto.

VOTO PRELIMINAR

O Sr. Ministro Barros Barreto —
I .-1 indiscutível que o negócio entabu-
lado entre os postulantes fora reali-
zado dentro do limite mareado na no-
va legislação, e, por conseqüencia, ;u1-
gado procedente a ação, nenhum des-
respeito houve à letra, da lei invo-
cada pelo recorrente.

Nessas condições, preliminarmente,
não tomo conhecimento do recurso.

VOTO PRELIMINAR

O .Sr. Ministro Filadelfo Azsvcdo —
Sr. Presidente, conheço - do recurso.

DECISÇÃO

COMO consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Não conheceram do re-
curso, contra o voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

RECURSO EXTRAORDINÁRIO N.° 9.420

— Declarada a nulidade da
'venda de uma imóvel, é de ser res-
tituída pelo comprador a 'soma
recebida.

Relator: O Sr. Ministro Filadelf3
Azevedo.

Recorrente: João de Araújo Chagas
e sua mulher.

Recorrido: Ananias Ferreira da Sil-
va e sua mulher.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de recurso extraordinário nú-
mero 9.420, da Paraíba em que são
recorrente João de Araújo Chagos e
sua mulher e recorridos, Anania.s Fer-
relra da Silva e sua mulher:

Acorda o Supremo Tribunal Fede-
ral, pela, Primeira Turma, em conhe-
cer do recurso e lhe dar provimento
em parte, nos têrmos das notas jun-
tas, pagas pelo recorrentes as cus-
tas.

Rio de Janeiro, 14 de maio de
1945. — Laudo de Camargo, Presi-
dente e Relator, do acórdão.

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Em Pilar, Estado da Paraíba, o casal
de Ananias Ferreira da Silva propôs
contra o casal João de Araújo Cha-
gas ação anulatória de escrituras do
vendas feltas a êste, de grande parte
de certo imóvel rural, em 1942, por
falta de formalidades essenciais, o
que também atingia às procurações
para êsse fim outorgadas pela ven-
dedora, Teresa Francisca de Jesus,
mãe e sogra dos autores, já falecida,
por insinuação do filho mais velho, a
Severino Emídio de Paiva; em con-
seqüência, as terras voltara:1n ao
domínio do espólio.

plena da de cujus, segundo era pu-
blico e notório na localidade, sendo
que por mero equívoco de um serven-

Vergueiro,
da- cota de

de cafés que
têrmos
1943 e

de Cr$

Os réus alegaram que ás vendas

ano. .Simples questão de provas.	
fmento datava de fevereiro do mesmo foram lisamcnte feitas por vontade

E que se tratava exclusivamente de
provas, sem ofensa ao texto legal,
antes para o seu cumprimento, há,, tuário bisonho não houvc ra a outor-
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gania lançado sua assinatura, ou de.
alguém por ela, por ser analfabeta, no
instrumento ,todavia assinado pelo
mandatário e testemunhas ;aliás, a
posse foi transferlda e o preço da
venda distribuído pelo alienai-11e,

igualmente, a todos os seus filhos,
tratando-se, partes procurador e tes-
temunhas, de pessoas de todo o con-
ceito no lutar, e que agiram sem ví-
cio, nem malícia.

Após longa prova testemunhal, o
juiz concluiu pela imprccedência
demanda ,a aucencla de qualquar vi-
cio ou dúvida, correndo a falha de
assinatura das procurações, que pra.-

, cederam as escrituras, de ignonineitt
do escrivão distrital, receai-nomea-
do.

O Tribunal, por,Sin, deu razão aos
autores por falta de assinatura doa
instrumentos públicos de mandato, Decisão desta natureza não ro le
acarretando sua nulidade integral.

Dai se originou o recurso extraerdi Ler considerada ofensiva da lei, a-	
a-

nário. com fundamento nas letras a tas atendeu aos seus ditamSs.

e d do pertinente inciso constitucio- Houve, entretanto, uma falha no
nal, por ofensa aos arts. 58 do Cô- julgado, quando deixou de dar apli-
digo de Processo,. e 32. 145 cação ao art.158 do Código Civil,
152, parágrafo imico, do Código Civil com a restitu'ção ali autorizada.

E' que o preparo da apelação - n5;.) Por isso. conheço do recurso e lhe
feira oportuno, ao passo qua rigororá- dou prov..mento em parte.
mente exigidaa formal!dadea, em oeo-

, sição ao alatema legal de liberdaec
de . forma, ausente do Código Civil
qualquer reierenc!a aos elamento:
constitutivos da uma escritura publi-
CR.	 .	 VOTO

Por outro lado, vários precedentea 	 O Sr. Ministro Aníbal Freire
judiciai:; tCasi assentado que erro ou_ Presidente, estou de acõrdo com- V.
descuido dos rervnituárlos e- partes. Excia., no sentido de dar provimen-
ainda a falta de assinaturas. não vãá to ao recurso.
ao ponto de pre.'n_licar a eficácia
por último, o julaado deixara de se .
maii:festor quanto à conacallenela de	 Barreto --
Códiaso.Ciail.	 Presidente, dou provimento ao recusa

Os reccrridoa afastam a quastão r,r2.1.0, de a:córdo com V. Excia. .. 	 .

restituição., imposta no art. 153 do I	 aaersAb
liminar, - em face da juriaprudencia. e I
impuanam o próprio cabj mento do real Como consta da ata, a decisão f ol
curso, fa.todo a pleno instic:sao,	

a seguinte: Conheceram do recurso,

ante da perfeita apl:ca.ção da	
unânimenwnte e, llie deram provi-

acórdão recorrido,

	

	
mento, em parte, contra o voto do

iSr. Ministro Relator que lhe neoou
VOTO	 .	 provimento.

RECLAMAÇÃO N.° 83

E' de merecer confirmação o
despacho que de:xa de conhecer
de agravo interposto tardiamente.

Ministro Laudo de

lavrava seus primeiros atos.
Mas, não é possível, po:: menos for-

inal'atas que sejamos, cassar a deci-
são nua aplicou a lei e não se afastou em conhecer da reclamação e'a incita=
da crav:ira jurisprudencial comum: ferir, nos Vamos das notas juntas.
os precedentes invocados, ou se re- pagas pelos reclamantas ás custas.
ferem a casos de esquecimento da Rio de Janeiro, 10 de maio de
firma quanto a partes ou serventuários, 1945. — Eduardo Espinola, Presidenta.
realmente presentes ao ato, 'ou apre- —. Laudo de Camargo, Relator.
ciam a projeção de efeitos, em re- 	 •
lação a terceiros de boa-fé.

Aqui não: o negócio ainda está con-
fiado entre as partes primitivas e a
outorgante, analfabeta, nem compa-
receu a cartório, nem pediu que por o Supremo Tribunal de uma decisãoda Câmara de Justiça do Trabalho.

Mas, não o conseguiram. araado
déferido o pedido.

Procurando agravar, ainda o rif; o
conseguiram, nor intempestivo o agrz -

Nacional e é suscitada a Justiça Mi-
luar dada 7." Região.

Acordam, por maioria de votos, os
ministros do Supremo Tribunal Fe-
deral, nos tèrmos constantes do Re-
latório e das notas taquigráficas inte-
grantes deste julgado, julgar proce-
dente o 'conflito e competente o Tri-
bunal de Segurança Nacional.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de
1945. — Eduardo Espínola, Presidente.
— Waldemar Falcão, Relator.

RELATÓRIO

O ,Sr. Mitiistro Valdemar Falcão --
havendo o cabo Manuel Severino So-
bral, no dia 16 de janeiro de 1944, no
Interior do local do acantonamento do
31 Batalhão de Caçadores, lugar En-
genho Aldeia, Muçurepc (Pernambu-
co), além de se referir de modo qcs-
respeitoso e de responder de ma.soira
desatenciosa a superiores hierárquicos
seus, demonstrado por meio de pala-
vras, o desrespeito e o desprezo que
tinha pelo Exército e pela Nação bra-
sileira (ut lis. 4), foi Instaurado o
competente inquérito policial militar
(fls. 6 e seguintes), ao termo do qual
se concluiu pela criminalidade do
acusado, tendo o Comandante da uni-
dade militar acima mencionada reme-
tido os autos, para os devidos fins, à
autoridade superior, que, à sua vez; os
encaminhou à Auditoria da 7." Região
Militar (fls. 231.

Aberta vista do processo ao Minis-
tério Público Militar, opinou este no
sentido de que os fatos. atribuidos ao -'
indiciado não constituíam crimes de -
competência da JustiCa Militar, e sim •
da alçada do Tribunal de Segurança
Nacional (ut parecer de fls. 3 v.),
motivo por que requereu a remessa dos : - '
autos ao referido Tribunal, o que foi --a
deferido pela 'Auditoria - Militar (f(5-
roas 24).

A Procuradoria do Tribunal de Se-
gurança Nacional ofereceu então 'de-
núncia contra o referido indiciado,
apontando-o Como incurso no art. 28
do Decreto-lei n.o 4.760. de 1 de ou-
tubro de 1942 (ut fls. 1 C).

O Juiz de primeira instância do alu-
dido Tribunal declarou-se, porém, in-
competente, por entender que o acusa-
do cometera crime militar, de compe-
tência da Justiça Militar.

Vou ler os. principais fundamentos
fundamentos dessa decisão (fls 45-
41): '(lê).

Dita decisão foi confirmada, por
maioria de votos, do mesmo Tribu-
nal (ut acórdão de fls. 49) , que sus-
citou então o conflito negativo de ju-.
risdição perante este Supremo Tribu-
nal Federal,

Ouvido que foi o Sr. Dr. Procurador
Geral da República (fls. 55, assim se
manifestou S. Excia. (f Is. 55 v.-56)

"Os atos atribuídos ao indiciado
são previstos e punidos pela le-
gislação penal militar; o indiciado
é militar e praticou os atos de in-
subordinação e de indisciplina no
exercício de função militar.

Parece-noa, pois, que se trata de
crime' tipicamente militar e que
.deve ser julgado pela Justiça Mi-
litar.

Em conseqüência, opinamos pela
procedência do conflito negativo de
jurisdição e pela decretação de
competência da Justiça Militar".
— 21-12-44. — Gabriel de R. Pas-
sos".

E' o relatório.

vo: publicado o despacho a 13 de no-
vembro o agravo só apareceu a 25.

Não se conforniando, os interessa-
dos apresentaram...a presente recla-
mação, sôbre a qual se pronunciou o
Sr. Dr. Procurador Geral nestes ter-
mos:

"O processo que regula os feitos da
Justiça ordinária não contempla a
figura da "reclamação".

O egrégio Supremo Tribunal já
admitiu esse expediente para 'obs-
tar usurpação de suas atribuições.

No caso dos autos não se cogita
disso. Trata-se de recurso serô-
dio -- ou como tal consideração
que não teve andarnento;
recurso da JuaLça do Trabalho
para a Justiça comum, pata o
mais alto Tribunal do pais.

Não temos corno possível recua.
so tal.

Ao demais, não se prova ne-
nhuma questão federal, que cai-
ba ao egrégio Tribunal resolver.

Somos, pois, por que não se co-
nheça da '"reclamação".

Em 27-1-15. — Gabriel de
Passos".

E' o relatório.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
(Relator) — Bina vez que o Supremo
já conlicceu de reclamação, •nas con-
dições da presente, dela conheço. - •

Mas, conhecendo, deixo de aco1h.3-
pois o despacho denegatório do

agravo, está a merecer confirmação
uma vez tárd.o o.agravo.

VOTO ERELIZ,IINAR

O Sr. Ministro Castro Nwres
Sr. Presidente, na hipótese, ao cem-
trário do que já sucedeu em outros
casos, a reclamação não está subs-
tituindo o agravo de instrumento: o
agravo foi interposto e_ denegado, por
intempestivo. Por isso, não conheço
da reclamação.

DECISÃO

Como consta da ata; a decisão foi
a seguinte: Conheceram da reclama-
ção e a indeferiram, contra o voto
do Sr. Ministro Castro Nunes, que
não tomava conhecimento da mes-
ma.

Não tomou parte no julgamento,: o
Sr. Ministro Bento de Faria, que
não compareceu à sessão, com causa
justificada.
CONFLITO DE JURISDIÇÃO CRIMINAL

mano 1.543

Coexistência de dois delitos: Um
de natureza tipicamente -militar, - e
outro de competência do Tribunal
de Segurança Nacional, enqua-
drado no art. 28 do Decreto-lei nú-
mero 4.766, de 1 de outubro de
1942.
• Inexistência da colisão de juris-
dições, quando a autoridade judi-
ciária militar não achou de man-
dar oferecer denúncia pelo Minis-
tério Público militar, de referên-
cia ao delito militar.

Relator: Sr. Ministrei Valdeinar Fal-
cão.

Suscite ate: O Tribunal de Segurança
Nacional.	 .

Suscitada: A Justiça Militar ela 7.a
Região (Pernambuco)

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de Conflito de : Jurisdição nú-
mero 1.543, de Pernambuco, em que
é s,..1.3eita. áte o Tribunal de Segurança

Quanto à ofensa ao art. 158 do
Código Civil, é inexistente porquaii-
to nãd foi ele na causa debatido, po-
dendo, contudo, const:tuir ainda ob-
jeto de futuros pleitos.

Ne go„pois, provimento ao recurso.

VOTO

O Sr. Ministro Latido de Camargo
— Decidiu a justiça da Paraíba pela
nulidade das vendas,, por falta de
subscrição das escrituras pela ven-
dedora.

Declarou o acórdão que, entre' esta
e o pseudo mandatário, "não houve
entendimento de espécie alguma, no
tocante à venda do imóvel".

Sendo assim, concluiu, os atos no
podiam subsist:r, pela preterição
formalidade essencial: a assinatuaa
da cutorgante.

VOTO

O Sr. " Ministro Castro Nunes —

Presidente, dou provimento ao reaar-
ao, de _adora° com V. Excia.

VOTO

O Sr. .itEvivtro Burros

ordenada no

O Sr. :Mastro Filadelfo Azeved,:fr
• (Relaton — A questão preliminar es-

taria afasta ia por sólida e reiterada
' manifestação desta . Córte no sentido
" de que o preparo 'tardio do reataoo

não tem a sansão gravíasima, e. não Relator: O Sr.
explicita na lei, de afastar seu co- Camargo.

hc cimento.	 Autores: José Ferreira e outros.
Réus: Sr. Pres:dente da Câma ra ,fleNa esPée.e, o caso é doloroso, rola Justiça do Trabalho.a leitura dos autos deixa nítida im-

pressão da realidade e lisura	 das	 ACÓRDÃO

transações. prejudicadas formalinen-1 Vistos, relatados e discutidos êstes
te pela bon-fé, pela ignorância do lautos de reclamação n. o 33 do 11h.-
meio e pela inexperiência do escrivãa, trito Federal, em que são reclamantes
de paz, que, ainda menor (fls. - 1 ' José Fcrreira e outros e reclamado c

Presidente da Câmara da Justiça do
Trabalho:

Acorda o Supremo Tribunal Federal

RELATÓRIO

O Sr. Ministro Laudo de Cantam°
— José Ferreira e outros procuraram
interpor recurso extraordinário para

ela assinassem a Age), nem esteve
previamente com ' o mandatário, em
prejuízo da boa-fé com que esta tam-
bém agiu, na simpleza de costumes
do nosso hinterland.
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VOTO

O .Sr. Ministro Valdenzar Falcão
(Relator) — No presente caso, não me
parece aceitável a competência da
Justiça Militar para conhecer da es-
pécie e julgá-la como fôr de direito.

E' que, embora enquadráveis nas
lindes do antigo Código Penal Mili-
tar, vigente ainda ao tempo do delito
(16 de janeiro de 1944), alguns dos
atos imputados ao cabo Manuel Se-
verino Sobral, e que teriam consisti-
do, na linguagem do Relatório do in-
quérito policial-militar (f Is. 20), em
"Ler desrespeitado superiores seus, ora
se dirigindo, ora fazendo referência
desatenciosos aos mesmos" — o que
situaria o delito, quiçá, no art. 97, do
referido Código — sucede que outros
dêsses atos consistiram, ainda confor-
me o relatório, também em haver
"pronunciado palavras provocadoras,
ao se referir ao Exército e à Nação
Obidenz), o que daria azo à invenção
do art. 28 do citado Decreto-lei nú-
mero 4.766, de 1 de outubro de 1942.

Teríamos assim dois delitos prati-
cados pelo mesmo agente, o que le-
varia à aplicação do art. 58 do referido
Código Penal Militar, que dispõe:

"Quando o criminoso fôr con-
venaido da mais de um crime, im-
por-se-lhe-ão as penas estabeleci-
dos para cada um dêles, começan-
do a cumprir a mais grave delas
em relação à sua intensidade, ou
a maior, se forem da mesma na-
tureza".

Qual é, porém, a autoridade judiciá-
ria, competente para julgar a espécie?

Não havendo o órgão do Ministério
Público militar entendido de denun-
ciar o indiciado de referência a delito
punido pelo Código Penal Militar, não
há como cogitar, no presente caso, de
crime previsto nesse Código, mas, tão
~ente, da figura delituosa capitulada
no já mencionado art. 28, do Decre-
to-lei n.° 4.766, de 1942, tal qual o en-
tendeu o • representante da Justiça Mi-
litar, o que implicou em se ter de re-
conhecer, para o caso, a competência
especifiera do Tribunal de Segurança
Nacional.

E' que o art. 65, do citado diploma
legal, depois de considerar como de
competência da justiça militar, qual-
quer que seja o agente, os crimes de-
finidos nos arts. 2.° a 20 do referido
Decreto-lei e os crimes definidos nos
arts. 46 a 51 do mesmo instrumento
legislativo, uma vez verificadas, quan-
to a êsses últimos dispositivos, as cir-
cunstâncias acentuadas em o n.° II,
do mesmo art. 65, estatui que ~ente
quando praticados em zona declarada
de operações militares seriam de com-
petência da aludida justiça militar,
todos os crimes definidos no mesmo
Decreto-lei ri.° 4.766, e na legislação
de Segurança Nacional.

Por isso, o crime previsto no art. 28,
elo referido Decreto-lei, em casos corno
o em exame, está vinculado à com-
petência do aludido Tribunal especial,
dado que não consta do processo haja
sido o delito praticado em zona de-
clarada de operações militares.

Isso pôsto, julgo procedente o con-
flito negativo de jurisdição em face
nestes autos, dado que se concretiza
no processo respectivo, a hipótese pre-
figurado no art. 114, n.° I, do atual
Código de Processo Penal; mas, de-
claro competente para apreciar e de-
cidir a espécie o Tribunal de Segu-
rança Nacional.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Sr. Presidente, divirjo, em parte, do
Sr. Ministro Relator. O cabo teria
praticado vários crimes: um crime, ni-
miamente militar, qual o de se opor
às ordens de seus superiores e outro
contra a segurança nacional, qual .é
o de proferir conceitos desairosos ao
Exército e ao pais.

Ura seria delito tipicamente mili-
tar, não se compreendendo no artigo
28, da lei n.° 4.766, e outro da com-
petência do Tribunal ale Segurança,
salvo a exceção, que se não verificou,
na hipótese. Não há conexidadade
a meu, êle tem de responder pelos dois
crimes, separadamente: perante a Jus-
tiça Militar quanto à infração dos de-
veres hierárquicos; perante o Tribunal
de Segurança , por infração do art. 28
da lei n.° 4.766.

Por êsses motivos, julgo procedente o
conflito e competentes as duas Jus-
tiças, separadamente para os dois de-
litos.

EXPLICAÇÃO

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
Sr. Presidente, como o ilustre Sr. Mi-
nistro Filadelfo Azevedo, também de-
clarei que teria havido, no caso, duas
séries de atos praticados no mesmo dia
pelo indiciado: uns que se enquadra-
riam em dispositivos do Código Penal
Militar e outros que ajustariam ao dis-
positivo do Decreto-lei n.° 4.766. Mas,
em relação aos atos que se enquadra-
riam no Código Penal Militar, o Mi-
nistério Público Militar não achou de
oferecer denúncia. E êsse pronuncia-
mento do Ministério Público Militar se
exauriu, se completou, se integrou, sem
que houvesse recurso dêsse seu pro-
cedimento. A autoridade hierarquica-
mente superior, na esfera militar,
homologou êsse entendimento.

O Sr. Ministro Orozimbo Nonato —
Isto não. vai deslocar para o Tribunal
de Segurança a competência para o
delito* militar.

O Sr. Ministro Valdenzar Falcão —
O caso ficou morto, no tocante à es-
fera da competência militar. Veio para
o Tribunal de Segurança. Este, pelo
órgão de seu Juiz de primeira instancia,
achou que aquêle ato em relação ao
qual a Justiça Militar, ou órgão do
Ministério Público Militar, não teriam
considerado figura bastante para con-
cretizar um delito militar, era todavia
um crime militar e, por isso, suscitou
o conflito, julgando-se incompetente.
O Tribunal de Segurança, em sessão
plena, manteve o ato do Juiz de pri-
meira instância e suscitou o conflito.

Mas, a meu ver, não há conflito de
jurisdição, tal qual o compreende a
nossa legislação, porque não se ini-
ciou AM se instaurou, pdôpriamente,
a jurisdição militar; e não se instau-
rou, porque o órgão que devia provocar
a competência da Justiça Militar,
achou que não era de se instaurar o
processo, naquela esfera jurisdicional,
e ésse ato dêle ficou pacífico, ficou
integrado, na esfera da referida Jus-
tiça militar; só no Tribunal de Segu-
rança Nacional foi que um dos jul-
gadores, componentes dêsse Tribunal
especial, e que, aliás, é alta patente
militar, achou que de fato devia haver
delito militar. Mas, êsse juízo daquele
honrado julgador do Tribunal de Se-
gurança Nacional, a meu ver, não é
bastante para fazer voltar o caso à
jurisdição militar, porque a autoridade
judiciária que, nessa esfera, seria com-
petente para modificar o parecer do

Ministério Público Militar já o havia
homologado, julgando-o não capaz de
constituir delito militar o ato do pa-
ciente.

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Mas a competência do Tribunal de
Segurança para os dois delitos só po-
derá dar-se se houver conexidade entre
os delitos.

O Sr. Ministro Valdemar Falcão —
O que conclui foi que não se poderá
cogitar de outra jurisdição, porquanto
se não capitulara o delito na esfera
da jurisdição militar, e alm apenas na
esfera da jurisdição especial. E' de se
ter, pois, o outro delito, inteiramente
abstraído da presente questão; ama-
nhã, o órgão do Ministério .Público
militar, se quiser novamente reviver as
provas do processo e oferecer denún-
cia, punirá o delito, Vindicará a puni-
ção de tal infração delituosa na esfera
militar. Mas, no caso presente, no
ponto em que está o processo, a meu
ver, data venia do Sr. Ministro Fila-
delfo Azes edo, não há como cogitar
da competência da Justiça militar; U.
há que se cogitar da competência da
Justiça especial, de t ez que não está
provado, nos autos, nem parece que
verifique esta hipótese, que esteja a
zona em que se deu o delito conside-
rada como zona de operações milita-
res.

Era esta a explicação que eu queria
dar, para reafirmar o ponto de vista
em que me coloquei, julgando proce-
dente o. conflito e competente o Tri-
bunal de Segurança Nacional.

VOTO

O Sr. Ministro Goulart de Oliveira
— Sr. Presidente, voto de acõrdo com
o Sr. Ministro Filadelf o Azevedo.

VOTO

O Sr. Ministro Orozintbo Nonato —
— Sr. Presidente, adiro ao voto do
Sr. Ministro Relator. Parece-me que
o indiciado praticou dois delitos: um
tipicamente militar desobediência à
autoridade militar; e outro de compe-
tência do Tribunal de Segurança. S.
Ex. o Sr. Ministro Relator demonstrou
muito convincentemente que êste ul-
timo delito, injúria às instituições, se
fõsse praticada por militar durante
serviço, seria da competência do Tri-
bunal militar; mas nas condições em
que foi perpetrado, a competência é
do Tribunal de Segurança.

A respeito do outro delito, suscitou o
conflito alguma autoridade ? Alguém
se arrogou incompetência ? Ainda não.

Nestes têrmos, voto pela competência
do Tribunal de Segurança, com res-
peito ao delito de injúria às institui-
ções; quanto ao outro delito, ainda
não há conflito de jurisdição. Se hou-
vesse, aderiria ao voto do Sr. Ministro
Filadelfo Azevedo.

VOTO

O Sr. Ministro Anibal Freire — Sr.
Presidente, voto de acôrdo com o Sr.
Ministro Orozimbo Nonato.

VOTO

O Sr. Ministro José Linhares — Sr.
Presidente, voto de acõrdo com o Sr.
Ministro Relator, com a explicação do
Sr. Ministro Orozimbo Nonato.

VOTO

O Sr. Ministro Laudo de Camargo
— Voto pela competência do Tribunal
de Segurança, com ressalva quanto
ao delito militar, que competirá à Jus-
tiça Militar.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Julgaram procedente o
conflito e competente o Tribunal de
Segurança Nacional, com à funda-
mentação constante dos respectivos
votos vencedores, a contra os votos,
em parte, dos Srs. Ministros Filadelfo
Azevedo e Goulart de Oliveira.

Impedido o Sr. Ministro Barios
Barreto.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Bento de Faria, e
Castrei Nunes, que não compareceram
com motivo justificado.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO CRIMINAL
N.° 1.569

Competência "ratione Zoei" do
Juiz Criminal. Arts. 11 e 12 do
Decreto-lei n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943. Competência plr
prevenção.

Relator: Sr. Ministro Ore:Nimbo No-..nato. •
Suscitante: Juiz de Direito de Pal-

mas.
Suscitado: Juízo ele Direito de Cle-

velandia (Território Federal do Igua-
çu).

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos éstes
autos de conflito de jurisdição número
1.569, do Paraná, suscitante o Juiz ele
Direito de Palmas, suscitOdo o Juiz de
Direito de Clevelândia (Território re-
deral de Iguaçu)

Acorda o Supremo Tribunal Federal.
integrando neste o relatório retro e
na conformidade das notas ta rtugrá-
ficas precedentes, ju lga s procedente o
conflito e competente o Juiz de Cie-
velandia.

Rio de Janeiro, 15 de inalo da 1945.
— Eduardo Espinola, Presidenl.e.
Orosimbo Nonato, Relator.

RELATÓRIO.

O Sr. Ministro Orosimôo Nonato —
Ao Juiz da Comarca de Palmas. Pa-
raná, ofereceu o promotor da justiça
denúncia contra João Alves da Silva
por haver incediado a casa que servia
de cadeia pública, incidindo nas pena:.
do art. 250 tio Código" Penal Brasi-
leiro.

Conclusos, depois de ouvidas algu-
mas testemunhas, os autos ao Juiz,
proferiu éste o despacho que se trans-
creve:
• "Tendo, de acôrdo com o ar-

tigo 12 do Decreto-lei Federal
ri.° 5.839, de 21 de setembro da
1943, cessado a competência e a
jurisdição dêste Juizo no ex-dis-
trilo de Mangueirinha, perten-
cente a êste município, e qua
hoje integra,, c Território Federal
do Iguaçu, baseado no art. 11 do
citado Decreto-lei determino que
êstes autos sejam remetidos, com
as cautelas de estilo, ao Juizo do
Território Federal de Iguaçu,
com jurisdição na antiga Comar-
ca de Clevelándia, por ser a mais
Próxima".

Discordou o juiz de Clevelândia que
assim se manifestou;

"Pelo M. M. Dr. Juiz de
reito da Comarca de Palmas, fo-
ram remetidos êstes autos com o
respeitável despacho de fólhae.
sob a alegação de , que, nos Ur-
mos do art. 12 do Decretc-lei
Federal n.° 5.839, de 21 de se-
tembro de 1943, cessar a compe-
tência, e a jurisdição	 daquêle
Juízo no ex-distrito de Manguei-
rinha, pertencente àquele muni-
cípio e comarca e que hoje fo.a
Parte do município de Manguei-
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rinha que integra o Território do
Iguaçu, determinando com fun-
damento no art. 11 do citado de-
creto a remessa do presente. pro-
cesso a êste Juizo.

O art. 12 referido diz: "Fi-
cara mantidas a competência e
a jurisdição das autoridades ju-
diciárias e do trabalho em eaer-
ciciq nas partes cosi Estados que
passaram a constituir Territó-
rios."

O art. 11 afirma: "As outori-
dades judiciárias, os serventuá-
rios de justiça e os funcionarias
estaduais que se acham em exer-
cício nas zonas compreendidas
pelos Territorios serão mantidos
em seus cargos e funções, en-
quanto não forem aproveitados
na nova organização, com os di-
reitos de que goz arem de ocôrdo
com a respectiva legislação esta-
dual. Os que não forem aprovei-
tados, serão postos em 'disponi-
bilidade na forma da lei".

D. , não me parece que se
enquadra o respeitável despacho
em qualquer dos casos previstos
nos referidos textos. O art. 12
manteve a competência da au-
toridade judiciária em exercício
na comarca da qual era o titutar
de acôrdo com a Org. Jud. do
Est. ainda cai vigor, conforme
preceitua taxativa mente o artigo
22 do decreto-lei citado, sem en-
tretanto, estender-lhe essa ju-
risdição até os limites estabele-
cidos ao municíp:o de Manguei-
rinha, delimitado pelo Decreto
n.° 5.812, de 13 de setembro úl-
timo, o que só poderia ser feito
por lei especial.

O art. 11, por sua vez, mante-
ve tão stimente as autoridades
judiciárias que se acham em exer-
cicio nas zonas compreendidas
pelos Territórios, em seus cargos
e funções, enquanto não forem
aproveitados na nova Organização.
O estudo atendendo ... de uni ou
de todos os dispositivos citados
não dá atribuições a êste Juiz)
para tomar a si atos que lhe não
competem. - Acresce ... a . cir-
cunstância de que o Código do
Processo Penal ... art. 74, diz
que "A c_mpetência pela natureza
da infração será regulada pe'aa
leis de Org. Jud.. salvo a compe-
tência privativa do Trib. do Júri",
e, ainda, em seu art. 83, que trata
da competência por preveneai
ténia vez que, concorrendo doi: ou
mais juízes igualmente competen-
tes ou com jurisdição cumulati-
va, um déles tiver antecedido aos
outros na prática de algum ato
de processo ou de medida a êste
relativa, ainda que anterior ao
oferecimento da denúncia ou da
queixa" (arts. 70. ê 3• 0, 71, 72, pa-
rágrafo 2.° e '78, 2.°, letra c)

Pelo exposto, verifica-se que
mesmo que êste Juizo fôsse o com-
petente, na ausência de qualquer
ato emanado do Exmo. Sr. Dou-
tor Presidente da República e
mesmo do Exmo. Sr. Major Go-
vernador do Terrid5rio, em face da
exegese dos dispositivos citados e
dos estatutos em vigor, não pode
êste Juizo funcionar no presente
processo ... sejam êstes autos re-
metidas no Juízo de precedên-
cia ..."

O Dr. Juiz de Palmas não pendeu . a
essas razões e submeteu o caso ao Tri-
bunal de Apelação do Paraná; discur-
sando nestes têrmos:

"Não me conveceram os ares:-
mentos com que sua Excia., o

doutor Juiz de Direito do Terri-
tório Federal do Iguaçu, com Ju-
risdição na antiga comarca de
Clevelândia, se julgou incorooe-
tente para funcionar nos autos
crimes lhes remetidos os quais fo-
ram perpetrados nos ex-Distritos
Judiciários de Mangueirinha e
Chopim, pertencentes a 'este Mn-
nicipio e que hoje integram o
Território Federal do Iguaçu.
E não me convenceram, porque
sua Excia. confirma ao transcre-

ver os arts. 11 e 12, em que me ba-
seei para determinar a remessa
dos autos pendentes • e em a...Mo-
mento, que de fato, cessou, nas re-
feridas Zonas de Chopim e Man-
gueirinha, a competência e a ju-
risdição dêste Juízo.

Não ignoro• os dispositivos dos
arts. 70, 1 3. 0, 71, ê 2.° e 78, nú-
mero 2, letra c, do Código de Pro-
cesso Penal.

Incontestavelmente, em regra, o
Fôro competente é o do lugar mine
o crime foi cometido e a previdên-
cia é um principio consagrado nu
Direito Penal pátrio, contudo, dis-
se, em regra, porque há casos., em
que cessa a competência mina-
ria que é a determinada normal-
mente pela Lei, para prevalecer a
competência extraordinária, Que é
a determinada por ato especial do
Govêrno, como define, de forma
brilhante, o eminente jurista bra-
sileiro GALDINO DE SIQUEIRA (Curso

de Processo Criminal, n.° 5, pá-
gina 47).

Ora, eruditos e doutos Juizes
Dese-mbargadores das Colenda,s
Câmaras Reunidas, a competèneia
e a Jurisdição ordinária dêste Jui-
zo nos ex-Distritos Judiciários de
Chopim e Mangueirinha, perten-
centes a êste Município e que ho-
je integram o Território Federal
do Iguaçu, cessou pela competên-
cia extraordinária, determinada
por um ato especial do Govèrno
Federal, ao baixar o Decreto-lei
n.° 5.839, de 21 de setembro de
1943, quando no seu art. 12 de-
terminou que:

"Ficam mantidos a competénela
e a jurisdição das autoridades ju-
diciárias e do trabalho em exercí-
cio nas partes dos Estados que
passaram a constituir Territéndos.
A partir de 1 de janeiro de 1914,
os recursos das decisões das auto-
ridades judiciárias serão interpos-
tos para o Tribunal do Distrito
Federal; os recursos das decisões
da Justiça do Trabalho serão in-
terpostos para o Conselho Regio-
nal do Trabalho da La Região.
Até a referida data, ficará man-
tida a competência dos Tribonais
de Apelação e Conselhos de Ti a-
bolha a que estavam subordinadas
as áreas desmembradas dos Es-
tados".

"O art. 11 precisa peremptória-
mente:
"As autoridades judiciárias, os

serventuários da Justiça e os fun-
cionários estaduais que se acham
em exercício nas zonas çompreen-
didas pelos Territórios serão man-
tidos em seus cargos e funções, en-
quanto não forem aproveitados na
nova organização, com direitos que
gozarem, de aceirdo com a res-
pectiva legislação estadual.

Os que não fore maproveitados
serão postos em disponibilidads na
forma da lei".

O art. 11 determinou mie as au-
toridades judiciárias, os serventuá-
rios da Justiça, etc. e que se acham
em exercício nas zonas compreen-

didas pelos Territórios, serão man-
tidos em seus cargos e funções,
até que sejam aproveitados ou
postos em disponibilidade.

Os ex-Distritos judiciários de
Mangueirinha e Chopim, perten-
centes a êste Município de Palmas
e que hoje integram o Território
Federal do Iguaçu, tinham e têm
suas autoridades judiciárias e seus
serventuários (Juizes de Paz e
Escrivães) — Art. 5.0, item VIII e
art. 20, item IV, do Decreto-lei
Estadual ri.° 9.688, de 18 de março
de 1940 — Organização Judiciá-
ria do Estado, que se acham em
exercício nas zonas compreendi-
das pelos pelos Território e êstes
serão mantidos, aproveitados os
pontos em disponibilidade.

Ora, estando o doutor Juiz tto
Território Federal do Iguaçu cuia
jurisdição na antiga comarca àe
Clevelândia, mantido em seu cargo
e função, e, ficando, ao mesmo
Juiz, mantida a competência e a
jurisdição, pode estar dentro dos
limites co Território citado, juguei
meu dever não remeter os autos
criminais, cujo processamento com-
pete aos juizes togados ,aos jui-
zes de paz, em função nos Ex-Dis-
tritos nomeados, mas sim ao juiz
togado do Território, com Juris-
dição na antiga comarca de Cle-
velândia, por seu a mais próxima.

O Govêrno do Estado, desde 1
de janeiro do corrente ano, reco-
lheu a Coletoria Estadual e o des-

tacamento, ambos de Mangueiri-
nha.

O município, também não mais
recolhe os tributos.

BENTO DE FARIA, grande mestre
do direto penal, doutrinando sei-
bre competência, diz:

"Nenhum Juiz pode julgar fora
dos limites de sua competência e
a competência pode e deve ser
decretada ex-officio.

"As leis de competência têm
aplicação imediata e sujeitam to-
dos os processos, ainda os já ini-
ciados, por ocasião da sua pro-
mulgação" (Revista de Direito,
vol. 139, ano de 1942, págs. 6 e 7).

Tendo cessado a competência e
a jurisdição dêste Juizo nos ex-

- Distritos de Mangueirinha e Cho-
pim, pertencentes a êste Municí-
pio e que hoje Integram o Te'-ri-
Vaio Federal do Iguaçu e tendo
Sido mantida a competência e ju-
risdição extraordinária do Juiz do
novo Território, com a jurisdição
na antiga comarca de Clevelândia,
em virtude de uni ato especial do
Govêrno Federal — Decreto-lel
n19.°435; .839, de 21 de setembro:5 de

tendo em vista que as leis de
competência têm aplicação imedia-
ta e sujeitam todos os processos,
ainda os já iniciados por ocasião
de sua promolgação, é que me jul-
guei incompetente para prosse-
guir nos processos pendentes e em
andamento das Zonas de Chopirn
e Mangueirinha e determinei a
remessa dos mesmos ao Juizo do
Território Federal do Iguaçu, em
Clevelândia, por ser a comarca
mais próxima dos ex-Distritos su-
pracitaddk.

O veredictum dos eminentes, se-
renos e sábios intérpretes das nos-
sas leis, servirá de norma e ro-
teiro seguro aos juizes que susci-
taram o presente conflito.

Remetam-se êstes autos, com as
cautelas de estilo, às Colendas Câ-
maras Reunidas do Egrégio Tri-
bunal de Apelação do Estado.

Palmas, 31 de janeiro de 1944.
— Urias Gordiano de Castro, Juiz
de Direito."

Mas, aquéle Colégio Judiciário jul-
gou-se incompetente para dirimir o
conflito, em face do art. 101, I, a di
Carta Constitucional. Voltando os au-
tos ao Juiz de Palmas, êste despachou
para que subissem os autos a êste Su-
premo Tribunal. Tomada a audi Àn-
cia do Exmo. Sr. Dr. Procurador Ge-
ral da República, S. Excia. manifes-
tou-se nestes têrmos:

"O presente conflito é idêntico
ao de ri.° 1.568, de que é relatos o
Exmo. Sr. Ministro José Linha-
res, no qual assim nos pronuncia-
mos:

"O distrito do crime, que é o de-
finidor da competência, pertencia
ao Estado do Paraná, comarca de
Palmas, quando o delito se verifi-
cou, e hoje pertence à comarca de

-Clevelândia, no Território do Igua-
çu. Cogita-se de saber em qual
comarca deve ser efetuado o jul-
gamento, se na comarca a que per- •
tencia o distrito, ou na que hoje
o compreende. O conflito negati-
vo de jurisdição é procedente e
competente nos parece o Doutor
Juiz de Direito da comarca de
Clevelândia, no Território do Igua-
çu, na qual hoje se acha Integrado
o distrito em que se verificou o
crime.

As leis de competência se api-
cana imediatamente, como as de
organização judiciária, por selem
de ordem pública. Aliás, apenas
a sorte do distrito em que foi o
crime praticado é que se mudou,
passando á ordem jurisdicional de
outra comarca". — Gabriel ti,
Rezende Passos."

E o relatório.
O Sr. Ministro Orosinzbo Nonato

(Relatos) — Sr. Presidente, no caso
dos autos verifica-se que foi o Juiz e
não o Tribunal que ordenou a remessa
dos autos a êste Supremo Tribunal.
Mas esta circunstância é desimportan.-
te. Já antes, sucitara-se o conflito, doe
continuou srmado com o declarar-se o
Tribunal de Apelação incompetente
para desatá-lo.

Meu voto é o seguinte:
A competência do juiz criminal

atende, as mais das vézes, ao critério
do lugar onde se consuma a infração.
Ela se estabelece ratione toei, em li-
nha de principio. Essa verdade cor-
rentia não é negada no caso dos autos.
Ocorreu ei crime em Palma, Estado do
Paraná, perante o juiz da comarca
moveu-se o processo. Dá-se, porém,
que o distrito onde ocorreu a infra-
ção foi desmembrado para integrar-se
no da comarca de Clevelândia, Terri-
tório do Iguaçu. Daí, a dúvida, daí, o
conflito. O juiz suscitado pende a
crer falecer-lhe competência, citan-
do-se, ao propósito, o art. 11 do De-
creto-lei Federal n.° 5.839, de 21 de
setembro de 1943, verbis:

"As autoridades judiciárias, os
serventuários de justiça e os fun-
cionários estaduais que se acham
em exercício nas zonas compreen-
didas pelos Territórios, serão man-
tidos em seus cargos e funções,
enquanto não forem aproveita-
dos,.,"	 -

Nem esforça a conclusão do juiz
suscitado, que estabelece o art. 12 do
mesmo decreto-lei:

"Ficam mantidos a competência
e a jurisdição das autoridades ju-
diciárias e do trabalho em exerci-
do nas partes dos Estados que
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passaram a constituir Territó-
rios".	 •

O art. 11 não influi na decisão do
conflito pois tira apenas ao fim de
resguardar a situação dos juizes e fun-
cionários sem oferecer elementos à
questão de jurisdição com respeito aos
limites dos Territórios das comarcas.

Quanto ao art. 12, se o juiz susci-
tado o é de comarca em que se in-
tegra o distrito desmembrado do de
Palmas, sua competência passa a
abranger os distritos incorporados,
lembrando, com pertinência, o ,Exce-
lentíssimo Sr. Dr. Procurador Geral
da República ", o imediato da aplicação
das leis de competência e de organi-
zação judiciária.

Inteiramente baldia no sentido de
manter-se a competência do juiz de
Palmas a invocação do art. 83 que
versa a competência por prevenção,

O pressuposto de aplicabilidade cio
preceito do art. 83 citado é a incer-

-teza do limite territoi ial das jurisdi-
ções, ou a perpetração do delito nas
divisa, ou infração continuada atra-
vés de duas ou mais jurisdições ou
desconhecimento do lugar da infração
com a pluralidade de domicílio do réu
ou ignorância de seu paradouro ou, à
derradeira, a ocorrência da hipótese a
que alude Espínola Filho nestes ter-
mos:

"Quando, havendo conexão de
infrações ou continência de cau-
sas, sem se afirmar a competência
pela natureza de uma das infra-
ções, por • prerrogativa de funç:io,
por superior gradnação de uma das
jurisdições sôbre as outras, ou por
preferência do fôro especial so-
bre o comum, ou a do juiz singular
sobre o júri, ou, inversamente, a
do júri sôbre o juiz togado, a com-
petência seja de qualquer auto-

,' ridade de cada jurisdição, onde,
em igual número, se registraram
Infrações punidas com a mesma
pena, ou com penas de igual gra-
vidade" (Cód. de Processo Penal,
II, pág. 146). E', de resto:via que
está no art. 83, que se reporta aos
arts. 70, § 3.°, '71, 72, § 2.° e 78.
n.o 11,.letrá c, do C. de Processo
Penal".

E não ocorreu no caso qualquer des-
sas hipóteses. De acôrdo com o Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Procurador Ge-
ral da República, no parecer de fo-
lhas, tenho que procedente é o con-
flito negativo de jurisdição e compe-
tente o juízo de direito ria comarca de
Clevelãndia, 'Ino Território de Iguaçu.

VOTO

O Sr. Ministro Filadelfo Azevedo —
Sr. Presidente, de acôrdo com o meu
voto no conflito de jurisdição n.° 1.530,
de que sou relator, o qual versa hi-
pótese absolutamente idêntica, julgo
procedente o conflito e corripeten!-e. o
Juiz de Direito de Palmas.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Presidente, estou de acordo com o
Sr. Ministro Relator, porque se trata
de julgamento cia crime.

DECISÃO

Coma consta da ata, a decisão foi
a seguinte: Julgaram procedente o
conflito unânimemente e competente o
Juiz de Clevelândia, contra o voto do
Sr. Ministro Filadero Azevedo.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Barros Barreto, oor
ter que presidir a Sessão no Tribunal
de Segurança Nacional e Castro Nu-
nes, que não compareceu, com motivo
justificado.

CONFLITO DE JURISDIÇÃO CRIMINAL NÚ-

MERO 1.570
Conflito negativo de jurisdição

Procedência. Competência. Apli-
cação imediata da lei.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos de Conflito de Jurisdição núme-
ro 1.570, do Paraná, suscitante o Juiz
de Direito de Palmas; suscitado, o
Juiz de Direito de Clevelândia.

Acorda o Supremo Tribunal Federal,
integrando nêste o 'relatório retro, e
na conformidade das notas taquigrá-
ficas precedentes, julgar procedente o
conflito e competente o juiz de Cle-
velándia:

Rio, 1 5de maio de 1945 (data do
julgamento) . •—• Eduardo Espínola.
Presidente. — Orosimbo Nonato, Re-
lator.

Relator: o Sr. Minietro Orosinabo
Nonato.

Suscitante: Juizo de Direito de Pal-
mas.

Suscitado: Juízo de Direito de Cle-
velândia (Território Federal do Igua-
çu) .

RELATÓTTO

O Sr. Ministro Orosimbo Nonatos —
Contra Antônio Claro Brasil, por cri-
me de homicídio, ofereceu o promotor
de justiça da comarca denúncia que
o juiz recebeu em 22 de junho de 1943.
Moveu-se o processo até que, em ja-
neiro de 1944, proferiu o juiz este des-
pacho:

"Tendo, de acordo com o art. 12
do Dec.-lei Fed. n.° 5.839, de 21
de set. de 1943, cessado a compe-
tência a jurisdição dêste Juízo, no
ex-distrito de Mangueirinha, per-
tencente a êste município e que
hoje integra o Território do Igua-
çu, baseado no art. 11 do citado
dec.-lei, determino que éstes autos
sejam remetidos, com as cautelas
de estilo, ao Juízo do Território de
Iguaçu, com jurisdição na antiga
Comarca de Clevelândia, por ser a
mais próxima".

O juiz de Clevelândia devolveu
os autos ao de Palmas, havendo-
se por incompetente, com estas ra-
zões:

"Pelo MM. Dr. Juiz. de Direito
da Comarca de Palmas, foram re-
metidos êstes autos com o respei-
tável despacho de fls. 71 sob a ale-
gação de que nos têrmos do arti-
go 12 do Decreto-lei Federal nú-;
mero 5.839, de 21 de setembro de
1943, cessou a competência e a ju-
risdição daquele Juízo no ex-Dis-
trito de Mangueirinha, pertencen-
te àquêle município e Comarca e'
que hoje faz parte do Município de
Mangueirinha, que integra o Ter-
ritório do . Iguaçu, determinando
com fundamento no art. 11 do ci-
tado Decreto e remessa do presen-
te processo a êste Juizo.

O art. 12 referido, diz: — "Fi-
cam mantidos a competência e a
jurisdição das autoridades judiciá-
rias e do trabalho em exercício nas
partes dos Estados que passaram
a constituir Territórios". O arti-

go 11, afirma: "As autoridades ju-
diciárias, os serventuários de Jus-
tiça e os funcionários Estaduais
que se acham em exercício nas zo-
nas compreendidas pelos Territó-
rios, serão mantidos em seus car-
gos e funções, enquanto não fo-
rem aproveitados na nova Organi-
zação, com os direitos que gosa-
rem, de acôrdo com a respectiva
legislação estadual. Os que não
forem aproveitados, serão postos

em disponibilidade na forma da
lei".

Data vertia, não me parece que
se enquadra o respeitável despa-
cho em qualquer dos casos previs-
tos nos referidos textos.

O art. 12 manteve a competên-
cia da autoridade Judiciária em
exercicio na Comarca da qual era
titular, de acôrdo com a Organi-
zação Judiciária do Estado, ainda
em vigor, conforme preceitua ta-
xativamente o artigo 22 do Decre-
to citado, sem entretanto, esten-
der-lhe essa jurisdição até os limi-
tes estabelecidos ao município de
Mangueirinha, delimitado pelo De-
creto n.° 5.812, de 13 de setembro
último, o que só poderia, ser feito
por lei especial.

O art. 11, por sua vez, manteve
tão somente as autoridades judi-
ciárias que se acham em exercido
nas zonas compreendidas pelos
Territórios, em seus cargos e fun-
ções, enquanto não forem aprovei-
tados na nova organização.

O estudo atento, quer de um ou
de tôdos os dispositivos citados não
dá atribuições a êste Juízo para to-
mar a si atos que lhe não compe-
tem.

Acresce, ainda, a circunstância
de que o "Cód. de Proc. Penal da
República em o seu art. 74 diz que
"A competência pela natureza da
Infração será regulada pelas leis de
Organização Judiciária, salvo a
competência privativa do Tribunal
do Juri", e, ainda, em o seu arti-
go 83, que trata da competência
por prevenção, diz — "Verificar-
se-á a competência por prevenção
tôda vez que, concorrendo dois ou
mais Juízes igualmente competen-
tes ou com jurisdição cumulativa,
um deles tiver antecedido aos ou-
tros na prática de algum ato de
processo ou de medida a este rela-
tiva, ainda que anterior ao ofereci-
mento da denúncia ou da queixa
(arts. 70, § 3.0, 71, 72, § 2.°, e 78
n.° 2, letra c.)

Pelo expôsto, verifica-se que
mesmo êste Juízo fôsse o compe-
tente na ausência de qualquer ato
emanado do Exmo. Sr. Dr. Presi-
dente da República e mesmo do Ex-
celentíssimo Major Governador do
Território em face da exegese dos
dispositivos citados e dos estatu-
tos em vigor, não iode êste Juízo
funcionar no presente processo.

Nestas condições, sejam êstes autos
remetidos ao Juízo de procedência, com
as cautelas estilísticas.

Clevelândia, 22 de janeiro de 1944.
— António Franco Ferreira da Costa.
Juiz de Direito.

Armou-se o conflito negativo, funda-
mentando-se nestes termos, perante o
Tribunal de Apelação do Paraná, o
Juiz de Palmas:

"Não me convenceram os argu-
mentos com que sua Ex. o Dr. Juiz
de Direito do Território do Iguaçu,
com Jurisdição na antiga Comar-
ca de Cleverándia, se julgou in-
competente para funcionar nos au-
tos crimes lhes remetidos os quais
foram perpetrados nos ex-Distritos
Judiciários de Mangueirinha e
Chopin, pertencentes a este Mu-
nicípio e que hoje integram o Ter-
ritório Federal de Iguaçu.

E não me convenceram, porque
sua Ex. confirma ao transcrever
os arts. 11 e 12, em que me baseei
para determinar a remessa dos
autos pendentes e em andamento,
que de fato cessou, nas referidas
Zonas de Chopim e Mangueirinha,

a competência e a jurisdição dêste
Juízo.

Não ignoro os dispositivos dos
arts. 70, h 3.°, 71, 72, § 2.° e 73,
n.° 2, letra c, do Código de Proces-
so Penal.

Incontestàvelmente, em regra, o
fôro competente é o do lugar onde
o crime foi cometido e a prevalên-
cia é um principio consagrado no
Direito Penal Pátrio, contudo, dis-
se em regra, porque há casos em
que cessa a competência ordinária
que é a deterfninada normalmen-
te pela Lei. Para prevalecer a com-
petência extra-ordinária, que é
a determinada por ato especial do
Govérno, como define, de forma
brilhante, o eminente jurista brasi-
leiro Galdino de Siqueira;

(Curso de Processo Criminal, nú-
niero 5, pág. 47) .

Ora, eruditos e doutos Juizes De-
sembargadores das Colendas Cã-

-moras Reunidas, a competência e
a Jurisdição ordinária dêste Juízo
nos ex-Distritos Judiciários de
Chopin e Mangueirinha, perten-
centes a êste Município e que hoje
integram o Território Federal do
Iguaçu, cessou pela competência
extraordinário por um ato espe-
cial do Govêrno Federal, ao bai-
xar o Dec.Lei n.° 5.839, de 21 de
setembro de 1943, quando no seu
art. 12 determinou que:

"Ficam mantidas a competência
e a jurisdição das autoridades ju-
diciárias e do trabalho em exercí-
cio nas partes dos Estados que
passaram a constituir Territórios.
A partir de 1.° de janeiro de 1944,
os recursos das decisões das auto-
ridades judiciárias serão interiços-
tos para o Tribunal de Apelação do
Distrito Federal; os recursos das
decisões da Justiça do Trabalho
serão interpostos para o Conselho
Regional do Trabalho, da La Re-
gião. A até a referida data, ficará
mantida a competência dos Tri-
bunais de Apelação o Couse,ho de
Trabalho a que estavam suLordi-
nadas as áreas desmembradas dos
Estados".

O art. 11 precisa peremptoria-
mente:

"As autoridades judiciárias, os
serventuários da Justiça e os fun-
cionários estaduais que se acham
em exercício nas zonas compreen-
didas pelos Territórios serão man-
tidos ern seuskargos e funções, en-
quanto não forem aproveitados na
nova organização, com os direitos
de que gozarem, de acordo com a
respectiva legislação estadual.

Os que não forem 'aproveitados
serão postos em disponibilidade na
forma da Lei".

O art. 11, determinou que as au-
toridades judiciárias, os serventuá-
rios da Justiça, etc., que se acham
em exercício nas zonas compreen-
didas pelos Territórios, serão man-
tidos em seus cargos e funções, até
que sejam aproveitados ou postos
em disponibilidade.

Os ex-Distritos judiciários - de
Mangueirinha e Chopini, perten

-centes a éste Municipio de Palmas
e que hoje integram o Território
Federal de Iguaçu, tinham e têm
autoridades judiciárias e seus ser-
ventuários (J'uízes de Paz e Es-
crivães) — Art. 5.0, item VIII e
art. 20, item IV, do Dee.lei Esta-
dual n.° 9.688, de 18 de março de
1940 — Organização Judiciária do
Estado, que se acham em exerci-
cio nas zonas compreendidas pe-
los Territórios e éstes serão man-
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Tenho cessado a competência e
a jurisdição dêste Juizo nos ex-
Distritos de /slangueirinha e Cho-
pim, pertencentes a êste
pio e que hoje integram o Territó-
rio Federal cio Iguaçu, e tendo si-
do mantida a competindo e Ju-
risdição extraerdinária do novo
Território, com jurisdição na anti-
ga Comarca de Clevelândia, em
virtude de um ato especial do Go-
srérno Federal Dec.-lei Fed. nú-
mero 5.839, de 21 de setembro de
1943;

Tendo em vista que as leis de
competência têm aplicação ime-
diata e sujeitam todos os proces-
sos, ainda os já iniciados por oca-
sião de sua promulgação, é que
me julguei inconl'petente para
prosseguir nos processos penden-
tes e cai andamento das Zonas de
Chopim e Miéngueirinha e determi-
nei a remessa, dos mesmos ao Jui-
zo do Território Federal do Iguaçu,
em Clevelendia, por ser a Comar-
ca mais. próxima dos ex-Distritos
eupracitaclos.•

O Verediction dos eminentes, se-
renos e sábios intérPre.tes das nos-
sas Leis, servirá de norma e ro-
teiro seguro aos Juízes que susci-
taram o presente conflito.

•Remetam-se êstes autos, com as
cautelas de estilo, às Colendes Cá-
,rnaras Reunidas do Egrégio Tri-
bunal de Apelação do Estado.

Palmas, 29 de jan,eiro de 1944.
— Urias Gordiano de C'es-",ro, Juiz
de Direito.

O Dr. Proc.-Geral do Estado pen-
deu a que se julgasse competente o
Juiz de Palmas, por estar sua jurisdi-
ção proventa no caso. Mas., o Trib. de
Apelação concluiu que õ conflito de-
via ser solvido pelo Supremo Tribunal

Federal. É o que está no acórdão de
fielhas 77:

"Acórdão: — Vistos relatados e
discutidos êttes autos de conflito
negativo de jurisdição n.° 81, de
Palmas, em que é suscitante o
Dr. Juiz de Direito da Comarca
e suscitado o Dr. Juiz de Direitc
da Comarca de Clevelandia:

Acordam os juizes das Câmaras
Reunidas do Tribunal de Apelação,
pelo voto de desempato do Exmo.
Sr. Des. Presidente, em não co-
nhecer do conflito, por ser incom-
petente êste Egrégio Tribunal, em
face do art. 101, I, e, da Consti-
tuição Federal, que dá ao Supre-
mo Tribunal Federal a competência
para processar e julgar originaria-
mente os conflitos de jurisdição
entre Juízes ou Tribunais de Es-
tados diferentes, incluídos as do
Distrito Federal e os dos Territó-
rios.

Ora, a Comarca de Clevelãeedia,
agora está situada no Território de
Iguaçu, recem-criado, a êste per-
tencem os distritos cie Mangueiri-
nha e Chopim, em que foram co-
metidos os delitos, embora tais dis-
tritos tivessem pertencido anteri-
ormente à Comarca da Palmas,
neste Estado. O conflito, assim, é
entre uma autoridade judiciária
que tem jurisdição em parte dc
Território Federal de Iguaçu e urna
outra autoridade judiciária que
tem jurisdição na Comarca de
Palmas, do Paraná.

caso típico de conflito que se
enquadra naquele dispositivo da
Constituição Federal.

Os doutos colegas divergente:s
fundaram es teus votos em deci-
são recente dêste Egrégio Tribu-
nal que, em face de um telegrama
dó Exmo. Sr. Ministro da Justiça,
dirigido ao Dr. Juiz de Direito de
Comarca de Foz do " Iguaçu, resol-
veu que o Exmo. Sr. Des. Pre-
sidente dêste Tribunal continua-
va competente para conceder li-
cença aos antigos Juizes parana-
enses das comarcas . que passaram
para o Território em questão, mas

• a solução dada- pelo eminente ju-
rista . que se encontra na gestâc
interina da pasta da Justiça veio

pôr têrmo apenas à dúvida quais-
" to à competência do Tribunal e dc

seu Presidente, no tocante a casos:
administrativos, por isso que ha-
via parecido, a principio, que tais
Juízes, de 1.° de janeiro em dian-
te, não eram mais Juizes parana-
enses. E o Exmo. Sr. Ministro da
Justiça, dando à lei uma inter-
pretação autêntica, respondeu que
ao contrário, aquêles magistrados
continuavam pertencendo à jus-
tiça do Paraná.

Quanto, porém, ao fato de se-
rem êles, na sua função julgadora
Juízes federais, não pode haver dú-
vida, data venta dos ilustrados co-
legas que ficaram vencidos, por-
que é o art. 12, do Dec.-lei núme-
ro 5.839, de 21 de setembro de
1943, -que o estabelece expresáa-

mente, quando manda que, de 1
de janeiro do corrente ano em
diante, sejam os recursos das sen-
tenças daqueles Juizes interpostos
Para o Tribunal de Apelação de
Distrito Federal.

Assim, o conflito suscitado é en-
tre Juiz de Direito de um territó-
rio federal e o juiz de Direito de
um Estado. A competência para c
seu processo e julgams‘nto é do

Curitiba, 20 de abril de 1944. —
Isaías Bevilaqua, Vice-Presiden-
te. — Manuel Lacerda Pinto,: Re-
lator designado. — Leonel Pessoa,
Vencido. — Antônio Leopoldo.
António de Paula, Vencido. —
Aristóteles C. de Bitencourt, Ven-
cido.

Subiram os autos, por despacho clo
juiz, a êste Tribunal, oferecendo o Ex-
celentíssimo Sr. Dr. Procurador-Ge-
ral èste parecer:

"O presente conflito é idêntico
ao de n.° 1.568, de que é relator o
Exmo. Sr. Ministro José Linhares,
no qual assim nos pronunciamos:

"O distrito do crime, que é o
definidor da competência, perten-
cia ao Estado de Paraná, comar-
ca de Palmas, quando o delito se
verificou, e hoje pertence à co-
marca de Clevelândia, no Territó-
rio de Iguaçu.

Cogita-se de saber em qual co-
marca deve ser efetuado o julga-
mento, se na comarca a que per-
tencia o distrito, ou na qual hoje
o compreende.

O conflito negativo de jurisdi-
ção ' é prdcedente e competente nos
parece o Dr. Juiz de Direito da
Comarca de Clevelândia, no Ter-
ritório de Iguaçu, na qual hoje ssi
acha integrado o distrito em que
se verificou o crime:

As leis Ce competência te assa-
cam imediatamente, como as de
organização judiciária, por serem
de ordem pública.

Aliás, apenas a serie do distri-
to em que foi o crime praticado é
que se mudou, passando à órbita

. jurisdicional .de outra comarca".
Rio de Janeiro, 23 de abril de 1945
— Gabriel de Resende Passos,
Procurador-Geral da República.

É o relatório.
VOTO	 ' •

O caso é idêntico ao do Conflito de
Jurisdição n.° 1.569, de que fui re-
lator.

Pelos fundamentos estão expostos
a que me data venla, reporto, concluo
pela procedência do conflito negativo
de jurisdição e pela competência do
Juízo de direito de Clevelândia no Ter-
ritório de Iguaçu.

VOTO

O Sr. Ministro Filadello Azevedo —
Sr. Presidente, na conformidade do
voto . que profiro no Conflito de Juris-
dição n.° 1.580, de que Sou relator,
versando hipótese semelhante, julgo
procedente o conflito e competente o
Juiz de Direito de Palmas.

VOTO

O Sr. Ministro Bento de Faria —
Sr. Presidente, tão somente por se
tratar de crime, acompanho o voto do
Sr. Ministro Relator.

DECISÃO

Como consta da ata, a decisão foi a
seguinte: Julgaram procedente o con-
flito unanimemente e Competente o
Juiz de Clevelândia, contra o yoto
Sr. Ministro Filadelfo Azevedo.

Não tomaram parte no julgamento,
os Srs. Ministros Barros Barreto, por
ter que presidir à sessão no Tribunal
de Segurança Nacional, e Castro Nu-
nes. que não compareceu com motivo
justificado.

•Câmara de Justiça. do Trabalho
PROCESSO N.a 3.890-45

VOTO

Conheço do 'recurso já pela diver-
gência apontada, como também por
haver fugido à orientação fixada por
esta Câmara.

Na espécie, é de se considerar qu'i
os embargos opostos pelo reclamante,
era recorrido, à sentença de 1.s. 11,
foram oferecidos fora do prazo legal,
eis que sendo a sentença de 8 de ja-
neiro de 1945, apresentados foram os
mesmos a 15 de janeiro de 1945.

Mas, ainda que assim não aeonte-
cesse, reformada deve ser a sentença
que não se ateve aos Precisos tèrmon
dt, acórdão proferido por esta Câmara,
ia processo n.° 18.233, publicado no

tidos, aproveitados ou postos em
disponibilidade.

Ora, estando o doutor Juiz do
Território Federal de Iguaçu com
jurisdição na antiga Comarca de
Clevelândia, mantido em Seu car-
go c função, e, ficando, ao mesmo
Juiz, mantida a competência e a
jueisdição, per estar dentro dos li-
niltes do Território citedo, julguei
meu dever não remeter os autos
criminais, cuja processuação com-
pete aos Juízes Togados, aos Jui-
zes de Paz, em função nos ex-Dis-
tritos nomeados, mas Mm ao Juiz
Togado do Território, com Juris-
dição na . antiga Comarca de Cie-
velândia, por eer ' a mais próxima.

O Govérno do Estado, desde le
de janeiro do corrente ano, reco-
lheu a Coletoria Estadual e o des-
tacamento, ambos de Mangueiri-
nha.

O Município também não mais
recolhe os tributos.

Bento de faria, grande mestre
do Direito Penal, doutrinando sô-
bre competência, diz:

'Nenhum Juiz pode julgar fora
dos limites de sua competência e
a competência pode e deve ser de-
clarada ex-o f leio".

r "As leis de competéncia têm
aplicação imediata e s •ajeitam to-
dos os processos, ainda os já ,Ini-
ciados por cicasião da sua promul-
gação".

(Revista de Direito, vol. 139, ano
de, 1942, pág. 6 e 7) .

Recurso extraordinário de qu.3
se conhece. Suspensão disciplinar.

E' atribuição dO empregador a
graduação da pena disciplinar im-
posta, competindo ao Juizo do
Trabalho, apenas, contatar a ocor-
rência ou não do fQto que deus
margem à pena aplicada.

Vistos e relatados êstes autos em
ene a Companhia de Carris, Luz e
Fôrça do Rio de Janeiro, Ltda., in-
terpõe recurso extraordinário da de-
cisão proferida pela Primeira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal que, em grau de embargos,
julgou procedente a reclamaçã.o apre-
sentada por Arnulfo Luiz dos Santas:

Reclamou Arnulfo Luiz dos Santos,
assistido de seu Sindicato, contra a
suspensão de 15 dias que lhe fina im-
posta pelo seu empregador (fls. 2.

A Primeira Junta de Conciliação
e Julgamento, considerandõ que e re-
clamante confessara não haver, no de-
sempenho de suas funções, procedido
è fiscalização na forma devida, jul-
gou improcedente a reclamação (9sse
11/1,2).

Em grei' de embargos, reformou pe.-
rém, a Egrégia Junta, a sentença em-
bargada, para condenar a emprèsa a
pagar ao reclamante Cr$ 400.00 rela-
tivos aos dias de sua suspensão (fls.
vinte e dois) .

Daí o presente recurso extraordiná-
rio, por ' parte da emprêsa, com apôiõe
nas letras a e b do artigo 896 da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

Dá a recorrente como violados .os
artigos 120 do Código Civil, uma vez
que nãd foi observada a unidade de
Juizo e 894 da Consolidação, das Leis
do Trabalho, eis que os embargos O-
ram oferecidos fora do prazo legal.

Indica como divergentes acórdãos
do Conselho Regional do Trabalho da
Primeira Região, processo n.° 1.983-42,
publicado in I jurisprudência vol. 16,
págs. 1.`3; 562e43, publicado no mesmo
repositório, fls. 137 e 251-44, publica-
do no Diário da Justiça de 3 de outu-
bro de 1944, págs. 4.510, e do Colendo
Conselho Pleno do Conselho Nacional
cio Trabalho, ia processo n.° 8.183-43.
publicado no Diário da Justiça em 3
de fevereiro de 1944, págs. 674.

O recurso foi contestado a fls. 41.
A Procuradoria Geral da Justiça do

Trabalho não conhece do recurso, mas •
se conhecido, é pelo seu provãmento
(fls. 52) .

E' o relatório..
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Diário da Justiça de 21 de maio de
1945, págs.. 2.045-46, que assentou:

"O Tribunal trabalhista deve li-
mitar-se à verificação da ocorrên-
cia ou não do fato Motivador dá
pena aplicada".

Ora, no caso em apreço, o recorri-
do confessou a falta que lhe faira atri-
buída, procurando, apenas, justificar
as razões dessa falta.

Ao tribunal, désse jeito, nada mais
lhe competia indagar, senão referen-
dar a pena imposta, que decorre das
necessidades internas da empresa, em
virtude do poder de comando, que lhe
é inerente.'

Aliás, a douta Procuradoria não fo-
ge desse ponto de vista, quando opina
pelo provimento do recurso.

Nestes termos:
Resolve a Câmara de Justiça do

Trabalho, por unanimidade de votos,
tomar conhecimento do recurso e dar-
lhe provimento, para, juigando, impro-
cedente a reclamação, restabelecer a
decisão de primeira instância.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. —
Manoel Caldeira Netto, Relator.

Ciente, Baptista Bittencourt, Pro-
curador.

rnocusso ano 4.583-45

Não se deve socorrer da legisla-
ção comum, quando a inateria é
regulada expressamente pela lei

• trabalhista.

A representação por -advogado,
na Justiça do Trabalho não é
obrigatória. O empregador pode
fazer-se representar, em tódas ap•
fases do processo e instância res-
pectiva, por pre postos, na confor-
midade do artigo 791 e § 1.° dêste
artigo.

Vistos e relatados estes autos em
que a Companhia Fiação e Tecidos
Lanifício Plástica interpõe recurso ex-
traordinário da decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da
Segunda Região, que não tomou co-
nhecimento do recurso ordinário in-
terposto da sentença do Juiz de Di-
reito de Guaratinguetá, que julgou
procedente a reclamação dpresentada
por Amélia Pereira Coelho:

Em reclamação Verbal, reduzida a
termo, reclamou Amélia Pereira Coe-
lho contra sua empregadora, pelo fa-
to de ter sido transferida da seção on-
de trabalhava — seção de acabamen-
to — para outra — seção de tecela-
gem — com prejuízo de sua saúde,
sôbre não se adaptar no novo servi-
a% (fls. 3) .

Afirmaram as testemunhas Pedro
Dias Queirós e Benedito Rosa cle Oli-
veira, que a reclamante sempre tra-
balhara na seção 'de acabamento e que
atribui a .queixa da operária, com a
sua transferência paira a. seção de
tecelagem, o fato do grande barulho
que ali faz, afetando a saúde ela re-
clamante que sofre dos nervos e de
tonturas (fls. 6) .
. Contestou a reclamada, asseveran-

do que a reclamante fôra contratada
sem especificação de serviço e depois
que ingressou na empresa tem exer-
cido sua atividade em diversas seções,
dentre as quais, as de rocadeira e se-
gadeira de fios, e que dita transferên-
cia que atingira, também, a outras
operárias, decorrera de necessidade do
serviço, sem prejuízo dos seus salários.
Aliás, essas transferências são feitas

freqüentemente até Com assistência
de Departamento Estadual do Traba-
lho.

Em face das alegações das partes,
determinou o MM. Juiz de Direito dc
Guaratinguetá, se procedesse a exame
médico na reclamante para se apu-
rar se era ou não compatível com o
seu estado de saúde, o novo encargo
que lhe fôra atribuído pela reclamada
(tis, 3) .

Em o laudo de fls. 9, concluíram os
doutores peritos que a reclamada, na
N erdade, apresenta reações nervosas
que pela continuação poderão concor-
rer para agravação do desequilíbrio
neurovegetativo constatado.

Propôs a reclamada como concilia-
ção fôsse a reclamante para a seção
de preparação, recusada pela recla-
mante, uma vez que sua habilitação
profissional era de pingadeira, onde
trabalha há oito anos. 	 .

Impossibilitado o acórdo, o M. M.
Juiz a quo conjugando o depoimento
da stestemunhas de fls., com o laudo
médico, julgou procedente a reclama-
ção, para o fim de ordenar a volta da
reclamante ao serviço de acabamento,
como pinçadeira, sob pena de não o fa-
zendo, ficar a reclamada obrigada a
pagar à reclamante a indenização por
dispensa injusta (fls. 11-12) .

Recorreu dessa decisão a emprêsa
para o Conselho Regional da Segunda
Região, sediada na Capital do Estado
de São Paulo, invocando, preliminar-
mente, em as suas razões, a sua qua-
lidade de emprêsa de interêsse mili-
tar, ex-vi do Decreto-lei n.° 12.715, de
28 de junho de 1943, pelo que a trans-
ferência ou não de seus empregados
está sujeita ao Ministério da Guerra
e não à decisão da Justiça do Traba-
lho, que é, em conseqüência, incompe-
tente para dirimir o feito (fls. 14) .

Insiste a Cia. recorrente, de mentis,
no fato de haver a recorrida traba-
lhado em outras seções, sem nada re-
clamar contra seu estado de saúde. Ao
demais, acentua, licito é à recorrente,
dentro da organização trabalhista,
transferir seus empregados de uma
para outra seção, desde que lhes re g -
peite o ganho e não os coloque em
situaçãp humilhante. Dessa intransi-
gência da operária resultava uma si-
tuação estranha para a recorrente,
que se veria inibida de organizar e di-
rigir os seus serviços, resultando daí
rrn verdadeiro caos, incompatível com
c trabalho e o capital. Finalmente,
pondera que dita transferência não
afeta o contrato de trabalho e está de
acôrdo com o . que tem julgado os tri-
bunais trabalhistas (fls. 14-16) .

Impugnando as razões da recorren-
te, assinala a recorrida que fôra con-
tratada como pingadeira, como se de-
rreande do seu registro de emprega-
dos (fls. 10-18) .

O Egrégio Conselho Regional, por
maioria, não tomou conhecimento do
lecurso por . ter sido interposto por
advogado, sem procuração nos autos.
O recurso da recorrente, considero . ' o
acórdão, está assinado por Améaico
Machado e subscrito por Adolfo Bas-
tos de Oliveira, os quais não têm
procuração nos autos. Por demais, na
audiência de fls. 8, a recorrente foi
representada por seu procurador Amé-
rico Martins Machado.

Dai o presente recurso extraordiná-
rio para esta Câmara, por não con-
formar-se a empresa com a decisão do
Conselho Regional, com fundamento
na letra b do artigo 896 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho.

Esclarece a recorrente que a Uca..
são recorrida, não conhecendo do re-
curso ordinário, atentara contra o art.
1.290 do Código Civil, que preceitua
que "o mandato, pode ser expresso ou
tácito, verbal ou escrito", e % Lo do
artigo 843 da Consolidação das Leis
do Trabalho, que faculta ao emprega-
dor "fazer-Se substituir pelo gerente,
ou qualquer outro preposto que tenha
conhecimento do fato".

A Procuradoria Geral da Justiça do
Trabalho é favorável ao conhecimen-
tia do- recurso e à baixa dos autos ao
Conselho a quo para que êste conhe-
ça do recurso ordinário, na boa forma
processual.

E' o relatório.

- V O T O

Quando prescreve a Consolidação
em o seu artigo 791, 1 1.0, que nos
clizsídios individuais os... "emprega-
dores poderão jazer-se representar
por -intermédio de advogado", se vis-
lumbra, desde logo, que não lhes obri-
ga a representação por advogado, mas
facultou-lhes, com isso, a representas
ção por intermédio de prepoostos,
conformidade do artigo 791, que pode-
rão acompanhar pessoalmentde o cur-
so normal do processo, em tôdas
suas fases e instanckas.

Para tanto necessário se faz, apenas,
4 comprovação dessa qualidade.

Não há, pois, que se ocorrer, subsi-
diariamente, das normas traçadas pe-
lo Código de Processo Civil, quando a
matéria é prevista claramente pela
lei trabalhista.

Com -efeito, na espécie, verifica-se
que a recorrente se fêz, desde o início
da causa, representar por Américo
Martins Machado, que na qualidade de
procurador da recorrente, compareceu
às audiências de fls. 6 e 8 ou por Amé-
rico Machado, na audiência de fls. 11.

Ora, Américo Martins Machado ou
Américo Machado, são, evidentemente,
a mesma pessoa, mesmo porque, não
foi objeto de qualquer centestação,
ensa aparente divergência de nome;
por parte do recorrido, nem do Dr.
Juiz a quo.

Razão assiste, assim, à douaa Pro-
curadoria quando proclama que estava
a recorrente feito representar-se pelo
seu representante, nas audiências do
MM. Juízo e interposto recurso fir-
mado pelo mesmo representante, já
admitido em Juízo, a decisão recorrida
é de ser anulada, pois deve prevale-
cer a lei especifica e não a subsid i á-
ria. São razões insuscetíveis de obje-
ção legal; eis que, não sendo omissa
no caso em aprêço, a Consoliciaçao.
deverá esta e não o Código Civil rega:
a matéria.

Isto pôsto:
Resolve a Câmara de Justiça do

Trabalho, por unanimidade de votos.
tornar conhecimento cio recurso e dar•
lhe proaimento, para, anulando a de-
cisão recorrida, determinar a baixa dc
processo ao Conselho Regional do Tra-
balho de origem, a fim de que julgue c
recurso para ele interposto. carno de
direito.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente. --
Caldeira Netto, Relator.

Ciente. — Biptista Bittencourt, Pra-
curador.

PROCESSO N.° 4.598-45

Recurso extraordinário inca-
bivel.

Vistos e relatados êstes autos em
que. a Companhia Geral de Transpor-
tes recorre extraordinariamente da

decisão proferida pela Junta de Con-
ciliação e Julgam:alta de Santos que,
em grau de embargos, julgou proce-
dente a reclamação formulada por Al-
irado Fernandes -Nunes contra a re-
corrente, confirmando a decisão em-
bargada:

Alfredo Fernandes Nun'es reclama
da Cia. Geral de Transportes o pa-
gamento de Cr$ 70,00 correspondentes
a três dias que deixou de trabalhar,
em virtude de moléstia que o reteve
acamado n.'3sses dias, conforme ates-
tado médico (fls. 3), com que ins-
truiu a inicial (fls. 2) .

A M.M. Junta de Conciliação de
Santos, apôs devidamente instruido o
processo, considerou que, havendo o
reclamante faltado ao serviço, duran-
te dois e meio dias, por moléstia, e
não três dias. como declara no seu
petitório, pois que no dia em que
adoeceu trabalhou as quatro primei-
ras horas da jornada de trabalho
dum dia, e sendo a reclamação for-
mulada, já em vigor o Decreto-lei
n.° 6.905, de 26-9-44,"resolveu conde-
nar a reclamada a pagar ao recla-
mante a importância de Cr$ 46.70,
desprezando as alegações da emprêsa,
que ponderava que, frente ao referi-
do Decreto-lei n.° 6.905, só lhes assis-
tiria direito ao auxílio depois dos 15
primeiros dias, que antecedem ao au-
xilio por motivo de enfermidade Con-
cedido pela instituição de previdên-
cia da qual era o reclamante filiado
(fls. 10-18) .

Houve embargos, por parte da em-
presa, repisando os mesmos argumen-
tos, já aduzidos anteriormente (fls.
21-24), impugnados a fls. 26-28, pa-
ra, afinal, serem, por sentença de
Lis. 33, desprezados dito sembargos.

Daí o presente recurso extraordiná-
rio, com fundamento na letra b do
artigo 896 da Consolidação das Leis
do Trabalho, dando conto violado o
artigo 2.° do Decreto-lei n.° 6.905, eis
que em se referindo a lei ser devido
o auxilio durante os 15 primeiros dias
do afastamento do serviço, por motivo
de enfermidade, outra coisa não pre-
tendeu o legislador afirmar senão
que sômente será devido o pagamen-
to, em caso de moléstia, se a enfermi-
dade determina um afastamento que
se prolonga por meai: de 15 dias.

Com as contra-razões de fls. 42-47,
do recorrido, rebatendo a. argumenta-
ção da recorrente, vieram os autos a
esta instância, onde opinou a Pro-
curadoria da Justiça do Trabalho
pelo não conhecimento do recurso e
confirmação da decisão recorrida
(fls. 51)

VOTO
-

Não há ofensa ao texto de lei, da-
do como violado. A Junta a quo deu-
lhe a interpretação sue lhe pareceu
mais ajustada, sem que com isso te-
nha vulnerado a Lei.

Se, por ventura, outro Conselho Re-
gional, sabre dito preceito legal ma.
nifestar-se à semelhança da inter-
pretação pretendida pela emprêsa ai
haverá margem para conhecimento
do recurso, não com apoio na letra
b, mas na letra a, cabendo, então, a
esta Câmara, como órgão unificador
da jurisprudência, fixar a orientação
a ser trilhada.

Nada disso ocorrendo, não há conta(
se conhecer do recurso.

Por êsses fundamentos:
Resolve a Câmara de Justiça do

Trabalho, por unanimidade de votos,
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PROCES:30 N.° 9.743-45

Concessão de auxilio-enfermi-
dade, tendo em vista o disposto no
art. 2.° do Decreto-lei n.° 6.905,
de 26 de setembro de 1944.

Vistos e reletados êstes autos em
que a Companhia Swift do Brasil, So-
ciedade Anônima, com fundamento no
art. 896 da Consolidação das Leis do
Tralaalhõ, interpõe recurso extraor-
dinário da decisão prorerlda pelo Con-
selho Regional do Trabalho da Quar-
'ta Região que, confirmando a sen-

tença prolatada. pela Junta de Conci-
liação e Julgamento do Rio Grande,
condenou a recorrente a pagar a Or-
lando Corrêa 30 dias de salários an-
teriores à concessão do auxilio-enfer-
midade:

Considerando, preliminarmente, que
o recurso taterpôsto é cabível, por-de-
vidamente fundamentado em lei;

Considerando, de mentis, que ten-
do sido o auxilio pleiteado requerido
E'm 2 de outubro de 1944, já vigorava
o Decreto-lei n.° 6.905, de 26 de se-
tembro de 1944, que, regulando a ma-
téria, até então no domínio da juris-
prudência, dispõe no seu artigo 2.°,
verbis:

"Durante os 15 primeiros dias
de afastamento do serviço, por
motivo de enfermidade, cabe ao
empregador, qualquer que seja a
categoria económica, o encargo de
pagar ao empregado enfêrmo
terços do salário a que o mesmc
faria jus nesse período":

Resolve a Câmara de Justiça de
Trabalho, por unanimidade de votos,
tomar conhecimento do recurso e dar-
lhe provimento, em parte, para man-
dar aprcar à espécie o Decreto-lei.
n.° 6.905, de 26 de setembro de 1944,
isto é, pagar dois terços de 15 dias,
ou - seja 10 dias.

Custas ex-lcge.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— João Duarte Filho, Relator.

Ciente. Batista Bittencourt, Proa
curador.

anecasso N.° 9.803-45

Não se conhece de recurso in-
terposto sem fundamento legal.

Vistos e relatados êstes autos em
cite a Marmoaria Carioca, Ltda., in-
terpõe recurso extraordinário da de
dia() proferida pelo Conselho Regio-
nal do Trabalho da Primeira Região
confirmando a sentença da Quinta
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou proceden-
te a reclamação apresentada por
Francisco Muniz e Washington dos
Santos contra a recorrente:

Considerando, preliminarmente, que
não tem cabimento o presente recur-
sã, de •vez que se não enquadra
art. 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho, pois o recorrente, em suas
razões, não conseguiu demonstrar a
divergência de interpretação quanto à
mesma norma jurídica e nem violação
desta por parta da decisão recorrida:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade, não te-
mar conhecimento do recurso, per
falta de apoio legal. -Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Marcial Dias Pequeno, Relator.

Ciente. Balista Bittencou,t, Pro-
curador.

PROCESSO 'N.° 10.345-45

Não se conhece do recurso fn-
terposto fora do prazo legal.

Vistos e reltados êstes autos em
que Manuel Fernandes Teixeira inter-
põe recurso extraordinário da decisão
do Conselho Regional do Trabalho da
Primeira Região cple, confirmando a
sentença da instância inferior, julgou
procedente a reclaniação apresenta-
da contra o recorrente por Pasquale
Donato:

Admitindo o pedido de retificará°
a fls. 24 como embargos cleclaratórios,

recebeu-os o Conselho Regional, pa-
ra, corrigindo o êrro que reconheceu
na conclusão do acórdão embargado,
"considerar absolvido•P reclamado da
condenação que lhe fôra imposta"
(fls. 26) .

A jurisprudência trabalhista em
aerdade jã assentou a achnissibilida-
de de embargos de declaração na Jus-
tiça do Trabalho, mas os opostos pelo
reclamado, data venia, eram de não
ser conhecidos por terem sido apre-
sentados somente no 16.° dia, quan-
do o-prazo para apresentação é ape-
nas de 48 horas conforme está ex-
presso no art. 862 do Código de Pro-
cesso Civil, aplicável subsidiariamen-
te. Como se vê a fls. 23, o acórdão
embargado foi publicado no órgãá ofi-
cial do dia 5 de dezembro, e ~ente
no dia 21 era apresentado o pedido
a fls. 24, recebido mais tarde corno
embargos.

Mas, a despeito dessa tardia apre-
sentação, hoje já não pode deixar de
produzir todos seus efeitos legais o
acórdão que recebeu os embargos e
absolveu o reclamado da condenação.
porque dêsse novo acórdão não re-
correu a parte prejudicada, como po-
dia fazelo.

Acertada ou porventura • menos
acertada, -a nova decisão já constitui
hoje res judicata.

Simultáneamente com o pedido que
foi julgado como embargos, o recla-
mado interpôs do primitivo acórdão,
afinal reformado pelo próprio Con-
selho, também o recurso extraordiná-
rio a fls. 27 e seguintes, do qual aca-
bou desistindo pela petição fls. 36. E'
para homologar essa desistência que
os autos vieram à superior instância.

Se do api'do esta Câmara chegasse
a conhecer, deveria ser favorável à
homologação porque a desistência,
airfela que não dependa de têrmos nos
autos, nem de anuência do recorrido
ou dos lisconsortes no pleito, todavia,
só produzirá efeitos jurídicos depois
de homologada por sentença (Cód.
Proc. Civil, arts. 16 e 818). Mas, o
recurso é de não ser conhecido pre-
liminarmente porque o acórdão recor-
rido, como já assinalado, foi publica-
do no órgão oficial do dia 5 de de-
zembro (fls. 23), e o recurso, do mes-
mo modo que os embargos, por sua
vez, só foi interposto naquele 16.° dia
como também se vê cia petição a
fls. 27.

Isto pôsto. e,

Considerando, preliminarmente, que
o recurso é d'é não:, ser conhecido, por
ter sido interposto fora do prazo le-
gal, ex-vi do que dispõe o § 1.0, arti-
go 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho, per unanimidade de votos,
não tofriar conhecimento do recurso.

Custas ex-lege.

Rio de Janeiro, 9 de outubro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Percival Godoy Ilha, Relator.

Ciente. Batista Bittencourt, Pro-
curador.

PROCESSO N.° 14.992-45

Não deve ser conhecido recur-
so interposto sem, fundamento
logal.

Vistos e relatados êstes autos em
que Silvio Morelli interpõe recurso
extraordinário da decisão proferida
pelo Conselho Regional do Trabalho
da Segunda Região, mantendo a sen-
tença do M.M. Juiz , de Direito de

Araraquara prolatada nos autos do
processo em que contende com a Es-
trada de Ferro Araraquaret:

Silvio Morelli, alegando ter sido dis-
pensado pela Estrada de Ferro Araa
raquara, sem justa causa, quando ti-
nha nove anos, oito meses e nove
dias de casa, reclamou indenização na
base do tempo do serviço (f Is. 26) .

A sentença de fls. 91-92, confirma-
da pelo acórdão de fls. 106, do Con-
selho da Segunda Região, julgou pro-
cedente a reclamação nos têtmos do
pedido.

Da referida sentença, com a qual se
conformou o reclamante, recorreu a
reclamada.

Não obstante tornada res judicata
para o reclamante, a decisão manti-
da pelo Colendo Conselho Regional,
e por êle considerada de inteira jus-
tiça (fls. 99), interpôs o recurso ex-
traordinário de fls. 107, já, agora,
pretendendo sua reintegração e, para
tanto, argui que a sua dispensa tivera
a escopo malicioso de evitar se con-
sumasse o decênio cie estabilidade
(fls. 112 e 113).

Isto pôsto, e,
Considerando que o recurso foi in-

terposto fora do prazo legal, além de
não ter sido justificado com a viola-
ção de norma jurídica, nem ter sido
caracterizada qualquer divergência de
Interposição de lei, nos têrmos do ar-,
tlgo 896 da Consolidação das Leis do
Trabalho:

Resolve a ,Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimidade de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de amparo legal.

Custas ex-lege.
Rio de Janeiro, 9 de outubro de

1945. — Oscar Saraiva, Presidente.
— Ivens de Araujo, Relator.

Ciente. Batista Bittencourt, Pro-
curador.

Câmara de Previdência Social
PROCESSO Dr.° 39-45

Procedente a revisão de bene-
ficio, para efeito de majoração, G
vista de novos elementos apre-
sentados.

Vistos o relatados êstes autos em
que a Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Rêde Minei-
ra de Yiação remete o processo de
pensão dos beneficiários de seu ex-as-
sociado Abel José Ferreira, a fim de ser
revisto o benefício em virtude de de-
monstração do tempo de serviço suple-
mentar, que a Rède de Viação, enca-
minhara àquela instituição:

No caso em aprêço, trata-se de
computar, para efeito de benefício, a
gratificação e o abono de família que
fõra concedido era vida ao ex-asso-
ciado.

O Diretor do Departamento de
Previdência Social, adotando o pare-
cer da Procuradoria de Previdência,
mandou que a Caixa esclarecesse a
respeito das dúvidas nele levantadas.

Atendendo à determinação demons-
trou a Caixa que se tratava de gra-
tificações fixas e abono definitiva-
mente incorporados aos vencimentos
do ex-segurado.

Isto piastol
Resolve a Câmara de Previdência

Social, por unanimidade, julgar pro-
cedente a revisão determinando que
nesta seja observado o primeiro cál-
culo elaborado pelo Serviço Atuarial
a fls. 42, devendo a Caixa receber a
titulo de jóia a diferença entre Cr$
297,00 e o importe total de jóia paga,

mão tomar Conhecimento do recurso
hin terpost o .

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 26 de setembro de

1945 — Oscar Saraiva, Presidente. .—
21Talioel Caldeira Netto, Relator.

Ciente. Batisti3 Bittencourt, Pro-
curador.

PROCESSO 20 6.167-45

Rcurso extraordinário de que se
não conhece, por incabível.

Vistos e relatados éstes autos em
que Alvaro Orsolini interpõe recurso
'extraordinário da decisão proferida
¡pelo Conselho Regional do Trabalho
da Terceira Região, em sessão de 21
de fevereiro último, no processo em
irnie contende com a Companhia Pra-
da de Eletricidade:
1 Considerando, preliminarmente, queir não tem cabimento o presente recur-
so, de VCZ que se não enquadra no ar-
tigo 896 da Censolidaçãe das Leis do
Trabalho, pois o recorrenee, em suas
razões, não conseguiu. demonstrar a
divergência de interpretação quanto à
mesma norma jurídica e nem viola-
ção desta por parte da decisão re-
corrida:

Resolve a Camara de Justiça do
Trabalho per unanimidade, não tornar
conhecimento do recurso, por falta
de fundamento legal. .

Rio de Janeiro, 9 de ou'eubro de
1945. — Oscar Saraiva, Presidente.

Manoel Caldeira Nctto, Relator.
Ciente. Eatista Bittencourt, Pro-

,curae.cr.

,	 PROCESSO N.0 9.a0G-45

Não deve ser conhecido recur-
so extraordinário interpOsto sem
fundamento legal.

Vistes e reletados estes autos em
'que Manuel Moreno e outros inter-

ã. b.„ põem recurso extraordinário da deci-
são proferida pelo Conselho Regional
de Trabalho da Segunda Região, que
confirmou a sentença prolatada pela
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento de São Paulo, no fato em
que contendem com Armour of Bra-
zil Corporation:

Considerando, preliminermente, que
oa recorrentes; em suas razões, não
conseguiram demonstrar a divergência
de interpretação quanto à mesma nor-
ma' jurídica, e nem a violação desta,
por parté da decisão recorrida, requi-
sitos essenciais para cabimento do
recurso extraordinário, em face do
artigo 96, alínea a e b, da Consolida-
ção das leis do Trabalho:

Resolve a Câmara de Justiça do
Trabalho, por unanimida de de votos,
não tomar conhecimento do recurso,
por falta de fundamento legal.

Custas ex-lege.
' Rio de Janeiro, 16 de outubro de
2945. — Oscar Saraiva, Presidente.
Marcial Dias Pequeno, Relator.

Ciente. Batista Bittencourt, Pro-
surador.
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PROCESSO N.° 2.539-45

Para a concessão de aposenta-
doria por invalidez se faz neces-
sário seja comprova .a a incapa-
cidade do segurado para o tra-
balho.

Vistos e relatados êstes autos em
que Favorino Antunes recorre do ato
da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Serviços de Mineração em
Pôrto Alegre, que lhe indeferiu o

pedido de aposentadoria por invalidez:
Considerando que os autos já tran-

sitaram por esta Câmara, tendo si-
do o julgamento convertido em dil i-
gência, para o fim de ser o recor-
rente submetido a nova inspeção de
saúde, por médicos estranhos aa
quadro clinico daquela Caixa;

Considerando que, efetuada a re-
ferida diligência, concluiu a junta

bem como a diferença de contribui-
ções referentes aos meses de dezem-
bro de 1943 a abril de 1944.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Vicente de Paulo Gal-
lies, Relator.

Fui presente: João Carlos de Castro
Nunes, Procurador.

PROCESSO N.° 1.522-44
Faz jus à pensão a irmã de se-

gurado, na falta de outros her-
deiros, provada a dependência
econômica da mesma em relação
ao seu irmão.

Vistos e relatados éstes autos em
que Timóteo Magalhães Freire re-
corre do ato do Inatituto de Aposen-
tadoria e Pensões dos Bancários, que
não reconheceu a sua filha menor
Maria Luisa Magalhães o direito a
pensão pleiteada, por morte do asso-
ciado Feliciano Inácio Freire;

Considerando que dos autos consta
una documento firmado por dois
funcionários da Caixa Econômica ne
Pôrto Alegre em que servira o de
cujas como funcionário até a sua
morte, coroborado peio próprio di-
retor-presidente da mencionada Caixa
Económica, no qual é declarado alue
tem tôda a procedência a afirmaçã
da dependência econômica em que vt-
vera a menor em relação ao seu Ir-
mão falecido;

Considerando que, não julgando bas-
tante o referido documento, o Insti-
tuto não lhe prestou o valor probante
que julgava necessário para solicitar
o pronunciamento do delegado de . po-
lida do Primeiro Distrito de Pôrto
Alegre, cuja autoridade atendeu RO
pedido, subscrevendo o atestado que
consta do processo;

Considerando que os documentos
juntos aos autos provam que a me-
nor vivera sob a dependência econô-
mica do ex-segurado, cuja dependên-
cia, no entanto, não poderia ter sido
continua pelas circunstâncias aludi-
das pelo recorente;

Considerando, portanto, que foi
cumprida a exigência expressa da Lei,
isto é, que haja 'provas com teste-
munha idônea da dependência eco-
nômica, havendo ainda, outros ele-
mentos circunstanciais que se jun-
taram a tal prova para corroborá-la;

Considerando, por conseguinte, que,
faz jus à pensão a irmã de segura-
do, na falta de outros herdeiros pro-
vada a dependência econômica da
mesma em relação ao seu irmão:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, dar provi-
mento ao recurso, para mandar con-
ceder a pensão pleiteada.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — José de Sã Bezerra et:-
calcetai, Relator.

Fui presente: Geraldo A. de Fe-
ria Baptista, Procurador.

PROCESSO N.0 1.884-45
O pagamento de mora não po-

de recair sôbre débito relativo a
contribuições a serem transferi-
dos de uma para outra instituição
de previdência social.

Vistos e relatados éstes autos em
que a firma V. Romiti Sr Cia. Ltda.,
recorre da decisão do Conselho Fis-
cal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários que a obri-
gou ao pagamento dos juros de mora
sôbre a contribuição de um seu em-
pregado, relativa ao aon de 1938, que

fiara recolhida ao Instituto de Apo-
sentadoria e Pensões dos Comercia-
dos ao envez de ser ao recorrido.

A recorrente, de janeiro de 1935 a
dezembro de 1938, vinha contribuindo
para o Instituto dos Comerciários, na
forma do Decreto n.° 183, de 26 de
dezembro de 1934.

Em fins de 1938, com o advento dos
Decretos-leis ns. 627, de 18 de agósto,
e 720, de 21 de setembro da mesmo
ano, passaram todos os seus empre-
gados a contribuir para o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados, resultando daí ficar o con-
tribuição de um, que pertencia à
seção comercial, retida no Instituto
dos Comerciários.

Requerida a transferência da con-
tribuição para a instituição que, por
ffirça da lei vinha a fazer parte, ne-
gou-se o Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários a trans-
feri-la, autorizando sua restituição à
firma contribuinte.

Dai a exigência do instituto reco;'-
rido, determinando que o pagamento
referente a esas contribuição seja
acompanhado dos respectivos juros
de mora.

Isto pósto e,

Considerando que a firma cumpriu a
determinação legal recolhendo suas
contribuições aos cofres do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários, permanecendo, assim, li-
vre de qualquer compromisso perante
as demais instituições de previdência;

Considerando que, embora o Exmo.
Sr. Ministro do Trabalho, em porta-
ria, houvesse interpretado o critério a
ser aplicado na solução de dúvidas,
essa não era do conhecimento da
recorrente:

Considerando que, se culpa houve
do empregador em recolher indevida-
mente suas contribuições, êrro bem
maior houve da parte do Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que as recebia ilegalmente;

Considerando que a recorrente, ten-
do promovido o recolhimento de sues
contribuições, cabe ao Instituto dos
Industriários providenciar a respec-
tiva transferência para os seus cofres
e onde essa existe, em conseqüência,
não pode haver a exigência de pa-
gamento de juros de mora

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade de votos, dar
provimento ao recurso interposto.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Vicente de Paulo Gol-
liez, Relator.

Fui presente: Geraldo A. de Farte
Baptista, Procurador,

PROCESSO N.° 2.144-44
Faz jus à aposentadoria o as-

sociado que fôr julgado in-
válido.

Vistos e relatados êstes autos em
que Manuel Padilha recorre do ata
da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Públicos do Estado
do Paraná, que lhe indeferiu o pe-
dido de aposentadoria por invalidez.

A fls. 17 anexa uma declaração do
próprio finado, em que éste declara
lhe dar uma mesada de Cr$ 400,00.

Isto pasto, e
Considerando que tem sido conce-

dida pensão à companheira, conforme
jurisprudência desta Câmara em ca-
sos corno o dos autos, em que se po-
sitivou, taxativamente, a dependência
econômica 'exclusiva e também se ve-
rificou a ausência por mais de 40
anos, do outro cônjuge, com para-
deiro ignorado;

Considerando, assim, que tem sido
permitida a inscrição post-ntortem
da companheira do de cujus, provado
que êste a sustentava, como	 va
documento de fls. 17;

Considerando, ainda, a auséneia de
mais de 40 anos da soit disant
do falecido associado;

Considerando, finalmente, que a da:-
posição econômica da recorrente cons-
titui fato iniludível para substituir a
exigência do 1 3.0 do art. 31 do De-
creto n.° 20.465, de 1 de outubro de
1931, devendo, portanto, ser concedida
o benefício a quem durante 40 anos
viveu em estado_ pleno de casado com
o de-cujus:

Resolve a Câmara de Previdênc'a
Social, por maioria de votos, dar pro-
vimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de setembro cie
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
laresidente. — A. Garcia de Miranda
Neto, Relator.

Fui presente: J. Carlos de Castro
Nunes. Procurador

compatível com as suas aptidões
atuais;

Considerando, mais, que faz jus ;:r,
aposentadoria o associado que fór jul-
gado inválido, por inspeção médica:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por Utanimidade, dar provi-
mento ao recurso.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1945. a– L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Vicente de Paulo Gol.
liez, Relator.

Fui presente: João Carlos de Cas-
tro Nunes, Proettrador.

PROCESSO N.° 2.213-45

Para os efeitos de aposentado-
ria só se levarão em conta os
serviços efetivos prestados em
uma ou mais emprêsas sujeitas
ao regime do Decreto n.0 20.4G5,
de 1 de outubro de 1931.

Vistos e relatados êstes autos em
que George Canon Steven.s recorre
do ato da Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Serviços Aéreos e Tele-
comunicações, que lhe indeferiu o pe-
dido de contagem de tempo de ser-
viço antrior, prestado à firma Bying-
ton ea Cia.

Considerando que a Caixa mandou
computar o período em que houve
transferência de contribuições do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários para a referida Caixa;

Considerando que outra não poderia
ser a decisão da Caixa, em face da
lei que rege a matéria, o Decreto
n.° 20.465, de 1 de outubro de 1931,
quando assim dispõe em seu art. 28.

"Art. 28. Para os efeitos
aposentadoria só se levarão em
conta os serviços efetivos ainda
que não contínuos mas que so-
mem o número de anos de ativi-
dade exigidos, embora prestados
em uma ou mais emprèsas su-
jeitas ao regime desta lei, ou em
comissão do Govêrno Federal, Es-
tadual ou Municipal, concernen-
tes ao serviço a que lei ee
aplicar";

Considerando que a firma Bying-
tora ta Cia. jamais foi subordinada
ao regime daquéle diploma legal;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Resolve a Câmara de Previdência
Soçial, por unanimidade de votos, ne-
gar provimento ao recurso, por falta
de amparo legal.

Rio de Janeiro, 5 de outubro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — Júlio Tinton, Relator.

Fui presente: Geraldo A. de 'Faria
Baptista, Procurador.

Considerando que, conforme dili-
gência determinada por esta Câmara
em 9 de outubro de 1944, foi o re-
corrente submetido a novo exame de
saúde, cujo laudo médico concluiu
pela redução da capacidade de traba-
lho superior a dois terços, estando
completamente inabilitado para o
exercício de seu cargo ou de outro

médica que o segurado está habilitada
para o exercido de seu emprêgo:
Resolve a Câmara de Previdência So-
cial, por unanimidade, negar provi-
mento ao recurso interposto, por falta
de amparo legal.

Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves.
Presidente. — Salustiano de Lemos
Lesse, Relator.

Fui presente: Geraldo Augusto de
Faria Batista, Procurador.

reme-asso N.° 3.280-45

Inscrição post-mortern, da com-
panheiro do de cujus provado que .
éste a sustentava e verificada a
ausência prolongada do outro
cônjuge.

Vistos e relatados -  autos em
que Francisca Domingues recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões de Serviços Públicos da Zona
Mogiana, em Campinas, que lhe in-
deferiu o pedido de inscrição post-
mortem, na qualidade de companheira
de Adindo Ribeiro:

Francisca Domingues não se haven-
do conformado com o resolutório da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Públicos da Zona 1Vlogiana, em
Campinas, que indeferiu seu pedida
de inscrição post-mortent, como be-
neficiária do falecido associado apo-
sentado Arlindo Ribeiro recorre para
esta Câmara, visando à reforma de tal
decisório.

Alega que, durante 40 anos, viveu
na companhia e dependência econô-
mica exclusiva do falecido, e em
plena posse do estado de casados.

Esclarece que era viúva, mas seu
companheiro era casado e que sua
legitima esparsa está desaparecida ha
quarenta anos e nenhuma notícia
existe do seu paradeiro.

Diz mais que tendo sido inesperado
o óbito, após uma intervenção cirúr-
gica, não pôde amparar a dedicada
companheira.	 -
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PROCESSO N.° 5.782-45
As despesas .efetuadas com o

tratamento médico são indeniza-
das na base dos preços adotados
pela Instituição.

Vistos e relatados êstes autos em
que Cícero Sousa Leão Duarte re-
corre do ato do Instituto de Aposen-
tadoria e Pensões eles Marítimos, que
lhe concedeu -reembôlso parcial de
despesas médicas feitas co mo trata-
mento de sua espôsa7

Considerando que, conforme orien-
tação jurisprudencial desta Câmara,
as despesas efetuadas com tratamento
médico são indenizadas na base dee
preços adotados pela Instituição;

Considerando, assim, que bem deci-
diu o Instituto ao deferir em parteç
o pedido do recorrente, determinan-
do o reembeilso da importância de Cr5
3.410,00, de acôrdo com a tabela em
vigor naquela instituição:

Resolve a Câmara de Previdência
Social, por unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
Presidente. — A. G. de Miranda
Netto, Relator4

Fui presente: João Carlos de Castro
Nunes, Procurador.

PROCESSO br.° 5.819 -45
O restabelecimento dos proven

-tos de pensão com os de função
remunerada é devido a partir da
vigência do Decreto-lei n.° 5.643,
de 5 de julho de 1943.

Vistos e relatados êstes autos em
que Rosa da Silva Cardoso recorre
cio ato do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários que fixou
o início do pagamento de sua pensão
em data posterior à da vigência do
Decreto-lei n,° 5.493, de 9 de abril
de 1940:

Em virtude da decisão cio Depar-
tamento da Oitava Região do Insti-
tuto de Aposentadona e Pensões dos
Comerciários, confirmada pelo Con-
selho Administrativo, em dezembro de
1939, foi concedida pensão, na impor-
Rosa da Silva Cardoso, viúva de Ma-
táncia de Cr$ 75,00 mensais, a D.
nuel Soares de Andrade Cardoso, apo-
sentado daquela instituição.

Na mesma decisão foi determina-
do que ficasse em suspenso o page-
mento do benefício, enquanto a men-
cionada beneficiária permanecesse no
desempenho de função remunerada.

Em meio de 1944 dirige-se a inte-
ressada ao Instituto solicitando o pa-
gamento do beneficio, uma vez que
r.1,o subsistem os preceitos legais que
vedavam tal recebimento.

' O Conselho Fiscal do Instituto ele
Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciarlos determinou fase restabelecido
o pagamento da pensão a partir de
7-7-43, vigência do Decreto-lei nú-
mero 5.643, de 5-7-43.

CONSELHO REGIONAL
DO TRABALHO

Primeira Região da Justiça
do Trabalho

PROCESSO ene n.° 420-45

Mantém-se a decisão proferida
de conformidade com o Direito e
as provas dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
dovinlano Guedes Pereira e outros, ela

eiecisão da Junta de Conciliação e
Julgamento de Vitória, Estado do Es-
pírito Santo, que julgou improcedente
a reclamação que apresentaram con-
bea a Cia. Central Brasileira de Fôr-
ça Elétrica:

Considerando que a decisão recor-
rida bem apreciou tdclas as provas dos
autos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorrente em
suas razões não ilidiu os sólidos fun-
damentos da sentença:

Acordam os membros do Consenso
Regional da Primeira Região cla Jus-
tiça do Trabalho, conhecer do recur-
so para negar-lhe provimento e man-
ter a decisão por seus próprios fun-
damentos.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945. — João Antero de Carvalho,
Suplente de Presidente. — Vaidemar
Ferreira Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Ge-
ral. — Benjamim Eurico Cru:, Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO CRT N.° 462-45
Mantém-se a decisão prvjerida

de conformidade com o Direito e
as provas dos dutos.

Vistos ê relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
por Cia. Imobiliária Santa Cruz, da
decisão da Sexta Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Distrito Fede-
ral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por José :Ramos
da Silva:

Considerando que a decisão recor-
rida bem apreciou tôdas a sprovas
dos autos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorrente em
suas razões não ilidiu os sólidoa fun-
damentos da sentença:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, conhecer do recur-
so para negar-lhe provimento e man-
ter a decisão por seus próprio funda-
mentos.

Rio de Janeiro, 30 de agin to de
1945. — João Antero de Carvalho.
Suplente de Presidente. — Velclemar
Ferreira Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Ge-
ral. — Benjamim Eurico Cruz. .?ro-
curador-adjunto.

PROCESSO CRT N.° 12-45
Mantém-se a decisão preferida

consoante o Direito e as :vrovas
dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto pe-
la Cia. Auxiliar de Viação e Obras, da
decisão da Terceira Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Caetano da
Lima:

Considerando que a MM. Junta, na
decisão recorrida bem apreciou as
provas dos autos e aplicou a Lei;

Considerando que o recorente em
suas razões não ilidiu os sólido: fun-
damentos da decisão;
. Acordam os membros do Coaseiho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça cio Trabalho em conhecer do re-
curso para negar-lhe . provirneato e
manter a .decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 6 de aglisLo de
1945. — João Antero de Carvalho.
Suplente de Presidente. — Valdemar
Ferreira Marques, Relator.
• Fui presente. Pelo Procurador Ge-
ral. — Benjamim Eurico Cru', Pro-
curador-adjunto.

PROCESSO CRT !C° 364 - 45

Prescrição — Após a entrada em
vigor do Regulamento da Jusli-
ça do Trabalho e da Consolida-
ção, é de dois anos o lapso pres.-
cricionel para reclamar diference
de salários resultantes do Traba-
lho noturno.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
pela Sociedade Anônima "O Jornal"
da decisão da M.M. Terceira Junta de
Conciliação e Julgamento do Distri-
to Federal, que julgou- procedentes as
reclamações apresentadas por Alfre.do
Fletira e outros:-

Da decisão que proferiu o ilutrado
Tribunal de primeira instância, in-
terpõem recurso ambos os litigantes,
contestando tão somente o da parte
contrária os reclamantes.

artes,, minutando o recusor, limita-
ram-se, como é natural a criticar a
decisão, que lhes foi parcialmente fa-
vorável, no tocante à prescrição bie-
nal que a M.M. Junta aplicou à
espécie, desenvolvendo sua argumen-
tação no sentido de demonstrar que
o prazo prescricional para o caso ver-
tente é o de cinco anos, previsto no
nosso Código Civil, can abono do que
esta dispositivos legais diversos e in-
voca jurisprudência de vários tri-
bunais trabalhistas e do Egrégio Su-
premo Tribunal Federal, lembrando,
ainda, a. doutrina e a opinião de
grandes mestres sôbrea provalência
do prazo, contido na lei nova sôbre
o da anterior e vice-versa, quando
está em curso determinando lapso de
prescrição.

Pretendem, em suma, que a senten-
,ça, de que ora recorrem, seja modi-
ficada na parte que decretou a pres-
crição do seu direito às diferenças
de salários.

Por sua vez, a emprêsa empregado-
ra discute e contesta, nas suas ra-
zões de recurso, a aplicação à hipó-
tese em exame do preceito dos artigos
13 e: 73, do Decreto-lei n.° 2.308, de
13 de junho de 1940, e da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, respec-
tivamente, fazendo alusão ao que dis-
põe o art. 25 do primeiro diploma le-
va referido sôbre a vigência ainda
do Decreto-lei n. o 910, de 30 de no-
vembro de 1938.

Entende, por isso, a reclamada que
o regime a quê se acham submetidas
as emprêsas jornalísticas é de exece-
çã-o, devido ao sistema de trabalho.

Quanto ao mais, afirma que os
peticionários nem sempre prestaram
serviços e mhorário noturno, para
prova do que juntou aos autos fichas,
fazendo uma rápida apreciação e re-
sumo do horário,- em vários períodos,
em que êles trabalharam, pedindo,
afinal, sua absolvição.

As razões de contradita, oferecidas
pelas empregados são grande e bem
lançadas, embora sejam suceptíveis
de reparos.

Preliminarmente, porém, arguém que
a empresa não poderia interpor o :'c-
curso, ,porquanto ' não depositara a
importância: da condenação, nem mes-
mo a das custas.

Finalmente, a douta Procuradoria
Regional, solicitada a pronunciar-se
sobre •o caso, emite o fundamentado
parecer de fls.

Preliminarmente.

A questão, que, prèviamente, levan-
tam os reclamantes na conte3taç5.o
que oferecem ao recurso da parte e&

versa, desdobra-se em duas prelimi-
nares: a) Inadmissibilidade do re-
curso da reclamada por falta de dee
pósito da importância a que foi con-
denada; eb) usaina ETAOINSHRD
datada; e h) sua inadmissibilidade,
também, por não haver igualmente
a emprêsa depositado as custas devi-
das.

Relativamente à primeira, não pode
êste Tribunal fazer senão rejeitá-la,
pois não é possível por no mesmo pla-
no, como pretende o ilustrado advo-
gado dos reclamante, a faculdade de
acumulação de pedidos permitida no
art. 842 da Consolidação e a exigên-
cia expressa do art. 899, parágrafo
único, visto como de um lado há um
caso de alçada e de outro uma exigên-
cia legal para a garantia de execução,
coisas que ,sem dúvida, não se equi-
valem.

Quanto à segunda preliminar, não
tem, ainda, fundamento, em vista cio
que há, õltimamente e do modo uni-
forme, esta instância: o pagamento
das custas é feito afinal pela parte
vencida.

Por ases breves motivos, cabe a re-
jeição de ambas as preliminares.

No mérito.

Além de impugnar o direito dos em-
pregados à percentagem de 20% de
salários sôbre o trabalho noturno, in-
voca a emprésa a prescrição anual,
estabelecida no Código Comercial, em
face de descontarem êle para o Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários.

Os reclamantes, por sua vez, cuidam
ser de cinco anos a prescrição cabível
na espécie. Não assiste, no entanto,
razão a qualquer das partes nesse
particular, uma vez que o lapso pre,s-
cricional é de dois anos, segundo o
regulamento da Justiça do Trabalho
e a referida Consolidação.

Inaplicável é o de cinco anos, vis-
to que êsse semente teria lugar na
hipótese de falta de pagamento, to-
tal ou parcial, de salários, como con-
traprestação normal de serviço. Ora,
não é concebível que corresse a pres-
crição quinquenal, aplicada por ana-
logia — o que é um absurdo e-- de
um direito que só muito mais tarde
— cai junho de 1940 — foi criado por
lei.

A prescrição da ação reclamatéria
haveria. de ser, inconstestávelmente,
de dois anos, como bem decidiu a
M.M. Junta a quo e bem pareceu a
douta Procuradoria.

O recurso da emprèsa reclamadt
estriba-se simplesmente em que não
está ela subordinada ao art. 13 da
citado Decreto-lei n.° 2.308, conforme
interpretação hábil que adotou nas
razões de recorrer.

-Mas, o preceito constitucional de
que o trabalho noturno terá sempre
melhor remuneração que o diurno.
não poderia ser desatendido e desres-
peitado pela lei ordinária.

Por conseqüência, táda a interpre-
tação oposta ao princípio básico es-
tatuído na carta constitucional de
1937 não tem sentido, nem expres-
são.	 .

O trabalho normal dos reclamantes,
como revisores, era noturno, muito
embora algumas vezes, tivessem eles
prestado serviços em horário diurno.
mas não pode a empregadora deixar
de pagar as horas em que exerceram.
à, noite, sua atividade, para cujo cálculo
se deve ter por base o salário mínimo
percebido pelos mesmos, sem prejuí-
zo do salário excedente, como já tem
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PROCESSO em' se.° 733-41

Por êstes motivos e mais pelo que
nos autos consta:

Acordam os membros . do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso para dar-
lhe provimento e reformar a decisão
recorrida, declarando a Justiça do
Trabalho competente para conhecer
da reclamação, devendo os autos boi-
ara à Junta prolatora para apreciar
c julgar o mérito da. causa.

Rio de Janeiro, 12 de setembro (le
1915. João Antero do Carvalho.
Sunlente do Presidente. — Aldemar
Beitrão, Relator.	 -

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Régi) Monteiro
Pararei, Procuartdor-adjunto.

PROCESSO ene-853/45

Recurso. Independe sua inter-
posição da prova de depósito
quando é indeterminado o valor
da condenação.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interpõsto
por Perfumaria Dahan Ltda., da de-
cisão da 5.° Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada poa César Pereira dos San-
tos:

Atendendo a que não tem proce-
dência a preliminar argüida pelo em-
pregado recorrido, de vez que o valor

Os empregados das einprésas
incorporadas ao patrimônio na-
cional, estão amparados pela le-
gislação social do trabalho, sendo
competente a Justiça do Trabalho
para dirimir as questões suscita-
das entre es empregadores e os
empregados das menc!onadas em-
prèsas.

As entidades públicas quando
exploram a indústria og o . C011ié , -

cio equiparam-se às emprêsasa
particulares à vista da - - legislaáo

Vistos e reatados . os presentes au-
tos de rzeurso ordinário interraata
por Valdemar Rodrigues Neves, da
decisão da Sexta Junta de Coneiljaaaa
.e Julgamento do Distrito Federai.
que se julgou incomeetfite para co-
nhecer de sua reclamação contra a-
Cia. Nacional de N. yes:a:ao Costea-
ra:

Considerando que o recorrente era
empregado da Cia. Nacional de Na-
vegação Costeira, da Organização
Henrique Lege (Património Naeic-

nal) .
Considerando caie consoante intre-

pretação dos Tribunais Trabalhistas
é a Justiça do Trabalho competente
para dirimir as , questões entre empre-
gadores e empregados das empresas
incorporadas ao patrimônio nacio-
nal;

Coneidtrando que entre os inei-
dentes elo processo tornou vulto a ex-
ceção de incompetência da Justiça do
Trabalho para dirimir conflito ein
que estejam envolvidas emprêsas in-
corporadas Co ia:trimónio nacional,
eaceção argüida pela empregadora;

Considerando que a Junta prolato-
ra decidiu tal exceção em contrário a
jurisprudência dos Tribunais Traba-
lhittes;

gional. — Benjamim Euricó Cruz,,. da condenação é indeterminado, não
Procurador-adjunto. 	 ocorrendo, pois, a hipótese versada no

sido resolvido. Todavia; há a	 se
• considerar que o Decreto-lei numero
• 7.037, de 10 de novembro de .1944,
atendeu, como se poderá ver dos seus
dispositivos, às peculiaridades pro-
fassionais, quando elevou o nivel de
salários, segundo . as - funções desem-
penhadas pelos empregados em empre-
sas jornalisticas esse diploma ,por
certo, veio, especificamente, regula-

. mental. o principio básico contido na
carta constitucional sõbre a remu-
neração do trabalho noturno nas
tenprésas dessa natureza e, • assim,
sua vigência faz cessar os efeitos da
legislação geral até então em vigor.
nisto isso. -

Acordam os membros do Conseiho
Regional da Primeira Região da
Justiça do Trabalho, em conhecer do

• recurso para, por maioria, rejeitar
as preliminares e, no - mérito, tam-
bém por maioria rejeitar as prelinii-

- liares e, no mérito, também por maio-
ria, reformar ,em parte, a decisão rc-

• Corrida no sentido de dcduzir da Coa-
deflação a importancia que exeeder
do cálculo de,. vinte por cento Ware
o salário mínimo de cada uni dos re-
clamantes, até a data em que entroa

•em vigor o Decreto-lei n.° 7.03', de
10 de' novembro de 1914, citado, con-

- forme se apurar na execução.

Rio de Janeiro, 31 de agõsto
1945. — João Antero cie Carvala

' Suplente de Presidente. — Enéas Gai-
vão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — "Jorge do Rego Mo.:te:ro

.Faveret, Procurador-adjunto.

PROCESSO CRT N.° 475-45
•Não deve ser reformada a de-

cisão de pr:nte:ra instância ty:an-
- do a mesina tenha apreciado de-
vidamente as provas dos 'autos.

Vistos e ralatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto
.pela Cia. Carioca Industrial S. A
da decisão da Terceira Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por Newton Alvei
Borges:

Considerando que a Junta praia-
tora examinou cuidadosamente as
questões de fato e de direito debandes
no . Processo e decidiu com acerto a

- hipótese jurídica em discussão;
Considerando que o recorrente não

apresentou matéria nova capaz de de-
terminar a reforma da decisão re-
corrida;

Considerando. que é jurisprudáncia
mansa c pacifica manter as decisCes

. de primeira instância quando provado
ter sido a mesma proferida de acordo

- coas a prova colhida nos autos;
Considerando que, assim sendo, não

tem fundamento legal o recurso in-
terposto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, na
conformidade do voto do relator em
conhecer do recurso, para negar-lhe
provimento e confirmar a decisão re-
corrida.

Rio de Janeiro, 3 de setembro de
1945; — João Antero de Carvalho,
Suplente de Presidente. — Aldetnar
Beltrão, R: lator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjani:in Enrico Crn.
Procurador-.adjunto.

PROCESSO CRT lq .° 656-45

O salário do Professor varia de
acórdo Com o .rainzero de aulas e
dos alunos de cada turma — não
sendo licito falar-se em altera-
ção de contrato de trabalho quan-
do por culpa sua o professor não
alcança o salário mínimo.

Constitui falta grave o
do profeisor sollc:tar quantias em-
prestadas aos alunos capaz de

' justificar a rescisão do conti ato
de trabalho sem gite seja o em-
pregador obrigado ao C)72.1tS

indenização.

Vistos e relatados os presentes au-
tos eia recurso ordinário interposto pela
Soceidade Propagadora de Belas Ar-
tes, da decisão da Teréeira Junti de
Condi:ação e Julgamento do Distri-
to Federal, que julgou procedente a
reclamação apmentada por João Aa-
tônio Pereira:

Considerando que provado ficou
não ter havido rebaixamento de salá-
rio, como alega o . reclamante, por isto
que a lei	 estabelece	 claramente
que o salário dos professôr.-a
variará de acôrdo com o número de
nulas que lecione e dos alunos de
cada turma, não sendo assim de re-
conhecer-se nem a irrtdutibilidade
vencimentos, nem a inelterabi ilade
dos horários;

Considerando que O reclamante dei-
xou espontaneamente o estabeleci-
mento há, mais de dois anos, argila.-
do, agora, a despedida indireta, ein
virtude da redução de honorárice
mas que ficou plenamente demonetre-
do, pila prova testemunhal e peia
confissão do próprio recorrido, que
êste tinha o hábito de solicitar quan-
tias emposladas aos alunos, dentro
do estabelecimento, não importando o
maior ou menor vulto de tais quan-
tias:

Considerando que semelhantes pe-
didos constragiam os discípulos, que
se viam impedidos, como era natural
de recusar os empréstimos e, em se-
guida, de reclamar o reembolso das
bnportâncias emprestadas;

Considerando que êsse fato era
de molde a comprometer o bom nome
do professor e do ostabelecímento em
que sei via e constituia justa causa
pára a dispensa;

Considerando que esta não se ve-
rificou porque levado o fato ao conhe-
cimento da Diretoria do colégio, o
reclamante se afastou do estabeleci-
mento, dessa forma evitando a de-
pedida;

Consalerando que tais circunstan-
cias do maior relêvo, em se tratando
de um educador, não foram aprecia-
das pela decisão recorrida, mas se
sobrepõem a quaisquer outros argu-
mentos, pondo de manifesto que ne-
nhuma razão assiste ao reclamante;
• Por êstes motivos e mais	 pelo
que nos autos consta:

Acordam os membros do Conselaa
Regional da Primeira Região da
Justiça do Trabalho mor unanimidade
em" conhecer do recurso para, dando-
lhe provimento, reformar a decisão
recorrida e absolver a recorrente da
condenação que lhe fõra imposta.

Rio de Janeiro, 20 de rigõsto
1945. — João Antero de Carvalho,
Suplente de Presidente. — Aldentar
Beltrão, Relator.

•Fui presente. Pelo Trecurador Re-

parágrafo único do art. , 89 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho; -

Atendendo a que, além de ' não se
justificarem as diligências requeridas
no recurso, porque á Reclamada in-
cumbia fazer 'a prova perante a pri-
meira instância, não estão as razões
ac• recurso assinadas por pessoa de-
vidamente munida de procuração; e

Atendendo, também, a que o ilus-
trado Tribunal a quo, julgou com
acarto e justiça o caso sub judice,
diante do que lhe foi oferecido a exa-
me, como bem pondera a douta Pro-
curadoria Regional;

Acordam os Membros do Conselho
Regional do Trabalho da 1.° Região
em rejeitar, unanimemente. a preli-
minar levantada e, quanto ao mérito,
também, por Unanimidade, negar pro-
vimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 3 ele outubro de
1945. — Aldilio Tostes Malta, Pre-
sidente. — Enéias Galeão, Relator.

rui presente. Pelo Procurador Re-
gional. Jorge do Régo• Monteiro lar-
2:era Precurador-Adjunto.

PROCESSO CRT-711/43

Confirma-se a decisão proferida
de acordo com a prova dos autos.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recursos ordinários interpostos
por Maria Duprat Ribeiro e Manuel
Palhares Malafaig, da decisão da 5.°
Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal, que julgou pro-
cedente, em parte, a reclamação do
segundo contra a primeira: -

Considerando que a decisão recor-
rida apreciou a prova dos autos e que
são procedentes seus fundamentos;

Considerando que Os recorrentes
não apresentaram matéria nova ca-
paz de determinar a reforma da de-
cisão recorrida;

Considerando que assim sendo, não
tem fundamento legal os recursos in-
terpostos;

Por êstes motivos e mais que nos
autos consta;

Acordam os Membros do Conselho
Regional do Trabalho ela 1.° Região,
por unanimidade, em conhecer de
ambos os recurscs para, negando-lhes
provimento, confirmar a decisão re-
corrida pelos seus próprios funda-
mentos.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de
1945. — Aldilfo Tostes Malta, Presi-
dente. — Aldemar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. Jorge R. M. Faveret, Pro-
curador-Adjunto.

• PROCESSO CRT --- N.° 999-45
Agravantes: Castiglioni, Zanotti

Cia., Ltda.
Agravado: Argeu Alcântara.

Vistos etc.:
Reconhecendo a sentença da pri-

meira instância o • direito do recla-
mante, ora agravado, ao pagamento
da importância relativa a férias e a
comissões, admitiu, a compensação,

"pois que a perícia apurara um
débito do reclamante para com a

crédito".-
bem superior que o seuto

Ora, o acórdão dêste Conselho, re-
formando, era parte, a decisão, enten-
dendo injusta a dispensa, reconheceu,
mais o direito do empregado à indeni-
zação relativa ao tempo de serviço --
dóis anos — e à reparação pela falta
do pré-aviso.

Assim decidindo acentuou, contudo,
o acêrto com que fõra examinada .pela
Junta a perícia contábil realizada.
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lentes Térmicos, Ltda., pleiteando in-
denização por despedida injusto, avi-
so-prévio, férias em dôbro th salários
retidos;

Considerando que, à audiência no faa
27 de abril de 1945, compareceu o ora
recorrente, acompanhado de suas
temunhas e produziu provi que ia-
ialiu o pedido quanto às férias;

Considerando que, por proposta do
Sr. Vogal dos Empregadores, foi a,t-
ada a audiência "a fim de apresentas
o reclamante suas testemunhas";

Considerando, que tal adiamento, per
(lese motivo, não se compadece com o
que dispõe o art. 845 da Consolidação;

Considerando que, na audiência se-
guinte o recorrente, que-já fizera tudo
para, se defender chegou atrasado ape-
nas 13 minutos, conforme faz certa
a declaração do Sr. Presidente da
Junta, a fls. 18-verso:

Considerandou as jurid.cas razões
do recurso de fls., sobretudo a cir-
cunstância de o recorrido não haver
satisfeito a exigência da alínea 1 do ar-
tigo 12 do Decreto-lei n.° 7.343, de
26-2-45;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os membros do Conselho

Regional da Primeira Reale° da Jus-
tiça do Trabalho, em dar provimen-
to ao' recurso, para determinar bai-
xem os autos à MM. Junta a quo, que
deverá, preliminarmente, exigir do re-
corrido a satisfação cia exigência da
lei militar citada, e, em seguida, julgar
o mérito.

Rio de Janeiro. 12 de setembro, de
1945. — João Antéro de Carvalho. Su-
plente de Presidente. Veddemar
Ferreira Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Pracurador Re-
gional. — Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procuradec-Adjun :o .

PROCESSO N.° CRT -- 631-45
Não pode ser considerada re-

mi a parte nctifiectik em endere-
ço no qual é descorhecida.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso es-of ficio do Presidente da
Primeira Junta de Cominação e Jul-
gamento do Distrito Federal, no pro-
cesso em que são partes Alice Henri-
que de Melo, que reclama contra Ma-
nufatura Brasileira de Tapetes:

Considerando que Alice Henrique de
Melo reclamou contra a firma Manu-
fatura de Tapetes, Ltda.;

Considerando que à audiência de-
signada não compareceu a reclama-
da;

Considerando que o advogado, ora
reclamante, informou estar a reclama-
da em falência e que, em 48 horas,
clicaria o nome do síndico;

Considerando que, louvada nas in-
dicações do referido e dvogado, a Pri-
meira Junta .oficiou para o Sr. Si-
meão S. de Oliveira, na Av Rio.'Bran-
co, n.° 46 — 4.° andar;

Considerando, assim, que, a ri-
de fls. 19, o destinatário è desconhe-
cido nesse endereço;

Considerand, assim, que, a ri-
gor, não ficou a reclamada regular-
mente notificada;

Considerandp o mais dos autos;
Acordam os membros do Conselho

Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho em to-
mar conhecimento do recursci ex-offi-
cio, a fim de determinar a baixa dos
autos à primeira instância, para pros-
seguir a instrução e julgar.

Ria de Janeiro, 12 de setembro de
1945. — João Antera de Carvalho, Su-
plente " de Presidente. — Valdemar
Ferreira Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. -- Jorge c/o .Régo Monteiro
Faveret, Procurador-Adjunto.

Dessa maneira, sendo o débito do
empregado maior que o seu crecifto.
ainda que incluídas na conta a par-
cela das indenizações, seria contradi-
tório o acórdão, se dêle decorre.ise o
direito do empregado a qualquer reco-
'pimento.	 •

Se a Junta bem apreciou a" peh teia,
como foi proclamado. dúvida não ha
de que o reconhecimento do direito cio
reclamante a indenizações outras, era
para o efeito puro e simples da coip-
pensação.

Assim considerando, dou provimento
ao agravo, autorizando o levantamento
do depósito pala agravante.

Notifiquem-se as partes.
Aldilio Tostes Malta, PrZEidelite.

PROCESSO N.° CRT — 812-45

Deve ser julgada improcedente
a reclamação quando dos autos
não fica evidenciado o vinculo con-
tratual de trabalho entre as par--
tes interessadas no feito.

Visos e relatados os presentes autos
do recurso ordinário interposto por Ju-
raci Pereira Lima da decisão da Pri-
meira Junta de Conciliação e Julga-
mento de Niterói, que julgou improce-
dente sua reclamação contra Ladi Mo-
das (Armando Joppert)

Considerando que Juraci Pereira Li-
nha no seu petitório inicial depois de
alegar ser empregada e existir um
contrato de trabalho com a firma Le-
de' Modas (Armando Joppert t, recla-
mou contra a mesma e requreu fôsse a
mesma compelida ao pagamento, de
acôrdo com o pedido de fls. 2,

Consioeranclo que, defendendo-se a
firma por ocasião da audiência, de-
clara que entre ambas não existe ne-
nhuma relaç5o de emprêgo, esclarecen-
do que a reclamante recebe comissões
de vestidos que vende, e ter a mesma
unha sala contígua ao seu estabeleci-
mento, onde exerce a sua profissão;

Considerando que, depois de todos os
trâmites legais, ouvidas as testemu-
nhais. cujos depoimentos nãm conven-
ce existir o vinculo contratual de tra-
blho, a M. Junta julgou improcedente
a reclamação formulada;

Considerando mis que, uma vez não
tendo provado o referido contrato
de trabalho, o mesmo que tal aconte-
c esso, o pré-aviso sé era devido quna-

a recisão fõ.sse motivada de modo
injustificável, o que não 'aconteceu;

Considerando que, como muito bem
aonderou a Procuradoria" Regional ao
apreciar o feito,

"o aditamento pretendido na ini-
cial também está desacompanha-
do de qualquer prova, que a am-
pare":

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
(iça do Trabalho em negar provimento
ao recurso, para confirmar a decisão
recorrida, por não ter ficado eviden-
ciado o contrato de trabalho.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945.
— Aldilio Tostes Malta, Presidente.
— Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rego Monteiro Fa-
verei, Procurador-Adjunto.

retocasse) N.° CRT — 559-45

Não é revel quem; .por todos os
meios proeurei defender-se.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por Iso-
lante Térmicos, Ltda., de decisão da
Primeira Junta de Conciliação e Jul-
gamento do Distrito Federal, que jul-
gou procedente a reclamação apresen-
tada por Otávio Olivie-r Dalston:

Considerando que Otávio Olivier
Dalston reclamou contra a firma Iso-

Vistos e relatados o5 presentes autos
de recurso ordinário lnterpost6 por Ar-
mando -Dias Mata, Segundo- Inventari-
ante Judicial (espólio de Salvador Ala-
cid Biedema t, da decisão da Primei-
ra Junta de Conciliação e Julgameato
do Distrito Federal, que julgou proce-
dente a reclamação apresentada por
Moacir Barbosa Guimarães:

Considerando que não tendo compa-
recido à audiência, foi o reclamado
considerado revel;

Considerando que a MM. Junta 1.10-
tificou como devia a pessoa indica
da;	 .•

Considerando, porém, que a indica-
ção foi feita erradamente confmene
faz certo o Ofício do MM. Juiz de C •

-facts e Sucessões a fls. 30;

Considerando, assim, que não foi
citada a pessoa de direito:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região, da JUS"-
tiça do Trábalho, por unanituidede
em conhecer do recurso, para, dando-
lhe provimento, anular a decisão re-
corrida, determinando a baixa dos au-
tos à MM. Junta para os faina 'de
direito.

Rio de Janeiro, 30 de agõst) de i945.
— João Antero de Carvalho. Suplente
de Presidente. — Valdemar Ferreira
Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Enrico Crus, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT — 292-45

O empregado, que é desidioso e
ainda' desafia seus superiores para
brigar, comete falta grave capaz

- de justificar sua demissão.

quais se enquadram nas alíneas e c h
do art. 482 da Consolidação;

Considerando o mais dos autos:
Acordam os , membros do Conselho

Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, para refor-
mar a decisão recorrida e absolver
a companhia da condenação que lhe
foi imposta.

Rio de Janeiro. 10 de setembro de
1945. -- Alain° Tostes Malta. Presi-
dente. — Valdeniar Ferreira Marques,
Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gime]. — Benjamim Eurico Cruz, Pre-
curador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT — 210-45
Não é passível de multa, a par-

te que por motivo justo não toma
posse do cargo com representante
de classe na Justiça do Trabalho.

Vistos e relatados os presentes au-
tos da infração do art. 726. da Conso-
lidação das Leis dá Trabalho, pelo
Sr. Tomás Elzgênio Leal, , que foi.
designado para Vogal dos Empregado-
res da Quarta Junta de Conciliação e
Julgamento do Distrito Federal.

Considerando que Tomás Augênio
Leal, após ter sido designado para de-
sempenhar o cargo de Suplente de Vo-
gal dos Empregadores cla Quarta Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do Dis-
trito Federal, em requerimento expôs
de maneira precisa a sua impossibili-
dade de assumir o cargo para que teve
a honra de ser designado;

Considerando que, diante dos ter-
mos justos, e causa prepoderante que
o impossibilitou de atender e servir
à Justiça do Trabalho, não lhe deve
ser aplicada qualquer penalidade;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional cio Trablho da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho, por una-
nimidade, em tomar conhecimento da
desistência e homologá-la, determinan-
do a baixa dos autos para o devido ar-
quivamento.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1945.,
— Aldílio Tostes Malta. Presidente.
— Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT — 808-45
Mantém-se a decisão recorrida
quando improcedentes as razões
alegadas para uma reforma.

Vistos e relatados os presentes autos
do recurso ordinário interposto per
Francisco Alberto da Silva da deci-
são do Juízo de Direito da Barra Man-
sa que julgou improcedente sua recla-
mação contra a Empresa Industrial
Triângulo, Ltda.: •

Considerando que a decisão recorri-
da bem apreciou as provas que ins-
truem os autos 'e decidiu com aCêrto
a hipótese jurídica em discussão;

Considerando que o recurso inter-
posto não trás provas capazes de ili-
dir o julgado que foi proferido de acôr-
do com a prova dos autos;

Considerando que, assim sendo, não
tem fundamento o recurso interposto;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-

PROCESSO N.°' CRT — 537-45

;;nula a decisão quando prova-
de, que não foi constatada a pes-
soa ele direito.

Vistos e relatados os presentes autos
de - recurso ordinário interposto pela
Cia. de Carris, Luz e Fórea do Rio de
Janeiro Ltda., de decisão da Quarta
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou proceden-
te a reclamação apresentada por Orge-
rio Francisco de Sousa:

Considerando que Orgério Francis-
co de Sousa reclamou conVa a Com-
panhia de Carris, Lua e Fôrça do Rio
de Janeiro e Ltda.,, dizando-se suspenso
por prazo indeterminado;

Considerando que, na audiência cio
dia 14-2-45, o preposto da reclama-
da declarou que o recorrente não se
encontrava suspenso, e, sim, que ha-
via sido demitido por ter cometido fal-
ta grave;

Considerando que em seu depoimen-
to pessoal de fls. 10, o recorrido coir-
fessa o cometimento de diversas fal-
tas graves, muitas das quais são cor-
roboradas pelo depoimento de fls. 3
e4;

Considerando que é inadimissivel o
pretexto invocado pelo recorrido de que
a recorrente teria começado a perse-
gui-lo por ter servido de testemunha
contra ela, o que, a ser admitido, le-
varia ao pressuposto de u rnserviço
organizado exclusivamente para con-
trolar e perseguir empregados que de-
pesesasem em juizo contra a recorren-
te.

Considerando- que estão provadas as
faltas argüidas contra o recorrido, as
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gião, por unanimidade, em conhecer
do recurso, para negar-lhe provimen-
to e confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1945.
— Aldflio Tbstes Malta, Presidente.
- Aldemar Beltrãor Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT -- 646-45
Inedbivel o recurso quando é

• argüida a exceção de incompetên-
cia.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Gérson Castro, da decisão da Tercei-
ra Junta de' Conciliação e Julgamentc
do Distrito Federal, que julgou prece-
dente a exceção de incompetência
oposta por Sul-América Capitalização,
S.A . :	 '

Considerando que Gérson Castro,
alegando sua qualidade de emprega-
do da emprêsa Sul-América Capita-
lização, S.A., requereu fosse a mesma
cientificada da sua reclamação e com-
pelida a lhe pagar salários na base de
três mil cruzeiros desde 27 de janeiro
a 4 de abril do ano em curso;

Considerando que, aberta a audi-
ência, declarou o reclamante ter sido
extraviada a sua Carteira _Profissional
e não ter ainda a segunda sia, adian-
tando não estar a mesma anotada, e
por tal oe contrato era verbal.

Usando da palavra o reclamado le-
vanta a preliminar de incompetência
desta Junta, por ser o reclamante nes
corretor de capitalização, Isto é, tra-
ta-se de trabalhador autônomo, como
já está reconhecido não só nesta Jus-
tiça. Especial, como no Supremo Fe-
deral, não existindo entre o reclamane
e a reclamada uma relação de einpré-
go;

Considerando que, apesar de presi-
minar levantada o reclamante re-
cursou para éste Tribunal, renovando
a mesma argumentação contida no pe-
titório Inicial, tendo sido devidamente
contestado o recurso pela emprêsa re-
clamada;

Considerando o mais que dos alatoa
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho, da Primeira Re-
gião, por maioria, não conhecer do re-
curso interposto, em face da prelimi-
nar argüida de ser a Justiça do Tra-
balho incompetente para derimir
matéria constante dos autos.

Rio de Janeiro, 1 de outubro de 1945.
— Aidilio Tostes Malta, Presidente.
— Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Eurico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

rnoerssb N.° CRI' — 1.022-45

Acordo. Cabe ser homologado
por sentença.

Vistos e relatados os presentes autos
do dis-sidio coletivo entre Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Fósfo-
ros de S. Gonçalo e Companhia Flat
Lux do Rio de Janeiro e Brasileira
Fósforos:	 -

Considerando que, segundo consta
do respectivo têrmo de fls., chegaram
os dissidentes a uma conciliação so-
bre o que pleiteavam os asociados do
Sindicato suscitante, após longa e ani-
madora instrução; e

Considerando a que, nos têrmos do
art. 863, da Consolidação das Leis do

Trabalho, cabe a este Tribunal apro-
var mediante sentença, êsse ato 'que
representa a vontade das partes:

Acordam os memllisis do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho, por una-
nimidade, em homologar o acordo fir-
mado, para que produza todos os efei-
tos de direito, ficando arbitrado na im-
portância de Cr$ 1.000,00 o valor da
questão, para o fim de cobrança das
custas do processo, como determina a
Lei.

Rio de Janeiro, 1 ds Outubro de 1945.
- Aldilio Tostes Malta, Presidente.
— Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Benjamim Enrico Cruz, Pro-
curador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRI' — 731-45

• O empregado que incita seus com-
panheiros de trabalho contra a.
empregadora tens mau procedi-
mento, que autoriza a demissão.

Vistos e relatados os presentes autos
dc recurso ordinário interposto pela
Cia. de Carris, Luz e Força do Rio de
Janeiro, Ltda., da decisão proferida
pela Quinta Junta de Conciliação e
Julgamento do Dostrito Federal, que
julgou não provada a falta grave atri-
buída a Manuel Carneiro Leão, deter-
minou, a sua reintegração:

Considerando que 'a Cia. de Carris,
Luz e Força do Rio de Janeiro Limita-
da, requereu, na forma da legislação
vigente, instauração de inquérito ad-
ministrativo contra o motorista Ma-
nuel Carneiro Leão, a quem imputou
a prática de falta grave prevista na
alínea b cio art. 482 da Consolidação
das Leis do Trabalho — mau procedi-
mento;

Considerando que; na audiência de
instrução e julgamento, ouvido o de-
poimento pessoal do reclamado, con-
fessou êle ter comparecido a duas au-
diências da Terceira Junta de Conci-
liação e Julgainento, para assistir a um
companheiro, que estava reclamando
contra a companhia empregadora;

Considerando que . essa. assistência
não teve o caráter daquela que é
acultada pelo 1 2.° do art. 843 da
Consolidação, pois se assim fosse não
teria a Terceira Junta recusando tal
representação;

Considerando que, existindo um sin-
dicato que vela pelos interêsses, de
seus associados, é estranho que o re-
clamado se apresentasse tantas vezes
à Justiça do Trabalho, patrocinando
causas de seus companheiros;

Considerando que as testemunhas
dão notícias das atitudes de hostili-
dade que o recorrido costumava to-
mar contra sua empregadora, e que
é reconhecido pela sentença da pri-
meira instância:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho, por una-
nimidade, em dar provimento ao re-
curso, para, reformando a decisão re-
corrida, autorizar a requerente a dis-
Pensar o empregado-reclamado.

Rio de Janeiro,, 12 de Setembro de
1945. — João Antéro de Carvalho, Su-
plente de Presidente. — Valdemar
Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Régo Monteiro Fa-
veret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT -- 759-45

O empregado que alterca com
seu empregador comete falta gra-
ve e é passível de demissão.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por
M. A. Abrunhosa 8: Cia., Ltda., da
decisão da Quarta Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou procedente a recla-
mação apresentada por -Davi Paulu-
ci:-	 •

Considerando que Davi Pauluci re-
clamou contra a firma Casa Abrunhosa
dizendo-se despedido injustamente;

Considerando que a recorrepte arro-
lou duas testemunhas que, depondo,
dizem, ter o recorrido altercado com
um dos sócios dá firma, e que, tal era

, sua atitude, que se viram obrigados a
retirá-lo para a oficina, receando que
se excedesse;

Considerando que ésses fatos foram
reconhecidos pela Junta instrutora do
feito;

Considerando o mais dos autos:

Acordam os membros do Conselho
Regional do Trabalho da Primeira Re-
gião da Justiça do Trabalho, em dar
provimento ao recurão e reformar a
decisão recorrida absolvendo a recor-
rente .da. condenação.

Rio de Janeiro, 12 de setembro de
1945. — — João Antéro de Carvalho,
Suplente de Presidente. — Valdcmar
Ferreira Marques, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Rêgo Monteiro Fa-
veret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRT -- 1.034-45

Nula a decisão quando a noti-
ficação para . comparecer à au-
diência é entregue após deçorriclw
dois dias da realização da mesma.

Vistos e relatados os presentes autos
de recurso ordinário interposto por So-
ciedade Industrial e Comércio de Pe-
dreiras, Limitada, da decisão da Sexta
Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito Federal, que julgou procedeLte
a reclamação apresentada por Celso
Barreto Ramos:

Considerando que Celso Barreto Ra-
mos reclamou contra a emprêsa So-
ciedade Industrial e Comércio de Pe-
dreiras, Limitada, para haver da Mes-
ma pi:é-avio e salários retidos;

Considerando que, realizada, a au-
diência no dia determinado, apenas
compareceu o reclamante, e diante da
ausência da reclamada, a MM. Jun-
ta aplicou a pena de revelia, e, por
importar em confissão quanto à maté-
ria de fato, condenou-a de acordo com
o pedido da inicial;

Considerando que, após a realiza-
ção da audiência, o Departamento chis
Correios e Telégrafos, devolve a no-
tificação com a sobrecarta na qual
está exarado o carimbo com a data de
16 de agosto do ano em curso;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam , os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
em conhecer do recurso, para, dan-
doelhe provimento, anular a decisão
proferida e determínar a baixa dos

autos à Junta para devida instrução
e Julgamento do Feito. •

Rio de Janeiro, 5 de outubro de 1945.
— Aldilio Tostes Malta, Presidente.
— Amadeu Medeiros; Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Régo Monteiro Etc-
veret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° CRI' —.787-45

Prescreve em dois anos o direi-
to de reclamar perante a Justiça
Trabalhista.

Vistos e 'relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto' por
Judite 8: Madalena Ltda., (Suc. de
Marie Camila 8s Cia. Ltda.) da deci-
são cia Quinta Junta de Conciliação
e Julgamento do Distrito Federal, que
julgou procedente a reclamação apre-
sentada por Corina Bastos Cardeal:

Considerarálo' que Corina Bastos
Cardeal formulou perante o Serviço
de Identificação Profissional uma a-
clamação contra a firma Judite tz Ma-
dalena, Ltda., e alegou não ser ver-
dadeira a anotação existente na sua
carteira profissional, de sua admissão
em 1 de setembeo de 1933, pois, ini-
ciou seus serviços na mesma em data
de 1 de setembro de 1928;

Considerando que, pela informação
Prestada pelo representante da firma,
e assinada pelo chefe daquele servi-
ço, êste declara que 'forma apresenta-
dos diversos documentos, onde se ve-
rifica ter sido a reclamante admitida
em . 1 de setembro de 1933, sendo que
no livro de Registro de Empregadas,
a dita reclamante assinou o seu no-
me;

Considerando que, encaminhado os
'autos por aquele serviço à Justiça do
Trabalho, foi o processo distribuído à
Quinta Junta de Conciliação e Jul-
gamento dêste Distrito, onde o feito
correu seus trâmites legais, levantada a
Preliminar bienal de prescrição no
que foi pedido pela reclamante, foi
a mesma-rejeitada e apoiando-se nos
depoimentos das testemunhas arro-
ladas, julgou a MM. Junta, procedente
a reclamação formulada;
• Considerando que, não conformada a
firma com o resolvido pela Junta, re-
correu para êste Tribunal, onde preli-
minarmente argúi a prescrição bienal
de reclamar perante a Justiça do Tra-
balho, apoiado no que dispõe , o arti-
go 11 da Consolidação;

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por unanimidade,
dar provimento ao recurso, para o efei-
to de julgar prescrita a reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de outubro de 1945.
— Aldilio Tostes Malta, Presidente.
— Amadeu Medeiros, Relator.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Jorge do Régo Monteiro Fa-
veret, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° caT-973-45

Deve ser mantida a sentença
proferida, uma vez que foi decidi-
da de 'acordo com a Lei.

Vistos e relatados os presentes au-
tos de recurso ordinário interposto por
Johannes Thomas Jacobsen e outro da
decisão da Quinta Junta de Concilia-
ção e Julgamento do Distrito Federal,
que julgou improcedentes as suas re-

1 •
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clamaeOes contra Banco Germânico terizecla a demicsão. pelo EXMO. " Sr.
da America do Sul (em liquidação) : Ministro do Trabalho: 	 .

Considerando que, realizada a au-
Considerando que Johannes Thomas 	 -diência, cuja ata consta dos autos, o

Jr. cobsen e outro no seu petitório ini- representante do Banco do Brasil,
cial reclamaram contra o Banco Ger- S. A., liquidante do Banco Germânico
mánico da América do Sul, em liquida- da América do Sul, defendendo-se,
ção. requerendo fosse o mesmo com- declara que o Exma. Sr. Ministro do
Pelido a lhes pagar . os salários com- Trabalho já havia autorizado a demie-

1943, data ela suspensão que sofreram
preendidos entre 17 de fevereiro de _rao dos reclamantes, e que vários ao.-

. FOS idênticas. ao presente haviam sido
e 13 de setembro do mesmo ano, data julg,ados imprecedentes pela e Junta
em que foi autorizada a demissão pelo
Exmo. Sr. Ministro do Trabalho;	

onde se, proceSsava o feito;
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Considerando que a Junta prolato-
ra, nas suas argumentaçõee, entendeu

recer à redação. por ter sido conside
rado emregada no domicilio; 	

-.	 -
p	 -

que são indevidos os salártos pleitea- -
dos diante do despacho autorizando
a dispensa, e, depcls de diversas con-
siderações acerca elas reclamações
formuladas, julgou as mesmas impro-
cedentes;

Considerando que, no recurso in-
terposto, o patrono dos reclamantes
ora recorrente, contesta de maneira
precisa a sentença proferida e decla-
ra que a jurisprudência já firmada,
em casos absolutamente análogos ao
Presente, por êste Conselio . Regional
e contrária ao que foi decidido, e faz
ser que não foi pleiteada pagamento
de indenização e aviso prévio, mas,
Fim, salários que são devidos aos seus
constituintes, apoiados' no art. 2.° do
Decreto-lei n.° 4.638;

Considerando o mais que dos au-
tos consta.

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, contra
e voto do Relator, Conselheiro Alde-
mar Beltrão, cm dar provimento ao
recurso interposto, para, reformando
a decisão proferida, determinar o pa-
gamento de acordo cem a inicial.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 21 de setembro de

1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
sidente. — Amadeu M edeiros, Relator
designado.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. — Claribalte de Vasconcellos
Gaivão, Procurador-Adjunto.

cisão proferida pela Quarta Junta de • ;ião da Justiça do Trabalho, por
Conciliação e Julgainento. do Distrito maioria, contra o voto do Relator, Sr.
Federal, que julgou Procedente a re- Dr. Amadeu Medeiros, o qual se ma-
clamação apresentada por Manieta nifestara apenas pela confirmação da_
Furquim Lalmeyer Kendall:	 decisão da Egrégia Quarta Junta de

Conciliação e Juleramento ,em, reco-
Considerando que tendo deixado a nheeenclo a incompatibilidade cais-

recorrente de Pagar à recorrida, eles- tente entre a recorrida e a recorrem-
de outubro de 1944, sem motivo jus- te, decretar a rescisão do contrato de
tificado, seus salários de colaboradora trabalho, assegurada à recorrida a in-
efetiva da "Revista da Sensana", dez-e aenização em &foro, conforme seu
obrigada, em virtude de decisão qu teiripo de serviço, bem como o paga-
passou em julgado da Colenda Cama- mento da diferènea de salário minimc
ia de Justiça do. Trabalho, de comp.--'r e das sal:S.rios vencidos até à data da

reclamasse.° (10 de abril do corrente
Considerando que, realizada a audi-

ocia, cuja ata consta dos autos, o
reeresentante do Banco do Brasil, S.
A., liquidante do Banco Germânico da
An_Lrica do Sul, defendendo-se, de-
clara que, o Exmo. Sr. Ministro do
Trabalho já havia autorizado a de-
missão dos reclamantes, e que vários
casos idênticos ao presente haviam si-
dc julgados improcedentes pela Junta
onde se prccessava o feito;

Considerando que a Junta prolatora;
nas suas • argume.ntações, entendeu
que são inde.vidos os salários pleitea-
aos diante do despacho autorizando a
dispensa, e, depois de diversas consi-
der:ações acena das reclamações for-
muladas, julgou, as mesmas improce-
dentes:,

Considerando que, no recurso inter-
gosto, o patrono ., clos reclamantes ora
ecorrente, contesta de maneira pra-
:13a a sentença proferida e declara
'sue a jurisprudência já firmada, em
casos absolutamente análogos ao pre-
sente, por éste Conselho Regional é
contrário ao que foi decidido, e faz
ver que não foi pleiteado pagamento
ele in.le.nizações e aviso prévio, mas,

- de salários que são devidos aos seus
constisiintes. apoiado no art. 2.° de
Decreto-lei n.° 4.633;

Coo ederando o mais que dos autos
constr.:

Acordam os membros do Conselho
Regional da Primeira Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, -contra
o voto do Relator, Conselheiro Alde-
mar Beltrão, em dar provimento ao
recurso irte0osto, para, - reformancle
a decisão proferida, determinar o pa-
gamento de acordo com a inicial.

Custas na forma da Lei.
Rio de Janeiro, 21 de seteMbro de

1945. — Aldilio Tostes Malta, Presi-
sidente. -- Amadeu Medeiros, Relator
designado.

Fui presente. Pelo Procurador Re-
gional. -- C/aribalte de Vasconcellos
Galeão, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° cier-835-45

Quando resolvida juridicamente
a decisão proferida, deve a mesma
ser mantida.

Vistos e relatados os presentes, au-
tos de recurso ordinário interposto por
Emil Müller e outros da decisão pro-
ferida pela Quinta Junta de Conci-
liação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que julgou improcedentes suas
reclamações contra Banco Germáni-
cc da América do Sul (em liquida-
ção):

' Considerand o que Emil Müller e ou-
tros no petitório inicial reclamaram
contra o Banco Germânico da Amé-
rica do Sul, em liquidação, requeren-
do fosse o mesmo compelido a lhes

• pagar Os salários compreendidos entre
17 cle,fevereiro de 1943, data da sus-
pensão que sofreram, a 15 de setembro
do mesmo ano, data em que foi au-,
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Considerando que, tanto no prezes-
tela dissídio quanto no anteriormente
suscitado pela recorrida, ficá à evi-
dência provado existir absoluta in-
compatibilidade entre a empregada e
empregadora; de Vez que esta deixou
patente sua intenção de forçar a re-
corrida a renunciar, sem as compensa-
-ções devidas, aos 'direntos que a Lei
lhe assegura. criando-lhe, para atin-
gir a êsse objetivo, uma situação de
constrangimento moral, agravada com
a privacsiLo de seus parcos salários de
Cr$ 380,00 mensais;

Considerando que o fato de haver a
recorrente • se obstinado, durante me-
ses sucessivos, sem justa causa justi-
ficada, era não pagar à recorrente
seus salários, importa em verdadeira
ruptura do de trabalho que
com ela pactuara;

Considerando que não existe nos
autos uma só prova de que houvesse
a recorrida dado causa a essa capri-
chosa atitude de sua rInprreadora;

Considerando haver a recorrida fei-
to a prova de que semanalmente re-
metia à redação da "Revista da Se-
mana" sua colaboração, apesar da re-
cusa da recorrente de pagar seus sa-
lários;

Considerando que a recorrida conta
cerca de 30 anos de tempo de serviço,
havendo nesse longo período desem-
penhado, com eficiência -e capacidade,
as funções de colaboradora efetiva,
trabalhando no domicilio, encarrega-
da da fatura da seção Jornal das Fa-
mílias;	 •

anO) .
Rio de Janeiro, 19 de setembro d(

1945. — Aldilio Tostes Malta. Presi-
dente. — Aldentar Beltrão, Relator.

Fui presente. Pelo Prceurador Re-
gional. — Claribalte Ce Vasconcellot
Galeão, Procurador-Adjunto.

PROCESSO N.° car-744-44

A não concessão de prazo para
impugnação. de embargos consti-
tui omissão de formalidade essen-
cial.

Vistos, etc.
. Manuel Alves Ferreira e Luiz Tor-

res Neto, agravam do despacho do Sr.
'Suplente de Presidente da Primeira

Junta de Conciliação e Julgamento
que determinou clavolvesscin os agra-
vantes as importâncias que, -a titulo
de indenização e aviso prévio, haviam
recebido da Companhia Cassino Jo-
Pacabana S. A. a fins de que, cum--
prida essa formalidade, pudesse ser
imposta à agravada a obrigação de
reintegrá-los, — tudo de acordo com
a decisão déste Conselho Regional de
fls. 88.

Alegam os agravantes, preliminai-
mente, a nulidade do despacho em
virtude de não ter o Sr. Suplente dr.
Presidente determinado fa§ussem os
mesmos agravantes no prazo da lel.
E os agravados, por seu turno, sus-
tentam não ser o caso do recurso in-
terposto.

Posto isso:

'Considerando que na forma do ar-
tigo 1.014 do Código ele Processo

na execução para prestação de fa-
to, os embargos devem ser opostos no
prazo marcado para o cumprimento
da condenação;

Considerando que, não tendo sido
fixado tal prazo, nos cinco dias se-
guintes à notificação, a agravada
apresentou a petição de fls. 153, que
pela oportunidade e pela matéria ala-
gada só pode ser tomada como embar-
gos;

Considerando, assim, quç ainda que
se aplicasse o artigo 884 da C. L. T..
teriam sido os embargos apresentados
dentro do prazo legal;

Considerando, além disso, que na
conformidade do artigo 897 da C. L. '5'.
cabe agravo das decisões do presiden-
te, nas execuções;

Considerando, entretanto, que, não
tendo o Sr. Suplente de Presidente
concedido prazo aos agravantes para
impugnação dos embargos, omitiu for-
malidade essencial;

Conheço do recurso e dou-lhe rre-
vimento para o efeito de anular o pro-
cesso de fls. 155 e mediante.

P. Baixem os autos para os fins de
direito.

Em 12 de outu. bro de 1945. — João
Antero de Carvalho, Suplente de Pre-
sidente

PROCESSO N.° car-654-45

Provada a incempatibilidade, é
de se dedretar a rescisão do con-
trato de trabalho com o pagamen-
to das indenizações legais.

Visteis e relatados os presentes au-
tos de recurso ordiaário, interposto

Considerando o mais que dos autos
consta:

Acordam os membros do Conselho
pela Cia. Editora Americana da de- Regional do Trabalho da Primeira Re-


